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RESUMO 

A pesquisa se configura como um estudo de “Estado da Arte” em que a questão central 

foi verificar quais são as características e tendências da produção acadêmica em Educação 

em Astronomia no Brasil, com dois objetivos fundamentais: recuperar as teses e 

dissertações visando explicitar e compreender a pesquisa sobre Educação em Astronomia 

no país. Apresentamos um percurso histórico destacando marcos curriculares, 

acadêmicos, sociais e culturais relacionados à Educação em Astronomia para dialogar 

com as pesquisas, concebendo-as como parte de um todo histórico, além de 

apresentarmos nossa compreensão metodológica sobre pesquisas em Estado da Arte. 

Nosso período de análise compreende de 1973 a 2018, com 490 pesquisas localizadas em 

seus textos integrais. Utilizamos a a técnica da Análise de Conteúdo, em torno de três 

núcleos de descritores: Institucionais, de Autoria e Educacionais, a partir dos quais se 

organizam diversas categorizações. Os resultados, a partir dessa organização e análise, 

indicam o percurso histórico, temporal e regional das produções, a distribuição por 

Instituição e programas de Pós-Graduação, a área de formação básica dos autores (as) e 

orientadores (as) que contribuem nas produções da área, assim como a participação dos 

diferentes gêneros na autoria e na orientação, a presença dos diferentes níveis 

educacionais, o foco temático de abordagem, as modalidades de ensino contempladas, a 

natureza administrativa dessas instituições de desenvolvimento das pesquisas, bem como 

os temas e conteúdos de Astronomia discutidos. Nesse conjunto de análises, buscamos 

indicar tendências e lacunas desses 45 anos de pesquisa em pós-graduação sobre 

Educação em Astronomia no Brasil. 
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ABSTRACT 

The research is configured as a "State of the Art" study in which the central issue was to 

verify what are the characteristics and trends of academic production in Astronomy 

Education Reserach in Brazil, with two fundamental objectives: recover theses and 

dissertations aiming explain and understand the State of the Art of research on Astronomy 

Education in the country. We present a historical path highlighting curricular, academic, 

social and cultural frameworks related to Education in Astronomy to dialogue with 

researches, conceiving them as part of a historical whole, in addition to presenting our 

methodological understanding of research on the State of the Art. Our analysis period 

ranges from 1973 to 2018, with 490 researches located in their full texts. We use the 

Content Analysis technique, around three descriptors nuclei: Institutional, Authorship and 

Educational, from which different categorizations are organized. The results, from this 

organization and analysis, indicate the historical, temporal and regional trajectory of the 

productions, the distribution by Institution and Graduate programs, the area of basic 

training of authors and supervisors who contribute to the productions in the area, as well 

as the participation of different genres in authorship and guidance, the presence of 

different educational levels, the thematic focus of approach, the contemplated teaching 

modalities, the administrative nature of these research development institutions, as well 

as the themes and Astronomy contents discussed. In this set of analyses, we seek to 

indicate trends and gaps in these 45 years of postgraduate Astronomy Education Reserach 

in Brazil. 
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APRESENTAÇÃO 

Os caminhos que me1 levaram a esta pesquisa se iniciaram nas experiências ao longo 

do mestrado e refletem diversas questões pessoais. Como pedagoga formada pela Universidade 

Estadual Paulista (Unesp) de Rio Claro, interessei-me pela Educação em Astronomia a partir 

de experiências na escola com meus alunos dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, iniciadas 

em 2013, três anos após ter terminado a graduação e começado a atuar como docente. Essas 

experiências envolveram a empolgação das crianças com o tema, as perguntas complexas que 

faziam, as ideias que construíam a respeito desse tema, que parecia cada vez mais fascinante. 

Elas me conduziram ao mestrado. 

Na trajetória do mestrado, na Universidade Federal de São Carlos (UFSCar), 

desenvolvi uma pesquisa interventiva com meus alunos, tendo como ponto de partida e tema a 

observação da Lua. No processo de revisão bibliográfica, sob a orientação do Prof. Dr. Paulo 

Bretones, fomos um tanto além: acabamos fazendo um levantamento do tipo Estado da Arte 

para verificar as propostas de ensino sobre o tema desenvolvidas no meio acadêmico, com 

especial intenção de verificar quantos trabalhos utilizavam a observação da Lua no céu e de que 

maneira. 

Apesar dos desafios que envolvem fazer isso no período curto de um mestrado, entre 

os quais estão a pouca experiência em investigação e a concomitância do trabalho em escola 

com a pesquisa, foi um aprendizado muito intenso sobre o tema investigado e sobre esse tipo 

de pesquisa. Pude compreender como meu trabalho poderia se situar nesse mar de produções 

acadêmicas, de que maneira poderia dialogar com o que já existia e como eu poderia contribuir, 

de alguma forma, com esse universo dos estudos sobre o tema Lua e suas fases. O gosto por 

fazer o trabalho investigativo sobre as pesquisas acadêmicas foi tanto que nosso primeiro artigo 

foi exatamente um recorte dessa parte da dissertação. 

Na defesa, em 2016, a Prof.a Dra. Alessandra Viveiro, que fez parte de minhas bancas, 

convidou-me para frequentar o Grupo de Estudos e Pesquisas FORMAR-Ciências, por conta 

das características de minha pesquisa de mestrado. A princípio, havia decidido descansar uns 

meses, após a defesa. 

Em função do trabalho na Rede Municipal de Rio Claro, houve, em 2017, a 

possibilidade de participar de um evento na Universidade Estadual de Campinas (Unicamp), na 

Faculdade de Educação, chamado Fala Outra Escola. Foi a primeira vez que pisei na Unicamp, 

 
1 Nesta apresentação, para relatar algumas experiências pessoais, utilizo a primeira pessoa do singular. Depois, o 

texto passa a ser narrado na primeira pessoa do plural. 



24 

somente aos 31 anos, e rapidamente me apaixonei, especialmente pela proximidade entre a 

Universidade e os professores da rede básica, naquele evento. Fiquei curiosa, a partir disso, 

para frequentar o grupo de estudos indicado pela Prof.a Dra. Alessandra e tive vontade de 

estudar nesse lugar, que fez tanto sentido para mim. 

No FORMAR-Ciências, conheci muitas professoras como eu, pedagogas fazendo 

pesquisa sobre ensino de Ciências para crianças. Fiquei muito motivada em encontrar tantos 

pares e decidi prestar o doutorado na Unicamp, por me reconhecer e me sentir bem-vinda nesse 

grupo de pesquisa, dentro das condições de professora, pedagoga e pesquisadora que se 

interessa por discutir o ensino de Ciências. 

A princípio, a pesquisa seria basilarmente uma abordagem experimental para o ensino 

de Astronomia nos Anos Iniciais. Nessa proposta, o Prof. Dr. Fernando Paixão era nosso 

parceiro e incentivador. 

Em paralelo ao interesse em ingressar no doutorado, desenvolvi um trabalho com o 

Prof. Dr. Paulo do tipo Estado da Arte, com a intenção de verificar a distribuição do gênero de 

autoria das teses e dissertações sobre Educação em Astronomia no Brasil. Essa pesquisa surgiu 

da curiosidade de verificar quantas mulheres, como eu, colaboravam para a constituição da área, 

uma vez que havia experienciado, nos eventos acadêmicos sobre esse tema, pouca presença de 

pesquisadoras. Esse levantamento curioso acabou se tornando comunicação oral em dois 

eventos importantes para mim nesta trajetória acadêmica: O Simpósio Nacional de Educação 

em Astronomia, em 2018, na cidade de Londrina, e o Astronomy Education Conference, 

organizado pela IAU, em 2019, em Munique, Alemanha. Neste último, já contávamos também 

com a parceria da Prof.a Dra. Alessandra. 

Outro acontecimento determinante para esta pesquisa se deu no momento de ingresso 

no doutorado, em fevereiro de 2018, quando me convidaram para participar de um dos braços 

do Grupo FORMAR-Ciências: o Projeto Estado da Arte no Ensino de Ciências (EAEC). Nesse 

projeto, recebi uma formação sobre Estado da Arte com o Prof. Dr. Jorge Megid Neto, que, há 

mais de 30 anos, realiza pesquisas com esse tipo de metodologia, e me envolvi mais com essa 

categoria de pesquisa. 

Nessa convivência, o Prof. Dr. Jorge Megid Neto enfatizou a importância de estudos 

dessa natureza sobre Educação em Astronomia, relembrando o levantamento que havia 

realizado com o Prof. Dr. Paulo Bretones, em 2005, inclusive sugerindo a parceria com ele. O 

entusiasmo com essa ideia já havia se estabelecido em que estava somada duas paixões: o 

Estado da Arte e a Educação em Astronomia. 
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Assim, essa soma de acontecimentos e vivências traçaram o direcionamento dessa 

proposta e nos traz a essa tese de doutorado. 

No Brasil, o primeiro trabalho em pós-graduação institucionalizada sobre Educação 

em Astronomia, que conhecemos no presente, é a tese de doutoramento do Prof. Dr. Rodolpho 

Caniato, defendida em 1973. No mesmo ano, foi publicado o trabalho panorâmico sobre 

Educação em Astronomia, de origem estadunidense, de Wall (1973), o que, por comparação, 

mostra que temos uma trajetória recente. 

Uma pesquisa pioneira nessa análise panorâmica no Brasil na área foi a de Bretones e 

Megid Neto (2005), que verificaram as teses e dissertações de 1973 até 2002. Para esse período 

de 29 anos analisados, os autores localizaram 16 pesquisas. Com isso, é possível notar o grande 

salto nas produções nas últimas décadas e a relevância em analisar esse conjunto de pesquisas. 

Nesses quase 50 anos de história, existem mais de 500 teses e dissertações sobre o 

tema, que podem ser verificadas no Banco de Teses e Dissertações sobre Educação em 

Astronomia (BTDEA)2. O BTDEA é um banco que reúne teses e dissertações dedicadas à 

Educação em Astronomia. Seu idealizador foi o Prof. Dr. Paulo Sergio Bretones, que o lançou 

ao ar em março de 2010, a partir do levantamento desenvolvido em parceria com Megid Neto 

(2005). A proposta é manter um repositório virtual de teses e dissertações sobre Educação em 

Astronomia defendidas em programas de pós-graduação brasileiros. O objetivo deste banco é 

colaborar para a ampla divulgação das pesquisas e será tratado em mais detalhes no primeiro 

capítulo. 

Fazer esta pesquisa também teve outra extensão: com ela, realizando o levantamento 

dos trabalhos, foi possível colaborar na atualização do BTDEA. Quando iniciamos esta 

pesquisa, o BTDEA contava com, aproximadamente, 180 trabalhos no início de 2018; após 

nosso levantamento, inventariamos 490 pesquisas, entre teses e dissertações. O BTDEA foi de 

grande auxílio para minha jornada acadêmica, tanto no mestrado quanto no doutorado, por 

agrupar trabalhos específicos dessa área; assim, como me ajudou muito, insisto na aposta de 

que pode auxiliar outros pesquisadores, sejam eles experientes ou iniciantes no tema. 

Com esse volume de produções, pelos diálogos que temos tido com colegas do 

exterior, é muito provável que estejamos entre os países com maior número de pesquisas 

educacionais na área. Independentemente dessa possibilidade, temos uma vasta produção e uma 

história considerável, o que por si é notório e provocativo para direcionarmos nosso olhar para 

o que temos produzido. 

 
2 Disponível em: https://www.btdea.ufscar.br/lista-geral.  
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Minhas inquietações sobre as produções ao longo dos  anos analisados nesta tese estão 

relacionadas com o interesse em verificar, de forma panorâmica: quem produz, onde produz, 

para quem se produz, quais são os temas mais abordados, focos de interesse, entre outras 

questões. Verificar o panorama é como direcionar o olhar para um espelho de forma avaliativa: 

tentar enxergar o que nos compõe e pensar no que nos falta. Não serve para dizer o que se deve 

ou não fazer, mas pode nos levar a refletir em torno de caminhos pouco ou não escolhidos, 

presenças e ausências, novos olhares para velhas perguntas, novas perguntas para questões 

antigas, mas, sobretudo, interessa que sirva para pensar em torno da Educação em Astronomia; 

no final das contas, importa-nos que ela se desenvolva de maneira mais acessível, 

contextualizada e humanística para seus aprendentes — sejam eles crianças, adolescentes, 

jovens, adultos, professores ou pesquisadores —, nos diversos locais em que pode ocorrer o 

ensino-aprendizagem, em escolas, universidades, planetários, museus, na praia e onde mais a 

Educação em Astronomia puder chegar. 

 

Da Astronomia para as Astronomias 

Nesta introdução, considero importante expor minha perspectiva em torno da 

Educação em Astronomia, que, acredito, foi provocada ao longo de minhas experiências como 

professora e pesquisadora, pois, certamente, elas afetam meu olhar para a área. Analisar a área 

não se faz de maneira neutra, por isso considero fundamentais estas explanações. 

Curiosamente, quando iniciei minha trajetória de pesquisa, meu anteprojeto de 

mestrado estava bastante focado em uma Astronomia que conhecia, a que habita os espaços 

escolares quando, de fato, está na escola: minha proposta e compreensão era sobre uma 

Astronomia cheia de conteúdos, acúmulo de informações e dados para os estudantes, pois me 

preocupava com a quantidade de coisas que eles estavam perdendo, que poderiam ter acesso e 

que facilitaria sua vida futura, em outros níveis educacionais. Era sobre saber acerca dos 

planetas, ter suas informações, conhecer as fases da Lua e o modo como elas se formam, entre 

conhecimentos desse tipo. 

No decorrer da orientação, das experiências em eventos e leituras, fui aprendendo a 

ver outras possibilidades de Educação em Astronomia. Saí da Astronomia no singular e passei 

para as Astronomias possíveis e acessíveis. 

Outros olhares para a Astronomia dizem respeito a sua dimensão humanística, cultural, 

filosófica, estética, experiencial e topocêntrica também. São Astronomias que não falam da Lua 

apenas em seus dados, mas que observam a Lua no céu e acompanham seu ciclo, que incluem 
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o sujeito da observação em seu local, em sua experiência. É saber a lenda de outras comunidades 

sobre a Lua, é dizer o que sente quando a vê no céu. 

São Astronomias que têm muito da provocação da consciência planetária de “Pálido 

ponto azul”, de Carl Sagan (2019), que tem muito da preocupação humanística do Prof. Dr. 

Luiz Carlos Jafelice e da necessidade da consciência do sujeito em seu local, onde estão seus 

pés para olhar o céu, da Prof.a Dra. Nicoletta Lanciano. Essa Astronomia no plural e complexa 

é provocativa, porque ela precisa saber, ela é curiosa em saber o porquê das coisas, mas ela tem 

o horizonte mais aberto: ela não é pronta, é construída nos processos, ela inclui nossa 

diversidade e provoca a entender que, mesmo neste Universo amplo, dividimos um pequeno e 

precioso planeta. 

Em minha experiência com as crianças dos Anos Iniciais e da Educação Infantil, essa 

Astronomia provoca muita curiosidade, fomenta a imaginação, espanta e surpreende, 

desconheço combustível melhor para os processos de ensino e aprendizagem comprometidos 

com o desenvolvimento global do sujeito. Concordo muito com Bisch (1998, p. 125) quando 

afirma que  

[...] uma Astronomia “de gabinete” pode ser justificada no caso de um 

astrônomo profissional, experiente, adulto, porém julgamos que uma 

Astronomia livresca, desembelezada, de sala de aula, é completamente fora de 

propósito no ensino fundamental, onde uma das atitudes mais importantes a 

exercitar nos alunos é a sua capacidade de observação da natureza, onde é 

essencial sensibilizá-los com relação à beleza e diversidade do universo, 

instigar sua curiosidade e imaginação. 

E isso não ocorre apenas no Ensino Fundamental. É importante que o saber não perca 

sua relação com aquilo que vemos, com os fenômenos que vivemos e sentimos, sempre que 

isso for possível. 

A Educação em Astronomia é muito potente e provocativa: ela nos leva a pensar nas 

grandes e clássicas questões existenciais do ser humano. Ela nos lembra de nossa pequenez 

diante da vastidão do Universo e, ao mesmo tempo, de nossa potência e grandiosidade em, por 

exemplo, inventar instrumentos para aprender mais sobre o que tem fora do planeta. São esses 

olhares que me impulsionam nessa área e, certamente, influenciam a maneira de ver esse 

panorama. 
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INTRODUÇÃO 

 

Olhar para o céu é um gesto que atravessa nossa história ao longo dos tempos, assim 

como a curiosidade sobre o universo, desde períodos muito remotos, promove muitas 

indagações, construindo diferentes ideias sobre os astros e as estruturas que compõem o 

universo. Essas questões estiveram e estão presentes ao longo da existência de muitos povos, 

com variados tipos de registros para testemunhar. 

As bases que motivam essa curiosidade sobre o cosmos, entre outras indagações, 

perpassam a necessidade humana de sobrevivência, seja para medir a passagem do tempo e dos 

períodos de plantar e colher, seja para refletir sobre questões cosmogônicas e filosóficas em 

torno de nossa própria existência. A riqueza dessa complexidade dos fenômenos celestes, além 

de fazer parte de nossa história como humanos, tem se mostrado algo a se considerar para a 

educação escolar. Kantor (2014) afirma que pesquisadores consideram que o ensino de 

Astronomia na Educação Básica pode proporcionar aos estudantes uma melhor compreensão 

do mundo, das formas de construção do conhecimento científico, desde que o professor não se 

restrinja  ao corpo teórico de conhecimentos. 

A presença dos temas da Astronomia nas escolas é algo crescente. Basta acompanhar 

as participações nas Olimpíadas Brasileira de Astronomia, em seu site, para constatar essa 

questão. Analisando os documentos de natureza curricular nacional, como os Parâmetros 

Curriculares Nacionais (PCN - BRASIL, 1997a; 1997b; 1998a; 1998b; 2000; 2002) e a Base 

Nacional Comum Curricular (BNCC - BRASIL, 2017a), vemos também uma maior presença 

de temas e conteúdos de Astronomia conforme o avançar dos anos. 

Da maneira semelhante, vem crescendo também a pesquisa sobre a Educação em 

Astronomia no Brasil. A primeira investigação de natureza panorâmica avaliativa das 

produções em pós-graduação surge em 2005, a partir de um levantamento realizado por 

Bretones e Megid Neto. Esse levantamento deu origem ao BTDEA, atualizado em 2008 por 

pesquisa realizada pelo Prof. Dr. Rodolfo Langhi. Nesse período, os levantamentos indicavam 

36 pesquisas em pós-graduação sobre Educação em Astronomia. 

Em 2011, Bretones atualizou o BTDEA com um levantamento que indicava a 

existência de 68 trabalhos, entre teses e dissertações. Em 2018, houve outra atualização, que 

sinalizou 168 pesquisas até 2016 (SIMON; BRETONES, 2018). 

Observando esses levantamentos, notamos que houve um crescimento acentuado das 

produções nos últimos anos. Com isso, começamos a sentir a necessidade e a lacuna de um 
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trabalho de Estado da Arte panorâmico, de maneira similar ao de Bretones e Megid Neto (2005), 

que abarcasse toda a produção. Assim, surgiu a proposta desta pesquisa. 

Considerando todo o exposto, nossa questão de pesquisa é verificar quais as 

características e tendências da produção acadêmica em Educação em Astronomia no Brasil a 

partir de teses e dissertações. Para dialogar sobre isso, apresentamos nas próximas linhas a 

estrutura do trabalho. 

Iniciamos com os elementos pré-textuais, a apresentação e a introdução. Na sequência, 

no Capítulo 1, “A Astronomia e a Educação em Astronomia no Brasil: o cenário educacional e 

curricular e os marcos históricos”, ensaiamos um percurso histórico com eventos da Astronomia 

e da Educação em Astronomia no Brasil, na busca de situar o panorama da área que a pesquisa 

se propõe a fazer e dialogar com ele. Sintetizamos alguns marcos históricos para o 

desenvolvimento da área. 

No Capítulo 2, “O Estado da Arte e as pesquisas do tipo Estado da Arte em 

Astronomia”, discutimos o que são pesquisas de Estado da Arte, o que entendemos por 

pesquisas do tipo Estado da Arte. Apresentamos também uma revisão de trabalhos com esse 

tipo de abordagem metodológica sobre Educação em Astronomia, publicados tanto no Brasil 

quanto no exterior. 

No Capítulo 3, “Procedimentos Metodológicos”, apresentamos nossas escolhas 

metodológicas. Além disso, discorremos sobre ela de forma detalhada. 

No Capítulo 4, “Panorama Geral das Teses e Dissertações em Educação em 

Astronomia no Brasil”, apresentamos os dados organizados e analisados sobre as teses e 

dissertações em Educação em Astronomia. Com isso, buscamos subsídios para discutir sobre 

quem, onde, para quem e sobre o que tem sido abordado nessas pesquisas. 

Finalizamos com as Considerações Finais. Os elementos pós-textuais são compostos  

pelas Referências e pelos Anexos. 

Com este levantamento acreditamos ser possível colaborar para uma reflexão sobre o 

que tem sido produzido em termos de pesquisa em pós-graduação, indicar lacunas e excessos, 

conquistas e caminhos possíveis. 
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1 A ASTRONOMIA E A EDUCAÇÃO EM ASTRONOMIA NO BRASIL: O CENÁRIO 

EDUCACIONAL, CURRICULAR E MARCOS HISTÓRICOS 

Este capítulo é composto por quatro seções. Na primeira, abordamos a Astronomia 

como um todo e a Educação em Astronomia. Na segunda, observamos como essa área se 

constituiu no currículo brasileiro de ensino. Na terceira, discutimos a forma que essa área toma 

no Ensino Superior. Na quarta, sublinhamos alguns marcos históricos. 

1.1 A Astronomia e a Educação em Astronomia 

A Astronomia é uma Ciência muito antiga. Kantor (2014) afirma que os fenômenos 

celestes acontecem sem muitas alterações desde muito antes de a espécie humana surgir sobre 

a Terra. Assim, é bastante aceitável a ideia de que a observação do céu faça parte das atividades 

humanas desde estágios nômades, com registros históricos de cerca de 7.000 anos. Entre as 

razões para essa ação, está a necessidade de medir o tempo, de acordo com Caniato (2011). 

Longhini, Gomide e Luz (2016, p. 15) afirmam: “Pode-se verificar que os primórdios 

da Astronomia estavam estreitamente ligados à demarcação do tempo. Percebe-se, inclusive, a 

íntima relação entre os registros temporais, as datas festivas ou religiosas e os fenômenos 

observados no céu.” Além disso, os autores indicam que a organização do tempo e a relação 

com o céu levaram o ser humano a desenvolver mecanismos para essa finalidade. 

Uma evidência dessa preocupação com a observação do céu e seus ciclos é o círculo 

de pedras de Stonehenge, na Inglaterra. Assim como em outros países, temos no Brasil marcas 

e registros da relação dos povos indígenas com os astros e da observação dos fenômenos deles 

decorrentes (GALDINO, 2011). Hoje, a Arqueoastronomia e a Etnoastronomia são áreas de 

investigação que têm lançado luz sobre essas questões. 

Cardoso (2010) destaca que é possível que uma das questões que diferencia a relação 

do ser humano com o céu são as mudanças consideráveis, como se fosse “uma entidade viva” 

com a qual os seres se relacionavam, numa perspectiva animista. Essa perspectiva também é 

considerada por Kantor (2014, p. 18): 

 

Ao observar esses fenômenos, e na tentativa de descrevê-los e entendê-los, os 

seres humanos mostraram reverência para com o céu, associando-o a muitos 

aspectos e eventos de suas vidas ou responsabilizando-o por eles. Também 

projetaram no céu seus sentimentos, anseios e inseguranças, criaram deuses, 

imagens e símbolos que se entrelaçam no imaginário coletivo de muitas 

civilizações. 
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Contemplar o céu ainda tem uma dimensão estética, assim como o potencial de evocar 

questões que abranjam nossa origem enquanto humanidade, questões existenciais, como qual é 

nosso destino, e elaborar explicações e pensamentos sobre o que existe fora da Terra e qual o 

tamanho do Universo, por exemplo. Indagações dessa natureza fazem parte da Cosmogonia de 

diferentes povos, em diversos tempos e espaços do planeta. 

A Astronomia é tudo isso: envolve o acompanhar os fenômenos relacionados a nosso 

planeta enquanto corpo cósmico, a variação da paisagem celeste, os astros e suas dinâmicas, 

suas origens e os elementos que encontramos no espaço, entre tantas coisas mais, partindo de 

temas que envolvem nosso cotidiano, como a simplicidade do dia e da noite, até questões 

complexas, como o nascimento e morte das estrelas e a radioastronomia. O que é inegável é 

que a Astronomia envolve um misto de fascínio e assombro, que pode nos tocar de muitas 

maneiras. 

A Astronomia é uma construção coletiva com alguns contornos definidos em 

determinadas áreas, mas também com a dinâmica da dúvida e do desenvolvimento em muitas 

áreas, citando a Cosmologia como exemplo, conforme nos lembra Cardoso (2010). A 

preocupação do ser humano em buscar entender todos esses fenômenos e regularidades nem 

pode ser datada com precisão, e podemos imaginar que o compartilhamento desse saber entre 

as pessoas também tenha suas origens indefinidas, especialmente pensando na transmissão oral 

desses saberes. Refletir sobre o ensino de Astronomia de forma sistematizada no Brasil é uma 

caminhada possível de ser iniciada, em busca de traços que nos ajudem a entender nosso 

percurso educacional. 

Langhi e Nardi (2012) destacam que a educação em Astronomia nas escolas se justifica 

pela grande presença dela em nossas vidas, como o passar do dia e da noite, as medidas de 

tempo, incluindo aí desde os segundos até o calendário, as estações do ano e a própria existência 

da vida na Terra, entre outros elementos. Com seu caráter multidisciplinar, a Astronomia é 

potente em sala de aula. Kantor (2014) expõe que o conjunto de reflexões que a Astronomia 

apresenta, em diferentes aspectos, é uma das razões que têm levado pesquisadores a 

considerarem sua inclusão na Educação Básica, entendendo que pode proporcionar aos 

estudantes uma melhor compreensão a respeito do mundo que nos cerca e do modo como o 

conhecimento científico se constrói, especialmente se não for um ensino restrito ao corpo 

teórico da disciplina. Caniato (1973) e Langhi e Nardi (2012) também afirmam esse caráter que 

a Astronomia tem de aproximar as pessoas das Ciências de forma geral, além de ser bastante 

acessível, pois suas atividades podem ser desenvolvidas ao ar livre, sem materiais custosos, de 

acordo com Caniato (1973), e  “[...] seu laboratório é natural, e o céu está à disposição de todos 
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[...].” (LANGHI; NARDI, 2012, p. 108). Apesar disso, Longhini, Gomide e Luz (2016) 

afirmam que, no campo educacional, isso tem sido pouco ou quase nada explorado pelas 

escolas. 

Caniato (1973) nos lembra de que a Astronomia inserida nos processos de ensino e 

aprendizagem oferece a oportunidade de conhecer diferentes concepções de mundo e mudanças 

de paradigmas a esse respeito. Além disso, com ela, temos a possibilidade de perceber a 

pequenez do ser humano diante da imensidão do Universo e, ao mesmo tempo, sua capacidade 

para buscar estudar e compreender toda essa imensidão. Caniato (1973) ainda destaca a 

presença do prazer estético proporcionado pela Astronomia. 

Pensar a Educação em Astronomia ainda nos suscita uma provocação que vai adiante: 

além do aspectos técnicos e científicos, a Astronomia e seu ensino podem ser vistos em uma 

perspectiva humanística, que inclua características culturais e filosóficas e que tome como base 

a vivência das coisas do céu antes de conceituações (JAFELICE, 2010). Parece-nos urgente 

uma Educação em Astronomia que não se desconecte do ambiente, dos fenômenos, que não se 

limite ao acúmulo de informações, mas que, cada vez mais, abarque múltiplos significados e 

seja produtora de sentido no contexto dos diferentes estudantes em toda sua complexidade, não 

apenas na esfera cognitiva. 

Concordamos ainda com Kantor (2014, p. 20) quando propõe que o ensino de 

Astronomia  

[...] explicite o quanto a contemplação do céu e as tentativas de compreendê-

lo vêm acompanhando nossa espécie, desde há muito, como elemento 

filosofal, para nos situarmos no Cosmo, envolvendo, assim, valores e 

emoções, além do conhecimento técnico-científico. Por certo, não se trata de 

colocar misticismo e ciência em pé de igualdade, nem de relativizar a 

importância do sentido objetivo e experimental do conhecimento, mas, sim, 

de ampliar o significado da educação geral. 

[...] Trata-se de apontar que não existiu apenas um céu, mas vários, vistos de 

acordo com os hábitos, crenças e localização de cada cultura que o imaginou, 

e de mostrar, também, a permanência do simbolismo do céu, com raízes 

históricas, que se manifestam ainda hoje em festas e na religiosidade de alguns 

povos. 

Mesmo considerando todas as potencialidades da Educação em Astronomia na 

Educação Básica, não podemos entendê-la como a grande solução de todos os problemas na 

grande área de ensino de Ciências Naturais. Cardoso (2010, p. 10) nos lembra de que ela não é 

a solução para todas as questões da Educação: “A Astronomia ajuda a ampliar a visão que temos 

do Universo, mas quem muda ou não, é a pessoa. Quem altera a atitude é o leitor, não o texto. 

Quem caminha é o caminhante, não a estrada.” (CARDOSO, 2010, p. 10). 
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A proposta deste capítulo é, então, recuperar parte da história da Educação em 

Astronomia e os marcos históricos que podem ter contribuído para sua construção enquanto 

área de pesquisa no Brasil. Nesse processo, incluímos aspectos curriculares e legislativos, ações 

de políticas públicas, além das questões próprias da área. 

1.2 O cenário curricular nacional da Educação Básica 

Mas por que queremos conhecer a história? Por que queremos estudar o 

passado, isto é, as coisas realizadas pelas gerações anteriores? Considerando 

que é pela história que nós nos formamos como homens; que é por ela que nós 

nos conhecemos e ascendemos à plena consciência do que somos; que pelo 

estudo do que fomos no passado descobrimos, ao mesmo tempo, o que somos 

no presente e o que podemos vir a ser no futuro, o conhecimento histórico 

emerge como uma necessidade vital de todo ser humano. Tendo em vista que 

a realidade humana de cada indivíduo se constrói na relação com os outros e 

se desenvolve no tempo, a memória se configura como uma faculdade 

específica e essencialmente humana e atinge sua máxima expressão quando 

se manifesta como memória histórica [...]. (SAVIANI, 2008, p. 151) 

Neste capítulo, apresentamos eventos históricos que podem ser considerados marcos 

importantes no desenvolvimento da Astronomia e de seu ensino no Brasil. Nesse percurso, a 

história da Astronomia e as questões da Educação se cruzam, assim como a história de outras 

áreas dentro da Ciência da Natureza. 

Certamente, não se pretende esgotar o levantamento histórico, mas sim dialogar com 

parte de nossa história cultural, científica, educacional e curricular, de maneira a evidenciar 

momentos e discussões importantes para um olhar sobre a trajetória dessa área. Com isso, 

entendemos que esta seção se trata de um recorte histórico e curricular e não tem a pretensão 

de abordar o assunto de forma completa e detalhada. 

Entendemos que um trabalho de pesquisa panorâmico se relaciona com os diferentes 

contextos históricos, além de permitir com eles dialogar e entender, de forma mais ampla, a 

constituição da área e, dessa maneira, a compreensão de que a Astronomia e seu ensino estão 

incluídos em um todo maior e mais complexo. Isso é afirmado por Salem (2012) em sua 

pesquisa sobre ensino de Física, que destaca a difícil delimitação de quais aspectos educacionais 

possuem maiores relações com a educação científica, uma vez que políticas e sistemas 

educacionais são um todo complexo, com muitos níveis de entrelaçamento. 

1.2.1 Histórico, legislações e programas educacionais 

Os primeiros estudos sobre Astronomia no Brasil, no que hoje entendemos por 

Educação Básica, iniciaram-se de forma sistemática com os jesuítas, uma vez que a Astronomia 
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esteve presente no Ratio Studiorum3 (BRETONES, 1999; LEITE et al., 2014). Apesar disso, de 

acordo com Romanelli (2010), na prática jesuítica no Brasil colônia, havia uma preocupação 

com a disseminação cristã, fruto da contrarreforma, e um favorecimento da formação de 

letrados eruditos, com um ensino alheio à vida na colônia, inspirado no perfil de homem culto 

europeu. Romanelli (2010, p. 34) destaca que, “[...] se aos jesuítas de então faltava o gosto pela 

ciência, sobrava-lhes, todavia, um estranho amor às letras, cujo ensino era a maior 

preocupação.” 

O plano de estudos jesuítas e sua composição está apresentado no Quadro 1, de acordo 

com Leite et al. (2014) e Saviani (2013): 

Quadro 1 – Plano de estudo dos jesuítas 

Estudos Inferiores 
Letras 

Humanas 

1º ano: gramática ínfima 

2º ano: gramática média 

3º ano: gramática suprema 

4º ano: humanidades (história e poesia) 

5º ano: retórica 

Estudos superiores 
Filosofia 

1º ano: lógica, metafísica geral e 

matemáticas elementares 

2º ano: cosmologia, ciências físicas e 

naturais, matemática e psicologia 

3º ano: teodiceia e ética, astrologia e 

matemáticas superiores (LEITE et al.,  

2014)/ psicologia, metafísica e filosofia 

moral (SAVIANI, 2013) 

Teologia 
Em 4 anos: teologia escolástica, teologia 

moral, sagrada escritura, Hebreu 

Fonte: Adaptado de  Leite et al. (2014, p. 546) e Saviani (2013, p. 56). 

É considerável relembrar que o acesso à educação se diferenciava para a população 

brasileira do período: a educação elementar voltava-se para a população indígena e branca em 

geral, com exceção das mulheres; a educação média, para os homens pertencentes à classe 

dominante; e a Educação Superior religiosa, para a classe sacerdotal. Quem não queria seguir 

a vida eclesiástica precisava direcionar-se à Europa para cursar a universidade, de acordo com 

Romanelli (2010). Assim, a catequese foi cedendo espaço para a educação das elites, e isso 

acabou se estendendo ao período pombalino, o que também é afirmado por Saviani (2013). 

De acordo com Saviani (2013), no Brasil, na prática, os cursos de Filosofia e Teologia 

acabavam limitados à formação de padres catequistas. Sendo assim, o que de fato se organizou 

 
3 O Ratio Studiorum é um plano de estudos desenvolvido pela Companhia de Jesus a ser implantado em todos os 

colégios da Ordem em todo o mundo (SAVIANI, 2013, p. 50) 
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no período colonial foi o curso de humanidades, os estudos inferiores, desenvolvidos, de certa 

forma, reeditando o Trivium da Idade Média, ou seja, a gramática. 

Segundo Manacorda (2010), essa estrutura do Ratio Studiorum data de 1586-1599. 

Apesar de existirem poucos registros da atuação dos jesuítas em relação à Astronomia no Brasil, 

seria razoável supor pelos registros portugueses e pela formação de alguns jesuítas que aqui 

estiveram que os conteúdos ensinados se tratavam básica e basilarmente de Astronomia de 

posição, ptolomaica, com orientação e coordenadas celestes para cartografia e navegação por 

instrumentos. Assim, segundo Leite et al. (2014), a Astronomia valorizada nesse período estava 

dedicada a fins práticos. 

De acordo com Romanelli (2010), com a expulsão dos jesuítas dessa estrutura 

educacional pelo Marquês de Pombal em 1759, houve uma desestruturação e um hiato de 13 

anos até o sistema de aulas régias, com disciplinas isoladas. Todavia, ainda foram os jesuítas 

que aqui ficaram que seguiram na formação nessa nova proposta, ainda que fragmentada, mas 

seguindo as mesmas características de antes. 

De acordo com Saviani (2013), as reformas pombalinas são fruto de um movimento 

que defendia o desenvolvimento cultural do Império português a partir de ideias empiristas e 

utilitaristas e entendia que a educação deveria ser liberta do monopólio jesuítico, que se 

mantinha “preso a Aristóteles e avesso aos métodos modernos de fazer ciência.” (SAVIANI, 

2013, p. 80). Assim, por meio do alvará de 28 de junho de 1759, determinou-se o fechamento 

dos colégios jesuítas e a introdução de aulas régias. A reforma privilegiou, em sua redação, o 

estudo das humanidades, com Gramática Latina, Grego e Retórica. 

As escolas de primeiras letras tiveram sua reforma pela Lei de 06 de novembro de 

1772, em que ficou instituído para o Brasil os seguintes mestres para aulas régias: 16 para as 

aulas de ler, escrever e contar; 15 para Latim; 3 para Grego; 6 para Retórica; e 3 para Filosofia. 

É importante lembrar que Filosofia englobava Ciências Naturais. A maioria das aulas régias se 

concentrava nas cidades de Pernambuco, Bahia e Rio de Janeiro, mas também havia formação 

em mais 6 cidades. 

A partir dos autores consultados (ROMANELLI, 2010; LEITE et al., 20144), é 

possível concluir que, após a reforma pombalina, as formas de ensino ficaram dependentes de 

iniciativas pessoais ou locais de alguns grupos, sem um esboço de qualquer ação nacional. No 

período Imperial, de acordo com Bretones (1999), a preocupação fundamental do governo em 

relação à educação foi a formação das elites dirigentes do país. Com isso, as ações estiveram 

 
4 Optamos pela organização das referências em ordem cronológica para facilitar a compreensão do leitor, 

priorizando a questão temporal e não em ordem alfabética. 
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centradas na criação de algumas escolas superiores e nas formas de acesso a ela. Podemos 

afirmar também que outro foco foi o ensino secundário no Colégio Pedro II, criado em 1837, 

por decreto. 

Em 1854, temos o Decreto n.º 1.331-A, de 17 de fevereiro, que aprova o Regulamento 

para a reforma do ensino primário e secundário do Município da Corte (BRASIL, [20--]c). 

Nesse decreto, existe um direcionamento sobre o que deveria ser ensinado nas escolas. O ensino 

primário seria dividido em duas classes: as de primeiro e as de segundo grau. 

O decreto determinou ainda que o ensino nas turmas de primeiro grau seria composto 

por instrução moral e religiosa, leitura e escrita, noções essenciais da Gramática, princípios 

elementares da Aritmética e o sistema de pesos e medidas do município. Já as turmas de 

segundo grau, além dos mesmos itens das turmas de primeiro grau, poderiam compreender 

também: Aritmética em suas aplicações práticas, a leitura explicada dos evangelhos  e notícias 

da história sagrada, elementos de História e Geografia (do Brasil), os princípios das Ciências 

Físicas e da História Natural aplicáveis aos usos da vida, Geometria Elementar, Agrimensura, 

Desenho Linear, noções de Música e exercício de Canto, Ginástica e um estudo mais 

desenvolvido de pesos e medidas (BRASIL,[20--]c). Com isso, não temos clareza, pela 

legislação, se havia a inclusão de Astronomia e, se houvesse, a que frente ou área ela se 

relacionava, a partir das cátedras. 

Já no ensino secundário, oferecido no Colégio Pedro II, temos a indicação de idiomas 

— como Latim, Grego, Inglês, Francês, Alemão —, Filosofia Racional e Moral, Retórica e 

Poética com Literatura Nacional, História e Geografia, Matemática e Ciências Naturais. No que 

se refere a esta última, o documento especifica que as cadeiras seriam uma de História Natural 

— com as primeiras noções de Zoologia, Botânica, Mineralogia e Geologia — e outra de Física 

e Química — que compreenderia apenas os princípios gerais e mais aplicáveis aos usos da vida. 

O decreto ainda diz que, se existissem condições, poderia ainda haver uma cátedra de Mecânica 

e Geometria Descritiva (BRASIL, [20--]c). 

Olhar para o Colégio Pedro II é fundamental, pois sua organização se estendeu para 

outros estabelecimentos de ensino públicos e privados desde o final do Império e começo da 

República, uma vez que os exames de acesso ao Ensino Superior eram desenvolvidos com base 

em seus currículos e programas, até 1937 (BRETONES, 1999; HOSOUME; LEITE; DEL 

CARLO, 2010). Ainda é importante ter em mente que 

[...] um estudo de disciplinas escolares utilizando como referência os 

conteúdos propostos nas reformas do Colégio Pedro II possibilita uma visão 

da história dos conteúdos propostos para serem ensinados no Brasil, com a 
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clareza que não se trata dos conteúdos desenvolvidos em sala de aula, mas 

como parte de currículos escritos propostos para orientação nacional. 

(HOSOUME; LEITE; DEL CARLO,  2010, p. 192) 

Nos primeiros anos do século XX, no Brasil República, houve uma série de reformas 

no ensino, que ficaram conhecidas pelos nomes de seus autores. Essas reformas, em grande 

parte, englobavam apenas o ensino secundário, no caso o Colégio Pedro II, e o Ensino Superior. 

A Reforma Epitácio Pessoa5 (BRASIL, [20--]d) contém em sua redação orientações 

até sobre o trabalho do bibliotecário da escola para o Ensino Secundário e Ensino Superior. 

Porém, não contempla nenhuma indicação de programa de ensino ou de cadeiras que 

comporiam a estrutura do magistério, determinando apenas que este será aprovado e definido 

pela congregação, que incluiria os docentes. 

Logo na sequência, em 1911, houve a Reforma Rivadavia Correa6 (BRASIL, [20--]e), 

que apresenta apenas em seu artigo 4 a descrição das áreas de trabalho: 

Art. 4º Nas faculdades de medicina do Rio de Janeiro e da Bahia será 

ministrada cultura medica; nas faculdades de direito de S. Paulo e de 

Pernambuco, a das lettras juridicas; na Escola Polytechnica do Rio de Janeiro, 

a de mathematica superior e engenharia, com todas as suas modalidades; no 

Collegio Pedro II se ensinarão as disciplinas do curso fundamental, com o seu 

desenvolvimento litterario e scientifico. 

Para o acesso ao ensino no Colégio Pedro II, o candidato à vaga deveria fazer um 

exame, composto por prova escrita e oral,  em que estava proposto até rudimentos de Língua 

Francesa, porém não consta nada a respeito do Ensino de Ciências. Já para o Ensino Superior, 

o exame de admissão proposto seria uma prova escrita para demonstrar sua cultura mental e 

uma prova oral sobre língua e Ciências. 

Em 1915, pouco tempo depois, temos a Reforma Carlos Maximiliano7 (BRASIL, 

2020), que passou a definir diretrizes para o vestibular de acesso ao Ensino Superior. Aqui 

começou a aparecer Física, Química  e História Natural para o ingresso nas escolas de Medicina 

e Matemática elementar na Escola Politécnica. Para o ensino, no Colégio Pedro II, o exame de 

ingresso baseava-se em uma prova escrita para verificação do conhecimento da língua e em 

uma prova oral com interpretação de texto, rudimentos de História do Brasil, Aritmética, 

Geometria Prática e Geografia Física. 

Esse decreto é mais distintivo em relação às matérias dos cursos, inclusive para o 

Ensino Superior e possui uma parte específica para o Colégio Pedro II, pela primeira vez entre 

 
5 Decreto n.o 3.890, de 01 de janeiro de 1901. 
6 Decreto n.o 8.659, de 05 de abril de 1911. 
7 Decreto n.o 11.530, de 18 de março de 1915. 
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as reformas da República. Apresentaremos todas as reformas no currículo de ensino do colégio 

sintetizadas no Quadro 2. 

As primeiras décadas do século XX, de acordo com Saviani (2013), caracterizam-se 

pelo debate das ideias liberais, da extensão universal em uma concepção da transformação dos 

indivíduos ignorantes em cidadãos esclarecidos. É nesse contexto que, em 1924, temos a 

fundação da Associação Brasileira de Educação (ABE), como uma entidade ampla, capaz de 

congregar todas as pessoas, de diferentes tendências, em favor da causa da Educação. Em 1927, 

a ABE promoveu a I Conferência Nacional de Educação, que passou a ocorrer regularmente 

nos anos seguintes, o que mostrou sua força e capacidade de organização (SAVIANI, 2013). 

Romanelli (2010) destaca a fundação da ABE como parte do movimento renovador, a partir de 

um grupo de educadores, no Rio de Janeiro. 

Um novo decreto, estabelecido em 1925, foi a Reforma João Luiz Alves, também 

conhecida por Rocha Vaz8. Nela, aparecem, pela primeira vez, o Ensino Primário, Profissional 

e Artístico e um novo programa para o Colégio Pedro II. 

Na sequência das propostas educacionais, temos as reformas conhecidas como 

Francisco Campos9. O Decreto de 1931 e de 1932 dispõe sobre a organização do Ensino 

Secundário, também com detalhamento das matérias, inclusive dos anos preparatórios para o 

Ensino Superior. 

Ainda em 1932, temos a divulgação de um documento histórico educacional: o 

“Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova”. Nesse período, de acordo com Saviani (2013), 

coexistem a pedagogia educacional tradicional e a nova. Segundo Romanelli (2010), o 

Manifesto trata a educação como um problema social, o que a autora considera um avanço para 

a época, ao proclamar que a educação deveria ser um direito individual, assegurado a todos sem 

distinção, sendo dever do estado garanti-la. 

Em 1942, temos a sequência dos decretos conhecidos como Reforma Capanema. 

Trataremos especificamente do Decreto-Lei n.º 4.244, de 09 de abril de 1942, pois é dedicado 

ao Ensino Secundário. Nessa reforma, a redação apresenta a divisão deste em ginasial, com 

quatro anos de duração, e colegial, com o curso clássico ou o científico, com duração de três 

anos, no intuito de desenvolver e aprofundar a etapa anterior. Afirma-se: “no curso clássico, 

concorrerá para a formação intelectual, além de um maior conhecimento de filosofia, um 

acentuado estudo das letras antigas; no curso científico, essa formação será marcada por um 

estudo maior de ciências.” (BRASIL, [20--]a). 

 
8 Decreto n.o 16.782 A,  de 13 de janeiro de 1925. 
9 Decreto n.o 19.890, de 18 de abril de 1931, e Decreto n.o 21.241, de 04 de abril de 1932. 
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Em 1946, temos um documento legislativo dedicado ao Ensino Primário, o Decreto-

Lei n.º 8.529, de 02 de janeiro de 1946 (BRASIL, [20--]b). Nessa proposta, o curso seria 

dividido em primário elementar, com duração de quatro anos, em que não aparece nada 

relacionado à Ciências e primário complementar, com duração de um ano, para quem fosse 

seguir para o ensino ginasial. Nesse ano, aparece Ciências Naturais e Higiene, assim como no 

curso primário supletivo, com duração de dois anos. 

No Quadro 2, apresentamos as matérias relacionadas às Ciências Naturais e à 

Geografia, uma vez que também têm sua relação com a Astronomia. O Quadro 2 inicia-se em 

1850, mesclando programas e decretos. Começa, então, em 1915, primeira vez que surgem 

diretrizes relacionadas às matérias de forma específica, em forma de Lei. Para a composição 

desse Quadro, utilizamos como base a legislação do período (BRASIL, 2020, [20--]a, [20--]f, 

[20--]g, [20--]h, [20--]i; 10), especialmente nos decretos, e os trabalhos de Hosoume, Leite e 

Del Carlo (2010) e Leite et al. (2014) para os programas de ensino. 

Quadro 2 – Distribuição de matérias por ano, no Colégio Pedro II e no Ensino Secundário 

Decreto (D)/ 

Programa 

(P) 

Ano/ 

Série 
Matérias11 

1850 (P) 7º Cosmografia e Cronologia, Física e Química 

1856 (P) - - 

1858 (P) 5º/6º/7º Física 

1862 (P) 

1º/3º 

4º 

5º 

Geografia 

Geografia e Cosmografia 

Noções de Física e Química 

1877 (P) 
1º 

6º 

Elementos da Geografia e Aritmética 

Física, Química e Cosmografia 

1879 (P) 5º Física, Química e Cosmografia 

1882 (P) 

1º 

3º 

4º 

5º 

Noções de Geografia 

Geografia 

Geografia e Cosmografia 

Física e Química 

1892 (P) 

1º 

2º/3º/4º 

5º 

Geografia Física e Astronomia 

Geografia 

Física 

1893 (P) 
1º/2º/4º 

5º 

Geografia 

Física 

1898 (P) 

1º/4º 

5º 

6º 

7º 

Geografia 

Física e Química 

Mecânica e Astronomia 

Física e Química 

1912 (P) 
1º/3º 

5º/6º 

Geografia 

Física e Química 

1915 (D) 1º Geografia Geral 

 
10 Decreto n.o 55.235, de 17 de dezembro de 1964. 
11 Optamos pelo uso do termo “matéria”, pois é o utilizado de forma comum nas reformas da Primeira República. 
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2° 

4º 

5°  

Noções de Cosmologia 

Física e Química 

Física, Química, História Natural 

1925 (D) 

1º 

4° 

5º 

Geografia Geral 

Geografia Geral, Física, Química, História Natural 

Cosmografia, Física, Química, História do Natural 

1926 e 1929 

(P) 

1º 

4º 

5º 

Geografia 

Física 

Cosmografia 

1931 e 1932 

(D) 

1º/2º 

3º/4°/5º 

6º12 

Geografia, Ciências físicas e naturais 

Geografia, Física, Química, História Natural 
Física, Química, História Natural, Geofísica e Cosmografia 

1931 (P) 

1º 

2° 

4º 

Geografia 

Ciências físicas e naturais 
Física 

1942 (D) 

1º/2º 

3º/4º 

Geografia Geral 

Ciências Naturais 

 

1º C 

 

2º C 

 

3º C 

Clássico Científico 

Geografia Geral 

 

Geografia Geral, 

Física, Química  

Geografia Geral, Física, Química  

 

Física, Química, Biologia, 
Geografia Geral 

Física, Química, Biologia 

1942 (P) 

1º G 

1º C 

3º C 

Geografia Geral 

Geografia 

Física 

1951 (P) 

1º G 

1º C 

3º C 

Geografia Geral 

Geografia Geral 

Física 

1964 (D) 

1º ao 4º G  

1º/2º C- Cie 

1º/2º C- Cla 

Geografia, Iniciação às Ciências 

Física, Química e História Natural 

Geografia 
Legenda: na coluna Ano/Série, as letras indicam: G = Ginásio; C = Colégio; Cie = Científico; Cla = 

Clássico. 

Fonte: Decretos: Brasil (2020, [20--]a, [20--]f, [20--]g, [20--]h, [20--]i;). Programas: Hosoume, Leite e 

Del Carlo (2010) e Leite et al. (2014). 

As disciplinas nos programas são aquelas em que Hosoume, Leite e Del Carlo (2010, 

p. 195), em sua pesquisa, localizaram algum conteúdo de Astronomia proposto, o que também 

não quer dizer que, de fato, tenham sido ensinados em sala de aula. No caso dos decretos, não 

podemos fazer essa afirmação, exceto acreditar que é provável que alguma temática tenha sido 

abordada nas disciplinas mais relacionadas, como Cosmografia. 

Apesar disso, podemos imaginar que a Astronomia esteve bastante presente, uma vez 

que foi existente em disciplina ligada à Matemática em 1977, assim como no período jesuíta, 

também na Geografia, na Física e na Química, nos programas do Colégio Pedro II, como 

 
12 Preparatório para os cursos de Engenharia. 
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expõem Hosoume, Leite e Del Carlo (2010). Como podemos observar, também nos programas, 

a Astronomia se mostra uma área que dialoga com diversas outras. 

Na análise de Hosoume, Leite e Del Carlo (2010), os programas do Colégio Pedro II 

não mostram necessariamente uma evolução de forma linear, mas processos de continuidade e 

descontinuidade. Os períodos de 1956 e 1958 mostram uma ausência do ensino de Astronomia 

de forma geral, seguido por um período prolífico até começar a desaparecer nas reformas e 

programas de 1931, 1941 e 1951. Ainda segundo as autoras (HOSOUME; LEITE; DEL CARLO, 

2010), alguns temas em Astronomia — como dia e noite, estações do ano, eclipses e latitude e 

longitude — estão presentes em quase todas as reformas; por outro lado, a observação dos astros 

no céu, nebulosas e constelações zodiacais aparece de forma variada entre os programas. 

É indispensável considerar que, em boa parte desse período, a escola não era acessível 

a todos. De acordo com Saviani (2008), desde o início dessa instituição no Brasil, com a 

chegada dos jesuítas, ao longo de quase quatro séculos, ela foi restrita a pequenos grupos, tendo 

um crescimento acelerado somente a partir de 1930. Além disso, não se organizou a partir das 

bases, em termos de instituição, iniciando-se pelo secundário para apenas posteriormente se 

implantar sistemas nacionais de ensino relacionados ao nível primário. 

Na Lei n.º 4.024, de 20 de dezembro de 1961, que fixa as Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional  (BRASIL, [20--]j), no primeiro artigo, na alínea g, é destacado como um 

dos fins da educação proposta pelo documento “[...]o preparo do indivíduo e da sociedade para 

o domínio dos recursos científicos e tecnológicos que lhes permitam utilizar as possibilidades 

e vencer as dificuldades do meio.” O Ensino de Ciências aparece contemplado no artigo 92, no 

item 4: 

Art. 93. Os recursos a que se refere o art. 169, da Constituição Federal, serão 

aplicados preferencialmente na manutenção e desenvolvimento do sistema 

público de ensino de acordo com os planos estabelecidos pelo Conselho 

Federal e pelos conselhos estaduais de educação, de sorte que se assegurem: 

1. o acesso à escola do maior número possível de educandos; 

2. a melhoria progressiva do ensino e o aperfeiçoamento dos serviços de 

educação; 

3. o desenvolvimento do ensino técnico-científico; 

4. o desenvolvimento das ciências, letras e artes. (BRASIL, [20--]j) 

Nessa LDB, temos a divisão do ensino iniciando-se na educação pré-primária, com os 

maternais ou jardins da infância. Também há na redação o ensino técnico industrial, agrícola e 

comercial para ginásio e colégio e o ensino normal para a preparação dos professores do ensino 

primário e demais profissionais da Educação, também em nível ginasial e/ou colegial. 
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Por sua vez, as disciplinas, ou matérias, que deverão compor esses diferentes níveis de 

ensino, bem como o ginásio e o colégio regular, não aparecem. A LDB de 1961 apenas 

determina que o Conselho Federal será o responsável por indicar até cinco disciplinas 

obrigatórias, cabendo aos conselhos estaduais completarem os números e indicarem o caráter 

optativo. Apenas o ginásio e o colégio recebiam indicações específicas que deveriam ser 

cumpridas, conjunto que a lei chama de “educação de grau médio”. 

Segundo Salem (2012), essa LDB está relacionada ao contexto internacional 

armamentista e ao  entendimento que se estabelecia entre a importância da Ciência para  países 

desenvolvidos. Ainda, 

a partir dela, é extinto o exame de admissão para o então curso ginasial, 

criando-se para uma nova estrutura, na qual tanto nesse no ensino secundário, 

as ciências ganham destaque. De forma especial, são organizados dois 

currículos, o clássico e o científico, sendo esse último a novidade, ou seja, o 

espaço onde parte do saber até então reconhecido como acadêmico passa a dar 

lugar a conhecimentos das ciências na formação básica. (SALEM, 2012, p. 

81) 

Para o ensino de 1º e 2º grau, temos ainda a Lei n.º 5.692, de 11 de agosto de 1971 

(BRASIL, [20--]k). A finalidade da educação, presente no primeiro artigo, passa a ser o 

desenvolvimento das potencialidades para a autorrealização, a qualificação para o trabalho e o 

exercício consciente da cidadania. Nesse documento, o ensino se dividiu em Primeiro Grau, 

com duração de oito anos, equivalente ao primário e ginásio, e Segundo Grau, com duração de 

três ou quatro anos, equiparável ao colegial. 

Em relação ao currículo, o documento (BRASIL, [20--]k) determina que o Conselho 

Federal de Educação fixaria para cada grau as matérias de núcleo comum e que os Conselhos 

de Educação listariam as disciplinas diversificadas que poderiam ser escolhidas pelos 

estabelecimentos. Porém, explicita clara e obrigatoriamente, em seu artigo sétimo, a inclusão 

da Educação Moral e Cívica, da Educação Física, da Educação Artística e dos Programas de 

Saúde, assim como do ensino religioso, facultativo  

Salem (2012) destaca que nessa lei o ensino de segundo grau passa a ter uma estrutura 

única. Finaliza-se, assim, a divisão entre o clássico e o científico. Porém, é claro, nos planos de 

curso, a predominância do antigo ensino científico, mostrando ainda a importância dada às 

Ciências. 

De acordo com Bretones (1999), a partir da LDB de 1961 e da Lei de 1971, a 

Astronomia passa a fazer parte de disciplinas como Ciências e Geografia, no ensino de Primeiro 

Grau, e da Física, no ensino de Segundo Grau. Conforme o autor, 
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a escola das disciplinas seguiu a ideias de grandes linhas, procurando abordar 

todas as áreas do conhecimento sem, no entanto, fornecer muitas informações 

ou um programa enciclopédico. 

A partir dessas reformas, a Astronomia teve presença maior ou menor nas 

Propostas Curriculares do estados. (BRETONES, 1999, p. 29) 

Leite et al. (2014) afirmam que, nas décadas de 1960, 1970 e 1980, ocorreram avanços 

na área do Ensino de Ciências Naturais, influenciados pelos projetos curriculares 

estadunidenses da década de 1950 e 1960, que chegaram ao Brasil e que continham a 

Astronomia em suas propostas, como o Physical Science Study Committee (PSSC), o Harvard 

Project Physics (HPP) e o Earth Science Curriculum Project (ESCP). Nardi (2005, 2014) e 

Salem (2012) também indicam a influência desses projetos na realidade brasileira. 

Em 1963, Rodolpho Caniato passou a integrar a equipe que desenvolveu o curso PSSC 

no Brasil para professores. De acordo com Nardi (2005), Caniato fez parte da equipe que 

traduziu e adaptou o material. Em 1970, participou também do projeto HPP. Com essa 

experiência, atuando em diversas partes do país, Caniato escreveu o “Projeto Brasileiro para o 

Ensino de Física”, em que a Astronomia era a porta de entrada para o ensino de Física no Ensino 

Médio. Leite et al. (2014, p. 571) relatam que  “[...]esse projeto incorporava diversas atividades 

práticas e sugestões metodológicas, constituindo, segundo o autor, uma alternativa brasileira 

para o ensino de física, com possibilidade de aplicação imediata às condições de qualquer região 

do país.” 

De acordo com Nardi (2005), o Prof. Caniato atuou com outras pessoas na 

coordenação do Projeto de Ensino de Física (PEF), do Instituto de Física da Universidade de 

São Paulo (USP), iniciado em 1972, um entre os primeiros projetos de ensino desenvolvidos no 

país, substitutos dos projetos estrangeiros. Com a elaboração de materiais, houve também um 

trabalho com a formação de professores. Caniato esteve na coordenação do Projeto Brasileiro 

de Ensino de Física (NARDI, 2014). 

Na década de 1980, Salem (2012) ainda destaca a garantia da educação como um 

direito de todos na nova Constituição. Também sublinha a reorganização de diversas 

associações dedicadas à educação. 

A década de 1990 é marcada pela LDB de 1996, vigente até a atualidade. Nela, 

determina-se que, para a Educação Básica, a finalidade é a formação para o exercício da 

cidadania, assim como para progredir no trabalho e em estudos posteriores (BRASIL, 2021, art. 

22). Para o Ensino Fundamental, a LDB propõe como formação básica: 

I - o desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como meios básicos 

o pleno domínio da leitura, da escrita e do cálculo; 
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II - a compreensão do ambiente natural e social, do sistema político, da 

tecnologia, das artes e dos valores em que se fundamenta a sociedade; 

III - o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, tendo em vista a 

aquisição de conhecimentos e habilidades e a formação de atitudes e valores; 

IV - o fortalecimento dos vínculos de família, dos laços de solidariedade 

humana e de tolerância recíproca em que se assenta a vida social. (BRASIL, 

2021, art. 32, grifo nosso) 

Para o Ensino Médio, no artigo 36, temos as seguintes relações com o Ensino de 

Ciências em sua redação original, de 1996: 

I - destacará a educação tecnológica básica, a compreensão do significado da 

ciência, das letras e das artes; o processo histórico de transformação da 

sociedade e da cultura; a língua portuguesa como instrumento de 

comunicação, acesso ao conhecimento e exercício da cidadania; 

[...] 

§ 1º Os conteúdos, as metodologias e as formas de avaliação serão organizados 

de tal forma que ao final do ensino médio o educando demonstre: 

I - domínio dos princípios científicos e tecnológicos que presidem a produção 

moderna. (BRASIL, 2021) 

Salem (2012) indica que a LDB de 1996 reconhece o Ensino Médio como etapa final 

da educação, retirando seu caráter preparatório para o Ensino Superior. A proposta é a de que 

o empenho nessa fase seja voltado para uma educação para a cidadania. 

A Lei de Diretrizes e Bases (1996) resultou nos Parâmetros Curriculares Nacionais 

(PCN). O contexto político foi o governo de Fernando Henrique Cardoso, que, segundo 

Libâneo, Oliveira e Toschi (2012), tinha características descentralizadoras e centralizadoras. 

Nessa conjuntura, os PCN foram um documento concebido de forma centralizadora, pois, 

“embora tenham contado com a participação da sociedade civil em um dos momentos de sua 

discussão, pecaram por ignorar a universidade e as pesquisas sobre currículo e não 

contemplaram, desde o início de sua elaboração, o debate com a sociedade educacional.” 

(LIBÂNEO; OLIVEIRA; TOSCHI, 2012, p. 161). 

De acordo com Saviani (2013), as noções-base que inspiraram a LDB e os PCN são 

os ideais do “aprender a aprender”, ressignificado do escolanovismo, ligado à necessidade de 

ampliação da esfera de empregabilidade e da atualização constante do sujeito. Essa visão acaba 

se desenvolvendo por toda a década de 1990, marcada especialmente pelo documento 

“Relatório Jacques Delors”, publicado pela Unesco em 1996, resultado de uma comissão que 

buscou traçar “linhas orientadoras da educação mundial no século XXI.” (SAVIANI, 2013, p. 

433). Esse documento foi publicado no Brasil em 1998 e está presente em toda a estrutura dos 

PCN. De acordo com Saviani (2013, p. 434), uma das questões dessa leitura neoescolanovista, 

que baseia a educação da década de 1990 em diante, é uma redução das “exigências de precisão 
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conceitual e rigor teórico.”. Assim, estende-se a mesma perspectiva em relação ao 

neoconstrutivismo que baseia o documento: um construtivismo que não opera de maneira 

conceitual e científica, mas pragmático, focado nos resultados e na individualidade. 

Salem (2012, p. 83), por sua vez, destaca que os PCN “sinalizam uma perspectiva mais 

cultural e humanista para o Ensino de Ciências, contrapondo-se às exigências que vinham sendo 

impostas nos anos anteriores, voltadas para a formação de profissionais.” De acordo com Leite 

et al. (2014), os PCN incentivaram a Astronomia, o que exige uma formação de professores 

que acompanhe esse estímulo, porém não estenderam essa questão em termos de políticas 

públicas,  de maneira adequada para as licenciaturas. Veremos a Astronomia de forma detalhada 

nesse documento mais adiante. 

Posteriormente, esse documento foi alterado e excluído pela Medida Provisória n.º 

746, de 2016. Em 2017, temos as seguintes inclusões, pela Lei n.º 13.415, de 2017: 

Art. 35-A.  A Base Nacional Comum Curricular definirá direitos e objetivos 

de aprendizagem do ensino médio, conforme diretrizes do Conselho Nacional 

de Educação, nas seguintes áreas do conhecimento: 

I - linguagens e suas tecnologias; 

II - matemática e suas tecnologias; 

III - ciências da natureza e suas tecnologias; 

IV - ciências humanas e sociais aplicadas. (BRASIL, 2017) 

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) foi uma exigência, segundo Compiani 

(2018), da LDB de 1996 e ainda das Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais da Educação 

(BRASIL, 2013), assim como do Plano Nacional de Educação (BRASIL, 2014). A BNCC é um 

documento controverso e conflituoso em toda sua história. Sua elaboração atravessou dois 

governos federais, sendo duas versões redigidas em 2015 e 2016, com a proposta de 

participação de pesquisadores das universidades das diferentes áreas, professores da Educação 

Básica e ampla consulta nacional, mas também teve forte protagonismo de empresários 

educacionais. Após o golpe, no governo de Temer, uma nova versão reformulada foi aprovada, 

em 2017, para a Educação Infantil e Fundamental e, em 2018, para o Ensino Médio 

(COMPIANI, 2018; MARCONDES, 2018; ANDRADE; MOTTA, 2020). Segundo Andrade e 

Mota (2020, p. 4), “a coalizão liberal-conservadora encerrou o exíguo diálogo anteriormente 

estabelecido com profissionais da educação e, além disso, descartou grande parte das críticas 

anteriormente redigidas ao documento.” 

Compiani (2018) analisa as diferentes versões em Ciências da Natureza e afirma que 

a segunda versão da BNCC havia sido elaborada a partir dos avanços teóricos e metodológicos 

atuais no Brasil, na área. Discorrendo sobre a terceira versão afirma que “nessa há grande ênfase 
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no eixo conceitual e nas práticas investigativas ficando muito fraco o eixo contextual e das 

linguagens constantes na versão preterida.” (COMPIANI, 2018, p. 96). Ainda conforme o autor, 

a segunda versão propunha eixos de formação mais ricos e que poderiam dar mais 

possibilidades de a BNCC ser, de fato, uma base comum, e não um currículo mínimo, ou seja, 

uma seleção de conteúdos ou disciplinas a serem seguidos. Essa situação é apontada também 

por Megid Neto (2017), em parecer, quando afirma que, no documento, não é assumida uma 

flexibilidade na abordagem, contrariando tendências curriculares atuais e o atendimento às 

diferenças socioculturais das diversas regiões do país. 

Entre as duas versões, ainda segundo Compiani (2018), a presença de conhecimentos 

de Astronomia é maior na terceira, o que também é afirmado por Megid Neto (2017). Apesar 

de ser centralmente nossa área de interesse e estima, esse desequilíbrio é um problema, pois 

outras áreas podem ficar em prejuízo, em especial pelo foco conteudista do documento. Megid 

Neto (2017) afirma que, “[...] se entendermos que a área de Ciências da Natureza é composta 

por cinco principais áreas de conhecimento (Biologia, Física, Química, Geociências e 

Astronomia), deve-se buscar uma distribuição mais equilibrada dos temas e conteúdos 

específicos de cada área.” 

Em boa parte do documento, há um distanciamento dos contextos maiores da 

sociedade e um foco maior na compreensão da ciência. Megid Neto (2017) afirma que o 

documento tem aspectos positivos, como uma menor setorização entre as cinco áreas do 

conhecimento, mas indica que, em alguns pontos, retrocede o currículo de Ciências às décadas 

de 1960 e 1970. 

Analisaremos a presença da Astronomia e suas possibilidades nos documentos de 

natureza curricular para os diferentes níveis de ensino da Educação Básica. Focaremos essas 

condições de produção e concepções presentes nas diferentes propostas, entendendo que o 

currículo é fruto de um contexto social. 

1.2.2 Os Parâmetros Curriculares Nacionais e a Base Nacional Curricular Comum 

O período de análise desta pesquisa atravessa o tempo de vigência dos dois 

documentos. Por isso, acreditamos na pertinência de observar ambos e discorrer sobre eles. 

A Astronomia pode estar contemplada na Educação Infantil, ainda que não com esse 

nome, pois seus principais documentos garantem o estímulo à curiosidade, a observação e a 

interação com o ambiente. Pensando nesse cenário, o documento Parâmetros Curriculares para 

Educação Infantil, em seu volume 1 (BRASIL, 2006a), indica que as crianças desse Nível 

Educacional precisam ser apoiadas em suas iniciativas espontâneas e incentivadas a brincar, 
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movimentar-se, expressar sentimentos e pensamentos, desenvolver a imaginação, a curiosidade 

e sua expressão, “ampliar permanentemente conhecimentos a respeito do mundo da natureza e 

da cultura apoiadas por estratégias pedagógicas apropriadas” e, por fim, ter diversificadas 

escolhas, atividades e parceiros de interação. Com isso, percebemos que o Ensino de Ciências 

é contemplado nessa visão, mas não é tratado com as especificações das disciplinas, como se 

faz nos outros Níveis. Isso não é nenhum problema, apenas uma especificidade do Nível 

Educacional, que percebe a criança de forma integral e em sua complexidade. 

Esse entendimento é afirmado no segundo volume do documento: 

As propostas pedagógicas das instituições de Educação Infantil promovem as 

práticas de cuidado e educação na perspectiva da integração dos aspectos 

físicos, emocionais, afetivos, cognitivo/lingüísticos [sic] e sociais da criança, 

entendendo que ela é um ser completo, total e indivisível. (BRASIL, 2006b, 

p. 32) 

Com isso, as disciplinas são incluídas de acordo com os diferentes contextos e 

interesses das crianças e de forma integrada aos cenários concretos de sua vida. 

As Diretrizes Curriculares para a Educação Infantil (BRASIL, 2010) destacam em sua 

proposta curricular que, para crianças de 0 a 5 anos, o eixo norteador são as interações e 

brincadeiras, assim como a garantia de experiências que, entre outras ações, 

promovam o conhecimento de si e do mundo por meio da ampliação de 

experiências sensoriais, expressivas, corporais que possibilitem 

movimentação ampla, expressão da individualidade e respeito pelos ritmos e 

desejos da criança; 

[...] 

incentivem a curiosidade, a exploração, o encantamento, o questionamento, a 

indagação e o conhecimento das crianças em relação ao mundo físico e social, 

ao tempo e à natureza. [...] (BRASIL, 2010, p. 25-26) 

Mais uma vez, temos, na redação de outro documento norteador para a Educação 

Infantil, termos que contemplam o Ensino de Ciências. 

No documento Parâmetros Nacionais de Qualidade da Educação Infantil (BRASIL, 

2018), são apresentados quatro princípios relacionados a “Currículo, Interações e Práticas 

Pedagógicas”. O Princípio 4.1 trata de “Campos de Experiências: multiplicidade de 

experiências e linguagens”, que entende que “as práticas pedagógicas buscam articular as 

experiências e os saberes das crianças com os conhecimentos que fazem parte do patrimônio 

cultural, artístico, ambiental, científico e tecnológico, promovendo o desenvolvimento integral 

de crianças de 0 a 5 anos de idade.” (BRASIL, 2018, p. 48). 
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Na mesma perspectiva, a Base Nacional Curricular Comum (BRASIL, 2017a) utiliza 

muitas partes dos documentos que a antecedem e organiza o currículo para a Educação Infantil 

em cinco “Campos de Experiências”. Entre eles, está o denominado “Espaços, tempos, 

quantidades, relações e transformações”, descrito da seguinte maneira: 

As crianças vivem inseridas em espaços e tempos de diferentes dimensões, em 

um mundo constituído de fenômenos naturais e socioculturais. Desde muito 

pequenas, elas procuram se situar em diversos espaços (rua, bairro, cidade 

etc.) e tempos (dia e noite; hoje, ontem e amanhã etc.). Demonstram também 

curiosidade sobre o mundo físico (seu próprio corpo, os fenômenos 

atmosféricos, os animais, as plantas, as transformações da natureza, os 

diferentes tipos de materiais e as possibilidades de sua manipulação etc.) e o 

mundo sociocultural (as relações de parentesco e sociais entre as pessoas que 

conhece; como vivem e em que trabalham essas pessoas; quais suas tradições 

e seus costumes; a diversidade entre elas etc.). Além disso, nessas experiências 

e em muitas outras, as crianças também se deparam, frequentemente, com 

conhecimentos matemáticos (contagem, ordenação, relações entre 

quantidades, dimensões, medidas, comparação de pesos e de comprimentos, 

avaliação de distâncias, reconhecimento de formas geométricas, 

conhecimento e reconhecimento de numerais cardinais e ordinais etc.) que 

igualmente aguçam a curiosidade. Portanto, a Educação Infantil precisa 

promover experiências nas quais as crianças possam fazer observações, 

manipular objetos, investigar e explorar seu entorno, levantar hipóteses e 

consultar fontes de informação para buscar respostas às suas curiosidades e 

indagações. Assim, a instituição escolar está criando oportunidades para que 

as crianças ampliem seus conhecimentos do mundo físico e sociocultural e 

possam utilizá-los em seu cotidiano. (BRASIL, 2017a, p. 42-43, grifo nosso) 

Esse trecho destaca a importância da ampliação de conhecimentos dos estudantes 

dessa faixa etária em relação ao mundo físico e social. Na lista de questões sobre a criança e 

sua localização temporal, está o fenômeno do dia e da noite, que se relaciona diretamente com 

as questões da Astronomia. 

Dentro do campo de experiência “Espaços, tempos, quantidades, relações e 

transformações”, o documento (BRASIL, 2017a) elenca uma lista de objetivos de 

aprendizagem e desenvolvimento, divididos por faixa etária. Selecionamos aqueles que podem 

se relacionar à Educação em Astronomia, conforme o Quadro 3. 
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Quadro 3 – Objetivos de aprendizagem e desenvolvimento para Educação Infantil na BNCC 

Objetivos de aprendizagem e desenvolvimento 

Bebês  

(0 a 1 ano e 6 meses) 

Crianças bem pequenas 

(1 ano e 7 meses a 3 anos e 11 

meses) 

Crianças pequenas 

(4 anos a 5 anos e 11 meses) 

(EI01ET03) 

Explorar o ambiente pela 

ação e observação, 

manipulando, 

experimentando e fazendo 

descobertas. 

(EI02ET02) 

Observar, relatar e descrever 

incidentes do cotidiano e 

fenômenos naturais (luz solar, 

vento, chuva etc.). 

(EI03ET03) 

Identificar e selecionar fontes 

de informações, para responder 

a questões sobre a natureza, 

seus fenômenos, sua 

conservação. 

  (EI03ET04) 

Registrar observações, 

manipulações e medidas, 

usando múltiplas linguagens 

(desenho, registro por números 

ou escrita espontânea), em 

diferentes suportes. 

Fonte: Extraído e adaptado da BNCC (BRASIL, 2017a, p. 51). 

Na faixa etária de 0 a 1 ano e 6 meses, o documento indica, entre outros objetivos, que 

se explore o ambiente pela ação e observação da criança, seja pela manipulação, pela 

experimentação ou pela realização de descobertas. Para as crianças de 1 ano e 7 meses até 3 

anos e 11 meses, temos o propósito de observar e descrever incidentes do cotidiano e fenômenos 

naturais. Para o público de 4 anos até 5 anos e 11 meses, há dois objetivos: identificar e 

selecionar fontes de informações para responder a questões sobre a natureza, seus fenômenos, 

sua conservação; e registrar observações, manipulações e medidas em diferentes suportes e 

linguagens. 

Os documentos apresentados, desde o mais recente aos pioneiros, indicam a 

necessidade de a Educação Infantil contemplar a relação da criança com o ambiente, em uma 

perspectiva de estimular a observação e a curiosidade em suas diversas formas de registrar. Isso 

pode dialogar com diversas áreas do Ensino de Ciências e com a Astronomia também, em 

especial com a passagem do tempo, com o dia e a noite, a luz do Sol e nossas sombras, as 

estações do ano e nossa rotina, nossas roupas, sempre entendendo que não se trata da abordagem 

do conteúdo em si, mas do diálogo entre o ambiente e nossas vidas, e a Astronomia também é 

rica nessas relações. 

Para os Anos Iniciais do Ensino Fundamental (EF1), temos a Educação em 

Astronomia como possibilidade, mas não de forma direta nos PCN. No livro dedicado às 

Ciências Naturais (BRASIL, 1997a), não há assuntos gerais que se relacionem diretamente à 

Astronomia, mas é possível entrar em discussões dessa natureza no que diz respeito aos temas 

Ambiente e Recursos Tecnológicos. No primeiro, por exemplo, sugere-se a inclusão dos 
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conceitos relacionados à energia e seu fluxo, a suas fontes e à radiação solar e sua variação pela 

latitude. Para o segundo, o documento não pontua sugestões, como no caso do primeiro, mas 

incita que sejam trabalhados conhecimentos que expliquem o funcionamento de itens do dia a 

dia das crianças de uma forma articulada ao contexto da sociedade. Nessa sugestão, é possível 

dialogar sobre o celular e os satélites, por exemplo, e estender para foguetes, sondas etc. 

No livro para os Anos Iniciais, o trabalho está relacionado à Geografia (BRASIL, 

1997b). Nele, a Astronomia pode ser incluída nas contínuas indicações ao longo do documento 

sobre a importância de instigar o aluno a observar e descrever as paisagens locais, as 

manifestações da natureza, e notar suas mudanças. 

Na BNCC (BRASIL, 2017a), é sugerido, para os Anos Iniciais, que o ponto de partida 

do Ensino de Ciências sejam as vivências, os saberes e os interesses sobre o mundo natural e 

tecnológico que os alunos já possuem. Além de aparecer especificamente na parte dedicada às 

Ciências Naturais, também é indicado em Geografia em alguns tópicos variados. A BNCC 

sugere conteúdos por ano letivo, organizados no Quadro 4. 

Quadro 4 ‒ Astronomia na BNCC para os Anos Iniciais do Ensino Fundamental 

 Astronomia na BNCC para os Anos Iniciais 

 Ano/Unidade 

Temática 

Objetos de 

conhecimento 
Habilidades 

C
iê

n
ci

a
s 

N
a

tu
ra

is
 

1º ano 

Terra e 

Universo 

Escalas de Tempo. 

(EF01CI05) Identificar e nomear diferentes escalas 

de tempo: os períodos diários (manhã, tarde, noite) 

e a sucessão de dias, semanas, meses e anos. 

(EF01CI06) Selecionar exemplos de como a 

sucessão de dias e noites orienta o ritmo de 

atividades diárias de seres humanos e de outros 

seres vivos. 

2º ano 

Terra e 

Universo 

Movimento aparente 

do Sol no céu. 

O Sol como fonte de 

luz e calor. 

(EF02CI07) Descrever as posições do Sol em 

diversos horários do dia e associá-las ao tamanho 

da sombra projetada. 

(EF02CI08) Comparar o efeito da radiação solar 

(aquecimento e reflexão) em diferentes tipos de 

superfície (água, areia, solo, superfícies escura, 

clara e metálica etc.). 

3º ano 

Terra e 

Universo 

Características da 

Terra. 

Observação do céu. 

 

(EF03CI07) Identificar características da Terra 

(como seu formato esférico, a presença de água, 

solo etc.), com base na observação, manipulação e 

comparação de diferentes formas de representação 

do planeta (mapas, globos, fotografias etc.). 

(EF03CI08) Observar, identificar e registrar os 

períodos diários (dia e/ou noite) em que o Sol, 

demais estrelas, Lua e planetas estão visíveis no 

céu. 

4º ano 

Terra e 

Universo 

Pontos cardeais. 

(EF04CI09) Identificar os pontos cardeais, com 

base no registro de diferentes posições relativas do 

Sol e da sombra de uma vara (gnômon). 
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Calendários, 

fenômenos cíclicos e 

cultura. 

(EF04CI10) Comparar as indicações dos pontos 

cardeais resultantes da observação das sombras de 

uma vara (gnômon) com aquelas obtidas por meio 

de uma bússola. 

(EF04CI11) Associar os movimentos cíclicos da 

Lua e da Terra a períodos de tempo regulares e ao 

uso desse conhecimento para a construção de 

calendários em diferentes culturas. 

5º ano 

Terra e 

Universo 

Constelações e 

mapas celestes. 

Movimento de 

rotação da Terra. 

Periodicidade das 

fases da Lua. 

Instrumentos óticos. 

(EF05CI10) Identificar algumas constelações no 

céu, com o apoio de recursos (como mapas celestes 

e aplicativos digitais, entre outros), e os períodos do 

ano em que elas são visíveis no início da noite. 

(EF05CI11) Associar o movimento diário do Sol e 

das demais estrelas no céu ao movimento de 

rotação da Terra. 

(EF05CI12) Concluir sobre a periodicidade das 

fases da Lua, com base na observação e no registro 

das formas aparentes da Lua no céu ao longo de, 

pelo menos, dois meses. 

(EF05CI13) Projetar e construir dispositivos para 

observação à distância (luneta, periscópio etc.), 

para observação ampliada de objetos (lupas, 

microscópios) ou para registro de imagens 

(máquinas fotográficas) e discutir usos sociais 

desses dispositivos. 

G
eo

g
ra

fi
a
 

1º ano 

Conexões e 

escalas. 

Natureza, 

ambientes e 

qualidade de 

vida. 

Ciclos naturais e a 

vida cotidiana. 

Condições de vida 

nos lugares de 

vivência. 

(EF01GE05) Observar e descrever ritmos naturais 

(dia e noite, variação de temperatura e umidade 

etc.) em diferentes escalas espaciais e temporais, 

comparando a sua realidade com outras. 

(EF01GE10) Descrever características de seus 

lugares de vivência relacionadas aos ritmos da 

natureza (chuva, vento, calor etc.). 

(EF01GE11) Associar mudanças de vestuário e 

hábitos alimentares em sua comunidade ao longo 

do ano, decorrentes da variação de temperatura e 

umidade no ambiente. 

2º ano 

Mundo do 

trabalho. 

Tipos de trabalho em 

lugares e tempos 

diferentes. 

(EF02GE06) Relacionar o dia e a noite a diferentes 

tipos de atividades sociais (horário escolar, 

comercial, sono etc.). 

4º ano 

Formas de 

representação 

e pensamento 

espacial. 

Sistema de 

orientação. 

(EF04GE09) Utilizar as direções cardeais na 

localização de componentes físicos e humanos 

nas paisagens rurais e urbanas. 

Fonte: Adaptado de Brasil (2017a, p. 332-341, p. 370-379). 

Podemos perceber que a BNCC tem uma listagem de conteúdos bastante específica e 

busca o incentivo de uma Astronomia relacionada ao dia a dia dos estudantes e ao ambiente 

acessível, ao que é observável, ainda com poucas relações com os fenômenos da forma como 

ocorrem no espaço. Para o Ensino de Ciências, existe uma sugestão grande e direta dos temas 

em Astronomia e em Geografia, mais vinculada aos movimentos e características do planeta 
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Terra, permeando, em especial, questões referentes ao dia e à noite e às estações do ano, assim 

como ao sistema de orientação, importante nos processos de observação dos astros, mas isso 

ocorre com poucas associações diretas à Astronomia. 

Enquanto os PCN (BRASIL, 1997a, 1997b) pouco incluíam conhecimentos 

relacionados a essa área, a BNCC (BRASIL, 2017a) implica praticamente um terço dos 

conhecimentos e habilidades voltados para a Educação em Astronomia. Com isso, é possível 

que, na medida em que os currículos prescritos influem no trabalho docente e na pesquisa, a 

inclusão desses temas de forma tão direta e em todos os anos letivos contribua para um 

crescimento das pesquisas relacionadas à área nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental para 

os próximos anos, uma vez que se tornam temas mais estimulados nos processos de ensino e 

aprendizagem do citado Nível Educacional. 

Nos PCN dos Anos Finais do Ensino Fundamental para o Ensino de Ciências Naturais 

(BRASIL, 1998a), diferentemente do documento voltado para os Anos Iniciais, existe o eixo 

temático “Terra e Universo”. O documento sugere que seja muito estimulada a observação dos 

astros, com enfoque especial no Sistema Sol-Terra-Lua, de forma que os estudantes 

compreendam os astros e seu movimento aparente, construindo, a partir disso e de forma 

gradativa, o entendimento sobre o fenômeno. Entre as sugestões, está o trabalho com o 

movimento do Sol no horizonte, a construção de um gnômon, a observação da Lua ao longo de 

um mês, entre outros. Os conteúdos centrais selecionados para o desenvolvimento de conceitos, 

procedimentos e atitudes estão no Quadro 5. 

Quadro 5 – Astronomia nos PCN de Ciências Naturais dos Anos Finais do Ensino 

Fundamental 

Astronomia nos PCN de Ciências Naturais dos Anos Finais  

Observação direta, busca e organização de informações sobre a duração do dia em diferentes 

épocas do ano e sobre os horários de nascimento e ocaso do Sol, da Lua e das estrelas ao longo 

do tempo, reconhecendo a natureza cíclica desses eventos e associando-os a ciclos dos seres 

vivos e ao calendário. 

Busca e organização de informações sobre cometas, planetas e satélites do sistema Solar e 

outros corpos celestes para elaborar uma concepção de Universo. 

Caracterização da constituição da Terra e das condições existentes para a presença de vida. 

Valorização dos conhecimentos de povos antigos para explicar os fenômenos celestes. 

Fonte: Adaptado de Brasil (1998a, p. 66-67). 



53 

Por sua vez, nos PCN de Geografia (BRASIL, 1998b), a Astronomia dialoga com a 

primeira parte do documento, dedicada ao terceiro ciclo, que corresponderia à quinta e sexta 

série ou ao sexto e sétimo ano, no eixo 2, “O Estudo da Natureza e sua importância para o 

homem”. Dentro do tema “Os fenômenos naturais, sua regularidade e possibilidade de previsão 

pelo homem”, encontramos “Planeta Terra: a nave em que viajamos” e “Estações do ano”. Além 

desses itens, constatamos relação com a Astronomia no eixo “A cartografia como instrumento 

na aproximação dos lugares e do mundo”, presente no conceito de escala, nos pontos cardeais, 

nas coordenadas geográficas, na orientação espacial, entre outros que são essenciais para a 

Astronomia. 

Os PCN para os Anos Finais apresentam temas em Astronomia de forma direta, o que 

não foi encontrado no documento para os Anos Iniciais, mas, apesar disso, expressam certa 

continuidade em relação ao documento sobre o Nível anterior e mantêm, em sua perspectiva, a 

insistência na importância da observação direta da natureza, da organização de dados sobre os 

fenômenos que nos afetam. Em Geografia, existe uma continuidade em torno dos movimentos 

da Terra e de suas implicações e uma ampliação dos pontos cardeais, das escalas e da orientação 

espacial. 

Ainda em relação aos Anos Finais do Ensino Fundamental, podemos observar na 

BNCC, documento mais recente, como se dá a distribuição dos conteúdos, organizados no 

Quadro 6. 

Quadro 6 – Astronomia na BNCC para os Anos Finais do Ensino Fundamental 

 Astronomia na BNCC para os Anos Finais 

 Ano/ Unidade 

Temática 

Objetos de 

Conhecimento 
Habilidades 

C
iê

n
ci

a
s 

N
a

tu
ra

is
 

6º ano 

Terra e Universo 

Forma, estrutura 

e movimentos da 

Terra 

(EF06CI13) Selecionar argumentos e evidências que 

demonstrem a esfericidade da Terra. 

(EF06CI14) Inferir que as mudanças na sombra de 

uma vara (gnômon) ao longo do dia em diferentes 

períodos do ano são uma evidência dos movimentos 

relativos entre a Terra e o Sol, que podem ser 

explicados por meio dos movimentos de rotação e 

translação da Terra e da inclinação de seu eixo de 

rotação em relação ao plano de sua órbita em torno 

do Sol. 

8º ano 

Terra e Universo 

Sistema Sol, 

Terra e Lua 

 

Clima 

(EF08CI12) Justificar, por meio da construção de 

modelos e da observação da Lua no céu, a ocorrência 

das fases da Lua e dos eclipses, com base nas 

posições relativas entre Sol, Terra e Lua. 

(EF08CI13) Representar os movimentos de rotação 

e translação da Terra e analisar o papel da inclinação 

do eixo de rotação da Terra em relação à sua órbita 



54 

na ocorrência das estações do ano, com a utilização 

de modelos tridimensionais. 

(EF08CI14) Relacionar climas regionais aos padrões 

de circulação atmosférica e oceânica e ao 

aquecimento desigual causado pela forma e pelos 

movimentos da Terra. 

(EF08CI15) Identificar as principais variáveis 

envolvidas na previsão do tempo e simular situações 

nas quais elas possam ser medidas. 

9º ano 

Terra e Universo 

Composição, 

estrutura e 

localização do 

Sistema Solar no 

Universo 

 

Astronomia e 

cultura 

 

Vida humana fora 

da Terra 

 

Ordem de 

grandeza 

astronômica 

 

Evolução estelar 

(EF09CI14) Descrever a composição e a estrutura do 

Sistema Solar (Sol, planetas rochosos, planetas 

gigantes gasosos e corpos menores), assim como a 

localização do Sistema Solar na nossa Galáxia (a Via 

Láctea) e dela no Universo (apenas uma galáxia 

dentre bilhões). 

(EF09CI15) Relacionar diferentes leituras do céu e 

explicações sobre a origem da Terra, do Sol ou do 

Sistema Solar às necessidades de distintas culturas 

(agricultura, caça, mito, orientação espacial e 

temporal etc.). 

(EF09CI16) Selecionar argumentos sobre a 

viabilidade da sobrevivência humana fora da Terra, 

com base nas condições necessárias à vida, nas 

características dos planetas e nas distâncias e nos 

tempos envolvidos em viagens interplanetárias e 

interestelares. 

(EF09CI17) Analisar o ciclo evolutivo do Sol 

(nascimento, vida e morte) baseado no 

conhecimento das etapas de evolução de estrelas de 

diferentes dimensões e os efeitos desse processo no 

nosso planeta. 

G
eo

g
ra

fi
a
 

6º ano 

Conexões e 

escalas 

Relações entre os 

componentes 

físico-naturais 

(EF06GE03) Descrever os movimentos do planeta e 

sua relação com a circulação geral da atmosfera, o 

tempo atmosférico e os padrões climáticos. 

Fonte: Adaptado de Brasil (2017a, p. 344-351, p. 384-395). 

Na BNCC, temos uma presença considerável dos temas relacionados à Astronomia, 

porém não em todos os anos letivos. Assim como os PCN para os Anos Finais, este documento 

mantém o incentivo à observação e a sua relação com os fenômenos que ocorrem no espaço. 

Há uma maior presença do conhecimento em sua complexidade fora do planeta, sem 

desconsiderar a observação e as ocorrências acessíveis no ambiente imediato. Há uma redução 

na presença da Astronomia em diálogo com a Geografia na BNCC em comparação com os PCN 

de Geografia, pois, no documento atual, ela aparece apenas no sexto ano. 

De forma basilar, a BNCC para os Anos Finais retoma e especifica conhecimentos que 

já eram propostos e estimulados pelos PCN desse Nível Educacional. O que ela proporciona a 

mais é o trabalho com os argumentos e evidências relacionados à esfericidade da Terra 
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(EF06CI13, habilidade de sexto ano) e o ciclo evolutivo do Sol, incluindo aí evolução estelar 

(EF09CI17, habilidade de nono ano). 

No que diz respeito a diretrizes nacionais sobre os processos de ensino e aprendizagem 

no Ensino Médio, o primeiro documento foi os Parâmetros Curriculares Nacionais para o 

Ensino Médio (PCNEM), publicados em 2000 (BRASIL, 2000), que foram seguidos pelos 

PCN+, divulgados em 2002 (BRASIL, 2002). Nos PCNEM de 2000, temos um documento que 

dialoga mais sobre os sentidos de aprendizado e conhecimentos na área. A Astronomia está na 

Física e permeia as discussões: 

A Física é um conhecimento que permite elaborar modelos de evolução 

cósmica, investigar os mistérios do mundo submicroscópico, das partículas 

que compõem a matéria, ao mesmo tempo que permite desenvolver novas 

fontes de energia e criar novos materiais, produtos e tecnologias. 

[...] 

Ao propiciar esses conhecimentos, o aprendizado da Física promove a 

articulação de toda uma visão de mundo, de uma compreensão dinâmica do 

universo, mais ampla do que nosso entorno material imediato, capaz portanto 

de transcender nossos limites temporais e espaciais. 

[...] 

Não se trata, portanto, de elaborar novas listas de tópicos de conteúdo, mas 

sobretudo de dar ao ensino de Física novas dimensões. Isso significa promover 

um conhecimento contextualizado e integrado à vida de cada jovem. 

Apresentar uma Física que explique a queda dos corpos, o movimento da lua 

ou das estrelas no céu, o arco-íris e também os raios laser, as imagens da 

televisão e as formas de comunicação. Uma Física que explique os gastos da 

“conta de luz” ou o consumo diário de combustível e também as questões 

referentes ao uso das diferentes fontes de energia em escala social, incluída a 

energia nuclear, com seus riscos e benefícios. Uma Física que discuta a origem 

do universo e sua evolução. [...] (BRASIL, 2000, p. 22-23) 

Pelos trechos selecionados, é possível depreender a presença da Astronomia em 

diversos pontos, como modelos de evolução cósmica, fontes de energia, compreensão e visão 

de mundo e universo, entre outros. Esse documento (BRASIL, 2000) propõe muitas reflexões 

sobre o processo de ensino, sua importância para a sociedade e cidadania, sendo menos voltado 

para uma listagem de temas. O que os PCNEM elencam são habilidades para serem 

desenvolvidas nessa disciplina. 

Por sua vez, os PCN+ (BRASIL, 2002) retomam o documento anterior, ampliando as 

discussões em torno das habilidades. O que os PCN+ acrescentam de novo é uma proposta de 

organização do trabalho docente a partir de temas estruturadores, de uma forma parecida com 

os PCN dos Anos Finais, que precederam os documentos sobre o Ensino Médio. Entre os temas 

sugeridos, encontramos conexões com a Astronomia na maior parte, mas o que mais se 
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relaciona de forma direta é “Universo, Terra e Vida”. Esse tema se divide em algumas unidades, 

organizadas no Quadro 7. 

Quadro 7 – Unidades Temáticas relacionadas à Astronomia nos PCN+ 

Astronomia nos PCN+ 

1. Terra e sistema solar 

- Conhecer as relações entre os movimentos da Terra, da Lua e do Sol para a descrição de 

fenômenos astronômicos (duração do dia e da noite, estações do ano, fases da lua, eclipses 

etc.). 

- Compreender as interações gravitacionais, identificando forças e relações de conservação, 

para explicar aspectos do movimento do sistema planetário, cometas, naves e satélites. 

2. O Universo e sua origem 

- Conhecer as teorias e modelos propostos para a origem, evolução e constituição do Universo, 

além das formas atuais para sua investigação e os limites de seus resultados no sentido de 

ampliar sua visão de mundo. 

- Reconhecer ordens de grandeza de medidas astronômicas para situar a vida (e vida humana), 

temporal e espacialmente no Universo e discutir as hipóteses de vida fora da Terra. 

3.  Compreensão humana do Universo 

- Conhecer aspectos dos modelos explicativos da origem e constituição do Universo, segundo 

diferentes culturas, buscando semelhanças e diferenças em suas formulações. 

- Compreender aspectos da evolução dos modelos da ciência para explicar a constituição do 

Universo (matéria, radiação e interações) através dos tempos, identificando especificidades do 

modelo atual. 

- Identificar diferentes formas pelas quais os modelos explicativos do Universo influenciaram 

a cultura e a vida humana ao longo da história da humanidade e vice-versa. 

Fonte: Extraído e adaptado dos PCN+ (BRASIL, 2002, p. 79). 

Os PCN+ (BRASIL, 2002) são mais específicos do que os PCNEM (BRASIL, 2000) 

na sugestão de temas e abordagens, indicando possibilidades de como dividir os temas ao longo 

do Ensino Médio, assim como estratégias para a ação do professor. É possível notar que 

retomam temas já introduzidos nos Anos Finais do EF, mas de uma forma mais ampla e abstrata. 

Em relação ao Ensino Médio, a BNCC (BRASIL, 2017a), o documento mais recente, 

contempla os conhecimentos conceituais e habilidades que se relacionam também à Educação 

em Astronomia. Os conhecimentos conceituais se dividem em “Matéria e Energia” e “Vida, 

Terra e Cosmos”. As competências específicas, citadas no material, são: 

1. Analisar fenômenos naturais e processos tecnológicos, com base nas 

interações e relações entre matéria e energia, para propor ações individuais e 

coletivas que aperfeiçoem processos produtivos, minimizem impactos 

socioambientais e melhorem as condições de vida em âmbito local, regional e 

global. 

2. Analisar e utilizar interpretações sobre a dinâmica da Vida, da Terra e do 

Cosmos para elaborar argumentos, realizar previsões sobre o funcionamento 

e a evolução dos seres vivos e do Universo, e fundamentar e defender decisões 

éticas e responsáveis. 

3. Investigar situações-problema e avaliar aplicações do conhecimento 

científico e tecnológico e suas implicações no mundo, utilizando 
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procedimentos e linguagens próprios das Ciências da Natureza, para propor 

soluções que considerem demandas locais, regionais e/ou globais, e 

comunicar suas descobertas e conclusões a públicos variados, em diversos 

contextos e por meio de diferentes mídias e tecnologias digitais de informação 

e comunicação (TDIC). (BRASIL, 2017a, p. 553) 

Nas três competências, existe a possibilidade de trabalho com os conteúdos da 

Astronomia, seja na relação de matérias e energia, seja na aplicação do conhecimento científico 

e tecnológico, seja em suas implicações no mundo, mas especialmente na competência número 

2, voltada para a “Vida, Terra e Cosmos”. Com foco, portanto, nessa competência, a BNCC 

ainda lista uma série de habilidades que se relacionam com a Educação em Astronomia. 

Listamos algumas centrais no Quadro 8. 

Quadro 8 – Habilidades previstas para a competência “Vida, Terra e Cosmos” que se 

relacionam diretamente com a Educação em Astronomia 

Astronomia na BNCC para o Ensino Médio 

(EM13CNT201) Analisar e discutir modelos, teorias e leis propostos em diferentes épocas e 

culturas para comparar distintas explicações sobre o surgimento e a evolução da Vida, da Terra 

e do Universo com as teorias científicas aceitas atualmente. 

(EM13CNT202) Analisar as diversas formas de manifestação da vida em seus diferentes níveis 

de organização, bem como as condições ambientais favoráveis e os fatores limitantes a elas, 

com ou sem o uso de dispositivos e aplicativos digitais (como softwares de simulação e de 

realidade virtual, entre outros). 

(EM13CNT204) Elaborar explicações, previsões e cálculos a respeito dos movimentos de 

objetos na Terra, no Sistema Solar e no Universo com base na análise das interações 

gravitacionais, com ou sem o uso de dispositivos e aplicativos digitais (como softwares de 

simulação e de realidade virtual, entre outros). 

(EM13CNT205) Interpretar resultados e realizar previsões sobre atividades experimentais, 

fenômenos naturais e processos tecnológicos, com base nas noções de probabilidade e 

incerteza, reconhecendo os limites explicativos das ciências. 

(EM13CNT209) Analisar a evolução estelar associando-a aos modelos de origem e distribuição 

dos elementos químicos no Universo, compreendendo suas relações com as condições 

necessárias ao surgimento de sistemas solares e planetários, suas estruturas e composições e as 

possibilidades de existência de vida, utilizando representações e simulações, com ou sem o uso 

de dispositivos e aplicativos digitais (como softwares de simulação e de realidade virtual, entre 

outros). 

Fonte: Extraído e adaptado da BNCC (BRASIL, 2017a, p. 557). 

Comparando a abordagem da BNCC para o Ensino Médio com os documentos 

analisados anteriormente (PCNEM e PCN+), existe uma retomada do que foi sugerido nestes 

com a inclusão das habilidades sobre a interpretação de resultados e previsões (EM13CNT205) 

e a inclusão da evolução estelar (EM13CNT209). 

Ao analisar os documentos curriculares nacionais — sejam diretrizes para os diferentes 

níveis Educacionais, como os PCN, seja um currículo, como a própria BNCC —, podemos 

depreender algumas considerações. 
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Nos PCN, não há um eixo temático relacionado à Astronomia para os Anos Iniciais 

(EF1). O eixo “Terra e Universo” se inicia nos Anos Finais, focado no Sistema Sol-Terra-Lua, 

iniciando pelas relações observáveis dos movimentos aparentes e a compreensão dos 

fenômenos. A maior amplitude de temas está prevista no Ensino Médio. 

A BNCC amplia a Astronomia para todos os níveis Educacionais analisados, sendo a 

maior mudança relacionada aos Anos Iniciais e, em seguida, aos Anos Finais. Em relação ao 

EF2 e ao EM, há pouca alteração das formas de abordagem e temas sugeridos, sendo notável 

uma ampliação para o EF2. Podemos notar uma inclusão de evolução estelar nos dois níveis. 

1.3 O Ensino Superior, a pesquisa e a pós-graduação 

Nesta seção, nosso olhar volta-se para o Ensino Superior. Observamos como a 

Astronomia se estabelece nele. Em seguida, discorremos sobre como se estruturam a pesquisa 

e a pós-graduação nessa área. 

1.3.1 Ensino Superior 

Segundo Campos (2014), em relação ao Ensino Superior, é provável que a Astronomia 

tenha se iniciado entre 1757 e 1759, no Colégio de Salvador, com os jesuítas, na Faculdade de 

Matemática. Campos (2014) afirma que, com certeza, a Astronomia está presente a partir da 

chegada da família real em 1808. De acordo com Bretones (1999), os cursos superiores criados 

nesse período que possuíam conteúdos, todos no Rio de Janeiro, foram parte da Academia da 

Marinha (1808) e da Academia Real Militar (1810), que se transformou em Escola Militar em 

1840, Central em 1858 e na Escola Politécnica em 1874. 

Na Escola Politécnica, o ensino de Astronomia iniciou-se em 1893 (BRETONES, 

1999) e era dedicado à formação de oficiais da marinha e engenheiros militares, entendido como 

“fundamentais para o conhecimento dos limites e manutenção do território Brasil.” (CAMPOS, 

2014, p. 273). Assim, a Astronomia desse período é compreendida como ciência aplicada. 

Encontramos também nas cadeiras da Escola Politécnica a segunda seção dedicada à 

Física Experimental, à Meteorologia e à Física Industrial (BRASIL, 2020, art. 194). Nos estudos 

dos diversos cursos, localizamos, em Engenharia Civil e Engenharia Industrial, Meteorologia 

para o primeiro ano e, em Engenharia Civil, Trigonometria Esférica, Astronomia teórica e 

prática e Geodesia para o terceiro ano (BRASIL, 2020). 

Em relação à Escola Politécnica, haveria três anos comuns a todas as engenharias; no 

primeiro ano, contemplava-se Física experimental e Meteorologia. Para o curso de Engenharia 
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Civil, no primeiro ano da parte específica, aparece na proposta de curso “Astronomia esférica 

e prática, geodésia e construção de cartas geográficas.” (BRASIL, [20--]f). 

Na sequência, a Astronomia passou a ser ensinada também aos alunos de Engenharia 

Civil até 1966. Apenas em 1958 criou-se o curso de graduação em Astronomia, com o objetivo 

de formar pesquisadores, diferentemente das preocupações utilitárias anteriores, de acordo com 

Campos (2014). A preocupação com a  ausência de uma formação para essa área data de 1877, 

porém demorou muito para sair do papel (CAMPOS, 2014). 

No período em que se inicia a graduação de fato, o mundo presenciava o lançamento 

dos primeiros satélites artificiais em 1957 pela União Soviética e em 1958 pelos Estados 

Unidos. Então, é possível perceber o quanto a Astronomia estava em alta entre as principais 

notícias, em uma área em que não tínhamos, no Brasil, formação para o Ensino Superior. 

De acordo com Campos (2014), com esse clima de grande exposição da Astronomia 

na mídia, o Prof. Alércio Moreira Gomes (1915-1988), docente de Astronomia da Escola Naval 

e astrônomo do Observatório Nacional (ON), propôs um curso de Astronomia de quatro meses 

para o público em geral. O impacto do curso impulsionaria a graduação em Astronomia: 

O sucesso do curso juntamente com um quadro de estagnação e decadência da 

ciência astronômica no Brasil, com a ausência de pesquisadores 

principalmente na área de Astrofísica, devido à falta de renovação de pessoal 

científico habilitado, foi o ponto de partida da ideia da criação de um curso 

superior de Astronomia por parte de Alércio Gomes e Mário Dias. (CAMPOS, 

2014, p. 291) 

O curso de graduação foi aprovado em novembro de 1957 e se iniciou em março de 

1958. Os dois primeiros estudantes a se formarem fizeram-no apenas nos anos de 1964 e 1967, 

o que é bastante tardio em relação ao início. 

O caminho, por muito tempo defendido por profissionais da área, é que a Astronomia 

fosse uma formação em pós-graduação para estudantes formados em Física, Matemática e 

Engenharia, segundo Campos (2014). Mas, com o passar dos anos, os profissionais formados 

na graduação específica da área tiveram seu reconhecimento profissional pela comunidade 

acadêmica, e a graduação em Astronomia passou a ser bem-vista (CAMPOS, 2014). 

Em 1998, temos a criação do bacharelado em Física na USP, com habilitação em 

Astronomia. De acordo com Bretones (1999), esse curso também se situava na discussão já 

citada por Campos (2014) em relação à natureza do conhecimento, numa compreensão  de que, 

para boa parte da Astronomia Moderna, havia a necessidade de pleno conhecimento da Física. 

Não apenas na formação própria em Astronomia, mas também em outros contextos do 

Ensino Superior, existe a presença da Astronomia em disciplinas introdutórias. Bretones (1999, 
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p. 32) considera que, em uma licenciatura como Física, Geografia ou Ciências, seria 

interessante a apresentação da Astronomia de forma abrangente, como “almanaque”. Destaca 

que, muitas vezes, será o único contato com esse tipo de formação, porém, para o bacharelado, 

as disciplinas deveriam mostrar as aplicações da Física na Astronomia (BRETONES, 1999). 

Apenas em 2009, resultante do incentivo ocasionado pelo Ano Internacional da 

Astronomia, a USP iniciou a graduação em Astronomia, o segundo bacharelado na área, no 

Brasil (LANGHI, 2009). Em 2011, temos a criação do bacharelado em Astronomia na 

Universidade Federal do Sergipe (UFS)13. 

Refletindo de forma ampla sobre à Educação Superior no Brasil, Salem (2012) destaca 

que, ao longo dos anos 2000,  houve uma grande expansão do Ensino Superior público, como 

a criação dos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia (Ifet) em 2008. Também 

frisa o crescimento do acesso aos cursos  privados, por meio de programas federais, 

aumentando, assim, o número de estudantes no campo de Ensino de Ciências. 

Bretones (1999) verificou 39 cursos e destes, apenas 22 ofereciam alguma disciplina 

introdutória sobre Astronomia e mesmo assim, sua pauta estava centrada nos conteúdos 

específicos, não nos processos de ensino e aprendizagem, mesmo na licenciatura. Assim, em 

relação ao Ensino Superior, não há uma preocupação com a formação para o ensino de 

Astronomia. 

Essa situação não é inédita, uma vez que as preocupações na área de Ensino de 

Ciências como um todo no Brasil se iniciam com os projetos de ensino da década de 1960. Ou 

seja, apesar de o ensino existir desde o Brasil colônia, a preocupação com a formação desses 

profissionais em termos de graduação e sua instrumentação, para além do saber específico, é 

mais recente e emerge com o campo de conhecimento sobre Ensino de Ciências. A área de 

Ensino de Ciências no Brasil tem características próprias e está consolidada de forma geral 

(NARDI, 2005; FERES, 2010, NARDI; GONÇALVES, 2014). Nesse sentido, podemos 

concluir que as questões com a Educação em Astronomia estão contidas dentro dessa grande 

área, todavia essa não é uma discussão que se desenvolve necessariamente em nível de 

graduação em nosso país. 

1.3.2 Pesquisa e pós-graduação 

Para analisarmos a área da pesquisa e da pós-graduação, iremos nos debruçar em torno 

de algumas áreas diferentes a fim de entender caminhos que colaboraram para a pesquisa sobre 

 
13 https://emec.mec.gov.br/ 
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Educação em Astronomia e dialogar com eles. Trataremos da pesquisa em Astronomia, 

Educação e, especialmente, Ensino de Ciências. 

Podemos tomar como marco inicial para a pesquisa em Astronomia no Brasil o período 

imperial. De acordo com Videira e Henriques (2014, p. 335), o Imperial Observatório do Rio 

de Janeiro (IORJ) “foi fundamental para a institucionalização e consolidação dessa ciência em 

nossa sociedade.” O IORJ era, a princípio, um espaço de formação militar para aplicação em 

necessidades imediatas, como a demarcação de fronteira e as navegações, porém, em 1858, 

começou a se desligar dessa perspectiva para ser uma “instituição formadora de Astrônomos”, 

inspirada no Observatório de Paris, voltado à Astronomia de posição. 

De 1886 a 1891, o IORJ tinha uma revista de divulgação científica voltada ao público 

leigo interessada em Astronomia, chamada Revista do Observatório. Além disso, no final do 

século XIX, as pesquisas produzidas nesse espaço eram consideradas modernas, de acordo com 

Videira e Henriques (2014). A formação, os autores concluem, era desenvolvida a partir de 

leituras teóricas e exercícios práticos. Assim, as pesquisas experimentais foram se 

desenvolvendo, com poucas verbas e mais ligadas aos esforços dos sujeitos que passaram pelo 

IORJ e pelo ON.  

Em 1916, temos a fundação da Academia Brasileira de Ciências, no Rio de Janeiro, 

que já tinha como objetivo o estímulo ao desenvolvimento de pesquisas e difusão, com a visão 

da ciência como fundamental para o desenvolvimento tecnológico do país. Ela viria a estimular 

a criação do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPQ) 

(HISTÓRIA, [20-- ]a). 

De acordo com Teresinha Rodrigues (2014), próximo à década de 1930, existiu um 

esforço para a valorização das ciências, porém sem muitos frutos. Foi apenas a partir dos anos 

de 1950 que a área se fortaleceu, “com a implantação de estruturas de apoio e inserção da 

ciência e da tecnologia nas políticas públicas” (RODRIGUES, T., 2014, p. 458), a consolidação 

das universidades, o estabelecimento dos primeiros cursos de graduação e pós-graduação em 

Ciências, a formação dos primeiros doutores em Astronomia, bem como o financiamento de 

projetos. 

Apesar de haver registros do esforço em torno da divulgação científica, a preocupação 

da pesquisa com o ensino em si de fato é mais tardia. Megid Neto (2014) afirma que, nos anos 

1920, já se inicia uma discussão em torno de reformas educacionais focadas nas necessidades 

de um país em industrialização.  

A criação, no Brasil, do Instituto Brasileiro de Educação, Ciência e Cultura (Ibecc) em 

1946 é marcada por diversos autores (MEGID NETO, 2014; NARDI, 2014) como um fator 
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importante nos primórdios da história da constituição da área de pesquisa sobre Ensino de 

Ciências no Brasil. A finalidade do Ibecc em atuar em projetos de educação nas áreas elencadas 

por seu próprio nome surge num contexto internacional de pós-guerra, em que o valor da ciência 

e da tecnologia estava em destaque como importante para o desenvolvimento de uma nação. As 

ideias-base que influenciaram os primeiros trabalhos desenvolvidos no Instituto tinham 

influências do movimento da Escola Nova, citado anteriormente. 

Em 1948, temos a fundação da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência 

(SBPC)14, cuja primeira reunião ocorreu em 1949. Na década de 50, ocorreu a fundação do 

CNPQ, com a finalidade de promover e estimular a pesquisa científica e tecnológica, e da 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), cujo objetivo era a 

expansão e consolidação da pós-graduação stricto sensu pelo Brasil, que foram marcos 

importantes para a história do desenvolvimento do Ensino de Ciências do país, segundo Nardi 

(2004). 

O contexto internacional da Guerra Fria influenciou a produção de diversos materiais 

didáticos internacionais, traduzidos e adaptados ao Brasil na segunda metade de 1950, bem 

como. A criação de projetos curriculares e centros de Ciências em diferentes regiões do país. 

Nesse momento histórico, Megid Neto (2014) entende que se iniciam no país as pesquisas de 

caráter aplicado, de natureza científica e educacional, chamadas de “Pesquisa e 

Desenvolvimento” (P&D). Nardi (2014) elenca a criação e o desenvolvimento de materiais 

didáticos no país, assim como a produção de kits de ciências, impulsionada especialmente pelo 

Ibecc. 

De acordo com Megid Neto (2014), nos anos 1960, existe um movimento nacional de 

produção de projetos curriculares brasileiros, que mantinham características e princípios dos 

projetos internacionais, mas se voltavam à realidade local. Nardi (2005) ainda marca que esses 

movimentos de inovação parecem coincidir com o início dos programas de pesquisa sobre 

Ensino de Ciências no país. 

Apesar de a pós-graduação já existir no Brasil desde a década de 1930, de acordo com 

Megid Neto (2014), ela se expandiu no campo da Educação a partir de 1965 e por toda década 

de 1970, especialmente pela ocasião da promulgação do Estatuto do Magistério Superior (Lei 

Federal n.o 4.881, A65). Esse documento vincula a formação em mestrado e doutorado ao 

acesso e progressão na carreira docente nas universidades federais. 

 
14 Para mais informações, acessar: www.portal.sbpcnet.org.br. 
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As pesquisas em Educação e em diversas áreas das Ciências já existiam antes da 

institucionalização dos programas de pós-graduação em si. De acordo com Megid Neto (2014), 

o primeiro programa de pós-graduação na área da Educação surgiu em 1965, porém a pesquisa 

na área já existia desde a década de 1940 com a criação do Instituto Nacional de Estudos 

Pedagógicos (Inep). Os primeiros credenciamentos na área de mestrado ocorreram a partir de 

1965 e relacionavam-se ao Ensino de Ciências a partir de 1971, com a linha de pesquisa Ensino 

de Física, do mestrado em Física do Instituto de Física da Universidade Federal do Rio Grande 

do Sul (UFRGS), e de 1973, com o mestrado em Ensino de Ciências (modalidade Física), 

programa feito em conjunto entre o Instituto de Física e a Faculdade de Educação da USP. Por 

sua vez, os credenciamentos de programas de doutorado em educação iniciaram-se apenas em 

1976 (MEGID NETO, 2014). 

Nardi (2014) aponta como fator importante de crescimento e consolidação da área da 

pesquisa em Ensino de Ciências, além de outras questões, o aumento do número de 

pesquisadores e grupos de pesquisa, desde os grupos de trabalho criados na década de 1960, 

relacionados aos projetos de ensino. A pós-graduação voltada para a Astronomia também se 

desenvolveu nesse período, espalhada em algumas poucas instituições de Educação Superior 

no Brasil. De acordo com Oliveira Filho (2014), o estabelecimento da pós-graduação e as 

atividades de pesquisa em Astronomia no Brasil se originaram na década de 1960 com a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação de 1961, além de iniciativas individuais. Em 1972, tínhamos 

no Brasil apenas cinco doutores em Astronomia, todos com formação no exterior. 

De acordo com Bretones (1999) e Maciel (2014), na década de 60, temos passos 

importantes para a implantação de uma estrutura contemporânea para a pesquisa em 

Astronomia. Isso se deve à aquisição de novos equipamentos e às considerações sobre a 

formação de novos pesquisadores com o envio para formação no exterior, graças à iniciativa de 

pesquisadores como Abrahão de Moraes, na USP, e Luiz Muniz Barreto, no ON. 

Segundo Oliveira Filho (2014), a instituição com a mais antiga defesa de mestrado 

sobre Astronomia foi o Instituto Tecnológico da Aeronáutica (ITA), que contou com uma 

pesquisa concluída em 1968, de Rodolpho Vilhena de Moraes, também autor do primeiro 

doutorado brasileiro na área, em 1978. De acordo com Oliveira Filho (2014, p. 78), a 

“astronomia é parceira da física, formando a astrofísica que usa os objetos astronômicos e o 

próprio universo como laboratório para estudar as leis físicas. Por isso a pós-graduação em 

astronomia se espalhou no Brasil em grande parte em institutos ou departamentos de física.” 

A maior parte dos orientadores desse período havia obtido o doutoramento no exterior, 

assim como houve a orientação desenvolvida por estrangeiros. Outras instituições com pós-
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graduação em Astronomia ou Astrofísica com as primeiras defesas foram: a UFMG (1972), a 

USP (1973), a UFRGS (1975), o ON (1981), o INPE (1982) e a UFRN (1993), segundo Oliveira 

Filho (2014). 

A preocupação com o ensino da Astronomia começa a aparecer, em termos de 

pesquisa, com o desenvolvimento, na década de 1960, dos projetos de ensino. O projeto 

proposto por Caniato, que apresentamos quando tratamos dos projetos de ensino da década de 

1960, originou o livro O céu, com várias edições a partir da década de 1970. Esse projeto de 

ensino em especial, posteriormente, deu origem à tese de doutorado do mesmo autor, 

considerada até a atualidade o primeiro trabalho em pós-graduação sobre Educação em 

Astronomia, defendida em 1973, pela Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Rio Claro, 

atual Unesp.  

Em sua tese, o Prof. Caniato (1973) apresenta suas experiências com os projetos e faz 

sínteses das formações desenvolvidas com os professores, expondo dados sobre os cursos, bem 

como sobre o desenvolvimento dos projetos em si. É a partir dessa gama de experiências, 

iniciada na década de 1960, que sua tese culmina com uma proposta de projeto nacional para o 

ensino de Física, tendo a Astronomia como parte fundamental e ferramenta para esse ensino. 

Após o trabalho de Caniato, outras pesquisas dedicadas à Educação em Astronomia surgiram 

nas décadas de 1980 e 1990. 

Dialogando com um contexto maior, Megid Neto (1999, p. 13) indica que, até os anos 

1970, a pós-graduação brasileira em Educação seria marcada por uma fase de expansão. Nos 

anos 1980, ocorreu uma consolidação e retração, em função da racionalização dos recursos 

financeiros. Já a década de 1990 seria marcada por uma continuidade de expansão de cursos e 

vagas, ainda que moderada. 

Na Lei de Diretrizes e Bases de 1996, a pós-graduação está descrita como parte dos 

cursos e programas da Educação Superior. Em sua redação, indica que esta compreende 

“programas de mestrado e doutorado, cursos de especialização, aperfeiçoamento e outros [...].” 

(BRASIL, 2021, art. 44, alínea III). 

Salem (2012) indica que um marco importante em relação ao avanço na área de Ensino 

de Ciências é a criação da área 46 pela Capes nos anos 2000, uma área específica de Pesquisa 

em Ensino de Ciências e Matemática, que possibilitou reconhecimento institucional, novas 

possibilidades de apoio, financiamento e incentivo. Megid Neto (2014) também destaca o “forte 

incremento” que a pesquisa em ensino de Ciências tem a partir da criação da área. 

Feres (2010) e Nardi (2014) indicam como fator para essa criação a intensa produção 

científica da área, bem como os programas de pós-graduação com características próprias. 
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Nardi (2014) ainda destaca que foi fruto da ação conjunta dos pesquisadores em Ensino de 

Ciências, especialmente organizados na Associação Brasileira de Pesquisa em Educação em 

Ciências (Abrapec), juntamente com outras associações científicas, que pleitearam a criação da 

área com a Capes. Nardi (2014) ainda indica uma expansão dessa área da década de 2000 até a 

de 2010. 

A criação da área 46 foi fruto de um processo de compreensão e pesquisa que se 

estabeleceu interpretando que o ensino das Ciências tem características específicas. Assim, 

considerou-se que não bastavam os programas em Educação ou os programas das áreas 

específicas para poder atender e discutir suas particularidades enquanto área. Essa criação se 

relaciona com um processo de autonomia científica, dando legitimação a seu campo de estudos 

e pesquisa, de acordo com Feres (2010). 

Na ocasião de criação da área, Nardi (2014) aponta que havia apenas 7 programas de 

pós-graduação. Até o presente momento de consulta 15, a Plataforma Sucupira indica a 

existência de 186 programas e 232 cursos. 

Na sequência temporal, outro fator de bastante impacto na pós-graduação foi a criação 

dos Mestrados Profissionais (MP), termo que surgiu, inicialmente, na Portaria n.o 47, de 17 de 

outubro de 1995, que discorre sobre os mestrados dirigidos à formação profissional. Esse 

documento foi alterado posteriormente por meio da Portaria n.º 80, de 1998, que já usa a 

nomenclatura como conhecemos hoje. 

Nascimento, Batista e Cardoso (2015) indicam que, ao longo dos anos 2000, vários 

tipos de MP surgem tanto para o Ensino de Física quanto para o Ensino de Ciências e 

Matemática, preocupados com a formação dos professores que atuam na Educação Básica. A 

proposta desse tipo de mestrado segundo os autores é que seja desenvolvida uma pesquisa 

aplicada e um edital em 2005, para a abertura de novos cursos, acaba por expandir. 

Moreira e Nardi (2009) indicam que a proposta do MP, em específico sobre o de 

Ensino de Ciências e Matemática, não se trata de uma adaptação, variação ou simplificação em 

torno do mestrado acadêmico, mas sim uma nova proposta, um mestrado diferente. Villani 

(2016) destaca que os pesquisadores da área entendiam que esse tipo de programa poderia 

reduzir a distância entre Universidade e Escola. 

Nesse contexto de mestrado, as vagas são oferecidas prioritariamente a professores em 

atuação na Educação Básica. Como trabalho de conclusão, é necessário desenvolver um produto 

educacional: uma nova estratégia ou metodologia de ensino, material, que possa ser, de alguma 

 
15 Abril de 2021. 
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forma, replicada por outros docentes e implementada em sala de aula (MOREIRA; NARDI, 

2009; NASCIMENTO; BATISTA; CARDOSO, 2015; MOREIRA, STUDART; VIANNA, 

2016). 

Entre os diferentes MP, é necessário pontuar também a criação do Mestrado Nacional 

Profissional em Ensino de Física. De acordo com Moreira, Studart e Vianna (2016), esse 

mestrado foi uma iniciativa da Sociedade Brasileira de Física, com diferentes polos em variadas 

Instituições de Ensino Superior pelo território nacional. O objetivo é capacitar professores que 

atuam na Educação Básica “quanto ao domínio de conteúdos atualizados de Física e de técnicas 

atuais de ensino para aplicação em sala de aula.” (MOREIRA, 2016, p. 4327). Esse programa, 

em especial, apresenta várias defesas relacionadas ao ensino de conteúdos da Astronomia, 

desenvolvidas por educadores. 

Os MP despertam bastante discussão na literatura, conforme apontado por 

Nascimento, Batista e Cardoso (2015), que expõem a crítica a um aspecto profissional 

relacionado a uma racionalidade técnica, com poucas problematizações sobre os fazeres 

profissionais ao longo da formação, nos cursos analisados pelos autores. Já Moreira e Nardi 

(2009) e Moreira, Studart e Vianna (2016) indicam que os MP apresentam grande potencial de 

contribuir diretamente na melhoria da Educação Básica, uma vez que as dissertações são 

estratégias de ensino organizadas em produtos educacionais que podem ser utilizados por outros 

docentes, diferentemente dos mestrados e doutorados acadêmicos, que também podem 

contribuir, mas que têm o compromisso maior de gerar conhecimentos. Esse argumento é 

destacado também por Moreira e Nardi (2009, p. 5):  

A questão da pesquisa: o foco do mestrado profissional em ensino deve estar 

na aplicação do conhecimento, não na produção do conhecimento, ou seja, no 

desenvolvimento, na pesquisa aplicada não na pesquisa básica. A pesquisa em 

Ensino de Ciências e Matemática existe há cerca de quarenta anos, em nível 

internacional e nacional, e já produziu uma vasta quantidade de 

conhecimentos que está documentada nos periódicos e livros da área, mas essa 

pesquisa até agora teve pouco impacto na sala de aula. É preciso associá-la ao 

desenvolvimento, à aplicação. Esta deve ser a ênfase do mestrado profissional 

em ensino. 

Assim, não se trata de uma simplificação da pesquisa, pois é algo bastante complexo, 

de acordo com Moreira e Nardi (2009), mas de uma abordagem com outros objetivos. 

Rezende e Ostermann (2015), analisando o MP em Ensino de Física da UFRGS, criado 

em 2002, indicam que, apesar de ele se voltar à melhoria da Educação Básica, os problemas da 

escola e as demandas de sua realidade e do professor não construíram as bases dos objetivos e 

a fundamentação do programa, que serviu de modelo para outros MP criados na sequência. 
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Além disso, as autoras apontam o fato de existir na formação em uma lógica conteudista. Assim, 

a realidade social dos estudantes e a situação do Ensino Médio público não foram levadas em 

conta. Além disso, a ideia de um produto educacional mostra “prioridade ao como ensinar, e 

não ao por quê ou ao quê, além de estar implícito que a introdução de um produto trará qualidade 

ou solucionará os problemas educacionais.” (REZENDE; OSTERMANN, 2015, p. 555). De 

acordo com as autoras, é necessário que se envolva  reflexão sobre os problemas educacionais 

vividos pelos professores na realidade escolas, bem como sobre as finalidades da ciência. 

Rezende e Ostermann (2015) destacam, ainda, que, para a melhoria da educação, são 

necessárias ações de políticas públicas mais amplas, como a valorização da docência, um maior 

investimento por aluno nas escolas, entre outras. Argumentam também que a literatura indica 

que a formação docente não deveria ocorrer de maneira individualizada e distante da escola, 

mas sim de forma integrada a sua atuação, com a dimensão formativa da discussão dos docentes 

e equipe gestora. Apesar disso, as autoras afirmam que não podem generalizar isso para todos 

os MP, sendo necessárias investigações específicas. 

Já Villani (2016) destaca que temos no Brasil um processo de formação inicial com 

déficits em relação ao conhecimento específico das áreas, no entanto a formação educacional 

também é uma necessidade. Para o autor, em sua análise, os MP, especialmente os de Ensino 

de Ciências e Matemática, proporcionaram, no máximo, experiências interessantes e 

motivadoras, a ampliação de conhecimentos teóricos, da educação, assim como saberes do 

ensino, porém não houve articulação para a formação de atividades que permitissem ao docente 

refletir continuamente sobre sua prática e sua apropriação de forma crítica. Para Villani (2016), 

somente quem já possuía essa competência pode aprimorá-la durante o programa. 

Os primeiros mestrados dedicados exclusivamente à Educação em Astronomia surgem 

a partir da proposta do Mestrado Profissional também. Em 2013, iniciou-se no Instituto de 

Astronomia, Física e Geociências (IAG) da USP e na Universidade Estadual de Feira de 

Santana (Uefs) um programa de pós-graduação profissional dedicado aos docentes na área de 

ensino de Astronomia.  

Atualmente, temos também a criação dos Doutorados Profissionais, por meio da 

Portaria n.o 131, de 28 de junho de 2017 (BRASIL, 2017b), alterada pela Portaria n.o 60, de 20 

de março de 2019 (BRASIL, 2019). Eles poderão ter seu impacto e contribuição avaliados 

apenas com o passar do tempo. 

Além desses programas, em consulta ao Diretório dos Grupos de Pesquisa no Brasil, 

na Plataforma Lattes, a busca pelo termo Astronomia apresenta 212 resultados, entre os grupos 

voltados para questões de ensino e os específicos de temas em Astronomia. No caso da 
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Educação em Astronomia, quando consultamos os termos Ensino de Astronomia, a plataforma 

indica 47 grupos. Já para os termos Educação em Astronomia, encontramos apenas 8. 

 

1.4 Marcos históricos para a constituição da Educação em Astronomia no Brasil 

Nesta seção, apresentaremos alguns fatos históricos que podem ser considerados 

eventos importantes para a constituição da área de Educação em Astronomia no Brasil. Cada 

subseção abaixo representa um marco. No fim da seção, expomos um quadro (Quadro 10) em 

que os marcos estão sintetizados. 

1.4.1 Sociedade Astronômica Brasileira 

Na década de 1970, temos também o início de eventos acadêmicos impulsionados por 

sociedades científicas, como o Simpósio Nacional de Ensino de Física (Snef), em que 

encontramos trabalhos sobre o Ensino de Astronomia. É nessa década que se iniciam as 

discussões sobre a criação de uma sociedade voltada para a Astronomia, assim como já existia 

a Sociedade Brasileira de Física desde 1966 (COSTA, 2014). Dessa maneira, em abril de 1974, 

no Instituto de Matemática e Estatística (IME) da USP, foi realizada a Assembleia Geral que 

fundou a Sociedade Astronômica Brasileira (SAB). 

A SAB, de acordo com Costa (2014), teve sua secretaria funcionando no departamento 

de Astronomia do IAG desde a fundação até 2013, quando foi transferida para a Universidade 

Presbiteriana Mackenzie. Entre os temas em pauta nas reuniões anuais da SAB está o ensino de 

Astronomia, com uma comissão permanente, a Comissão de Ensino e Divulgação (Comed). 

Sobre a preocupação com o ensino, Costa (2014, p. 158) ainda afirma: 

A SAB sempre foi consciente de seu papel como fomentadora do ensino de 

astronomia no Brasil. Nas reuniões anuais da Sociedade a área de ensino de 

astronomia tem um espaço importante e nos últimos anos tornou-se uma das 

áreas com mais trabalhos submetidos, cerca de 60 a 70 por ano. Tais trabalhos 

consistem tipicamente no desenvolvimento de recursos didáticos, em análises 

de currículos e programas, em programas de educação não-formal e de 

formação de professores. São trabalhos voltados para o ensino fundamental, 

médio e superior, bem como para o público não-escolar. Assim sendo, as 

reuniões anuais da SAB tornaram-se um dos foros mais importantes para as 

discussões sobre o ensino de astronomia no Brasil. 

A Comed tem como objetivo: realizar análise de livros didáticos; fomentar espaços 

não formais, em especial planetários, o ensino e divulgação de Astronomia; instituir diretrizes 

nacionais para o ensino à distância e cursos superiores (Ensino de Graduação e Especialização); 
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colaborar na formação continuada de professores, na organização dos Simpósios Nacionais de 

Educação em Astronomia (Snea); avaliar e selecionar trabalhos para a reunião anual da SAB, 

as propostas de atividades para as reuniões Anuais da SBPC, assim como os cursos para 

professores oferecidos durante as reuniões anuais da SAB. 

A Comissão de Ensino da SAB tem suas origens apontadas especialmente em torno do 

X Snef, que aconteceu em janeiro de 1993, em Londrina, Paraná, segundo Trevisan (2011). De 

acordo com a autora, o estado já tinha em seu currículo, implantado em 1992, “Noções de 

Astronomia” contempladas em um dos três eixos relacionados ao Ensino de Ciências. As 

formações para o trabalho com o tema começaram no ano anterior, em 1991, com a colaboração 

do Grupo de Astrofísica da Universidade Estadual de Londrina (UEL), que contava com com a 

participação do Prof. Dr. Roberto Nardi. 

Nesse contexto de grande incentivo à Educação em Astronomia no Estado do Paraná, 

quando o X Snef ocorreu, o aumento de trabalhos sobre o ensino de Astronomia foi um marco, 

segundo Trevisan (2011). Houve uma grande participação de profissionais da área como um 

todo em relação aos Snef anteriores, em especial de professores, pois houve uma parceria com 

a Secretaria de Educação do Estado, que incluiu o evento como parte da programação de 

capacitação docente (CARVALHO, 1993). 

Durante a Assembleia Geral desse Snef, um grupo de sócios da SAB fez uma proposta 

de moção com a recomendação de que o Ensino de Astronomia fosse incluso em cursos de 

aperfeiçoamento e de formação de professores. Esse mesmo grupo se autodenominou Grupo de 

Ensino de Astronomia (GEA) e levou para a XIX Reunião Anual da SAB, que ocorreu em 

agosto do mesmo ano, a proposta de criação de uma Comissão de Ensino (TREVISAN, 2011). 

Constituíram o GEA, segundo Trevisan (2011): o Prof. Dr. Augusto Daminelli Neto, do IAG; 

o Prof. Me. Cleiton Joni Benetti Lattari, da Fundação Educacional do Município de Assis 

(Fema); o Prof. Dr. João Batista Garcia Canalle, da Universidade Estadual do Rio de Janeiro 

(UERJ); Prof.a Dra. Rute Helena Trevisan, da UEL; o Prof. Dr. Sergio M. Bisch, da 

Universidade Federal do Espírito Santo (Ufes); e Prof.a Dra. Silvia Livi, da UFRGS. 

A motivação principal, segundo Trevisan (2011, p. 7), para a criação dessa comissão 

se relacionava com “a necessidade urgente de formação de professores de primeiro e segundo 

graus em Astronomia, em todo o território nacional, já que os programas da grande maioria dos 

currículos escolares dos cursos básicos passavam por uma reestruturação colocando 

Astronomia em Ciências.” Depois de muitos embates e de uma programação com várias mesas-

redondas sobre o ensino de Astronomia em diferentes níveis educacionais, ficou estabelecido 

que seria criada a comissão de ensino. Trevisan (2011) destaca ainda que o próprio Estatuto da 
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SAB já previa a criação dessa comissão, que existiu em outras épocas. A comissão ficou 

conhecida por Comissão de Ensino, atualmente COMED. Todas as Reuniões Anuais da SAB 

passaram a discutir questões de ensino de maneira permanente. 

1.4.2 Olimpíada Brasileira de Astronomia 

A primeira edição da Olimpíada Brasileira de Astronomia (OBA) realizou-se em 1998, 

segundo Canalle (2014). O interesse surgiu a partir do conhecimento de uma Olimpíada 

Internacional de Astronomia realizada na Rússia (IAO, em inglês), sem representação do Brasil. 

Com pouco tempo hábil, a primeira edição da olimpíada foi feita com apoio da Universidade 

do Estado do Pará (Uepa) e redes de ensino privadas. Foi realizada em 21 instituições de 8 

cidades; com isso, montou-se uma equipe para participar da III IAO, na Rússia, que retornou 

do país com uma medalha de bronze, apesar de todos os desafios enfrentados.  

A proposta da OBA, de acordo com Canalle (2014, p. 420), embasava-se na ideia de 

que 

[...] a olimpíada, muito mais que uma competição, era uma maneira de 

despertar a curiosidade científica nos jovens. Pretendia-se utilizar a OBA 

como um recurso pedagógico, um instrumento que, muito mais do que premiar 

os melhores estudantes, atingisse o objetivo de cativar o interesse dos jovens 

pela ciência. A prova deveria ser interessante e que não afastasse o estudante 

pela falta do conhecimento necessário. 

A partir de então, houve a organização da II OBA, em 1999, pela Comissão de Ensino 

da SAB. Apesar da ausência de recursos financeiros, com o trabalho voluntário em parceria, 

nessa edição, já houve a participação de 597 estabelecimentos de ensino, entre públicos e 

privados, em 22 estados. Canalle (2014) avalia que essa edição, entre outros fatores, estimulou 

o estudo da Astronomia por todo Brasil, contestou conhecimentos errôneos do senso comum e 

dos livros didáticos e incentivou que os professores envolvidos se atualizassem sobre os temas, 

o que colaborou para que a Olimpíada continuasse. 

Em termos de estrutura e graus de dificuldade, ao longo das edições da Olimpíada, 

houve adequações para os diferentes níveis educacionais, conforme organizado no Quadro 9: 

Quadro 9 – Organização da OBA por Níveis Educacionais 

Ano Edição Níveis e séries/anos 

1998 I Nível 1 - Ensino Fundamental Nível 2 - Ensino Médio 

1999 II Nível 1 - 1º ao 5º ano Nível 2 -6º ao 9º ano 
Nível 3 - Ensino 

Médio 

2004 VII 
Nível 1 – 1º ao 3º 

ano 

Nível 2 – 4º e 5º 

ano 

Nível 3 - 6º ao 

9º ano 

Nível 4 - 

Ensino Médio 

Fonte: A autora, a partir de Canalle (2014). 



71 

Esse tipo de mudança pode ser resultado de uma melhor adequação às dificuldades e 

aos conteúdos específicos dos diferentes níveis escolares. 

1.4.3 Encontro Brasileiro de Ensino de Astronomia 

Os Encontros Brasileiros de Ensino de Astronomia (Ebea) foram realizados no Brasil 

de 1996 até 2004 com o objetivo de discutir questões relativas à Educação dessa área, incluindo 

os processos de ensino no contexto não escolar, em planetários. O primeiro encontro ocorreu 

em Campinas, contou com 55 participantes e deu origem à Associação Brasileira de Planetários 

(ABP). 

De acordo com Bretones (2014), foram muito frequentes nesses encontros as 

discussões sobre planetários, o que se relaciona com a própria origem do evento pelos esforços 

de Romildo P. Faria, no Planetário de Campinas. É importante ainda pontuar que, até o 

primeiros encontros, o Brasil contava com apenas 10 planetários fixos e começaram a surgir os 

primeiros planetários móveis. Atualmente, de acordo com a página da ABP, temos perto de 

uma centena de planetários espalhados pelo Brasil (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE 

PLANETÁRIOS, [20--]). Até o VII EBEA (2002), foram realizadas concomitantemente 

reuniões da ABP, que, a partir de então, passaram a ser realizadas de maneira separada. 

Bretones (2014) destaca a importância desses eventos para a discussão referente à 

Educação em Astronomia no país, em especial sobre os planetários. Além disso, indica a falta 

de um comitê científico como uma das hipóteses da não continuidade do evento, que foi 

retomado pelo Snea, em 2011. 

1.4.4 Encontro Nacional de Astronomia 

O Encontro Nacional de Astronomia (Enast) teve início em 1998 e é uma proposta que 

reúne astrônomos profissionais, amadores, estudantes, professores e entusiastas para 

compartilhar experiências e pesquisas relacionadas ao desenvolvimento e difusão da 

Astronomia no país (HISTÓRIA DO ENAST, 2006; ARAÚJO, 2010; OLIVEIRA, P., 2008). 

Desde então, a média de participantes do evento tem sido de 200 a 300 pessoas. 

O primeiro Enast foi realizado em Campos dos Goytacazes, no Rio de Janeiro; a partir 

de então, mantém-se anualmente até os dias de hoje. Infelizmente, o evento não possui uma 

página na internet própria que assegure a memória dos encontros ao longo do tempo. No Ano 

Internacional da Astronomia (2009), a cidade de Londrina sediou o 12º Enast. 
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1.4.5 Revista Latino-Americana de Educação em Astronomia 

A Revista Latino-Americana de Educação em Astronomia (Relea) foi lançada em 

2004, hospedada nos servidores do Instituto Superior de Ciências Aplicadas (Isca), com sede 

na cidade de Limeira, São Paulo, Brasil, até 2007. Após essa data, a revista passou a ser 

hospedada nos servidores da Universidade Federal de São Carlos (UFSCar), sediada na cidade 

de São Carlos, São Paulo, Brasil. Até seu lançamento, não existia nenhuma revista sobre 

Educação em Astronomia no Brasil (HISTÓRIA, [20--]b). 

Um dos fatores que motivaram os Prof. Dr. Paulo Sergio Bretones, Prof. Dr. Luiz 

Carlos Jafelice e Prof. Dr. Jorge Ernesto Horvath a lançarem a revista foi o panorama 

internacional de esforços com sociedades e publicações dedicadas ao ensino de Astronomia. 

Entre elas,  na época, a Association for Astronomy Education, na Europa, publicava a revista 

Gnomon; a Astronomical Society of the Pacific (ASP) era responsável pela Universe in the 

Classroom; na Ásia, havia a publicação Teaching Astronomy in Asian Pacific Region. Porém, 

até a criação da Relea não havia nada do tipo na América Latina (BRETONES; JAFELICE; 

HORVATH, 2016). 

Foi então nesse período que o Prof. Dr. Paulo S. Bretones, então coordenador da Seção 

de Ensino e Divulgação de Astronomia da Liga Iberoamericana de Astronomia (Liada), recebeu 

a sugestão, em uma troca de correspondência com John Percy presidente da Comissão 46 da 

União Astronômica Internacional (IAU) à época (1997), que dizia: 

[...] com respeito à LIADA, alguém recentemente me perguntou se há algum 

grupo organizado envolvido com ensino de Astronomia na América Latina, 

semelhante ao grupo sobre “Ensino de Astronomia na Região Pacífico-

Asiática”. Talvez seu grupo poderia desempenhar aquele papel. (HISTÓRIA, 

[20--]b) 

A partir dessa sugestão, houve um processo de amadurecimento da ideia e a construção 

da revista se iniciou, até seu lançamento em 2004. Os objetivos da revista se centram na 

divulgação de trabalhos sobre Educação em Astronomia para professores de todos os níveis, 

pesquisadores e interessados do Brasil e países da América Latina (BRETONES; JAFELICE; 

HORVATH, 2016). Para Bretones, Jafelice e Horvath (2016), quando uma área de pesquisa 

está amadurecendo como uma disciplina científica independente, uma das necessidades básicas 

é a existência de publicações regulares para descrever e documentar a produtividade científica 

dentro dessa área. 

O lançamento e divulgação da revista em sua fase embrionária aconteceu na Reunião 

da SAB de 2002, com a comunidade acadêmica, apesar de não existir vínculo da SAB com a 
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revista. A revista conta com duas edições anuais desde 2008. A partir de  2014, é submetida via 

Open Journal System (OJS) e é avaliada pela Capes no quadriênio de 2013-2016 como B2 na 

área de Ensino e B4 na de Educação. 

Além da Relea, outros periódicos científicos publicam artigos sobre ensino de 

Astronomia, sobretudo as revistas da área de Ensino de Ciências. Percy (2014) relembra que 

existem revistas de Ensino de Ciências com publicações na área da Astronomia e destaca a 

importância de existir um periódico que reúna esses artigos de Educação em Astronomia, uma 

vez que não existe uma plataforma que junte essas publicações espalhadas em revistas desse 

tipo. 

Atualmente16, a RELEA possui 31 edições e 140 artigos publicados, além das resenhas 

de obras da área. Isso mostra sua história e estabilidade ao longo desses anos. 

1.4.6 O ano de 2009 

O ano de 2009 foi bastante marcante para a Astronomia no Brasil e no mundo. Dois 

importantes fatos se destacam: foi o Ano Internacional da Astronomia (AIA) e o ano em que o 

Brasil sediou a Assembleia Geral (GA17) da União Astronômica Internacional (IAU). 

A Assembleia Geral da IAU é uma de suas atividades mais importantes, de acordo 

com Lazzaro (2014), e ocorre em um de seus países membros a cada três anos. Segundo a 

autora, “[...] no fim da década de 90, com o crescimento da comunidade astronômica no Brasil, 

começou a tomar corpo a ideia de sediar uma GA.” (LAZZARO, 2014, p. 331).  Nos 100 anos 

de existência da IAU, foi a segunda vez que a Assembleia Geral foi sediada na América do Sul. 

A decisão pela sede das reuniões é feita com seis anos de antecedência, duas reuniões 

antes. No caso do Brasil, ocorreu na reunião de Sydney de 2003, com a candidatura do Rio de 

Janeiro contra outras três: Beijing (China), Calgary (Canadá) e Honolulu (Havaí, EUA). O 

Brasil foi o país sede escolhido para o GA de 2009. 

De acordo com Lazzaro (2014), o evento contou com a presença de 70 países, 1.646 

pesquisadores, 555 estudantes, 71 acompanhantes e 36 expositores. Receber um evento desse 

porte no país, que é o maior evento mundial da Astronomia e da Astrofísica, segundo Lazzaro 

(2014) deixou como legado, entre outros elementos, o reconhecimento da comunidade 

astronômica brasileira no cenário internacional. É importante considerar que eventos dessa 

 
16 Considerando até o final do ano de 2021. 
17 Sigla do Inglês, General Assemblies. 
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natureza contribuem muito com a aprendizagem e as discussões entre estudantes e 

pesquisadores. 

O evento, mesmo tendo se voltado pouco para a educação e o ensino de Astronomia 

em sua programação-base e proposta, é um marco para o país, em especial no ano de 2009, que 

foi decretado o Ano Internacional da Astronomia. Esse tipo de evento fomenta o tema no país 

e acaba por chamar a atenção do público em geral.  

O Ano Internacional da Astronomia foi uma iniciativa da Organização das Nações 

Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco) e da IAU para comemorar globalmente 

os 400 anos das primeiras observações feitas por Galileu utilizando uma luneta. O objetivo 

central dessa ação foi estimular o interesse pela Astronomia e pela Ciência de forma geral. Essa 

decisão ocorreu na 62ª Assembleia Geral da ONU, em 2007 (IYA, 2009). 

No Brasil, o evento, que não foi centralizado,  contou com 180 colaborações em todo 

o país, entre astrônomos amadores, cientistas, educadores e artistas. A ideia é que as ações 

virassem atividades permanentes, segundo Trevisan ([2009]). As principais metas do Ano 

Internacional da Astronomia foram: 

- Difundir na sociedade uma mentalidade científica. 

- Promover acesso a novos conhecimentos e experiências observacionais. 

- Promover comunidades astronômicas em países em desenvolvimento. 

- Promover e melhorar o ensino formal e informal da ciência. 

- Fornecer uma imagem moderna da ciência e do cientista. 

- Criar novas redes e fortalecer as já existentes. 

- Melhorar a inclusão social na ciência, promovendo uma distribuição mais 

equilibrada entre os cientistas provenientes de camadas mais pobres, de 

mulheres e minorias raciais e sexuais. (TREVISAN, [2009]) 

De acordo com o relatório de Jane Gregório-Hetem (2011), referente ao triênio de 

2009-2011 sobre as atividades desenvolvidas no Brasil, a celebração teve mais de 16 mil 

eventos públicos, com a participação de mais de 2 milhões de pessoas. A autora também relata 

um crescimento no número de projetos educacionais apresentados nas reuniões anuais da SAB. 

A estrutura de colaboradores locais, chamados de Nós, contou com 249 — 60% eram amadores, 

25% integravam Universidades e Centros de Pesquisa, 12% eram membros de Planetários e 

Museus de Ciências, e 3% faziam parte de outros segmentos (SOCIEDADE ASTRONÔMICA 

BRASILEIRA, 2009). 

No AIA, houve também um aumento de participações na OBA. De acordo com a Ata 

da 37ª Assembleia Geral da SAB, ocorreu um crescimento de cerca de 11 mil escolas inscritas, 

sendo o ano com maior número de participações desde o início da OBA(SOCIEDADE 

ASTRONÔMICA BRASILEIRA, 2009). 



75 

Nesse ano, também se iniciaram pelo Brasil os Encontros Regionais de Ensino e 

Astronomia (Erea), como um subprograma das comemorações do Ano Internacional da 

Astronomia. O público-alvo desses encontros são os professores, visando à formação 

continuada. A média de participação nesse evento é de 120 pessoas. Até 2018, foram 

organizados mais de 70 Erea, em todo o Brasil. 

1.4.7 Simpósio Nacional de Educação em Astronomia 

Outro fator estimulante para as pesquisas da área foi a criação do Snea, idealizado em 

uma Assembleia Geral da União Internacional de Astronomia em 2009, ocorrida no Rio de 

Janeiro. O Snea fez parte das discussões do Ano Internacional da Astronomia (AIA), idealizado 

por um grupo de profissionais, como um subprograma das comemorações referente ao AIA 

(SOCIEDADE ASTRONÔMICA BRASILEIRA, 2011) a ser realizado a cada dois anos.  

Na primeira edição do evento, os resultados esperados foram: a troca de experiência 

entre profissionais da área de Educação em Astronomia, a apresentação de trabalhos de pesquisa 

em Educação em Astronomia, o aprofundamento da reflexão sobre as possibilidades didáticas 

da Astronomia e a elaboração de políticas de médio e longo prazo para o Ensino e Divulgação 

da Astronomia no país. Sua primeira edição foi em 2011, na cidade do Rio e Janeiro. Ele conta, 

até 2018, com cinco eventos em diferentes estados do país18. Não houve nenhuma edição após 

esse ano, em função da pandemia, sendo aguardada a próxima para 2022, em Bauru-SP. 

1.4.8 Banco de Teses e Dissertações sobre Educação em Astronomia 

A motivação para a criação do BTDEA se iniciou na defesa da dissertação de mestrado 

do Prof. Dr. Paulo Sergio Bretones, que ouviu de um dos membros da banca que o levantamento 

realizado naquele contexto, sobre disciplinas que tratavam da Educação em Astronomia nas 

licenciaturas, mostrava uma ilha no meio de um mar de pesquisas. Esse comentário incitou em 

Bretones a ideia de reunir as pesquisas sobre o tema. 

No início dos anos 2000, o Prof. Dr. Paulo Sergio Bretones e o Prof. Dr. Jorge Megid 

Neto realizaram um levantamento panorâmico a respeito das teses e dissertações defendidas no 

Brasil sobre Educação em Astronomia, abarcando o período de 1973 até 2002. Nesse período, 

os autores localizaram 16 pesquisas. Esse levantamento foi apresentado na XXIX Reunião 

Anual da Sociedade Astronômica Brasileira, em 2003, e publicado como artigo no Boletim da 

SAB em 2005 (BRETONES; MEGID NETO, 2005). Esse levantamento foi o salto inicial para 

 
18 Para mais informações, consultar: https://sab-astro.org.br/eventos/snea/. 
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a criação do BTDEA, inspirado no catálogo de teses do Centro de Documentação em Ensino 

de Ciências (Cedoc) da Unicamp, coordenado pelo Grupo de Estudos e Pesquisas em Formação 

de Professores da Área de Ciências (FORMAR-Ciências). 

Após a pesquisa de Bretones e Megid Neto, o Prof. Dr. Rodolfo Langhi realizou um 

levantamento estendido até o ano de 2008, totalizando 36 trabalhos. Esses levantamentos 

compuseram os primeiros dados do BTDEA, lançado em março de 2010, hospedado nos 

servidores da UFSCar. 

A proposta de criação desse Banco foi pautada em manter um repositório virtual de 

teses e dissertações sobre Educação em Astronomia defendidas em programas de pós-

graduação brasileiros. O objetivo desse banco é colaborar para a ampla divulgação dos trabalhos 

nacionais. 

O Banco possui referências dos trabalhos defendidos; quando o autor autoriza, há a 

disponibilização do texto completo. A questão da disponibilidade do texto é apontada por 

Bretones (2011) como uma dificuldade, que, particularmente, reforçamos, tanto para localizar 

os arquivos completos quanto para obtenção da autorização e envio dos autores para que o 

acesso ao material na página. 

Bretones (2011) apresenta uma atualização do número de pesquisas para 68 ao todo. 

A partir de 2014, a autora desta tese passou a auxiliar o Prof. Dr. Paulo Bretones na manutenção 

e alimentação desse Banco. Em 2018, houve uma atualização abrangendo o período de 1973 

até 2016, com 168 teses e dissertações (SIMON; BRETONES, 2018). As pesquisas levantadas 

para a nossa investigação, passaram a fazer parte do BTDEA, que está atualizado de 1973 até 

2018 e conta com quase 500 pesquisas19. 

1.4.9 Mestrados Profissionais na área 

Reforçando o que foi destacado em relação à pós-graduação, a criação dos MP acabou 

por contribuir bastante na área, o que será discutido também na apresentação dos dados desta 

pesquisa. Em especial podemos destacar a criação dos MP voltados à Educação em Astronomia, 

implantados em 2013 na Uefs e na USP. 

O programa da Uefs para o Mestrado Profissional em Astronomia foi criado em maio 

de 2012 e passou a funcionar em 2013. Na página do curso, afirma-se que a missão é o foco na 

formação e capacitação de docentes do Ensino Fundamental e Médio e Educação Superior para 

 
19 Considerando o segundo semestre de 2021. 
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o exercício e construção do conhecimento em uma perspectiva interdisciplinar e 

contextualizada (PÓS-GRADUAÇÃO EM ASTRONOMIA, [2019]). 

O Mestrado Profissional em Ensino de Astronomia (MPEA) ofertado pela USP foi 

aprovado em dezembro de 2012 pela Capes, com início das atividades em agosto de 2013. Entre 

seus objetivos, está contribuir na formação continuada de professores, na perspectiva de que 

sejam multiplicadores e difusores de conhecimentos nas áreas da Astronomia e da Cosmologia, 

voltado para a Educação Básica e Superior, para a elaboração de materiais didáticos e para a 

atualização de estrutura curricular, a partir de uma perspectiva transdisciplinar (INSTITUTO 

DE ASTRONOMIA, GEOFÍSICA E CIÊNCIAS ATMOSFÉRICAS, 2021). 

Além destes, vale ainda pontuar, pela proximidade com a pesquisa sobre Educação em 

Astronomia, o Mestrado Nacional Profissional em Ensino de Física (MNPEF), iniciado em 

agosto de 2013, com polos distribuídos por todas as regiões do Brasil. De acordo com a página 

do programa, atualmente existem 58 polos (MESTRADO NACIONAL PROFISSIONAL EM 

ENSINO DE FÍSICA, 2015). O objetivo desse mestrado é a capacitação docente, no que diz 

respeito tanto aos conteúdos específicos da área quanto às técnicas de ensino, buscando o 

exercício “altamente qualificado de funções envolvendo o ensino de Física na Educação 

Básica” (MOREIRA; STUDART; VIANNA, 2016, p. 4327-3), tendo como trabalho de 

conclusão um produto educacional. 

Como síntese, considerando os marcos históricos sobre Educação em Astronomia no 

Brasil, dos séculos XX e XXI, organizamos o Quadro 10: 
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Quadro 10 – Marcos históricos para a Educação em Astronomia 

Ano Acontecimento 

Anos 1960 Projetos de Ciências internacionais adaptados e início dos projetos nacionais 

Anos 1970 Expansão da pós-graduação em Educação, Ensino de Ciências e Ensino de Física. 

1973 Primeira tese sobre Educação em Astronomia (Rodolpho Caniato) 

1974 Criação da Sociedade Astronômica Brasileira (SAB) 

1993 Criação da Comissão de Ensino da SAB (Cesab) 

1995 Início dos Mestrados Profissionais 

1996 Primeiro Encontro Brasileiro de Ensino de Astronomia (Ebea) 

1998 Parâmetros Curriculares Nacionais para o EF (PCN); Primeira edição da 

Olimpíada Brasileira de Astronomia (OBA); Primeiro Encontro Nacional de 

Astronomia (Enast). 

2000 Parâmetros Curriculares Nacionais para o EM (PCNEM e PCN+); Criação da 

Área 46 de Ensino de Ciências e Matemática na Capes. 

2004 Lançamento da Revista Latino- Americana de Educação em Astronomia (Relea) 

2005 Expansão dos Mestrados Profissionais 

2009 Ano Internacional da Astronomia/ Assembleia Geral da IAU no Brasil 

Graduação em Astronomia (USP)/ Primeiro Encontro Regional de Ensino de 

Astronomia (Erea) 

2010 Lançamento do Banco de Teses e Dissertações sobre Educação em Astronomia 

(BTDEA) 

2011 Primeiro Simpósio Nacional de Educação em Astronomia (Snea) 

2013 Criação do Mestrado Profissional em Ensino de Astronomia (USP); Mestrado 

Profissional em Ensino de Astronomia na UEFS; Mestrado Nacional Profissional 

em Ensino de Física (MNPEF) 

2017 e 2018 Base Nacional Comum Curricular (BNCC) 

Fonte: Elaborado pela autora. 

Assim, nesse processo basilar de constituição e nos primórdios da área, cruzam-se os 

dados do surgimento das sociedades científicas, das reuniões anuais e dos eventos acadêmicos, 

a expansão do Ensino Superior e a ampliação de oferta da Educação Básica. Isso decorre de um 

diálogo entre fatores internos ao país e eventos históricos internacionais.
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2 O ESTADO DA ARTE E AS PESQUISAS DO TIPO ESTADO DA ARTE SOBRE 

EDUCAÇÃO EM ASTRONOMIA 

 Este capítulo dedica-se ao Estado da Arte na área da Educação em Astronomia. 

Começamos discorrendo sobre as perspectivas dessa abordagem. Logo, descrevemos trabalhos 

publicados no Brasil que seguem esse viés na área aqui investigada. Por fim, explicitamos 

estudos desse tipo publicados no exterior. 

2.1 Perspectivas sobre o Estado da Arte 

As pesquisas sobre Estado da Arte, ou Estado do Conhecimento, possuem um conjunto 

de compreensões diferentes na literatura nacional e internacional.  Nosso objetivo, com este 

capítulo, além de tratarmos do termo, de seus usos e definições, é dialogar sobre a 

especificidade desse tipo de pesquisa, sua contribuição e relevância para a produção acadêmica. 

Concordamos com Charlot (2006, p. 17) quando expõe que as ciências “do homem e 

da sociedade” avançam a partir de seus pontos de partida, numa perspectiva que não é a 

acumulação: “[...]Quando há avanço nessas ciências, é porque foi proposta uma outra forma de 

começar (e porque se prova que ela produz resultados).” Apesar disso, de não ser baseada em 

acúmulo, de não partir necessariamente do ponto de chegada de trabalhos anteriores, elas têm 

uma memória e, para Charlot (2006, p. 17), as pesquisas educacionais no Brasil carecem desse 

olhar, tendo como consequência  

[...] refazermos continuamente as mesmas teses, as mesmas dissertações, sem 

sabermos o que foi produzido anteriormente. [...] Também nos esquecemos 

dos debates que aconteceram em décadas anteriores, em proveito de autores 

da “moda”. Nossa disciplina não tem memória suficiente, e isso freia o 

progresso da pesquisa em educação [...]. 

Não entendemos, com isso, que pesquisas similares não devam existir, mas que há um 

percurso histórico, uma memória de uma produção que é relevante identificar, sistematizar, 

divulgar, dialogar e buscar compreender. Dito isso, compreendemos que as pesquisas que se 

propõem a fazer o Estado da Arte buscam, de certa forma, uma memória em determinada área 

e que essa ação é relevante para as pesquisas que se relacionam com a grande área da Educação 

e da Educação em Astronomia, em particular. Consideramos, assim, que enxergar as pesquisas 

em Estado da Arte em sua polifonia é importante, em função de seu potencial de contribuição 

para balanços e avanços, na análise e avaliação dos trabalhos produzidos em determinada área. 
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Uma busca pelos termos Estado da Arte no Portal de Periódicos da Capes20 e no 

Google Scholar21, atualmente, resulta, com facilidade, em muitos trabalhos dessa natureza, 

sobre diversos temas, como Saúde, Educação, Tecnologia e Administração. Por outro lado, ao 

buscar informações nessas mesmas bases sobre o que é o Estado da Arte em sua perspectiva de 

metodologia de pesquisa, encontramos pouquíssimos trabalhos. Similarmente, quando 

observamos livros de metodologia de pesquisa — a exemplo de Gil (2002, 2019), Laville e 

Dionne (1999), Minayo (2014), Sampieri, Callado e Lucio (2013), Severino (2007) e Yin 

(2016) —, não encontramos definições sobre o termo. 

É recorrente em trabalhos sobre o Estado da Arte mencionar outras pesquisas que 

também utilizam essa abordagem como referência metodológica. Porém, muitas vezes, já se 

inicia diretamente a pesquisa em si, sem fazer explicações sobre o que se entende por esse tipo 

de investigação, apesar de as pesquisas desse tipo remontarem à segunda metade da década de 

1970, com maior difusão nas décadas de 1980 e 1990 (MEGID NETO; CARVALHO, 2018). 

A existência de muitas pesquisas utilizando o Estado da Arte pode ser um indicativo 

de como é um tipo de abordagem bem estabelecida. Por outro lado, encontrar pouco material 

sobre a sistematização e a discussão em torno de suas características específicas pode ser 

indicativo de uma lacuna. Essa situação é afirmada também por Silva e Malfitano (2017, p. 41), 

que destacam que “[...]embora haja um acúmulo de estudos em diferentes áreas que lançaram 

mão de análises que traçaram o ‘Estado da Arte’ de determinada temática, a sistematização de 

suas etapas, como método de pesquisa, é pouco divulgada.”  

Não é de se estranhar, a partir disso, que existam variadas interpretações em torno do 

termo, frequentemente entendido de forma limitada, como etapa de revisão bibliográfica de 

uma pesquisa, tendo sua validade e importância, enquanto pesquisa, questionada e diminuída 

em alguns casos. 

Buscando o termo em inglês State-of-Art ou State-of-the-Art nas mesmas bases citadas, 

os resultados não são tão diferentes: muitas pesquisas utilizam a metodologia, especialmente 

enquanto revisão bibliográfica sistemática, porém sem a localização de estudos em inglês que 

tratam do termo enquanto um método de pesquisa com suas características próprias, observando 

os trabalhos com maior relevância. As buscas realizadas foram com os termos citados e sua 

combinação com Research Methodology, Method, Review22. 

 
20 Disponível em: https://catalogodeteses.capes.gov.br/catalogo-teses/#!/. 
21 Disponível em: https://scholar.google.com.br/. 
22 As pesquisas foram feitas com a seguinte estrutura, para exemplificar: (State-of-the-Art) AND (Research 

Methodology), combinando as palavras citadas. 
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Realizamos a pesquisa utilizando os termos em espanhol Estado del Arte sozinhos e 

combinados com o operador booleano AND e o termo Metodología. A busca proporcionou uma 

grande quantidade de artigos sobre a questão metodológica, incluindo guias para o 

desenvolvimento desse tipo de pesquisa, com algumas definições variadas sobre o que é Estado 

da Arte. 

Gómez Vargas, Galeano Huiguita e Jaramillo Muñoz (2015) afirmam não encontrar 

definições sobre o termo nos trabalhos clássicos da língua espanhola, reconhecidos em 

contextos internacionais sobre metodologia de pesquisa. Guevara Patiño (2016), por sua vez, 

também destaca que são muito escassas as informações sobre o Estado da Arte em meios 

impressos e eletrônicos. 

Em pesquisas de Estado da Arte da área de Ensino de Ciências da Natureza, 

encontramos, com alguma frequência, referência às obras de Norma Ferreira (2002) e 

Romanowski e Ens (2006) enquanto trabalhos sobre a questão metodológica específica do 

Estado da Arte. Além desses dois trabalhos, encontramos, ainda, nessa mesma perspectiva de 

discussão metodológica sobre o Estado da Arte, as pesquisas de Silva e Malfitano (2017) e 

Megid Neto e Carvalho (2018). Em língua espanhola, localizamos Hoyos Botero (2000) e 

Guevara Patiño (2016), que proporcionam contribuições diferentes e se aproximam de nosso 

entendimento. Esses autores citados têm compreensões bastante próximas, analisadas em torno 

de algumas questões centrais, apresentadas no Quadro 11. 
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Quadro 11 – Compreensões de artigos de metodologia sobre pesquisas em Estado da Arte 
Autoras e 

autores 

Definição Objetivos Metodologia Materiais de análise 

Hoyos Botero 

(2000)  

É uma investigação documental 

com desenvolvimento próprio, em 

que se realiza um processo em 

forma espiral sobre o fenômeno, 

com vistas à implicação social ou 

cultural, investigado por meio de 

uma produção teórica de um saber 

acumulado. 

Considera “estado del 

conocimiento” um sinônimo. 

Acredita que esse tipo de pesquisa 

deve ser feito em equipe. 

Dar conta de construções de 

sentido em torno de bases 

de dados que possibilitam 

um diagnóstico e 

prognóstico em relação a 

um material submetido a 

análise. 

Alcançar um conhecimento 

crítico sobre o nível de 

compreensão de um 

fenômeno, de modo a 

perceber como se definem e 

se estruturam novas linhas 

de investigações, a 

constatar se elas geram 

outras compreensões, 

orientam pesquisas atuais e 

contribuem para a formação 

de futuros pesquisadores. 

Consiste em cinco fases:  

- Fase preparatória: orientação do grupo de 

pesquisadores com relação às bases teóricas, 

aos núcleos temáticos, à linguagem básica 

comum e às etapas da investigação. 

- Fase descritiva: análise dos materiais e 

extração das unidades de análises, dos dados 

pertinentes etc. 

- Fase interpretativa por núcleo temático: 

amplia o estudo por meio das unidades de 

análise e transcende o descritivo. 

- Fase de construção teórica global: parte da 

interpretação por núcleos temáticos para 

observar os resultados do estudo, “vazios”, 

limitações, dificuldades e tendências. 

- Fase de extensão e publicação: divulgação 

do estudo. 

Livro ou parte dele, 

artigos, pesquisas 

publicadas. 

Norma Ferreira 

(2002) 

Caracteriza esse tipo de estudo 

como pesquisas de caráter 

bibliográfico destinadas a mapear 

e discutir certa produção 

acadêmica em diferentes campos 

do conhecimento, responder quais 

aspectos e dimensões são 

destacados em diferentes épocas e 

lugares, e a delimitar condições 

em que têm sido produzidas. 

Menciona outro termo que podem 

assumir: Estado do 

Conhecimento. 

 Levantar e avaliar o 

conhecimento sobre 

determinado tema. 

Inventariante e descritiva por categorias e 

facetas para analisar o fenômeno. 

 

Dissertações de 

mestrado, teses de 

doutorado, artigos de 

periódicos e 

comunicações em 

anais de congressos e 

seminários. 
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Romanowski e 

Ens (2006) 

Definem essa abordagem como 

uma investigação que busca 

compreender como se dá a 

produção do conhecimento em 

determinada área. 

Entendem Estado da Arte como 

pesquisas amplas que abrangem 

toda uma área de conhecimento, 

envolvendo teses e dissertações, 

artigos e produções em 

congressos.  

Concebem o Estado do 

Conhecimento como os estudos 

focados em apenas um setor das 

publicações sobre o tema. 

Identificar, analisar e 

categorizar as produções 

para revelar múltiplos 

enfoques e perspectivas. 

- Definição dos descritores; 

- localização das bases documentais; 

- estabelecimento de critérios para a seleção 

do material; 

- levantamento dos materiais; 

- coleta do material de pesquisa selecionado; 

- leitura das publicações com elaboração de 

síntese preliminar; 

- organização do relatório do estudo 

compondo a sistematização das sínteses, 

identificando as tendências dos temas 

abordados e as relações indicadas nas teses e 

dissertações; 

- análise e elaboração das conclusões 

preliminares. 

Guevara Patiño 

(2016) 

Estado da Arte é uma investigação 

das investigações, uma ferramenta 

essencial de universidades e 

centros de pesquisa para revisar a 

situação atual do conhecimento 

sobre as pesquisas, fazer um 

balanço, criar cenários de 

formação e pesquisa no campo de 

interesse. 

Entende “Estado de la cuestión” 

como sinônimo. 

 

Inventariar e sistematizar a 

produção em uma área de 

conhecimento a partir dos 

paradigmas que orientam a 

pesquisa:  

- Positivista: verificar uma 

realidade objetiva que 

permite verificar elementos 

na análise dos documentos. 

- Construtivista: verificar 

múltiplas realidades, em 

diálogo com outros 

investigadores, entendendo 

que os documentos são 

resultados de produções 

individuais e coletivas. 

- Teoria Crítica: construir 

uma ponte entre o leitor e o 

texto, o texto e seu produtor, 

o contexto histórico e o 

Fases principais, que se materializam a partir 

de diversos métodos, a depender da escolha 

dos autores: 

- Fase inicial: contextualização, análise do 

problema de estudo, limites da investigação, 

critérios de busca e conceitos chaves. Pode 

ser também a fase de busca, compilação e 

organização do inventário. 

- Fase analítica: classificação das 

informações de acordo com os parâmetros de 

análise e sistematização para interpretação. 

- Fase final: construção de sentido e 

divulgação. 

 

Não define os tipos de 

materiais. 
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Fonte: Elaborado pela autora. 

 

presente, e uma 

circunstância social  e outra. 

Silva e 

Malfitano 

(2017) 

Indicam que se trata do 

mapeamento da produção de uma 

grande área, passando pela 

produção e gestão,  de 

informações científicas, pelo uso 

social do conhecimento como 

ferramenta de apreensão, 

compreensão e intervenção de um 

dado fenômeno. 

Também nomeiam esses estudos 

como trabalhos de caráter 

cartográfico. 

Mapear a produção,  

emergir o 

percurso/trajetória da 

temática para visualizar as 

lacunas e o que já é 

conhecido.  

Quatro etapas: 

- Mapeamento das teses e dissertações. 

- Organização dos dados por descritores e 

tendo em conta critérios de inclusão e 

exclusão. 

- Levantamento das categorias de análise ou 

eixos temáticos. Classificação e tabulação 

dos dados de acordo com esses eixos. 

- Releitura dos resumos para sistematização 

analítica, com preenchimento de uma ficha de 

leitura para cada resumo. 

 Referência específica 

a teses e dissertações. 

Megid Neto e 

Carvalho (2018) 

Indicam que esse tipo de pesquisa 

se volta para o conjunto de 

conhecimentos já produzidos em 

determinado campo do saber e 

permite um balanço do estágio do 

conhecimento de certa área. 

Definem duas vertentes: uma 

panorâmica de análise e  

compreensão e outra de estudos 

aprofundados em perspectiva 

analítico-compreensiva. 

Pode ser entendida como pesquisa 

do estado conhecimento, pesquisa 

de revisão bibliográfica ou 

metapesquisa. 

Sistematizar informações 

na busca de compreensão 

do conjunto, com a intenção 

de avaliação crítica, a partir 

de diferentes naturezas: 

descritiva, 

compreensiva/interpretativa 

e avaliativa. 

- Busca de em banco de informação 

bibliográfica a partir do uso de palavras-

chave escolhidas; 

- Definição de critérios de inclusão e exclusão 

de documentos. 

- Delimitação de descritores para classificar e 

analisar os documentos, definidos a partir de 

trabalhos anteriores ou referenciais 

assumidos. 

- Sistematização dos dados para análise. 

Os mesmos 

documentos de 

Ferreira (2002) e 

Romanowski e Ens 

(2006), porém com 

destaque para teses e 

dissertações, por 

serem entendidas 

como fonte primária e 

completa das 

pesquisas em relação 

aos artigos e trabalhos 

apresentados em 

evento. 
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Com isso, temos em vista a concordância dos autores sobre o caráter inventariante, 

descritivo-analítico dos trabalhos de Estado da Arte, na construção de um olhar panorâmico, 

mapeando determinado conjunto de pesquisas de forma abrangente, com o potencial de 

demarcar tendências e lacunas nos mais variados aspectos, a depender de como a pesquisa se 

constitui em relação a seus objetivos. Também podemos notar uma convergência quanto aos 

materiais e metodologias, mesmo variando em relação a estarem mais descritivas ou não, porém 

existe um caminho bastante similar entre os trabalhos voltados especificamente para o Estado 

da Arte enquanto metodologia. Observamos um destaque à relevância das teses e dissertações 

nesse processo, sendo consideradas uma fonte mais completa sobre a pesquisa realizada. 

Encontramos também o artigo de Nóbrega-Therrien e Therrien (2004) sobre 

metodologia do Estado da Questão. Os autores entendem esse termo como etapa da pesquisa, 

focada em seu objeto de investigação, enquanto apresentam um quadro diferenciando Estado 

da Questão, Estado da Arte e Revisão de Literatura, com compreensão muito similar às 

apresentadas pelos trabalhos expostos no Quadro 11. 

Não são consensuais essas compreensões apresentadas sobre o que é e para que servem 

as pesquisas em Estado da Arte ou as investigações sobre o Estado do Conhecimento. Nos 

trabalhos de Morosini e Fernandes (2014) e Morosini (2015), encontramos discussões 

relacionadas ao Estado do Conhecimento que o entendem como etapa da pesquisa com vistas à 

inserção do trabalho no campo científico e na área do objeto de pesquisa, destacando o que a 

investigação em questão trará de novo, com práticas metodológicas como as que foram 

apresentadas. 

Temos ainda o artigo de Vosgerau e Romanowski (2014), que discorre sobre estudos 

de revisão em que Estado do Conhecimento se aproxima de nossa perspectiva e definições sobre 

Estado da Arte, entendendo que, no Brasil, os dois termos são utilizados como semelhantes em 

diversas pesquisas. Todavia, o Estado da Arte, para as autoras, não é visto como um fim em si, 

“servindo ao pesquisador como uma referência para a justificativa da lacuna que a investigação 

que se pretende realizar poderá preencher [...]” (VOSGERAU; ROMANOWSKI, 2014, p. 173), 

marcando, assim, uma diferença entre os termos. 

Há outros trabalhos de língua espanhola localizados que se dedicam à discussão 

metodológica em Estado da Arte, mas que a entendem como etapa e não como um tipo de 

pesquisa em si. São eles: Gómez Vargas, Galeano Huiguita e Jaramillo Muñoz (2015), García 

(2014) e Londoño Palacio, Maldonado Granados e Calderón Villafánez (2016). 

Gómez Vargas, Galeano Huiguita e Jaramillo Muñoz (2015) analisam pesquisas de 

língua espanhola buscando definições diferentes sobre o Estado da Arte e entendem que se trata 
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de uma metodologia de investigação, inclusa dentro da pesquisa documental. Os autores 

encontram definições distintas, mas compreendem o Estado da Arte como uma etapa de uma 

pesquisa, o que se aproxima de uma revisão sistemática para contextualizar e delinear os 

problemas de investigação, e diferenciam o termo Estado do Conhecimento, que seria mais 

próximo ao que entendemos nesta pesquisa como Estado da Arte. 

Apesar disso, os indicativos de metodologia são muito próximos, com bases comuns 

compostas de duas fases: heurística e hermenêutica . A primeira seria relacionada à seleção dos 

documentos para análise e seu manejo: identificação e seleção, exploração, descrição, 

formulação, coleção, seleção. Já a segunda vincula-se à leitura, à análise, à interpretação, à 

correlação, à construção teórica e à publicação. 

Henderson García (2014), Londoño Palacio, Maldonado Granados e Calderón 

Villafánez (2016) também entendem o Estado da Arte como uma das etapas dos processos de 

pesquisa. Nela, busca-se verificar as tendências e lacunas das produções, de forma a contribuir 

com a própria delimitação dos objetos de estudo. Essas concepções são mais próximas da 

função que, geralmente, a revisão da literatura desempenha. 

Hoyos Botero (2000), em seu guia, indica que o Estado da Arte vai da parte, enquanto 

unidade de análise, para o todo, ou seja, o fenômeno estudado. Dessa maneira, os dados 

levantados não são compreendidos de forma isolada. A autora ainda caracteriza essa abordagem 

como um tipo de investigação que utiliza os métodos indutivos do particular ao geral — ou 

seja, da unidade de análise para a sistematização de dados — e o dedutivo na fase de 

interpretação por núcleos temáticos e construção teórica, partindo do universal ao particular. 

Ainda segundo Hoyos Botero (2000, p. 31), esse tipo de pesquisa “[...] no puede 

lanzarse a presentar hipótesis prescindiendo de la fundamentación teórica porque, ya que lo 

trasciende. Su fuente principal es la hermenéutica, disciplina filosófica de la cual se nutre.”23 

Hoyos Botero (2000) entende a hermenêutica como a ciência universal da interpretação, da 

compreensão ou entendimento crítico e associado ao sentido, entendendo que seu problema 

central está no “compreender” e seu fim em compreender o autor de forma melhor do que ele 

mesmo. 

Reforçando o contexto de importância das pesquisas de Estado da Arte, Romanowski 

e Ens (2006, p. 38) explicitam que 

o interesse por pesquisas que abordam “estado da arte” deriva da abrangência 

desses estudos para apontar caminhos que vêm sendo tomados e aspectos que 

 
23 Em tradução livre: Não pode apresentar hipóteses independentemente do fundamento teórico, porque o 

transcende. Sua principal fonte é a hermenêutica, uma disciplina filosófica da qual se alimenta. 
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são abordados em detrimento de outros. A realização destes balanços 

possibilita contribuir com a organização e análise na definição de um campo, 

uma área, além de indicar possíveis contribuições da pesquisa para com as 

rupturas sociais. A análise do campo investigativo é fundamental neste tempo 

de intensas mudanças associadas aos avanços crescentes da ciência e da 

tecnologia. 

Para Megid Neto e Carvalho (2018), esse tipo de pesquisa permite socializar o que tem 

sido produzido de forma ampla, favorecendo a definição de agendas de pesquisa para a área, 

uma vez que indica o que já se sabe e o que ainda é necessário saber. Essa caraterística, em 

Silva e Malfitano (2017), atrela-se à possibilidade de avanço científico das pesquisas, que, por 

sua vez, podem influenciar a esfera da ação social. 

Os trabalhos sobre Estado da Arte que descrevem uma metodologia com 

procedimentos são Hoyos Botero (2000), Romanowski e Ens (2006), García (2014), Londoño 

Palacio, Maldonado Granados, Calderón Villafánez (2016), Guevara Patiño (2016), Silva e 

Malfitano (2017) e Megid Neto e Carvalho (2018). Em linhas gerais, os processos indicados 

pelas pesquisas podem ser sintetizados em três grandes etapas, apesar de haver variações entre 

os autores: a primeira seria composta pelo levantamento dos trabalhos relacionados à área que 

se quer analisar, seguido por sua classificação/categorização e, por fim, pela análise desse 

conjunto e por sua divulgação. 

A literatura também aponta os desafios da pesquisa em Estado da Arte e os limites que 

os pesquisadores precisam ter em mente, em especial no caso de análise de teses e dissertações. 

São eles as insuficiências dos títulos e resumos, por suas condições de escrita, muitas vezes, 

não serem as mais adequadas no sentido de correspondência e clareza sobre a pesquisa 

desenvolvida. Com isso, a obtenção de dados pode gerar equívocos em classificações, uma vez 

que esses são elementos importantes na tomada de dados (FERREIRA, N., 2002; 

ROMANOWSKI; ENS, 2006). 

2.2 Contextualização da proposta 

A necessidade desse tipo de pesquisa analítica, de forma a produzir balanços, surge a 

partir do aumento considerável de produções de determinada área, seja pela quantitativo de 

trabalhos, seja pela variedade de abordagens utilizadas, com a intenção de debruçar-se sobre 

seus significados científicos, sociais, apontando enfoques dessas pesquisas, temas mais 

pesquisados e lacunas (ROMANOWSKI; ENS, 2006; MEGID NETO; CARVALHO, 2018). 

Pensar dessa forma é voltar o olhar do pesquisador para as investigações de uma área, buscando 

conhecer suas especificidades em diferentes escalas de olhar, desde a pesquisa como unidade 
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até o conjunto que todas elas formam nesse período analisado, sendo “imprescindível conhecer, 

sistematizar, analisar e avaliar tal produção, verificando seus avanços, suas limitações e 

eventuais deficiências, seus entraves teórico-metodológicos [...]”, segundo Megid Neto e 

Carvalho (2018, p. 98). Hoyos Botero (2000) destaca que o pesquisador, nessa jornada, precisa 

ter criatividade e senso crítico. 

Para fins de definição, entendemos nesta pesquisa Estado da Arte em concordância 

com as diferentes nomenclaturas que Megid Neto e Carvalho (2018) utilizam como sinônimos 

e acrescentamos a definição de pesquisas “do tipo estado da arte” para aquelas que se propõem 

a analisar um recorte específico dentro de um campo ou área, não sua totalidade. Esta pesquisa 

se encaixa na perspectiva panorâmica, definida por Megid Neto e Carvalho (2018) como 

composta por aquelas investigações que se dedicam a um número extensivo de pesquisas e têm 

como objetivo descrever e analisar características e tendências em um entendimento de análise 

e compreensão. 

No campo de Ensino de Ciências da Natureza, retomamos quatro trabalhos em Estado 

da Arte panorâmicos sobre a pesquisa brasileira. O primeiro é a tese de doutorado Tendências 

da Pesquisa acadêmica sobre o ensino de Ciências no Nível Fundamental de Jorge Megid Neto 

(1999). O segundo é a tese de doutorado intitulada Pesquisa em Ensino de Biologia no Brasil 

[1972-2004]: um estudo baseado em dissertações e teses, de Paulo Marcelo Marini Teixeira 

(2008). O terceiro é a tese de doutorado Perfil, evolução e perspectivas da Pesquisa em Ensino 

de Física no Brasil, de Sonia Salem (2012). Por fim, relacionado à Educação em Astronomia, 

temos o artigo de Bretones e Megid Neto (2005), denominado “Tendências de teses e 

dissertações sobre Educação em Astronomia no Brasil”. 

Megid Neto (1999), em sua pesquisa de doutorado, realiza um levantamento de teses 

e dissertações defendidas de 1972 até 1995 sobre o Ensino de Ciências no Brasil, recuperando 

572 trabalhos e focalizando 212 pesquisas que tratam do Ensino Fundamental. Segundo o autor, 

alguns dos resultados encontrados são: elevada concentração das produções em São Paulo e no 

Rio de Janeiro; aumento nas produções, em especial nos últimos anos analisados; carência de 

estudos para os Anos Iniciais e a Educação Infantil; ausência de estudos de intervenção que 

abranjam outras áreas de conhecimento de forma articulada e interdisciplinar; e falta de 

preocupação, na maioria dos trabalhos, em estabelecer relação com a realidade dos educandos. 

Essa pesquisa de Megid Neto (1999) estabelece bases importantes para várias pesquisas 

posteriores, que utilizam sua organização de descritores para análises. 

Teixeira (2008) analisa as teses e dissertações sobre ensino de Biologia no Brasil de 

1972 até 2004. O autor recupera 351 trabalhos e analisa 316 na íntegra. Como parte dos 
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resultados, verifica que: a maior parte dos trabalhos analisados se concentra entre 1998 e 2004, 

em instituições públicas, nas regiões Sudeste e Sul do país;  a maior parte das produções é de 

autoria de mulheres; a formação inicial dos pesquisadores da área é, predominantemente, 

Ciências Biológicas; grande parte é composta por professores atuantes nos diversos níveis 

escolares; a maioria dos estudos se dedica ao Ensino Médio; a produção para os Anos Iniciais 

é baixa e menor ainda para a Educação Infantil; as temáticas abordam, sobretudo, os 

professores, em suas diferentes especificidades; e o foco de maior incidência é Conteúdo e 

Método. 

Salem (2012) analisa o panorama das teses e dissertações sobre o ensino de Física, de 

1973 até 2009, levantando 1.330 pesquisas. A autora constrói suas análises de forma a verificar 

o perfil evolutivo das investigações da área, concluindo, entre outras questões, que a produção 

cresceu de maneira sistemática e expressiva, concentrada em algumas instituições, a maior parte 

das pesquisas está no âmbito do mestrado, na região Sudeste e em universidades públicas, 

especialmente nas federais. Salem (2012) ainda afirma que a maior parte dos trabalhos se dedica 

a processos cognitivos de aprendizagem. 

Propriamente em Educação em Astronomia, temos a pesquisa de Bretones e Megid 

Neto (2005), que desenvolvem uma análise panorâmica das produções de Educação em 

Astronomia, verificando um período que compreendeu 29 anos, de 1973, data da primeira tese 

documentada na área, até 2002. Nesse intervalo, o total de trabalhos era de apenas 16, entre 

teses e dissertações. Os autores analisam essas pesquisas em relação às instituições de origem, 

ao grau de titulação, ao nível escolar de dedicação, ao foco temático e ao gênero de trabalho 

acadêmico. No período analisado, os autores verificam que o nível escolar de maior dedicação 

são os Anos Finais do Ensino Fundamental, o maior foco temático é a preocupação em torno 

de Conteúdo e Método e o gênero de pesquisa predominante é experimental.  

Com o crescimento considerável dos trabalhos sobre Educação em Astronomia após o 

período analisado por Bretones e Megid Neto (2005), uma nova pesquisa desse tipo se faz 

necessária, de forma a atualizar o panorama. Pensando especialmente no campo da Educação 

em Astronomia, esse tipo de sistematização visa à divulgação das pesquisas que têm sido feitas, 

socializando suas características. Buscamos, com isso, entender como a área tem se constituído 

no cenário nacional e quais outras possibilidades podem ser exploradas, seja no que se refere 

às vozes e lugares que compõem esse conjunto, seja em relação ao “o que” tem sido discutido 

e sobre quem. 

Nesta pesquisa, em particular, entendemos que a investigação em Estado da Arte é 

uma leitura das muitas possíveis sobre determinado campo, que se alterna em diferentes escalas 
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de observação e compreensão, como a microescala de trabalhos particulares e a macroescala do 

panorama, do conjunto de trabalhos. São relações complexas e não simplistas, constatadas 

dentro de contextos mais amplos, como o educacional, o geográfico, o histórico e o social. 

2.3 Pesquisas publicadas no Brasil do tipo Estado da Arte sobre Educação em Astronomia 

Apresentamos nesta seção uma revisão sistemática sobre estudos do tipo Estado da 

Arte em Educação em Astronomia. A recuperação desse material foi feita, inicialmente, a partir 

das leituras já realizadas na trajetória acadêmica pessoal e complementadas por buscas no Portal 

de Periódicos da Capes, no Google Acadêmico, nas páginas de eventos e nas revistas específicas 

sobre Educação em Astronomia, além das indicações feitas por pesquisadores experientes, 

especialmente os trabalhos internacionais, que compõem um histórico da área. 

O levantamento complementar desse material foi realizado por meio dos termos de 

busca combinados, em língua portuguesa e inglesa: “Educação em Astronomia” + “revisão”; 

“Educação em Astronomia” + “estado da arte”; “Ensino de Astronomia” + “revisão”; “Ensino 

de Astronomia” + “estado da arte”; “Astronomia” + “ensino” +“estado da arte”; “Astronomia” 

+ “educação” +“estado da arte”; “Astronomia” + “ensino” +“revisão”; “Astronomia” + 

“educação” +“revisão”. Também variamos as combinações com o termo “estado do 

conhecimento”. 

Não houve uma limitação para datas em relação à busca. Em cada levantamento, 

analisamos, título a título, a pesquisa encontrada, por ordem de relevância, o que incluiu até as 

páginas que já não se relacionavam mais coerentemente aos termos investigados. A maior parte 

dos trabalhos, de fato, não foram recuperados dessa maneira, mas sim pelo acervo pessoal e 

pelas indicações. 

Organizamos esta exposição pela categoria de material revisado nessas pesquisas do 

tipo Estado da Arte sobre Astronomia: 

• Pesquisas que analisam teses e dissertações; 

• Pesquisas que analisam artigos em periódicos; 

• Pesquisas que analisam trabalhos em anais e atas de eventos; 

• Pesquisas que analisam diferentes gêneros de trabalhos. 

Cada categoria foi dividida em uma subseção. Comecemos pelos estudos que 

discorrem sobre teses e dissertações. 
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2.3.1 Pesquisas que analisam teses e dissertações 

Bazetto e Bretones (2011) examinam 67 teses e dissertações presentes no BTDEA de 

1973 a 2010, em busca de pesquisas relacionadas à Cosmologia. Os autores encontram 11 

trabalhos que incluem a Cosmologia como um de seus temas e concluem que os tópicos se 

referem ao Big Bang e à origem do Universo, parte dos pesquisadores se preocupa em verificar 

como tem sido ensinado esse assunto e indica que faltam pesquisas que explorem recursos 

didáticos. 

Bretones e Ortelan (2012) analisam as teses e dissertações no período compreendido 

entre 1973 e 2010, avançando em alguns anos em relação ao trabalho de Bretones e Megid Neto 

(2005). Todavia, o foco da análise é o descritor “temas e conteúdos” em Astronomia, abordado 

por essas pesquisas, com um volume total de 70 trabalhos verificados. Os resultados mostram 

que o tema Sistema Sol-Terra-Lua é o mais incidente. Esse assunto diz respeito aos trabalhos 

relacionados às fases da Lua, às marés, às estações do ano, aos eclipses, às distâncias Sol-Terra-

Lua. O segundo tema mais abordado é o Sistema Solar. 

Ferreira e Voelzke (2013) verificam 83 trabalhos de 1973 até 2012, analisando dados 

gerais presentes no Banco de Teses e Dissertações sobre Educação em Astronomia, como a 

distribuição anual, a distribuição por regiões do Brasil e a distribuição dos trabalhos por 

Instituições de Ensino Superior (IES). Os autores concluem que existe um aumento das 

produções a partir de 1996, com um ápice em 2006; a região Sudeste registra maior número de 

trabalhos, com destaque ao estado de São Paulo; e a USP é a universidade com maior número 

de trabalhos. 

Siemsen e Lorenzetti (2017) analisam teses e dissertações consultando o banco de 

dados da Capes, no período de 1999 a 2015. Os autores encontram 100 pesquisas e verificam 

que a maior parte é composta por dissertações de mestrado, localiza-se na região Sudeste, 

dedica-se ao Ensino Médio e apresenta como objetivo propostas didáticas. 

Márcio Oliveira (2018) realiza um levantamento na Plataforma da Capes buscando 

pesquisas que tratem da formação inicial de professores que atuam no Ensino Fundamental, de 

1987 a 2017. O autor localiza 346 pesquisas sobre Educação e Ensino de Astronomia; dessas, 

50 tratam de formação e professores e 9 da formação inicial de docentes do Ensino 

Fundamental, que o autor analisa individualmente. 

Simon e Bretones (2018) investigam 168 teses e dissertações de 1973 a 2016 a partir 

do BTDEA, classificando-as de acordo com o gênero de autoria. Os autores verificam que a 
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maior parte das pesquisas da área é realizada por homens, sendo o percentual da participação 

da mulher 38% em dissertações e 20% em teses. 

Soares (2018) realiza um levantamento das dissertações sobre ensino de Astronomia 

defendidas no Mestrado Nacional Profissional de Ensino de Física (MNPEF) de 2013 a 2017, 

com 42 pesquisas sobre o tema. Para essa análise, a autora verifica o panorama geral de teses e 

dissertações de 1990 a 2015. Localiza 203 pesquisas, examina o perfil dos autores de 164 

currículos encontrados e, na sequência, as dissertações do referido programa. Classifica-as por 

produção anual, polo, níveis de ensino, estratégias didáticas utilizadas e produtos 

desenvolvidos, além de descrever o perfil dos autores também. Na análise geral dos currículos, 

a autora destaca que a maior parte da formação inicial dos autores e orientadores é a Física e/ou 

a Astronomia. Os orientadores também apresentam essa tendência no mestrado, já em relação 

ao doutorado, divide-se predominantemente entre Física ou Astronomia e Educação. Já na 

orientação do MNPEF, a predominância é o mestrado e doutorado em Física. A maior parte dos 

produtos propostos são Sequências Didáticas, dedicadas ao Ensino Médio, utilizando mídias e 

experimentos. 

Dedicados à formação de professores, Buffon, Neves e Pereira (2019) verificam as 

teses e dissertações de 1973 até 2017, totalizando 183 trabalhos, dos quais 15 são selecionados 

para análise da abordagem em relação à formação de professores. Na análise geral das 

pesquisas, os autores verificam a distribuição de trabalhos por ano, por estado, IES, foco 

temático e público-alvo destinado. Com isso, afirmam que a maior parte é dedicada aos alunos 

da Educação Básica e que os focos temáticos com maior incidência são Conteúdo e Método e 

Recursos Didáticos. 

Pacheco e Zanella (2019) verificam pesquisas de 2008 a 2018 dedicadas aos Anos 

Iniciais do Ensino Fundamental por meio da BDTD, do Banco de Teses da Capes e do BTDEA. 

As autoras analisam 23 pesquisas e concluem que esse nível escolar é pouco explorado, sendo 

necessário pensar sobre a formação de professores e levar em conta que as pesquisas cheguem 

aos docentes de forma a participarem das discussões sobre o tema. 

Orlando Ferreira (2020) analisa as teses e dissertações disponíveis no BTDEA de 1973 

a 2018, quando o banco contava com 430 pesquisas. Essa análise é uma parte de sua pesquisa, 

que também discute a questão da translação do conhecimento e desenvolve um curso de 

formação continuada para professores. O autor examina a distribuição temporal, por região e 

estado, Instituição de Ensino Superior (IES) e gênero. Verifica ainda, de forma mais detida, as 

37 teses pelo tipo de abordagem e os trabalhos produzidos pela Unicsul, Instituição a que o 

autor está vinculado no processo de doutoramento. O autor indica um crescimento das 
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produções ao longo dos últimos anos de análise, uma maior produção localizada no Sudeste, 

especialmente no estado de São Paulo, na USP, e uma predominância de autores homens. 

Simões, Voelzke e Palanch (2021) realizam um levantamento no Banco de teses e 

dissertações da Capes, na Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD), na 

Biblioteca Digital de Teses e Dissertações da USP e no BTDEA para o período de 2013 a 2019, 

localizando 289 pesquisas. Os autores analisam a distribuição anual, a Instituição de origem, as 

regiões, o nível de ensino, os programas e o Foco Temático. Os autores notam uma 

predominância de investigações sobre Conteúdo e Método, em programas de pós-graduação 

sobre ensino de Física  e Astronomia, dedicados ao Ensino Médio e na região Sudeste, com 

maior produção na USP e na Uefs. 

Para sintetizar as pesquisas do tipo Estado da Arte que analisam teses e dissertações, 

desenvolvemos o Quadro 12. 

Quadro 12 – Síntese das pesquisas do tipo Estado da Arte que analisam teses e dissertações 

Referência Período 
N. de pesquisas 

analisadas 
Foco de análise 

Bazetto e Bretones 

(2011) 
1973-2010 67 

Cosmologia 

Bretones e Ortelan 

(2012) 
1973-2010 70 

Temas e conteúdos em 

Astronomia 

Ferreira e Voelzke 

(2013) 
1973-2012 83 

Distribuição anual, regional e por 

IES 

Siemsen e Lorenzetti 

(2017) 
1999-2015 100 

Distribuição anual, regional, 

grau, nível escolar e objetivos 

Márcio Oliveira (2018) 
1987-2017 9 

Formação inicial de professores 

do Ensino Fundamental 

Simon e Bretones 

(2018) 
1973-2016 168 

Gênero de autoria 

Soares (2018) 

1990-2015 

2013-2017 

203 (Geral) 

42(MNPEF) 

Perfil dos autores e orientadores, 

Dissertações defendidas no 

MNPEF, polos, perfil dos 

autores e orientadores, 

distribuição temporal, conteúdos 

em Astronomia, tipo de produto, 

nível escolar e estratégia didática 

Buffon, Neves e 

Pereira (2019) 
1973-2017 183 

Formação de professores 

Pacheco e Zanella 

(2019) 
2008-2018 23 

Anos Iniciais do Ensino 

Fundamental 

Orlando Ferreira 

(2020) 
1973-2018 430 

Distribuição anual, regional, 

estadual, por IES e gênero 

Simões, Voelzke e 

Palanch (2021) 2013-2019 289 

Distribuição anual, regional,  

IES, programa, nível de ensino e 

foco temático. 

Fonte: Elaborado pela autora. 
 



94 
 

 Observamos aqui os estudos cujo foco recai em teses e dissertações. Passemos a discutir 

os trabalhos voltados para artigos publicados em revistas. 

2.3.2 Pesquisas que analisam artigos em periódicos 

No que diz respeito à análise do tipo Estado da Arte sobre Educação em Astronomia 

focalizada em periódicos, temos a dissertação de mestrado de Marrone Júnior (2007). Nessa 

pesquisa, o autor verifica as publicações de 1984 até 2005, analisando as revistas sugeridas pela 

Associação Brasileira em Pesquisa em Educação em Ciências (Abrapec), totalizando 1.772 

trabalhos em uma análise quantitativa e focalizando 38 artigos do Caderno Brasileiro de Ensino 

de Física. Marrone Júnior e Trevisan (2009), em seu artigo, também abordam essa mesma 

pesquisa. Como resultado, os autores afirmam que o Ensino de Astronomia é uma área em 

construção e que a maioria dos problemas das pesquisas verificadas se relaciona à 

popularização junto aos professores, em uma perspectiva de reeducação para os mesmos 

(MARRONE JÚNIOR.; TREVISAN, 2009, p. 570). 

Iachel e Nardi (2010) investigam publicações relacionadas à Educação em Astronomia 

no Caderno Brasileiro de Ensino de Física e na Revista Brasileira de Ensino de Física (RBEF) 

no período de 1990 a 2008. Os autores localizam 58 artigos e analisam sua distribuição ao longo 

desses anos, a área de formação inicial dos pesquisadores, a abordagem dos artigos e os 

conteúdos privilegiados. Como resultado, verificam uma possível consolidação da área na 

última década pelo crescimento das publicações, uma maior contribuição dos físicos na autoria 

dos artigos, uma quantidade expressiva de trabalhos de abordagem teórica, um crescimento do 

interesse da área da Educação e Ensino de Ciências pela Educação em Astronomia, além de 

constatarem que os conteúdos são diversificados, não havendo alguma predominância 

considerável. 

Oliveira e Langhi (2016) desenvolvem um levantamento em periódicos acadêmicos 

relacionados ao Ensino de Astronomia e à formação de professores, em revistas nacionais 

qualificadas como A1, A2 e B1 pela avaliação da Capes e na Relea. Verificam tendências 

formativas classificando os trabalhos por: abordagem conteudista, humanista, ativista, reflexiva 

e tecnicista. Assim, localizam 18 artigos que tratam da formação continuada de professores. A 

maior parte desses trabalhos tem como foco temático os conteúdos, ou seja, o desenvolvimento 

profissional sobre os conceitos de Astronomia e as formações mais relacionadas a uma 

racionalidade tecnicista, avançando para um modelo mais reflexivo. Entre os artigos analisados, 

não há nenhum que utilize a abordagem humanista ou ativista na formação dos professores. 
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Analisando especificamente artigos sobre ensino de Astronomia na RBEF, Castro e 

Allen (2018) averiguam 65 artigos, publicados entre 2005 e 2017. Os autores classificam esses 

trabalhos em três categorias: Nível de Ensino, Tipo/Uso e Abordagem. Concluem que existe: 

uma baixa presença de propostas experimentais para o Ensino Fundamental, uma maior 

concentração de abordagens históricas e filosófico-epistemológicas no Ensino Superior e uma 

predominância do Ensino Superior, de forma geral. 

Para sintetizar as pesquisas do tipo Estado da Arte que analisam artigos de periódicos, 

desenvolvemos o Quadro 13. 

Quadro 13 – Síntese das pesquisas do tipo Estado da Arte que analisam artigos em periódicos 

Referência Período 

N. de 

pesquisas 

analisadas 

Periódico Foco de análise 

Marrone Júnior 

(2007) e 

Marrone Júnior 

e Trevisan 

(2009) 

1984-

2005 
1172 

Revistas sugeridas pela 

Associação Brasileira em 

Pesquisa em Educação em 

Ciências 

Distribuição anual, 

regional, IES, 

natureza,  

objetivos, 

palavras-chave, 

autores, conteúdo. 

Iachel e Nardi 

(2010) 

1990-

2008 
58 

Caderno Brasileiro de 

Ensino de Física e RBEF 

Distribuição anual, 

área de formação 

dos autores, 

abordagem e 

conteúdos em 

Astronomia. 

Oliveira e 

Langhi (2016) 

2008-

2014 

(Qualis 

A1, A2 e 

B1) e 

2004-

2014 

(Relea) 

18 

Revistas classificadas em 

Qualis A1, A2 e B1 pela 

avaliação da Capes e Relea 

Foco temático e 

abordagem teórica 

da  formação de 

professores. 

Castro e Allen 

(2018) 

2005-

2017 
65 

RBEF Nível de Ensino, 

Tipo/Uso e 

Abordagem. 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 Parte das publicações em formato de artigo que tem como metodologia o Estado da Arte 

na área de Ensino de Astronomia foi debatida aqui. A seção seguinte também discute os artigos, 

desta vez, os apresentados em anais de eventos. 

2.3.3 Pesquisas que analisam trabalhos em anais e atas de eventos 

No que diz respeito à análise de anais de eventos, encontramos investigações sobre as 

Reuniões Anuais da Sociedade Astronômica Brasileira (Rasab). Elas estão dispostas nos 
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trabalhos de Bretones, Megid Neto e Canalle (2006), Castro, Pavani e Alves (2009) e Ortelan 

e Bretones (2012). 

Bretones, Megid Neto e Canalle (2006) investigam os Boletins das Reuniões da SAB 

desde 1977 até 2003, localizando 137 trabalhos sobre Educação em Astronomia, classificados 

em relação ao ano, à instituição, ao nível escolar, ao foco temático e ao gênero do trabalho 

acadêmico. Os autores verificam que os anos 2000 foram um período de aumento da produção, 

a UFRJ foi a instituição com maior número de trabalhos, seguida da USP. A maior parte dedica-

se ao Ensino Fundamental (da primeira à oitava série, na época). O foco temático de maior 

incidência são os Recursos Didáticos. E a maior parte dos trabalhos são relatos de experiência. 

Verificando os Boletins das Reuniões da SAB de 2001 até 2008, temos a pesquisa de 

Castro, Pavani e Alves (2009), que analisam as produções em relação ao foco temático e às 

linhas de investigação mais abordadas. Os autores fazem o mesmo procedimento para os 

trabalhos do Snef abrangendo o período de 1993 até 2007. Não há menção à quantidade de 

trabalhos encontrados e analisados. Castro, Pavani e Alves (2009) notam que há um 

crescimento em trabalhos sobre o tema ao longo dos anos e existe uma tendência maior 

vinculada ao tema das concepções alternativas. Por outro lado, livros didáticos foi o tema com 

menos incidência. 

Ortelan e Bretones (2011) estudam também os Boletins das Reuniões da SAB de 1977 

até 2010, avaliando 332 trabalhos e buscando pesquisas sobre Instrumentos Astronômicos. 

Destes, 46 tratam do tema e são classificados e analisados quanto ao ano, à instituição, ao nível 

escolar e ao foco temático. Os autores concluem que o nível escolar mais abordado foi o Ensino 

Médio, a instituição com maior número de trabalhos é a UFRJ, e o tema Observatórios é o de 

maior incidência. 

Ainda sobre os Boletins das Reuniões da SAB, temos o trabalho de Ortelan e Bretones 

(2012), que analisam as reuniões de 2004 até 2010. Os autores localizam 196 trabalhos e 

constatam que houve um crescimento na área, a maioria deles dedica-se ao Ensino Médio e 

trata de Programas de Educação Não-Formal. 

Investigando o Encontro Nacional de Pesquisa em Educação em Ciências (Enpec), 

temos o trabalho de Bussi e Bretones (2013), que conferem as atas dos encontros de 1997 até 

2011. Os autores recuperam 75 trabalhos e os classificam em relação ao ano da apresentação, à 

instituição, ao nível escolar, ao foco temático e aos temas e conteúdos em Astronomia. Os 

autores concluem que: apesar de o número de trabalhos sobre o tema crescer ao longo dos anos, 

representa aproximadamente o mesmo percentual em comparação com o número de trabalhos 

do evento nesse período; 34 instituições diferentes contribuíram com trabalho, sendo a UEL a 
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com maior número, seguida pela USP; O Ensino Superior é o nível educacional mais abordado, 

depois está o Ensino Médio; o foco temático mais abordado é Conteúdo e Método, com  

Recursos Didáticos logo atrás; e, por fim, a maior parte dos trabalhos trata da Astronomia de 

forma Geral, com grande diversidade e abrangência de temas, sem se dedicar a uma temática 

específica. 

Fernandes e Nardi (2015) também examinam os Anais do Enpec, abrangendo o 

período de 1997 até 2013. Os autores localizam 108 trabalhos, analisados quanto à distribuição 

por edição do evento ao longo dos encontros e classificados por foco temático. São observados 

de forma mais detida 17 pesquisas, que abordam especificamente ensino por investigação 

dentro da Educação em Astronomia, o cerne da pesquisa dos autores. A maior parte dos 

trabalhos analisados pelos pesquisadores são dedicados ao foco temático Conteúdo e Método. 

Ainda em relação ao Enpec, Batista, Silva e Silva (2017) verificam as edições do 

evento de 1997 a 2015, analisando 115 trabalhos. Os autores indicam que a maior parte dos 

trabalhos relacionados à Astronomia no evento são de natureza experimental, os conteúdos mais 

abordados são as fases da Lua, o dia e a noite, as estações do ano, os planetas e o Sistema Solar. 

Estudando as atas do Snea, apresentamos o trabalho de Rodrigues e Langhi (2018), 

que se debruçam sobre 407 trabalhos das 4 edições do evento, classificando todos por unidade 

acadêmica, nível escolar, foco temático e gênero de pesquisa. De acordo com os dados 

apontados, a região Sudeste é a com maior número de trabalhos, a USP é a universidade com 

mais pesquisas apresentadas, o Ensino Médio é o nível mais abordado, sendo o Sistema Solar 

o tema de maior abordagem. A maior parte das pesquisas são relatos de experiência, e o foco 

de maior incidência são propostas sobre Recursos Didáticos. 

Para sintetizar as pesquisas do tipo Estado da Arte que analisam anais e atas de eventos, 

desenvolvemos o Quadro 14. 
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Quadro 14 – Síntese das pesquisas do tipo Estado da Arte que analisam anais e atas de 

eventos 

Referência Evento Período 

N. de 

pesquisas 

analisadas 

Foco de análise 

Bretones, Megid 

Neto e Canalle 

(2006) 

Boletim 

Rasab 1977-2003 137 

Distribuição anual, IES, nível 

escolar, foco temático e gênero 

do trabalho acadêmico. 

Castro, Pavani e 

Alves (2009) 

Boletim 

Rasab 
2001-2008 

Não 

mencionado 

Foco temático e linhas de 

investigação. 

Ortelan e 

Bretones (2012) 

Boletim 

Rasab 
1977-2010 46 

Trabalhos sobre Instrumentos 

Astronômicos: distribuição 

anual, IES, nível escolar, foco 

temático. 

Ortelan e 

Bretones (2012) 

Boletim 

Rasab 
2004-2010 196 

Distribuição anual, IES, nível 

escolar, foco temático. 

Bussi e Bretones 

(2013) 

Enpec 

1997-2011 75 

Distribuição anual, IES, nível 

escolar, foco temático e temas e 

conteúdos em Astronomia. 

Fernandes e 

Nardi (2015) 

Enpec 

1997-2013 108 

Distribuição anual, edição, 

foco temático e ensino por 

investigação. 

Batista, Silva e 

Silva (2017) 

Enpec 
1997-2015 115 

Formação dos autores e temas. 

Rodrigues e 

Langhi (2018) 

Snea 
2011-2016 407 

IES, nível escolar, foco 

temático e gênero de pesquisa. 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 Esta seção abordou os textos publicados em anais de eventos, eventos esses que já foram 

anteriormente apresentados nesta pesquisa. Seguimos, agora, para as pesquisas que têm como 

foco variados gêneros acadêmicos. 

2.3.4 Pesquisas que analisam diferentes gêneros de trabalhos 

Dentro desta perspectiva de trabalhos, mas analisando diversos tipos de publicações, 

especialmente internacionais, Langhi (2011) faz um levantamento de publicações sobre as 

concepções alternativas para os mais variados temas. O autor analisa as publicações em relação 

ao tema abordado, ao nível educacional em que a investigação se desenvolveu e às concepções 

mais relevantes abordadas. Também discute a persistência das concepções alternativas ou 

explicações incompletas e organiza uma lista a partir dos temas com essas concepções, que 

agrupa a partir da bibliografia, argumentando sobre suas causas prováveis, suas perspectivas e 

as necessidades de ações, sem limitar a questão a uma perspectiva do conteúdo disciplinar. 

Langhi (2011) destaca uma necessidade de ação nacional para a melhoria do ensino na área em 

nosso país, envolvendo diferentes coletivos, como comunidade científica, astrônomos 

amadores e escolas, ideia essa inspirada em mudanças desenvolvidas em outros países. 
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Com o foco voltado para a Astronomia e Cultura, Albuquerque et al. (2011) analisam 

teses e dissertações, periódicos nacionais Qualis A1, A2, B1 e B2 na área de Ensino de Ciências 

e Matemática, periódicos internacionais, totalizando 21 revistas e atas e anais do Encontro de 

Pesquisa em Ensino de Física (Epef), Snef e Enpec no período da década anterior à publicação 

do artigo. As autoras encontram 11 trabalhos, categorizados entre pesquisas de Reconhecimento 

Cultural e Propostas de Ensino. Albuquerque et al. (2011) indicam a pouca incidência do tema, 

apesar do vasto volume de materiais analisados. 

Dummer e Marranghello (2017) investigam a presença de trabalhos relacionados ao 

nível educacional da Educação Infantil em teses e dissertações, periódicos e comunicações em 

anais de congressos e seminários, de 2007 a 2017. Os autores encontram apenas quatro 

trabalhos nas bases pesquisadas, concluindo que a Educação Infantil é pouco abordada na 

Educação em Astronomia. 

Analisando as produções relacionadas à História em Quadrinhos (HQ) e ao Ensino de 

Astronomia, Machado, Marranghello e Dornelles (2018) examinam teses e dissertações, artigos 

de periódicos e trabalhos de eventos, publicados de 2007 a 2017. Os autores localizam cinco 

pesquisas relacionadas à HQ e ao Ensino de Astronomia e uma sobre a formação de professores. 

Além desse olhar para a Astronomia, os autores buscam HQ e leituras que possam ser ampliadas 

para o Ensino de Ciências como um todo. Como conclusão, Machado, Marranghello e Dornelles 

(2018) entendem que existem poucas produções na área e, entre elas, um número diminuto para 

o Ensino Fundamental. 

Kitzberger et al. (2018) realizam um levantamento dos trabalhos sobre Educação em 

Astronomia voltado para os Anos Iniciais do Ensino Fundamental. Olham para textos 

divulgados de 2011 a 2016 em artigos de periódicos nas bases Scielo e Capes e textos de eventos 

— Snef, Snea e Simpósio Nacional de Ensino de Ciência e Tecnologia (Sinect). Os autores 

localizam 129 artigos e classificam-nos de acordo com três categorias: formação de professores, 

Educação em Astronomia e ideias dos alunos. O tema Educação em Astronomia é o mais 

abordado, entendido pelos autores como pesquisas que tratam dos processos de ensino e 

aprendizagem, seguido pela formação de professores e ideias dos alunos. 

Verificando o Ensino de Astronomia para deficientes visuais em teses e dissertações, 

em artigos da Relea e nas atas do Snea, encontramos Rodrigues, Langhi e Camargo (2018). Os 

autores não localizam teses e dissertações sobre o tema usando a data-base de 1994 até 2017 na 

plataforma da Capes, encontram 1 artigo na revista Relea, analisando 23 de suas edições e 5 

trabalhos nas atas do Snea, indicando que existe uma lacuna nas pesquisas em relação à 

deficiência visual. 
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Fazendo uma análise global de diferentes tipos de materiais, envolvendo teses e 

dissertações, artigos de periódicos e eventos, há o trabalho de Santos et al. (2019), que buscam 

analisar o uso das tecnologias digitais no ensino de Astronomia. Os autores nomeiam o 

levantamento como Revisão Sistemática de Literatura, tencionando identificar de que modo as 

tecnologias digitais estão sendo utilizadas e a quais conteúdos são relacionadas. Os autores 

realizam o levantamento por meio destes bancos de dados: o Banco de Teses e Dissertações da 

Capes, a Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações, os anais do Snea, os anais do 

Enpec e 11 periódicos da área de ensino, avaliados com conceito Qualis A1, A2, B1 e B2. No 

período de 2000 a 2017, encontram 33 estudos que utilizam tecnologia digital como recurso 

didático para ensinar Astronomia, em especial softwares, tendo como tema de maior incidência 

o Sistema Solar. 

Considerando as publicações dos últimos 10 anos, Barbosa e Leite (2019) verificam o 

BTDEA e 2 periódicos nacionais — a RBEF e a Relea — buscando pelo termo Ensino de 

Cosmologia e localizam 18 trabalhos. Segundo as autoras, a maior parte deles aparece a partir 

de 2014. 

Analisando também diferentes tipos de publicações, temos a pesquisa de Gonçalves e 

Bretones (2020), que acompanham o tema Lua e suas fases desde a década de 1970 até 2015 

em teses e dissertações, em  nove periódicos — A Física na Escola, Alexandria, Caderno 

Brasileiro de Ensino de Física, Ciência & Educação, Ensaio, Experiências em Ensino de 

Ciências, Investigações em Ensino de Ciências,  RBEF e Relea — e Atas e Anais de trabalhos 

apresentados nos seguintes eventos: Snef, Snea, Reunião Anual da SAB e Enpec. Como 

resultados, os autores localizam 123 trabalhos, considerando que esse é um tema bastante 

abordado, com a maior parte dos estudos concentrados no Ensino Fundamental, especialmente 

nos Anos Finais. Indicam que Conteúdo e Método é o foco com maior incidência. 

Lima et al. (2021) realizam uma investigação abrangendo o período de 2004-2017 nas 

atas do Snea e nas revistas Relea, RBEF e CBEF. Os autores encontraram 513 trabalhos, que 

analisaram segundo o ano de publicação, região do Brasil, Instituição de Ensino Superior, 

público com quem a pesquisa desenvolveu-se, palavras-chave, gênero de pesquisa, conteúdos 

de Astronomia e foco temático. A maior parte das pesquisas estão na região Sudeste, se dedicam 

aos estudantes do Ensino Superior, à linha “materiais e métodos”, com foco temático em 

recursos didáticos, e abordando em sua maioria o conteúdo relacionado ao Sistema Solar. 

Como síntese das pesquisas do tipo Estado da Arte que analisam diferentes gêneros de 

trabalhos acadêmicos em conjunto, construímos o Quadro 15. 
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Quadro 15 – Síntese das pesquisas do tipo Estado da Arte que analisam diferentes gêneros de 

trabalhos 

Referência Materiais de análise Período 

N. de 

pesquisas 

analisadas 

Foco de análise 

Langhi (2011) 

Materiais variados nacionais 

e internacionais Variado 

Não 

especificad

o 

Concepções 

alternativas 

Albuquerque 

et al. (2011) 

Teses e dissertações, 

periódicos nacionais Qualis 

A1, A2, B1 e B2 na área de 

Ensino de Ciências e 

Matemática, periódicos 

internacionais, totalizando 21 

revistas e atas e anais do 

Epef, Snef e Enpec. 

Década 

anterior 

ao artigo 

11 

Astronomia 

Cultural 

Dummer e 

Marranghello 

(2017) 

Teses e dissertações, 

periódicos e comunicações 

em anais de congressos e 

seminários 

2007 - 

2017 
4 

Educação Infantil 

Machado, 

Marranghello 

e Dornelles 

(2018) 

Teses e dissertações, artigos 

de periódicos e trabalhos de 

eventos 

2007 - 

2017 
5 

História em 

Quadrinhos 

Kitzberger et 

al. (2018) 

Artigos de periódicos na base 

Scielo e Capes e eventos 

(Snef, Snea e Sinect). 

2011-

2016 
129 

Anos Iniciais do 

Ensino 

Fundamental: 

Formação de 

professores, 

Educação em 

Astronomia e 

Ideias dos alunos 

Rodrigues, 

Langhi e 

Camargo 

(2018) 

Teses e dissertações, artigos 

da Relea e atas do Snea 1994-

2017 
6 

Ensino de 

Astronomia para 

deficientes visuais 

Santos et al. 

(2019) 

Teses e dissertações, 11 

periódicos da área de ensino, 

avaliados com conceito 

Qualis A1, A2, B1 e B2, 

eventos (Snea e Enpec). 

2000-

2017 
33 

Uso das 

tecnologias 

digitais no ensino 

de Astronomia 

Barbosa e 

Leite (2019) 

Teses e dissertações, RBEF e 

Relea 

Década 

anterior 

ao artigo 

18 

Cosmologia 

Gonçalves e 

Bretones 

(2020) 

Teses e dissertações,  nove 

periódicos e eventos (Snef, 

Snea, Rasab, Enpec). 

1970-

2015 
123 

Ensino de Lua e 

suas fases 

Lima et al. 

(2021) 

Snea, Relea, RBEF e CBEF 

2004-

2017 
513 

Distribuição 

anual, Instituição 

de Ensino 

Superior, público, 

região, palavras-

chave, gênero de 
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pesquisa, 

conteúdos de 

Astronomia e 

Foco temático 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 Esta seção se debruçou sobre as publicações nacionais. Dirigimos, a seguir, nossa 

atenção aos estudos publicados no exterior. 

2.4 Pesquisas publicadas no exterior 

As pesquisas aqui apresentadas foram localizadas da mesma maneira descrita no item 

2.3. No cenário das publicações externas ao Brasil, outros autores de diferentes países 

desenvolvem pesquisas de Estado da Arte e de revisão de literatura, assim como também temos 

pesquisadores brasileiros com publicações no exterior, que também são analisados aqui. 

O primeiro que conhecemos é Wall (1973). Em sua pesquisa, o autor identifica estudos 

de 1922 até 1972, organizando-os por níveis de ensino. Wall (1973) encontra 58 trabalhos, 

sendo 37 provenientes de doutorados, 17 de mestrados e 4 sem vínculo com programas de pós-

graduação. Como resultado, em relação ao nível escolar, o autor constata 21 pesquisas 

dedicadas à Elementary School, 19 para Secundary School e 18 para College24. Sobre os temas 

abordados, 31 estudos são classificados como de desempenho (achievement studies), 15 como 

de desenvolvimento de currículo (curriculum development) e 12 como levantamentos (status 

studies). Wall (1973) sugere que são necessários estudos que tratem de Recursos Didáticos 

variados, como audiovisuais, equipamentos de laboratório, métodos instrucionais e formativos 

mais eficazes para preparar os professores. Também sugere estudos de investigação que 

considerem as variáveis sociais, étnicas e de gênero de alunos e seu impacto nos processos de 

compreensão, entre outras lacunas. 

Bishop (1977) faz uma revisão ao longo de todo o histórico da Educação em 

Astronomia nos Estados Unidos. Analisa as mudanças curriculares e sua presença e ausência 

nos diferentes níveis educacionais, focando a educação escolar. Segundo a autora, o princípio 

da inclusão curricular enquanto disciplina nas escolas estadunidenses se inicia em Harvard em 

1642.  Bishop (1977) faz a análise curricular da disciplina, desde o período citado, incluindo 

publicações relevantes, estratégias com os professores, preocupações e publicações de 

sociedades científicas, entre outras.  Aponta que, muitas vezes, a falta da Astronomia em sala 

 
24 Mantivemos os termos dos níveis escolares no idioma do artigo. Para fazer uma correspondência com nosso 

sistema de ensino no Brasil, apenas a nível de compreensão por aproximação, Elementary School relaciona-se à 

Educação Infantil e aos Anos Iniciais do Ensino Fundamental; Secundary School, aos Anos Finais do Ensino 

Fundamental e Ensino Médio; e College, à graduação. 
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de aula se deve a essa ausência também na formação dos professores, apesar de levantamentos 

indicarem o alto interesse dos alunos. Como sugestão, enumera uma série de ações para que 

essas dificuldades sejam superadas, entre elas: o investimento em oficinas e formações em 

serviço para os professores; a avaliação e esforço contínuo na melhoria da Astronomia que já é 

ensinada, com a criação de novos Recursos Didáticos; a participação das sociedades científicas 

em torno de metas em comum nesse sentido; e a formação de professores em outras áreas — 

como Geografia, Biologia, Química, História e Literatura — que vejam como possível a 

interação com a Astronomia em suas respectivas disciplinas. 

Albanese, Neves e Vicentini (1997) realizam uma revisão crítica sobre as pesquisas 

relacionadas às ideias dos estudantes a respeito da Terra e seu lugar no Universo. Os autores 

pontuam que essa é uma investigação presente desde 1976. As análises mostram que as 

pesquisas vinculadas ao formato da Terra apresentam resultados válidos e conclusivos a 

respeito das ideias dos estudantes, todavia isso não pode ser dito em relação à posição da Terra 

no Universo, em que há pouca correlação entre o modelo empírico de observação e o 

copernicano. 

Broadfoot e Ginns (2003) organizam um levantamento temático para pesquisas sobre 

as aprendizagem dos alunos e sobre estratégias de ensino. Os autores subdividem as 

aprendizagens dos alunos em orientação espacial, visualização espacial, transformações e 

modelos mentais. Como conclusão, indicam que a dificuldade dos estudantes para lidar com a 

complexidade de observação dos fenômenos astronômicos e sinalizam pesquisas que poderiam 

ser feitas para melhorar os processos de ensino e aprendizagem não só em relação a esse tema, 

mas também no que se refere à Astronomia de forma geral. Entre as muitas sugestões de 

pesquisas que emergem, Broadfoot e Ginns (2003) afirmam a necessidade de verificar os 

processos de pensamento dos estudantes em relação ao movimento celeste, o modo como 

interpretam as informações, os conceitos que seriam pré-requisito, a interdependência entre 

aprendizados, a formação de professores e as pesquisas sobre Primary e Secundary School25. 

Bailey, Prather e Slater (2004) organizam publicações de Educação em Astronomia 

(AER26) numa perspectiva histórica, em um momento em que não havia nenhum periódico 

específico para pesquisas voltadas à área, sendo recente a primeira edição da revista eletrônica 

Astronomy Education Review27. Os autores organizaram as publicações por: primeiras 

 
25 Para os níveis escolares, ver nota anterior (nota n.o 27). 
26 AER (Astronomy Education Research) é a sigla utilizada em inglês para identificar os trabalhos de pesquisa na 

área. Em tradução livre, seria o equivalente a Pesquisas sobre Educação em Astronomia. 
27 Revista extinta, mas disponível de 2001 até 2013 em: https://access.portico.org/. 
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pesquisas da área, iniciando por Wall (1973), estudos sobre concepções de estudantes e 

pesquisas sobre métodos de ensino. 

Em relação aos estudos sobre as concepções de estudantes, Bailey, Prather e Slater 

(2004) destacam os trabalhos dedicados às concepções sobre fases da Lua, ao formato da Terra 

e questões adjacentes, ao movimento observável diurno, à Cosmologia e à Astrobiologia, aos 

estudos quantitativos, às pesquisas sobre um teste específico chamado Astronomy Diagnostic 

Test28 (ADT), entre outros, contemplando as demais pesquisas sobre concepções fora dessas 

categorias citadas. Sobre os estudos em relação a métodos de ensino, os autores ressaltam os 

trabalhos dedicados ao domínio conceitual dos professores, ao ensino colaborativo, às 

intervenções curriculares específicas e a outros assuntos vinculados a técnicas de ensino. Com 

essa organização, os autores buscam refletir sobre a história da pesquisa sobre Educação em 

Astronomia nos Estados Unidos para planejar o futuro de uma área que consideram um novo 

empreendimento em crescimento. 

Bailey e Slater (2004) desenvolvem uma ampliação do artigo anterior, incluindo mais 

produções e categorias, em especial no que diz respeito às pesquisas dedicadas aos processos 

de ensino e aprendizagem estadunidenses, sendo analisados mais de 100 referências entre 

artigos, livros e materiais digitais29. Os autores mantiveram o início do levantamento com os 

trabalhos pioneiros na área, seguido dos trabalhos relacionados às concepções dos estudantes, 

mas incluindo um novo tópico chamado “Ampliando a Pesquisa sobre a concepção dos 

Alunos”30. 

Além da ampliação da quantidade de trabalhos em cada categoria, Bailey e Slater 

(2004) incluem novos tópicos na segunda parte sobre métodos de ensino. Nesse artigo, temos: 

concepção dos professores, estudos em instrução personalizada, ensino para compreensão 

conceitual, ensino colaborativo, estudos sobre intervenções específicas do currículo, eficiência 

da instrução em planetários e, por fim, outra categoria para trabalhos que não se enquadraram 

nessas perspectivas, como outras metodologias com menor incidência, trabalhos sobre 

concepção de natureza da ciência, entre outros. Dessa maneira, esse segundo artigo de Bailey e 

Slater (2004) é bastante extenso em referências e abrangente em relação aos trabalhos 

publicados nos Estados Unidos sobre Educação em Astronomia. Analisando uma produção 

extensa, os autores concluem que ainda faltam publicações que busquem a conexão entre teoria 

e prática em salas de aulas reais. Outras áreas que podem ser desenvolvidas são os estudos 

 
28 Em tradução livre: Teste Diagnóstico de Astronomia. 
29 Tradução livre para Web-based materials. 
30 Tradução livre de Extending Research into Student Understanding. 
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relacionados às dificuldades que os alunos possuem e ainda os estudos que avaliam as variáveis 

dos estudantes em seu desempenho (social, étnica e de gênero) e metodologias para a formação 

de professores, citando e afirmando as lacunas que Wall pontuou em 1973. 

No terceiro artigo de Bailey e Slater (2005), podemos depreender a preocupação dos 

autores em manter divulgado e atualizado o conjunto de trabalhos sobre Educação em 

Astronomia. Nesse artigo, os autores destacam as fontes de referências por tipo, além da seleção 

de trabalhos por tema, numa nova organização. No total, os autores apresentam 134 referências. 

Sobre as fontes, os autores listam, entre outros: bibliografias e recursos da web; anais de 

conferências; livros sobre o ensino de Astronomia; artigos de revisão e livros de campos. 

Em relação aos temas em Educação em Astronomia, Bailey e Slater (2005) os dividem 

em dois grandes temas: Estudos sobre a concepção dos estudantes em relação aos conceitos 

astronômicos, objetos e eventos; e Pesquisas sobre ensino de Astronomia. No primeiro, 

incluem-se: Natureza da Ciência no contexto da Astronomia; Sistema Sol-Terra-Lua; Terra, 

seu formato e gravidade; Sistema Solar; Estrelas, Galáxias, Cosmologia e Astrobiologia; e 

estudos e pesquisas abrangentes, como survey, ou com vários tópicos. Já em relação ao segundo 

tema estão como subitens: estudos demográficos, tópicos instrucionais e padrões de qualidade 

em ensino de ciências; e, por fim, estratégias de ensino e design de cursos. 

Kavanaugh e Sneider (2007a, 2007b) realizam levantamentos na literatura sobre 

pesquisas que abordam concepções a respeito da gravidade, focados em queda livre, trajetórias 

e órbitas. Os autores fazem uma discussão histórica sobre o tema, realizam um compêndio das 

concepções errôneas e dos trabalhos que os pesquisam, das investigações interventivas, das 

concepções e formação de professores, além de discutir questões curriculares estadunidenses 

para diferentes níveis de ensino. 

Slater (2008) faz uma revisão aprofundada e qualitativa a partir de 9 doutorados 

considerados relevantes e importantes no processo de crescimento da área pelo autor. As teses 

de Janelle Bailey (2006), John Keller (2006) e Erin Weeks Bardar (2006) tratam de desenvolver 

inventários de conceitos e concepções de estudantes em suas pesquisas enquanto ferramenta 

para avaliação dos conhecimentos dos alunos; e as de David Hudgins, Nalini Chandra (2006), 

Julia Plummer (2006), Julia Olsen (2007), Pebble Richwine (2007) discorrem sobre inovações 

de currículo e estratégias de ensino. Já a tese de Larry Krumenaker (2008) verifica mudanças 

no ensino de Astronomia para estudantes de 4 a 18 anos, em comparação com uma pesquisa 

similar de 1986. Após apresentar essas pesquisas, o autor pontua estes problemas pendentes 

que ainda precisam de mais desenvolvimento nas pesquisas: processos de aprendizagem para a 

construção progressiva do conhecimento, soluções tecnológicas ainda não testadas, simulações 
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e seus papéis na aprendizagem, uso de dados científicos reais, instrumentos de avaliações 

diagnósticas conceituais, desenvolvimento profissional continuado virtual a respeito de 

caminhos para fazer parte da comunidade astronômica profissional. De maneira interessante, 

Slater (2008) cita Bailey e Slater (2005), comentando que apesar de estes últimos analisarem 

13531 trabalhos, a literatura total sobre estratégias de ensino de Astronomia é, pelo menos, 10 

vezes maior. 

Brazell e Espinoza (2009) realizam uma revisão de literatura sobre os estudos 

referentes à eficácia dos processos de ensino e aprendizagem nos planetários. Os autores 

localizam 19 pesquisas e concluem que, a partir dos estudos, os planetários são sim uma 

ferramenta importante no processo de ensino. 

Lelliott e Rollnick (2010) analisam as publicações de 1974 até 2008, totalizando 35 

anos em periódicos internacionais, especialmente da Europa e dos Estados Unidos. Lelliott e 

Rollnick (2010) utilizam, em suas análises de artigos, um quadro conceitual denominado big 

ideas32, que são temas, tópicos ou conceitos-chave considerados básicos em Astronomia. Essa 

noção de conceitos-chave foi desenvolvida pela American Association for the Advancement of 

Science’s33 (AAAS) Project 2061, que organizou tópicos importantes para o Ensino de 

Ciências. Os autores verificam que a maior parte dos trabalhos (80%) direciona-se para os temas 

de concepções sobre a Terra, a gravidade, o ciclo do dia e da noite e o Sistema Sol-Terra-Lua. 

Os outros estudos tratam, em sua maioria, de estrelas, Sistema Solar e conceitos de tamanho e 

distância. 

Lelliott e Rollnick (2010) concluem, a partir das análises, que as concepções da Terra 

e do dia e da noite são relativamente bem compreendidas pelos estudantes mais velhos, todavia 

as fases da Lua, as estações do ano e a gravidade são conceitos que a maioria das pessoas acha 

difícil entender e explicar. Os autores ainda verificam que a maior parte das pesquisas se baseia 

em teorias construtivistas (LELLIOTT; ROLLNICK, 2010). 

Bretones e Megid Neto (2011) examinam os Proceedings de eventos de Educação em 

Astronomia da IAU de 1988 até 2006, totalizando 283 trabalhos. Os autores classificam os 

trabalhos por país de origem, grande tema,  nível educacional, foco do estudo e tipo de pesquisa. 

Como resultado dessas análises, Bretones e Megid Neto (2011) concluem que o país com maior 

participação são os Estados Unidos, a maior parte dos trabalhos dedica-se ao Ensino de 

 
31 O autor cita 135 trabalhos, porém, em nossa contagem, Bailey e Slater (2005) apresentam 134. 
32 Em tradução livre: grandes ideias. 
33 Em tradução livre: Associação para o Avanço da Ciência. 
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Astronomia para o nível universitário, sendo o foco de maior incidência programas não-

escolares, e o tipo de pesquisa mais utilizado são os relatos de experiência. 

Fraknoi (2014) apresenta um percurso histórico sobre as publicações relacionadas à 

Educação em Astronomia, desde os primeiros trabalhos até o surgimento de periódicos 

específicos sobre o tema. O autor analisa seis periódicos específicos: The Classroom 

Astronomer, Communicating Astronomy with the Public (CAP) Journal, Journal and Review 

of Astronomy Education and Outreach, a publicação brasileira Relea, Mercury e SPARK. 

Aborda também o Astronomy Education Review (AER), periódico extinto, contando sobre seu 

surgimento e encerramento, além de apresentar o Journal of Astronomy & Earth Sciences 

Education (JAESE), como uma tentativa de unificar publicações da área. O autor conclui que 

os trabalhos sobre Educação em Astronomia talvez não tenham sido suficientes para manter o 

AER a partir de 2013 e acredita que é por isso que o periódico Jaese abriu o tema para incluir 

também publicações em Ciências da Terra. Essa afirmação de Fraknoi (2014) é bastante 

diferente das feitas por Slater (2008) em termos de publicações sobre Educação em Astronomia. 

É possível que tenha havido um declínio das produções nesse espaço de tempo. 

Slater et al. (2016) analisam o International Studies of Astronomy Education Research 

(iSTAR), um repositório desenvolvido como resultado de esforços internacionais da 

comunidade para agrupar e categorizar pesquisas sobre o tema, seja em teses e dissertações, 

artigos ou grey literature34. Em um primeiro olhar, os autores localizam mais de 300 

dissertações estadunidenses e remontam o início desse tipo de tema para o ano de 1923. Os 

autores analisam a distribuição dessas pesquisas ao longo dos anos, as universidades com maior 

número de dissertações e teses, os métodos de pesquisa, os cenários das pesquisas (virtual, feito 

em observatórios, etc.), o grupo participante da pesquisa, o foco temático e os conteúdos 

estudados. A maior parte dos trabalhos direciona-se para estudantes de 11 a 18 anos, trata de 

fatos, conceitos e teorias, aconteceu em planetários, tratando de temas gerais em Astronomia. 

As pesquisas se dividem de forma aproximada em relação à metodologia, variando entre os 

métodos mistos, qualitativos e quantitativos, tendo uma predominância histórica deste último. 

Como conclusão, Slater et al. (2016) entendem que a literatura da área é robusta e 

abarca uma gama de temas muito variados. Destacam que, por isso, é importante conhecer e 

dialogar com as pesquisas que já existem e foram organizadas e disponibilizadas nesse 

repositório. 

 
34 Os autores definem como grey literature a pesquisa apresentada em conferências, sites, boletins produzidos por 

organizações ou sociedades, mas não divulgada por meio de canais comerciais, por exemplo, pré-impressões, 

conferências, relatórios estatísticos e relatórios preliminares de progresso. 
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Bretones, Jafelice e Horvath (2016) examinam 10 anos de existência e publicações da 

Relea. Os autores mostraram números da revista, como trabalhos por ano, submissões, países 

de origem, entre outros. Em relação ao nível escolar das publicações, a maioria se relaciona 

com o Ensino Superior e Ensino Médio, sendo o foco temático mais incidente o relacionado 

aos processos de ensino e aprendizagem e às concepções dos estudantes na sequência. O tema 

em Astronomia mais abordado foi o Geral, seguido do Sistema Sol-Terra-Lua. 

Em seu artigo, Salimpour e Fitzgerald (2018) avaliam mais de 1800 trabalhos em 

língua inglesa, entre livros, capítulos de livros, artigos, atas de eventos, teses e monografias, 

reunidos no projeto International Studies of Astronomy Education Research Database35. Os 

autores realizam a distribuição temporal, que se inicia em 1898, abordam a divisão por tipo de 

trabalho, mas o foco dessa pesquisa é a distribuição do gênero de autoria. Salimpour e 

Fitzgerald (2018) verificam que, embora haja um crescimento das publicações de autoria de 

mulheres nos últimos anos, ainda está longe da equidade. Também expõem dados que analisam 

diferenças ao longo da carreira e discutem a possibilidade de uma redução da presença da 

mulher nessa área, em relação à ascensão desta última. 

Cole et al. (2018) realizam um levantamento com artigos e atas de eventos 

relacionadas às habilidades de pensamento espacial e à compreensão dos fenômenos 

astronômicos. Os autores verificam um período de 35 anos de publicações. Classificam-nas por 

estudos sem intervenção, incluindo pesquisas  de descrição de erros conceituais, investigações 

com intervenção para “remediar” os erros conceituais dos estudantes e, por fim, trabalhos 

dedicados à progressão de aprendizagem por meio de sequências didáticas para a explicação 

mais precisa do fenômeno pelos discentes. Para essas análises, os autores também mapeiam o 

público a que se destina o estudo, os instrumentos de pesquisa e outros dados. Cole et al. (2018) 

apresentam os primeiros estudos de revisão, um compilado que não é tão extensivo, localizam 

13 estudos sem intervenções sobre o tema, 10 pesquisas de intervenção e, por fim, 5 trabalhos 

relacionados a sequências para a progressão da aprendizagem. Os autores concluem que a 

progressão da aprendizagem enquanto metodologia está começando a ganhar importância na 

área. Além disso, a literatura mostra que os estudantes são capazes de desenvolver a 

compreensão espacial científica com um planejamento curricular com intervenções 

direcionadas nessa perspectiva. 

Brock, Prather e Impey (2018) realizam uma revisão de literatura sobre as concepções 

relacionadas à Terra no espaço e no tempo no Universo. Os autores listam pesquisas sobre 

 
35 Disponível em: istardb.org. 
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investigações da Terra enquanto corpo cósmico, conceitualização de tempo, tempo geológico, 

tempo cosmológico e pesquisas mais atuais sobre o assunto. Os autores indicam a dificuldade 

de variados públicos entenderem escalas de tempo com números altos, como trilhões, além da 

confusão sobre a origem do Universo, da Terra e do Sistema Solar entre estudantes. As escalas 

de tamanho também não são fáceis de compreender, uma vez que extrapolam a experiência 

humana, o que é um desafio para educadores. Os autores indicam caminhos para pensar na 

aprendizagem desses temas e a importância de ter essas questões em mente no desenvolvimento 

do currículo. 

Bretones (2020), em sua pesquisa apresentada na Comissão de Educação da IAU, 

expõe um compilado de trabalhos de revisão. Mostra um panorama de algumas pesquisas do 

tipo Estado da Arte e dialoga com alguns dos dados sobre quais são as conquistas e desafios da 

pesquisa sobre Educação em Astronomia em uma perspectiva internacional. Entre os desafios 

citados pelo autor, temos: consolidar as conquistas, propor tratamentos mais profundos da 

pesquisa em nível epistemológico, assegurar o aumento do rigor metodológico, desenvolver 

modelos para conectar novas tecnologias, usar a Astronomia para melhorar a educação 

científica e conectar outros ramos da cultura, investigar as raízes da Astronomia em cada nação 

e respeitar o multiculturalismo. 

Bailey (2021) apresenta um rol de pesquisas publicadas em língua inglesa que 

desenvolvem revisões sobre Educação em Astronomia. A autora apresenta os primeiros artigos 

na área dessa natureza, pesquisas recentes e perspectivas para o futuro, discutindo inclusive 

sobre o tipo de publicações analisado nesses trabalhos de revisão, que, no início, eram 

majoritariamente teses e dissertações e, em menor número, artigos. 

Gonçalves, Bretones e Viveiro (2021) apresentam em um evento de educação da IAU 

uma análise sobre o gênero de autoria de 373 teses e dissertações brasileiras no período de 1973 

a 2017 . Os autores concluem que a participação da mulher ainda é baixa se comparada à 

masculina, com um percentual em torno de 36,4%. 

Maurício e Bretones (2021) investigam teses e dissertações sobre Educação em 

Astronomia em Portugal, localizando 116 pesquisas, com apenas 2 teses de doutorado. As 

produções com essa temática se iniciam em 1999, e os autores fazem uma análise que se estende 

até o período de 2016, com foco na distribuição pelas universidades de Portugal, comparando 

qualitativamente as produções em 2 grandes períodos: 1999 a 2003 e 2010 a 2016. No primeiro 

período, as pesquisas se dedicam a ensaios teóricos, com metodologia ausente, dedicados à 

formação e a materiais para professores, os níveis mais abordados foram o sétimo ano da 



110 
 

Educação Básica, o 2º e 3º Ciclos e o Ensino Secundário36. Já no segundo período, as pesquisas 

são sobre práticas educacionais,  possuem metodologia definida na maior parte dos trabalhos, 

abrangem mais questões pedagógicas como ensino e aprendizagem, discussões curriculares, 

concepções e professores e estudantes, entre outros; além disso, são voltadas para a pré-escola, 

para as crianças de 6 a 11 anos e, também, para o sétimo ano da Educação Básica. 

Pitout et al. (2021) realizam um levantamento de pesquisas na França sobre Educação 

em Astronomia, observando artigos e trabalhos de mestrado, doutorado, entre outros. Apesar 

das dificuldades em conseguir recuperar pesquisas anteriores a 1990, por não estarem 

digitalizadas, como teses e dissertações, os autores localizam 115 publicações, a maioria 

dedicada aos processos de ensino e aprendizagem, com o primeiro trabalho localizado em 1976 

e os últimos em 2019. 

Tomita et al. (2021) realizam um levantamento de artigos publicados de 2007 até 2019 

no Japão. Os autores citam 105 pesquisas distribuídas em diferentes revistas e concluem que 

um terço é dedicada à educação primária, existem poucos artigos sobre formação de professores 

em serviço ou voltados a curadores de museus. Entre os temas mais abordados, está o Sistema 

Solar, com dois terços das produções, seguido por Fases da Lua, com um terço. 

Podemos depreender dos trabalhos apresentados, que o Estado da Arte pode ser 

entendido como um tipo de pesquisa com características próprias, visando à análise panorâmica 

e abrangente das produções de uma área, procurando abarcar o período mais completo possível. 

Também verificamos que não existe uma só definição do que se trata esse tipo de pesquisa de 

forma estabelecida em nível nacional, tampouco em internacional. 

No Brasil, pesquisas desse tipo, voltadas para Educação, datam da década de 1970. Há 

um único trabalho dessa natureza sobre Educação em Astronomia em 2005 (BRETONES; 

MEGID NETO, 2005), compreendendo 29 anos, em que a área contava apenas com 16 teses e 

dissertações. Temos vários trabalhos do tipo Estado da Arte no Brasil e internacionalmente que 

analisam alguns critérios, temas, em determinados períodos e a partir de certas fontes, de forma 

variável em termos de abrangência, que se dedicaram a verificar pesquisas relacionadas à 

Educação em Astronomia, sendo o primeiro nacional, que identificamos até o momento, datado 

de 2006 (BRETONES; MEGID NETO; CANALLE, 2006). 

Com o intuito de síntese, organizamos, no Quadro 16, as pesquisas em Estado da Arte 

e do tipo Estado da Arte publicadas no exterior. 

 

 
36 O 2º e 3º Ciclos da Educação Básica em Portugal correspondem aos Anos Finais do Ensino Fundamental no 

Brasil e o Ensino Secundário, ao Ensino Médio. 
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Quadro 16 – Síntese das pesquisas em (e do tipo) Estado da Arte publicadas no exterior 

Referência Materiais de análise Período 

N. de 

pesquisas 

analisadas 

Foco de análise 

Wall (1973) 

Teses, dissertações e 

trabalhos sem 

vínculo com 

programas de pós-

graduação 

1922-

1972 
58 

Análise panorâmica 

das produções 

Bishop (1977) 

Documentos 

curriculares 

estadunidenses 

1642-

1976 
Não se aplica 

Presença da 

Astronomia no 

currículo 

Albanese, Neves 

e Vicentini 

(1997) 

Artigos e capítulo de 

livro 

1976-

1994 
11 

Ideais dos estudantes a 

respeito da Terra 

(formato e posição) 

Broadfoot e 

Ginns (2003) 

Tese, dissertação, 

artigos, livros e atas 

de eventos 

1976-

2003 
Próximo a 30 

orientação espacial e 

visualização espacial 

Bailey, Prather e 

Slater (2004) 

Tese, artigos, livros e 

atas de eventos 

1973-

2002 
58 

Primeiras pesquisas, 

estudo de concepções 

e métodos de ensino 

Bailey e Slater 

(2004) 

Artigos, livro e 

materiais digitais 

1948-

2003 

Mais de 100 

 

Primeiras pesquisas, 

estudo de concepções 

e métodos de ensino 

Bailey e Slater 

(2005) 

Bibliografias, 

recursos da web,  

anais de 

conferências, livro, 

artigos, entre outros 

1948-

2005 
134 

Estudo de concepções 

e pesquisas sobre o 

ensino de Astronomia 

Kavanaugh e 

Sneider (2007a) 

Dissertação de 

mestrado, artigos e 

capítulo de livro 

1979-

2005 
Próximo a 30 Gravidade: queda livre 

Kavanaugh e 

Sneider (2007b) 

Tese, dissertação, 

artigos, capítulo de 

livro e atas de 

eventos 

1979- Mais de 40 
Gravidade: trajetórias 

e órbitas 

Slater (2008) Doutorados 
2006-

2008 
9 

Pesquisas relevantes 

para o crescimento da 

área 

Brazell e 

Espinoza (2009) 

Tese, dissertação, 

artigo e capítulo de 

livro 

1966-

2007 
19 

Processos de ensino e 

aprendizagem nos 

planetários 

Lelliott e 

Rollnick (2010) 

Periódicos 

internacionais 

1974-

2008 
103 

Tópicos ou conceitos-

chaves em Astronomia 

(big ideas) 

Bretones e 

Megid Neto 

(2011) 

Atas de eventos da 

IAU 

1988-

2006 
283 Análise panorâmica 

Fraknoi (2014) Artigos 
Não se 

aplica 
Não se aplica 

Percursos históricos de 

periódicos específicos 

sobre Educação em 

Astronomia 
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Slater et al. 

(2016) 

Repositório iSTAR 

(Teses e 

dissertações) 

1925-

2015 
300 Análise panorâmica 

Bretones, 

Jafelice e 

Horvath (2016) 

Artigos de periódico 

(Relea) 

2004-

2014 
75 Análise panorâmica 

Salimpour e 

Fitzgerald 

(2018) 

Repositório iSTAR 1898-? 1800 Gênero de autoria 

Cole et al. 

(2018) 

Artigos e atas de 

eventos 

2000-

2017 
28 Pensamento espacial 

Brock, Prather e 

Impey (2018) 

Artigos, atas de 

eventos e capítulo de 

livro 

1976-

2016 

Não 

especificado 

Concepções sobre a 

Terra no espaço e no 

tempo 

Bretones (2020) Artigos 
1973-

2016 
11 

Revisão de literatura 

do tipo Estado da Arte 

Bailey (2021) Artigos 
1973-

2018 
12 

Revisão de literatura 

do tipo Estado da Arte 

Gonçalves, 

Bretones e 

Viveiro (2021) 

Teses e dissertações 
1973 -

2017 
373 Gênero de autoria 

Maurício e 

Bretones (2021) 
Teses e dissertações 

1999-

2016 
116 

Análise panorâmica 

(Portugal) 

Pitout et al. 

(2021) 

Teses, dissertações, 

artigos e outros 

1976-

2019 
115 

Análise panorâmica 

(França) 

Tomita et al. 

(2021) 
Artigos 

2007-

2019 
105 

Análise panorâmica 

(Japão) 

Fonte: Elaborado pela autora. 

Em contextos externos ao Brasil, o primeiro estudo de que temos conhecimento do 

tipo Estado da Arte é o de Wall, publicado em 1973. Já no Brasil, esse é o ano da primeira 

pesquisa sobre a qual temos conhecimento até o momento acerca da Educação em Astronomia 

em pós-graduação no Brasil. 

Nesse sentido, podemos concluir que temos o desenvolvimento da Educação em 

Astronomia de forma bastante recente em relação às informações dos artigos publicados no 

exterior. Apesar disso, há um crescimento amplo, em especial nos últimos anos, apontado pela 

maioria dos trabalhos do tipo Estado da Arte analisados, o que também mostra a necessidade 

de trabalhos de análise panorâmica. 

Podemos afirmar por este levantamento que, como país, temos um número 

considerável de pesquisas do tipo Estado da Arte, discutindo, com esse tipo de análise, o que 

temos pesquisado enquanto comunidade acadêmica, com diferentes focos. Vislumbramos a 

possível contribuição desta pesquisa por entender a importância dos trabalhos em Estado da 

Arte para o desenvolvimento e o avanço de determinada área e a lacuna verificada em torno do 

estudo sobre teses e dissertações em Educação em Astronomia brasileiras, de forma abrangente, 

panorâmica.
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3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

Neste capítulo, trataremos dos princípios e caminhos metodológicos que embasam esta 

pesquisa. Comecemos pela questão da pesquisa e pela escolha metodológica. 

3.1 Questão da pesquisa e escolha metodológica 

Considerando a discussão desenvolvida nos primeiros capítulos, que apontam para a 

relevância das pesquisas em Estado da Arte e para a lacuna de uma verificação panorâmica e 

histórica na área de Educação em Astronomia, nossa questão de pesquisa é verificar quais são 

as características e tendências da produção acadêmica em Educação em Astronomia no Brasil, 

a partir de teses e dissertações. Com isso, nossos objetivos são recuperar as teses e dissertações 

e explicitar e compreender o Estado da Arte da pesquisa sobre Educação em Astronomia. 

Esta pesquisa está inserida nas discussões e perspectivas do Estado da Arte em Ensino 

de Ciências do Grupo de Estudos FORMAR-Ciências, da Unicamp. Utilizamos 

metodologicamente como base a Análise de Conteúdo (AC), entendida como “um conjunto de 

técnicas de análise das comunicações”, segundo Bardin (2011, p. 37), organizando-se de acordo 

com os três polos cronológicos, que compreendem a pré-análise, a exploração do material e o 

tratamento dos resultados, a inferência e a interpretação (BARDIN, 2011). 

Na fase de pré-análise, é definido o corpus da pesquisa; na sequência, é realizada a 

exploração dos materiais levantados. De acordo com Bardin (2011, p. 130), se a primeira etapa 

for “convenientemente concluída”, a análise “não é mais do que a aplicação sistemática das 

decisões tomadas”, sendo uma fase longa e “fastidiosa”, relacionada à codificação, à 

decomposição, enfim, à organização do material pelas regras definidas. 

A exploração do corpus é apresentada em Bardin (2011) por meio de algumas opções. 

No caso de nossa pesquisa, foi feita por análise categorial, que funciona com o 

desmembramento do texto em unidades, em categorias. De acordo com Bardin (2011, p. 148), 

o objetivo primeiro da categorização é “fornecer, por condensação, uma representação 

simplificada de dados brutos.” Espera-se, com isso, não haja desvios referentes ao material em 

si, nem por excesso, nem por recusa, sendo essa uma forma de conhecer “índices invisíveis, ao 

nível dos dados brutos.” (BARDIN, 2011, p. 149). 

Buscamos verificar centralmente três núcleos de categorias de análise. O primeiro 

relacionado à base institucional, composto de descritores que buscam caracterizar e discutir a 

respeito de onde e quando as pesquisas sobre Educação em Astronomia foram desenvolvidas, 

ao longo do período analisado. O segundo se refere à autoria, ou seja, examina e dialoga sobre 
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quem tem se interessado e produzido pesquisa na área, seja como autor, seja como orientador 

ou coorientador. Por fim, o terceiro núcleo se relaciona propriamente ao conteúdo dessas 

pesquisas, ou seja, o que tem sido investigado. 

Como última fase da pesquisa, é desenvolvido o tratamento dos resultados obtidos e 

sua interpretação. Os “dados brutos são tratados de maneira a serem significativos (‘falantes’) 

e válidos.” (BARDIN, 2011, p. 130). Assim, produzem inferências válidas considerando os 

referenciais. 

Apesar de Bardin (2011) considerar essa fase a terceira em ordem cronológica, muitas 

ideias surgiram durante a organização do material, da categorização. Assim, não seguimos uma 

ordem linear de ações necessariamente. 

Devemos levar em consideração que há, na análise das teses e dissertações a partir dos 

descritores, uma medição de frequência, em uma busca por regularidades, que também abrange 

o tratamento de dados de forma quantitativa na pesquisa. Contudo, a pesquisa busca olhar e 

interpretar esses dados de forma histórica e socialmente contextualizada. 

A opção pelo uso da Análise de Conteúdo (AC) e o tratamento de dados quantitativos 

também são indicados por Megid Neto e Carvalho (2018), que sugerem que a análise dos dados 

nos casos de Estado da Arte panorâmicos seja desenvolvida tendo como base a AC, incluindo 

também tratamento estatístico simples. A seguir, descreveremos as etapas e definições com 

maior detalhamento. 

3.2 Definição do corpus: identificação, seleção e recuperação das teses e dissertações 

Para realizar o levantamento do corpus de nossa pesquisa, utilizamos como base o 

Catálogo de Teses e Dissertações da Capes37, a BDTD38 e o BTDEA39. Parte considerável dos 

trabalhos que compõem nosso corpus foi definido por este último. Esse catálogo, iniciado em 

2010, tem como objetivo disponibilizar em um único local os trabalhos relacionados à Educação 

em Astronomia, levantados desde esse período pelo Prof. Dr. Paulo Sergio Bretones, contando 

também com a colaboração da comunidade acadêmica, conforme relatado anteriormente. 

Com alguma frequência, autores e orientadores enviam a referência do trabalho 

defendido para sua inclusão no site. Esse pode ser um retrato de que o Banco tenha certo 

reconhecimento, ainda que inicial, de representatividade na comunidade acadêmica que 

desenvolve pesquisas sobre Educação em Astronomia. O BTDEA é citado como fonte de 

 
37 Disponível em: https://catalogodeteses.capes.gov.br/catalogo-teses/. 
38 Disponível em: http://bdtd.ibict.br/. 
39 Disponível em: http://www.btdea.ufscar.br/. 
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consulta em diversos trabalhos da área desde sua criação (BAZETTO; BRETONES, 2011; 

BRETONES; ORTELAN, 2012; FERREIRA; VOELZKE, 2013; SIMON; BRETONES, 2018; 

SOARES, 2018; BUFFON; NEVES; PEREIRA, 2019; PACHECO; ZANELLA, 2019; 

XAVIER, 2019; BUFFON, 2020; FERREIRA, 2020; SIMÕES; VOELZKE; PALANCH, 

2021). 

O BTDEA foi a base principal para o levantamento dos trabalhos de 1973 até 2014. 

As demais bases foram apenas complementares nesse período, em comparação com o que já 

estava disponível, considerando que o BTDEA apresentava uma quantidade considerável de 

pesquisas. Em razão da existência desse banco específico e bastante atualizado, não utilizamos 

para consulta o Centro de Documentação em Ensino de Ciências (Cedoc) da Unicamp. 

Os trabalhos relacionados à Educação em Astronomia se iniciam no Catálogo da Capes 

em 1987 e na BDTD em 1986. Com isso, destacamos a importância da comunidade acadêmica: 

graças à contribuição de pesquisadores com indicações no BTDEA, temos trabalhos anteriores 

aos anos citados e, inclusive, alguns que não apareceram nas duas primeiras bases pesquisadas 

a partir dos termos utilizados. 

A Figura 1 mostra o acervo de teses e dissertações consultado e o ano inicial das 

pesquisas encontradas sobre Educação em Astronomia. 

Figura 1 – Acervo de teses e dissertações consultado e ano inicial das pesquisas encontradas 

sobre Educação em Astronomia 

 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora. 

No Catálogo da Capes e na BDTD, os termos para a busca foram “Astronomia”, 

“Astronomia AND Educação” e “Astronomia AND Ensino”. Os resultados foram filtrados por 

ano para análise e verificados um a um pelo título e pelo resumo para averiguar se continham 

em sua proposta a Educação em Astronomia. No caso de alguns textos em que a dúvida foi 

persistente em relação ao pertencimento ao corpus, foi aberto o trabalho completo, quando 

disponível, e analisado o conteúdo por leitura flutuante. 

Em relação às plataformas de busca, o Catálogo da Capes apresentou o maior número 

de estudos, sendo o mais completo, enquanto a BDTD tinha poucos trabalhos, com filtros mais 

1973

BTDEA

1986

CAPES

1987

BDTD
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precisos em relação à primeira base. Para ilustrar, os dados de 2017, consultados no mês de 

Abril de 2020, foram os indicados na Tabela 1. 

Tabela 1 – Resultados das buscas para constituição do corpus da pesquisa para o ano de 2017 

e eficiência 

Resultados de busca para o ano de 2017 

Termos Catálogo CAPES Eficiência40  BDTD Eficiência 

Astronomia 1.276 79 (6,2%) 90 44 (48,9%) 

Astronomia AND Ensino  275 74 (27%) 50 40 (80%) 

Astronomia AND Educação 130 46 (35,4%) 25 20 (80%) 

Fonte: Elaborado pela autora. 

Na busca do termo “Astronomia”, com o refinamento do filtro do ano de 2017, 

obtivemos 1.276 trabalho na Capes, enquanto a BDTD apresentou apenas 90. Todavia, em 

termos percentuais de pesquisas que, de fato, constituíram o corpus de nossa análise, a BDTD 

é bastante assertiva, apesar de possuir poucos documentos disponíveis. Isso também acontece 

com os demais termos de busca. Os resultados em relação às buscas dos demais anos não foram 

muito diferentes; além disso, havia trabalhos que eram apenas localizados em uma das 

plataformas, o que reforça a importância de busca nas duas bases, apesar da complexidade. 

De forma geral, os números de trabalhos apresentados na busca pelo termo 

“Astronomia” ultrapassam 15 mil no catálogo da Capes e 800 na BDTD para o período 

consultado. Para “Astronomia AND Ensino”, em torno de 1.000 no catálogo da CAPES e 280 

na BDTD e “Astronomia AND Educação”; aproximadamente, 500 na primeira base e 150 na 

segunda. 

É importante citar que as plataformas de busca não foram bases objetivas para 

consulta. As palavras-chave listadas na busca para esta pesquisa continham resultados que 

incluíam trabalhos sem vínculo com a Educação em Astronomia e pesquisas específicas de 

Astronomia e Astrofísica. 

Na seleção de teses e dissertações a partir da busca pelos termos citados, surgiram 

algumas pesquisas nesses catálogos de temas em Física que foram analisados por meio de 

leitura flutuante do trabalho completo para verificar se o assunto foi tratado dentro das 

perspectivas da Astronomia ou não. Entre eles, podemos citar luz, radiação, eletromagnetismo, 

gravitação, relatividade restrita, entre outros. Para exemplificar, mencionamos o caso da 

 
40 A Eficiência foi considerada a partir do total de trabalhos localizados na base de dados e das pesquisas 

consideradas pertencentes ao corpus. O percentual foi calculado em relação ao total de trabalhos apresentado na 

busca pelos termos em cada plataforma. É importante destacar que alguns trabalhos se repetem nas duas 

plataformas. 
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relatividade restrita e da luz: muitas pesquisas sobre o primeiro tema apresentavam algum 

exercício para os estudantes em situações de pré ou pós-teste que envolvia ideias da 

Astronomia, mas reduzido apenas a isso; enquanto no segundo tema, algumas dissertações 

citavam a Lua a título de exemplo no trabalho com a luz. Essas investigações não foram 

consideradas trabalhos da área da Educação em Astronomia. No caso de ainda persistir a dúvida 

quanto à inclusão do trabalho em nosso corpus de análise desta pesquisa, foi feita a checagem 

entre os pares, com os orientadores desta pesquisa ou colaboradores. 

Foram consideradas pertencentes a este corpus aquelas pesquisas de mestrado e 

doutorado que tratavam de algum dos conteúdos de interesse da área da Educação em 

Astronomia, relacionado necessariamente à Educação de alguma maneira. Nesse sentido, existe 

uma leitura subjetiva, mas que buscou uma padronização na seleção e o equilíbrio com pares 

experientes em pesquisas de Estado da Arte. 

Nesse processo de definição do corpus da pesquisa, localizamos 494 trabalhos, 

disponíveis nessas plataformas até abril de 2020, considerando o período de 1973 até 2018, 

porém descartamos 4 pesquisas que não continham o texto integral disponível. Realizamos 

tentativas de contato com as secretarias de pós-graduação, os orientadores e os autores desses 

4 trabalhos, todavia sem sucesso. Assim, o conjunto final de teses e dissertações para análise 

somaram 490 pesquisas, que se encontram organizadas no Apêndice A. 

É importante destacar que iniciamos a data-base de análise em 1973, pois, até o 

presente momento, o estudo publicado nesse ano é a pesquisa mais antiga no contexto da pós-

graduação que temos registro sobre Educação em Astronomia, informação presente no BTDEA. 

O limite de 2018 foi estabelecido por considerarmos que existe um descompasso relacionado 

ao tempo de defesa e a sua disponibilidade on-line segura nas bases pesquisadas, especialmente 

a partir de 2018. 

Ressaltamos que os dados de 2018 podem não representar a totalidade de trabalhos do 

período, pois a plataforma de busca da Capes encontrou instabilidade em relação ao refinamento 

das pesquisas, por ano, a partir de 2018. Para qualquer termo utilizado como busca, o número 

total de trabalhos citados se tornou diferente do número exibido a partir do filtro ano para 2018. 

Tentamos contato com a Capes para indicar o problema, porém sem sucesso. Apesar dessa 

dificuldade em relação a 2018, consideramos que os trabalhos encontrados nas buscas foram 

representativos, próximos aos números do ano de 2017, sendo, portanto, inclusos nesta 

pesquisa. 

As pesquisas encontradas nos diferentes períodos na BDTD e no Banco de Teses da 

Capes foram comparadas com os trabalhos já disponíveis no BTDEA. As teses e dissertações 
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que ainda não estavam disponíveis neste último foram incluídas a partir de nosso levantamento, 

que colaborou com a atualização do banco. 

Consideramos que bancos como o BTDEA, específico de uma área, podem ser 

considerados como base de busca para pesquisadores que se interessam pelo tema, sejam eles 

iniciantes ou experientes, uma vez que agrupam, numa única plataforma, um recorte específico 

de teses e dissertações. Com isso, é possível existir uma otimização no acesso às pesquisas 

desenvolvidas, por meio de sua divulgação e possivelmente, assim, de um maior conhecimento 

em relação ao conjunto do que tem sido produzido em pós-graduação no país, pois, como é 

possível verificar pela descrição dos processos de busca e seleção dos trabalhos, fazer esse tipo 

de levantamento é algo complexo, que requisita certo tempo. 

3.3 Os descritores de acordo com os três núcleos de categorias de análise 

A partir da primeira seleção do corpus da pesquisa foi preenchida uma planilha em 

Excel com os dados dos trabalhos, assim como com os descritores, para a classificação dos 

documentos. Os descritores podem ser entendidos no contexto da pesquisa como categorias 

eleitas para a análise dos documentos, algumas organizadas a priori, baseadas na literatura da 

área, e outras a posteriori, elaboradas ou adaptadas a partir do conjunto da pesquisa. Esses 

descritores, ou categorias, são escolhidos para o processo de tratamento dos dados na forma 

como foram encontrados, ou seja, das teses e dissertações, para sua organização em torno do 

que se pretende analisar (BARDIN, 2011). 

Para determinar os descritores de análise dos trabalhos do corpus da pesquisa, 

utilizamos como base os trabalhos de Megid Neto (1998, 1999, 2011), Bretones (1999), 

Bretones e Megid Neto (2005), Bretones, Megid Neto e Canalle (2006), Lelliott e Rollnick 

(2009),  Teixeira (2008), Fernandes (2009), Bretones e Ortelan (2012), Longhini, Gomide e 

Fernandes (2013) e Simon e Bretones (2018). Também nos fundamentamos nas discussões e 

perspectivas do Estado da Arte em Ensino de Ciências do Grupo de Estudos FORMAR- 

Ciências, da Unicamp.  

Os descritores foram organizados de forma a contribuir com a análise de elementos 

relacionados aos dados das pesquisas. Contemplam, dessa forma, desde aspectos mais gerais 

— como a autoria dos trabalhos, as instituições de origem, a orientação— até elementos mais 

específicos e analíticos em relação aos conteúdos. 
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3.3.1 Primeiro núcleo: descritores de base institucional 

Os Descritores Institucionais foram elaborados com o objetivo de ajudar a 

compreender quando e onde as pesquisas em Educação em Astronomia estão sendo produzidas 

ao longo desses anos, a partir dos trabalhos de Megid Neto (1998, 1999, 2011), Bretones e 

Megid Neto (2005) e Bretones, Megid Neto e Canalle (2006). Esses descritores se relacionam 

aos dados básicos e gerais da pesquisa. São eles: 

• Ano de defesa. 

• Grau acadêmico e tipo de programa: mestrado ou doutorado, acadêmico ou 

profissional. 

• Região e estado do Brasil. 

• Instituições de Ensino Superior (IES). 

• Programas de Pós-Graduação e áreas da Capes. 

Esses descritores objetivam traçar um panorama das características institucionais e 

geográficas da produção das pesquisas da área.  

3.3.2 Segundo núcleo: descritores de autoria 

Os descritores de autoria foram organizados de forma a contribuir para o panorama 

das produções nos indicando quem são os pesquisadores que têm contribuído para a construção 

dessa área, por meio de algumas caraterísticas, a partir de Teixeira (2008), Longhini, Gomide 

e Fernandes (2013) e Simon e Bretones (2018). Os descritores de autoria estão focados nos 

autores e em seus orientadores. São eles: 

• Gênero. 

• Formação inicial. 

• Formação em pós-graduação. 

No caso da formação em pós-graduação, foi feita a classificação apenas nos casos em 

que ela se aplica, como professores orientadores e autores de tese de doutorado. 

Em função de esta ser uma pesquisa que utiliza como fonte principal de coleta de dados 

as bases bibliográficas, para o descritor Gênero, limitamo-nos ao binário, masculino e feminino, 

a partir dos nomes dos autores, sua conjugação na escrita nas partes pessoais do relatório de 

pesquisa e em seus Currículos Lattes41. Apesar disso, reconhecemos que existem outros modos 

 
41 Disponíveis em: http://lattes.cnpq.br/. 
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de identificação de gênero além da binária, o que não seria possível verificar, considerando as 

bases documentais desta pesquisa. É importante destacar também que não existem indicativos, 

na Plataforma Lattes, claros sobre o gênero com que os pesquisadores se identificam. 

Para o descritor Formação inicial e em pós-graduação, foram consultados os 

Currículos Lattes de cada autor. Para categorizar, com fins de análise, optamos por utilizar 

como marcador não o tipo de graduação, mas a área; portanto, dentro da categoria Física, por 

exemplo, está contida a licenciatura, o bacharelado e a formação Área Básica de Ingresso (ABI). 

Por sua vez, no caso dos autores de teses de doutorados, orientadores e coorientadores 

em geral, além da Formação inicial e do Gênero, verificamos a formação a em nível de mestrado 

e doutorado. Além disso, averiguamos o quantitativo de trabalhos na área, o tempo de 

contribuição e a instituição de atuação. 

3.3.3 Terceiro núcleo: descritores educacionais 

Os descritores educacionais são aqueles selecionados com o objetivo de buscar 

entender o que tem sido investigado nas pesquisas. Utilizamos os descritores Nível 

Educacional, Modalidade de Ensino, Foco Temático, Administração da Instituição de Ensino 

do Desenvolvimento da Pesquisa e Temas e Conteúdos em Astronomia. 

3.3.3.1 Nível Educacional 

O Nível Educacional de dedicação das investigações, muitas vezes, é identificado logo 

no título ou no resumo, confirmado pela leitura flutuante do documento. Em alguns trabalhos, 

foi possível reconhecer o Nível Educacional apenas pela exploração do material, pois não foi 

identificado no resumo. Para essa classificação, além de nos basearmos nas referências já 

citadas (MEGID NETO, 1999, 2011; BRETONES; MEGID NETO, 2005), tomamos como 

referência a Lei de Diretrizes e Bases (BRASIL, 2021) e, em especial sua alteração de 2005, 

pela Lei Federal n.º 11.114 (BRASIL, 2005), que estabelece que o Ensino Fundamental de 

primeira a oitava série passa a ser estendido para 9 anos. 

Algumas pesquisas se dedicaram a mais de um Nível Educacional específicos, sendo, 

portanto, classificadas em todos os níveis contemplados. Os Níveis Educacionais são: 

• Educação Infantil (EI): trabalhos relacionados ao ensino de 0 a 6 anos ou de 0 

a 5 anos (BRASIL, 2005). 

• Ensino Fundamental (EF, EF1 e EF2): trabalhos direcionados ao Ensino 

Fundamental, correspondente ao antigo Primeiro Grau, seja de forma genérica 
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(EF), sem lidar especificamente com uma fase ou série, seja de modo mais 

particular, focado em alguma série ou conjunto de séries da primeira fase— da 

primeira à quarta série ou do primeiro ao quinto ano (EF1) — ou da segunda fase  

— da quinta à oitava série ou do sexto ao nono ano (EF2) —, além de 

compreender os estudos relacionados com a Educação de Jovens e Adultos 

(EJA), equivalente ao Nível Fundamental. 

• Ensino Médio (EM): estudos que tratam do Ensino Médio, correspondente ao 

antigo Segundo Grau; incluem-se os trabalhos sobre a modalidade Normal 

(antigo Magistério), sobre o ensino técnico regular integrado ao Ensino Médio 

ou sobre a EJA equivalente ao Ensino Médio. 

• Educação Superior (ES): correspondente ao antigo ensino de Terceiro Grau, 

envolvendo trabalhos voltados para processos educacionais no âmbito das 

Instituições de Ensino Superior (IES). 

• Geral: pesquisas que discutem a Educação em Astronomia de forma genérica 

quanto ao Nível Educacional ou, ainda, que tratam dos vários níveis de ensino 

formal, sem haver uma abordagem mais específica para algum deles. 

• Educação Não-Escolar (ENE): investigações que tratam da Educação em 

Astronomia em processos não-escolarizados de ensino, que acontecem, por 

exemplo, nos espaços como planetários, museus, comunidades étnicas etc. 

• Não Identificado (NI): estudos em que não foi possível identificar o Nível 

Educacional para o qual se dedicam, por ausência da informação. 

Por meio deste descritor, temos condições de verificar quais são os níveis mais e menos 

incidentes ao longo do tempo nas pesquisas. Além disso, é possível fazer outras combinações 

possíveis com outros descritores, como temas mais abordados por Nível Educacional. 

3.3.3.2 Modalidade de Ensino 

A Educação Básica é dividida também em modalidades, descritas pelas Diretrizes 

Curriculares Nacionais Gerais da Educação Básica (BRASIL, 2013). Esse descritor foi incluso 

na pesquisa a partir das discussões e perspectivas do grupo de pesquisa Estado da Arte em 

Ensino de Ciências do Grupo de Estudos FORMAR- Ciências, da Unicamp. 

Para essa classificação, consideramos tanto o espaço, quanto o público a quem a 

pesquisa se destinava dependendo especialmente qual o cerne de abordagem das investigações. 

As modalidades de ensino são: 
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• Regular. 

•  Educação de Jovens e Adultos (EJA): de acordo com o documento, busca 

saldar uma dívida social para com quem não estudou na idade própria, sendo 

destinada, assim, aos que se situam na faixa etária superior à considerada própria. 

• Educação Profissional e Tecnológica (EPT): integra os diferentes níveis e 

modalidades de educação e as dimensões do trabalho, da ciência e da tecnologia. 

Ocorre na oferta de cursos de formação inicial e continuada ou qualificação 

profissional, nos de Educação Profissional Técnica de nível médio ou, ainda, na 

Educação Superior. 

• Educação Especial: está presente em todas as etapas de ensino regular. Deve 

considerar as necessidades específicas dos estudantes com deficiência, 

transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação. 

• Educação do Campo: preocupa-se com o vínculo com a temporalidade, os 

saberes e a realidade dos estudantes, com adaptações peculiares à vida no campo. 

• Educação Escolar Indígena: está inscrita em terras e cultura indígenas, 

requerendo, assim, respeito à diversidade étnica e cultural dos povos ou 

comunidades. 

• Educação Escolar Quilombola: Assim como a Educação Indígena, está inscrita 

em terras e cultura de cada comunidade, demandando, assim, respeito à 

diversidade étnica e cultural. 

• Educação a Distância: é caracterizada pela mediação pedagógica utilizando 

meios e tecnologias de informação e comunicação. 

• Não se aplica (NA): é utilizada para os casos em que não há relação com 

modalidades de ensino. Neste descritor, estão contempladas pesquisas 

destinadas ao Ensino Superior, aos contextos não escolares bem como aquelas 

que não foram desenvolvidas em contextos escolares diretamente. 

 

Além das modalidades da Educação Básica, incluímos a identificação de Ensino 

Superior e consideramos a EAD nesse nível educacional, quando foi o caso. 
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3.3.3.3 Foco Temático 

O descritor Foco Temático foi constituído basilarmente a partir do Catálogo do Cedoc 

(MEGID NETO, 1998), dos textos de Megid Neto (1999), Bretones e Megid Neto (2005), 

Bretones, Megid Neto e Canalle (2006), Fernandes (2009) e dos documentos de análises do 

Grupo de Estudos FORMAR-Ciências, da Unicamp, referentes ao Projeto Estado da Arte no 

Ensino de Ciências. O descritor Foco Temático é composto por: 

• Currículos e Programas: Pesquisa sobre princípios, parâmetros, diretrizes e 

fundamentos teórico-metodológicos para a Educação em Astronomia, 

contemplando os diversos elementos convencionalmente atribuídos ao desenho 

curricular: objetivos educacionais, conteúdos, estratégias, avaliação etc.; 

avaliação de propostas curriculares ou projetos educacionais; proposição e 

desenvolvimento de programas ou propostas alternativas de ensino para uma 

série, disciplina, semestre letivo ou ciclo escolar completo. 

• Formação de Professores: Trabalhos que abordam a formação inicial, 

continuada e/ou permanente de professores para a Educação em Astronomia, 

assim como monitores e divulgadores em planetários, observatórios, museus ou 

outros espaços não-escolares; propostas e/ou avaliação de programas de 

aperfeiçoamento, atualização, capacitação, treinamento ou especialização; 

descrição e avaliação da prática pedagógica em processos de formação em 

serviço. 

• Conteúdo e Método: Estudos que se dedicam à relação conteúdo-método no 

ensino de temas e conteúdos em Astronomia, com atenção à forma de difusão do 

conhecimento científico por meio de métodos e técnicas de ensino-

aprendizagem, ou ainda na perspectiva de indissociação entre forma e conteúdo; 

estudos a respeito do desenvolvimento de métodos e técnicas no ensino, módulos 

de ensino, experimentação, dramatização, sequências didáticas, entre outros, de 

forma isolada ou comparativa; trabalhos que propõem método alternativo para o 

ensino de Astronomia ou que descrevem e avaliam práticas pedagógicas e a 

metodologia de ensino nelas presentes. 

• Recursos Didáticos: Estudos de avaliação de materiais ou recursos didáticos no 

ensino de Ciências, tais como textos de leitura, livros didáticos, materiais de 

laboratório, filmes, plataformas, aplicativos, jogos, brinquedos, mapas 

conceituais, entre outros; trabalhos que propõem e/ou aplicam e avaliam novos 
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materiais, kits experimentais, softwares ou outros recursos e meios instrucionais 

em situações de ensino formal ou extracurricular. 

• Formação de Conceitos: Pesquisas que descrevem e analisam o 

desenvolvimento de conceitos científicos no pensamento de alunos e/ou 

professores, implicando processos de mudança ou evolução conceitual; 

comparação de modelos de pensamento com modelos conceituais presentes na 

história da Astronomia; estudos sobre a relação entre a estrutura cognitiva de 

estudantes e o processo ensino-aprendizagem de conceitos científicos em 

processos formais ou não-formais de ensino; relação entre modelos de 

pensamento de estudantes e faixa etária ou nível de escolaridade. 

• Características do Professor: Diagnóstico das condições profissionais do 

professor que atua na área de Educação em Astronomia. Identificação do perfil 

sociográfico do professor, de sua estrutura intelectual, de seu conhecimento, de 

suas concepções sobre os diferentes conteúdos em Astronomia; diagnóstico da 

prática pedagógica de um professor ou grupo de professores, explicitando suas 

idiossincrasias e concepções do processo educacional; trabalhos que tratam das 

características de divulgadores que atuam em espaços não-escolares. 

• Características do Aprendente: Diagnóstico das condições socioeconômicas e 

culturais dos aprendentes, alunos ou público não-escolar, e suas implicações no 

rendimento escolar ou aprendizagem em Astronomia; identificação 

(constatação) do conhecimento prévio do aprendente, de sua estrutura 

intelectual, modelos de pensamento ou de suas concepções sobre Astronomia; 

estudos das atitudes e características de um aprendente ou grupo no contexto do 

processo de ensino-aprendizagem. 

• Organização da Escola: Diagnóstico das características de instituições 

escolares da educação básica ou superior, abrangendo questões e situações 

relativas à gestão escolar em seus aspectos político-administrativo, pedagógico, 

funcional, físico, entre outros; estudo das relações entre os diversos segmentos 

escolares e da escola com a comunidade relacionado aos processos da Educação 

em Astronomia. 

• Organização da Instituição/Programa de Ensino Não-Escolar: Pesquisas 

com foco na organização de instituições não-escolares ou não-formais de ensino, 

tais como: Planetários, Observatórios e Museus de Ciência e Astronomia; 
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programas ou Projetos de Educação em Astronomia realizados com a 

comunidade; programas de formação continuada de professores executados por 

instituições educacionais não-escolares (Observatórios, Planetários e Centros de 

Ciências, por exemplo); programas de atividades extracurriculares para alunos, 

efetuados em espaços não-formais de ensino. 

• História do Ensino de Astronomia: Pesquisas de caráter histórico sobre 

mudanças ocorridas de forma global ou sobre modificações com respeito a 

aspectos mais particulares no ensino de Astronomia, abrangendo determinada 

época do passado próximo ou remoto. 

• História, Filosofia e Natureza da Ciência: Estudos de revisão bibliográfica em 

fontes primárias e secundárias que resgatam acontecimentos, fatos, debates, 

conflitos e circunstâncias da produção científica relacionada à Astronomia em 

determinada época do passado remoto e discorrem sobre as articulações entre 

eles, explicitando alguma relação com o ensino; trabalhos que buscam incluir 

abordagens de fatos históricos nos processos de ensino-aprendizagem, ainda que 

não utilizem fontes primárias ou secundárias; investigações que abordam 

aspectos relativos à Filosofia ou Epistemologia da Ciência, tais como concepção 

de ciência, de cientista, de método(s) científico(s) por meio da Astronomia; 

pesquisas sobre a formulação e desenvolvimento de teorias científicas, 

paradigmas e modelos científicos, desde que voltados ao ensino. 

• Diversidade e Astronomia: Investigações que tratam da Educação em 

Astronomia sob aspectos da inclusão, da diversidade étnica e cultural e do 

gênero; pesquisas que discutem processo de ensino e aprendizagem, recursos 

didáticos, currículos, programas de ensino, desde que voltados para a 

diversidade. 

• Estado da Arte: Trabalhos de revisão bibliográfica sobre as pesquisas em 

Educação em Astronomia que buscam analisar determinadas características da 

produção acadêmica da área, seja em relação a teses e dissertações, artigos de 

periódicos, seja no que se refere a trabalhos apresentados em eventos. 

Os estudos utilizados como fonte basilar para estes descritores continham ainda 

Políticas Públicas, que foi excluído de nossa lista por não ter nenhuma incidência de pesquisas 

nesse tema. Também substituímos o descritor Outros, que tratava de trabalhos com baixa 
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incidência de forma geral por Estado da Arte, considerando as particularidades de nosso corpus 

de análise. 

É importante considerar que estes descritores possuem sua limitação, não contemplam 

todas as áreas de investigação, segundo Megid Neto (1998). Todavia, abarcam, em sua essência, 

três grandes conjuntos: elementos internos do processo de ensino-aprendizagem; elementos da 

organização micro e macro do sistema educacional e, em nosso caso, não-escolar também 

considerando planetários, centros e museus de ciência; e, por fim, elementos históricos e 

filosóficos e, em nossa complementação, culturais e étnicos. 

3.3.3.4 Natureza Administrativa da Instituição Educacional do Desenvolvimento da Pesquisa 

Neste descritor, buscamos pontuar se as instituições de ensino onde as pesquisas se 

desenvolveram são administradas com recursos públicos ou privados. Esta é uma categoria de 

análise que engloba os espaços educacionais em que as pesquisas se desenvolveram, seja da 

Educação Básica, Superior ou Não escolar. Em alguns casos foi considerada a natureza 

administrativa do público-alvo da pesquisa, quando o espaço era indiferente, mas os sujeitos e 

suas instituições uma das bases importantes. 

3.3.3.5 Temas e Conteúdos em Astronomia 

Para elaborar esta classificação, foi utilizada como base inicial os trabalhos de 

Bretones (1999) e Bretones e Ortelan (2012), adaptados. Existia, portanto, uma base a priori, 

que foi alterada ao longo da classificação pelas características próprias do corpus deste trabalho. 

Também serviram como materiais de consulta Friaça et al. (2008), Horvath (2008), Jafelice 

(2010), Lelliott e Rollnick (2010) e Oliveira e Saraiva (2013). Os descritores organizados e suas 

características estão expostos no Quadro 17: 
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Quadro 17 – Descritores de temas e conteúdos em Astronomia 

Geral Trabalhos que tratam a Astronomia de uma forma geral, sem 

dedicar-se a algum tema específico ou abordando vários temas. 

Sistema Sol-Terra-Lua Terra enquanto corpo cósmico, movimentos da Terra e 

fenômenos decorrentes como dia e noite, estações do ano. Lua 

e fenômenos como fases da Lua, marés, eclipses. Distâncias e 

medidas. Tempo e calendário (relógios de Sol, fuso horários e 

medidas de tempo). 

Sistema Solar Assuntos gerais referentes ao sistema solar, como planetas, luas, 

asteroides e o Sol. Distâncias e tamanhos. Sistemas geocêntrico 

e heliocêntrico. 

Estrelas Estrelas e suas propriedades, como tamanho, intensidade do 

brilho, nomenclatura, composição, cor, temperatura. Diagrama 

HR. Evolução estelar, fotometria, análise espectral, radiação 

eletromagnética e reações nucleares. Espectroscopia. Física de 

partículas, exoplanetas, buracos negros. Cefeidas. 

Galáxias  Via Láctea, classificações de galáxias e assuntos relacionados. 

Distâncias e medidas. 

Instrumentos Instrumentos de forma geral, como telescópios, telescópios 

remotos, lunetas, montagens, observatórios e métodos de 

fotografia. 

Céu e constelações Observação do céu, localização e identificação de objetos 

celestes. 

Astronomia de posição Esfera celeste e sistemas de coordenadas. Orientação pelos 

astros, movimento observável. 

Cosmologia Estrutura, origem e evolução do universo. Expansão do 

Universo, modelos de Universo, Matéria Escura. 

Etnoastronomia Temas em Astronomia na perspectiva e elaboração dos 

conhecimentos de determinada sociedade ou grupo, baseados 

em saberes tradicionais, assim como na perspectiva da 

Astronomia Cultural. 

Mecânica Celeste e 

Gravitação 

Movimento de corpos celestes utilizando leis físicas, como a Lei 

de Kepler e a Lei da Gravitação Universal de Newton. Teoria da 

Relatividade Geral e Restrita. 

Astronáutica Foguetes, satélites, Estação Espacial, Sondas, programas e 

missões espaciais, viagens reais e fictícias, tecnologias 

espaciais. 

Astrobiologia Questões sobre vida fora da biosfera terrestre, estudos sobre 

processos químicos e biológicos de organismos e  ambientes, 

habitabilidade de outros planetas e possível comunicação. 

Não especificado Trabalhos que não tratam especificamente de temas/conteúdos 

em Astronomia. 

Fonte: Elaborado pela autora. 

É importante salientar que os trabalhos foram categorizados de acordo com abordagem 

de seus conteúdos, analisados individualmente. O tema e conteúdo em Astronomia foi 

considerado de acordo com a proposta da pesquisa, atentando ao que é nomeado pelo autor no 

título e descrito nas palavras-chaves e no resumo. Dessa maneira, se a pesquisa passa por algum 

outro tema de forma unicamente acessória, este não foi considerado, por entendermos que está 

na proposta em função do tema principal, anunciado pelos autores. Também verificamos se os 
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termos utilizados pelos pesquisadores referente aos temas e conteúdos em Astronomia estavam 

de acordo com a categorização de nosso descritor, prevalecendo, em caso de disparidade, este 

último. 

Para buscar coerência com as pesquisas analisadas, a especificação foi limitada ao 

máximo de até quatro temas, entendendo que, a partir disso, a pesquisa pertencia à categoria 

Geral, pelo volume de temas abordados. Para ilustrar, entraram nessa classificação pesquisas 

que desenvolvem propostas de cursos que tratam da Astronomia básica como um todo, 

trabalhos que analisam livros didáticos, currículos, entre outros. 

Os trabalhos na categoria Não Especificado foram avaliados dessa maneira por tratar 

a Educação em Astronomia em uma perspectiva não necessariamente relacionada aos 

conteúdos e temas. Como exemplo, podemos citar os estudos que abordam visitas a planetários 

e museus na perspectiva dos objetivos e percepções de professores e alunos. 

3.4 Classificação dos documentos e organização dos dados 

As teses e dissertações foram classificadas de acordo com os descritores propostos e 

caracterizados neste capítulo, a partir de sua leitura.  Essa organização se desenvolveu na fase 

inicial por meio dos resumos e dos títulos para categorizar os descritores mais gerais por meio 

da exploração e leitura de documentos de forma flutuante e integral para a localização dos 

descritores educacionais. Com isso, as classificações já realizadas previamente eram 

confirmadas e/ou modificadas. 

Esse trabalho de classificação foi desenvolvido utilizando planilhas em Excel. Estas 

originaram novas planilhas com contagens de incidências, agrupamentos para geração de 

tabelas e gráficos, que tornaram visuais algumas tendências por meio dos descritores que 

selecionamos, em torno de nossa questão. 

3. 5 Tratamento dos resultados obtidos e sua interpretação 

Seguindo as etapas da AC, por fim, analisamos os dados obtidos e refinados a partir 

das planilhas para textualizar e interpretar as ocorrências. Buscamos a contextualização 

histórica e social deles e procuramos dialogar com a literatura da área já apresentada e, a partir 

desse processo, pontuar as tendências históricas e lacunas. 
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4 PANORAMA GERAL DAS TESES E DISSERTAÇÕES SOBRE EDUCAÇÃO EM 

ASTRONOMIA NO BRASIL 

Neste capítulo, apresentamos as 490 teses e dissertações recuperadas e organizadas em 

torno dos descritores, estruturadas em 3 núcleos de categorias: Base Institucional, de Autoria e 

Educacionais. Também discutimos a análise desses dados, juntamente com a literatura da área. 

A listagem das teses e dissertações se encontra no Apêndice A. 

4.1 Descritores de Base Institucional 

 Nesta seção, a apresentação dos trabalhos envolve cinco aspectos. São eles: ano da 

defesa, grau acadêmico, região e estado, Instituição de Ensino Superior e Programas de Pós-

Graduação. 

4.1.1 Ano de defesa 

Em nosso levantamento, recuperamos 490 trabalhos pertencentes à Educação em 

Astronomia, no período de 1973 até 2018. Desses, 41 (8,4%) são teses, e 449 (91,6%), 

dissertações. 

A primeira pesquisa na área da Educação em Astronomia de que temos registro até o 

presente momento é a tese do professor Rodolpho Caniato, defendida no ano de 1973 (0142), na 

Faculdade de Filosofia Ciências e Letras, atual Unesp, em Rio Claro, estado de São Paulo. A 

tese foi orientada pelo Prof. Dr. José Goldenberg. A distribuição das teses e dissertações por 

ano está organizada na Figura 2. 

 

 
42 Os números apresentados neste capítulo, em frente às teses e dissertações mencionadas, fazem referência à sua 

numeração no Apêndice A, em que estão listadas as 490 pesquisas pertencentes ao nosso corpus de análise. 
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Figura 2 ‒ Distribuição das 490 teses e dissertações sobre Educação em Astronomia por ano de defesa 

 
Fonte: Elaborado pela autora. 
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Podemos verificar que, de 1973 até 1996, os trabalhos foram poucos e tiveram 

intervalos de anos entre si. A partir de 1996, notamos uma constância de produções de Educação 

em Astronomia e um crescimento ao longo dos anos 2000. Nessa década, apenas no ano de 

2003 não houve pesquisa defendida na área. 

A partir de 2010, as produções mantiveram uma média acima de 20 trabalhos para 

cada ano, até 2015, quando praticamente dobrou, chegando a 43 trabalhos em apenas 1 ano. Os 

últimos 3 anos de nossa análise (2016, 2017 e 2018) também apresentaram um salto quantitativo 

grande, chegando a 92, 85 e 78 pesquisas respectivamente. Esse declínio do número de 

investigações em 2018 pode ser decorrente dos dados ainda incompletos nas plataformas da 

Capes e da BDTD. Dessa maneira, mais de 50% das pesquisas estão localizadas temporalmente 

nos últimos 3 anos (255, 52,4%). 

Se olharmos separadamente teses e dissertações, não podemos generalizar esta última 

observação, já que as teses também apresentam crescimento nos últimos 3 anos analisados, com 

concentração de 46,3% (19) nesse período, mas a maior parte dos trabalhos estão distribuídos 

ao longo do tempo, em especial a partir de 2006. De 1973 até 2005, havia apenas 3 teses, mas 

desde 2006 os trabalhos de doutorado sobre Educação em Astronomia passaram a ser mais 

constantes, com exceção dos anos de 2008 e 2015. 

Considerando os marcos históricos da Educação em Astronomia, o início de pesquisas 

na área coincide com a institucionalização e a expansão da Pós-Graduação na década de 1970. 

Isso ocorre não apenas em relação à Educação em Astronomia, mas também no que concerne 

ao ensino de Ciências da Natureza em geral (MEGID NETO, 1999), ao de Biologia (SLONGO, 

2004; TEIXEIRA, 2008) e ao de Física (SALEM, 2012), em particular. 

Comparando a distribuição de teses e dissertações em alguns períodos de outras áreas 

de ensino de Ciências Naturais (MEGID NETO, 1999; TEIXEIRA, 2008; SALEM, 2012), 

temos a Tabela 2: 

Tabela 2 ‒ Comparação de teses e dissertações de diferentes áreas de ensino por período 

Pesquisa Área de Ensino 197043 1980 
1990-

1994 

1995-

1999 

2000-

2004 

2005-

2009 

Megid Neto 

(1999) 

Ciências da 

Natureza no EF 
78 216 202 - - - 

Teixeira 

(2008) 
Biologia 14 37 39 69 192 - 

Salem (2012) Física 37 121 87 146 298 641 

- Astronomia 1 1 1 8 13 52 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 
43 Período considerado para as décadas: 1970-1979 e 1980-1989. 
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É importante considerar que, na Tabela 2, dentro dos períodos analisados, os trabalhos 

de Astronomia potencialmente estão contidos nos levantamentos da área da Física, assim como 

a Física, a Astronomia e a Biologia estão potencialmente em Ciências Naturais, dentro do 

período analisado, se estes foram relacionados ao Ensino Fundamental. Nas 3 primeiras décadas 

analisadas, temos apenas 11 pesquisas sobre Educação em Astronomia, enquanto nas demais 

áreas a produção é alta. As teses e dissertações na área de Ciências da Natureza, Biologia e 

Física apresentam um aumento nas produções da década de 1970 para 1980 de 

aproximadamente 200%, sendo Física a com a maior porcentagem, enquanto a Astronomia se 

mantém com apenas uma produção. 

A primeira metade da década seguinte, de 1990, é marcada por um número de 

produções que, em Ciências da Natureza e Biologia, equipara-se ao de toda a década anterior. 

Em Física, esse período de 5 anos apresenta 72% da produção da década de 1980, em 

comparação. Assim como nas décadas anteriores, a Astronomia se mantém com apenas 1 

trabalho. 

Nos últimos anos da década de 1990, houve um crescimento nas produções, apontado 

por Teixeira (2008) e Salem (2012). Nesse momento, fica evidenciado também o crescimento 

de teses e dissertações sobre Educação em Astronomia. 

Dessa maneira, a elevação das produções acadêmicas apontada nesse período não é 

uma peculiaridade da Educação em Astronomia. Teixeira (2008) também destaca esse 

fenômeno na área de ensino de Biologia a partir de 1998, além de ser possível notar que, no 

ensino de Física, o aumento de pesquisas continua. 

Entre os eventos históricos da área, no final da década de 1990, temos a publicação 

dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN), que, como indicado no capítulo anterior, passam 

a contemplar a sugestão de conteúdos em Astronomia, especialmente para os Anos Finais do 

Ensino Fundamental e para o Ensino Médio bem como a Olimpíada Brasileira de Astronomia 

(OBA), que incentivam o trabalho educacional na área. Em relação aos PCN, até então, não 

tínhamos, no Brasil, um documento dessa natureza, sem ser de caráter necessariamente 

curricular, mas com fortes indicativos de conteúdos para os diferentes níveis de ensino. A 

inclusão dos PCN nas referências dos trabalhos analisados iniciou-se logo em 1999 no trabalho 

de Henriquez (10), em seu mestrado em Educação na USP, e se faz presente na maioria dos 

estudos nos anos seguintes. 

Não podemos afirmar que esses dois eventos tenham estimulado a pesquisa sobre 

Educação em Astronomia, pois voltamos a questões basilares sobre o currículo ser o reflexo de 

parte do pensamento de determinado momento de uma sociedade e de sua influência nessa 
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sociedade, num processo que se retroalimenta. Apesar disso, diferentemente das outras áreas 

analisadas na Tabela 2, é apenas a partir desse período que a Educação em Astronomia 

apresenta saltos em sua produção acadêmica em pós-graduação. 

Outro fator histórico importante para se ter em conta nesse período é a criação da área 

46 de Ensino de Ciências e Matemática da Capes. Megid Neto (2014) indica um grande 

crescimento nos programas de pós-graduação a partir dos anos 2000 no campo de pesquisa em 

Educação em Ciências pela criação dessa área. Nesse período, é importante considerar o 

crescimento como resultado também da criação dessa área, que será avaliada mais detidamente 

adiante. 

Na década seguinte, o volume de produção aumentou aproximadamente 7 vezes, 

apresentando 65 pesquisas de 2000 a 2009. Nesse período, temos o lançamento da Relea, 

primeiro periódico específico da área no Brasil. Por sua vez, na última década analisada, até o 

ano de 2018, as pesquisas aumentaram mais de 6 vezes (414). 

A partir de 2010, temos um crescimento nas investigações, mantendo uma média 

parecida até 2014 (Figura 2). É possível que esse aumento seja influenciado também por um 

desdobramento do Ano Internacional da Astronomia, que desenvolveu tantas ações 

relacionadas ao ensino e divulgação. Nesse mesmo período, temos o lançamento do BTDEA 

(2010) e o primeiro Snea (2011). 

A partir de 2015, temos um salto considerável no número de pesquisas sobre Educação 

em Astronomia (43) no Brasil, que vai além do dobro em 2016 (92) e se mantém na média nos 

anos seguintes. Essa elevação a partir de 2015 se relaciona com a expansão dos mestrados 

profissionais em ensino de Física e Astronomia, iniciados a partir de 2013, o que será abordado 

nas próximas seções. Esse crescimento também é indicado por Simões, Voelzke e Palanch 

(2021), que analisam teses e dissertações de 2013 a 2019. 

Dessa maneira, é possível observar que o número de produções na área é elevado, tem 

crescido, sejam elas pesquisas de mestrado ou doutorado. Esse total está concentrado 

especialmente na última década e não acompanhou a tendência de outras áreas nas primeiras 

décadas, aumentando em produções apenas no final dos anos 1990.  

O crescimento da área pode estar correlacionado a um conjunto de eventos históricos 

que se interligam ao desenvolvimento da pesquisa no Brasil de forma geral e a outras 

específicas da Educação em Astronomia, como a presença no PCN e a criação da OBA, 

estimulando o ensino e divulgação nas escolas, o Ano Internacional da Astronomia no Brasil, 

o lançamento da revista científica para publicações focadas na área, um repositório e eventos 
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acadêmicos. Todos esses processos podem ter contribuído para o crescimento das pesquisas da 

área. 

4.1.2 Grau acadêmico 

Classificamos as 490 pesquisas localizadas de acordo com o grau acadêmico e o tipo 

de programa: se Mestrado Acadêmico (MA), Mestrado Profissional (MP) e Doutorado 

Acadêmico (DA), disponível no Apêndice B. Essa divisão está ilustrada na Figura 3. 

Figura 3 – Distribuição das 490 teses e dissertações sobre Educação em Astronomia por grau 

acadêmico e tipo de programa 

 
Fonte: Elaborado pela autora. 

 

O MP é responsável pela maioria das pesquisas produzidas sobre Educação em 

Astronomia (255, 52%), seguido pelos MA (194, 40%) e, por fim, pelos DA (41, 8%). 

O Mestrado Profissional foi criado pela Portaria n.o 80, de 1998, da Capes, como 

modalidade de formação em pós-graduação do tipo stricto sensu. Seu foco relaciona-se à 

qualificação profissional para buscar novas soluções aos problemas existentes 

(NASCIMENTO; BATISTA; CARDOSO, 2015). 

Em 2005, de acordo com Nascimento, Batista e Cardoso (2015), um edital para 

abertura de novos cursos desse tipo revigorou sua política de implantação, em especial para as 

áreas de ensino. Mas, nesse período, já haviam iniciado suas atividades os seguintes mestrados: 

em 2001, o Mestrado Profissional em Ensino de Ciências e Matemática da UFRN e o MP em 

Ensino de Física da UFRGS; em 2003, o MP em Ensino de Ciências e Matemática  do Cefet-

RJ e da Unicsul; e em 2004, o MP em Ensino de Ciências e Matemática  da PUC-MG e da UnB. 

É importante destacar que existem também DP originados pela Portaria n.º 131, de 

2017, e atualizados pela Portaria n.º 60, de 2019, da Capes. Porém, até a data analisada nesta 

pesquisa, só temos trabalhos sobre Educação em Astronomia defendidos em programas 

profissionais de mestrado. 
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Para verificar a distribuição dessas pesquisas por Grau Acadêmico e Tipo de programa 

ao longo dos anos, desenvolvemos as Figuras 4 e 5, organizadas temporalmente por ano e por 

quinquênio, respectivamente. 

Figura 4 ‒ Distribuição das 490 teses e dissertações sobre Educação em Astronomia por ano, 

grau acadêmico e tipo de programa 

 
Fonte: Elaborado pela autora. 

Figura 5 ‒ Distribuição das 490 teses e dissertações sobre Educação em Astronomia por 

quinquênio, grau acadêmico e tipo de programa 

 
Fonte: Elaborado pela autora. 
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Os MA apresentam uma produção tímida desde 1986, com grandes lacunas entre os 

anos, sendo constantes a partir de 1997, com exceção do ano de 2003. O crescimento se mantém 

nos anos 2000, sendo mais notado no último quinquênio dessa década, quando a taxa varia entre 

30 e 50%. A década seguinte (2010) tem uma elevação nas produções nos 2 primeiros anos, 

2010 e 2011, elas aumentaram 50% e 40% respectivamente, mas mantiveram médias parecidas 

nos anos que seguiram, com alguns anos em queda (2012, 2014 e 2017). 

O primeiro trabalho sobre Educação em Astronomia oriundo de MP é o de Alberto 

Antonio Mees (23), de 2004, da Pós-Graduação em Ensino de Física da UFRGS. A partir desse 

ano, começaram a surgir outras pesquisas nessa modalidade. 

Nossa análise mostra que, nos últimos anos, houve um grande crescimento de estudos 

relacionados aos MP. A presença deles é tímida até 2014; a partir de 2015, ultrapassa o número 

de trabalhos sobre Educação em Astronomia defendidos em programas acadêmicos por ano, 

que mantém a média de produções. 

De 2014 para 2015, temos um crescimento quantitativo de 9 para 26 investigações nos 

programas profissionais. E em 2016, esse número quase triplica, com 67 pesquisas. Nos anos 

seguintes, a média de 60 trabalhos se mantém (2017, 64; 2018, 54). 

Os DA não representam grandes progressões ao longo do tempo, exceto pelos anos de 

2016 e 2017, com produções espaçadas no tempo e lacunas em 11 anos de nossa análise. A 

média anual de trabalhos ao longo do período é de 3 defesas por ano. E a taxa de elevação, 

analisando os últimos 10 anos, de 2009 até 2018, é de -7%. 

Em Megid Neto (1999), Teixeira (2008) e Salem (2012), também encontramos um 

percentual de 11% a 16% para as pesquisas de doutorado nas áreas e períodos analisados por 

cada um dos autores. Em Megid Neto (1999), as teses de doutorado surgem no final dos anos 

1980 e são constantes apenas a partir de 1991, não apresentando crescimento regular. 

Comparando com a pesquisa de Salem (2012), os doutorados na área são constantes desde 1985, 

equivalem a 11% da produção total e crescem ao longo dos quinquênios, com taxa maior que a 

dos mestrados até o início dos anos 2000, acompanhando o progresso da área, depois, passa a 

decrescer, tendência que não encontramos na Educação em Astronomia. 

Para comparar as taxas de crescimento da última década (2009-2018), em que se 

concentra a maior parte das produções, organizamos a Tabela 3, com interesse em observar as 

médias: 
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Tabela 3 – Comparação da taxa de crescimento das produções por grau acadêmico e tipo de 

programa, dos últimos 10 anos de análise 44 

Grau 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 Média 

Mestrado 

Acadêmico 
33% 50% 41% -17% 28% -16% 13% 6% -27% 54% 16% 

Mestrado 

Profissional 
-66% 600% -71% 200% -16% 80% 190% 160% -4% -15% 106% 

Doutorado - -50% 100% 50 0 -33 -100 - 14% -50% -7% 

geral 22% 85% 5% 9% 13% - 65% 114% -7% -8% 30% 

Fonte: Elaborado pela autora. 

Na comparação da taxa de crescimento das teses e dissertações de 2009 a 2018, período 

com a concentração de 86% das pesquisas analisadas neste panorama, exposta na Tabela 3, 

podemos inferir que há um crescimento de fato na área, mesmo variando nossa organização dos 

dados. Esse crescimento segue de forma regular pelos MA, mas são os MP os maiores 

responsáveis. Podemos concluir, em comparação, que os doutorados defendidos sobre o tema 

ainda são escassos, com um percentual um pouco menor que outras pesquisas analisadas sobre 

Estado da Arte. 

Podemos inferir que 2010 é o ano que marca um aumento nas produções da área de 

forma geral e que, de fato, o grande crescimento recente é consequência da expansão dos MP. 

No caso da Educação em Astronomia, podemos afirmar que as pesquisas em pós-graduação 

não seguem em constante crescimento nos Doutorados nem nos Mestrados Acadêmicos, sendo 

os MP responsáveis por 52% das pesquisas, com 43% apenas nos últimos três anos (2015-

2018). 

Para entender essa situação, podemos indicar algumas hipóteses. Megid Neto (1999) 

aponta a diferença de produções entre teses e dissertações em função do número maior de cursos 

de mestrado em relação aos doutorados. Teixeira (2008) indica que pode haver um 

“estrangulamento” (TEIXEIRA, 2008, p. 81) na obtenção de um título mais elevado. Salem 

(2012, p. 108) utiliza o termo “represamento” para indicar essa situação. 

Em consulta à plataforma da Capes, verificando os programas de Ensino de Física, 

Ensino de Ciências e Ensino de Ciências e Matemática, os mais incidentes de nosso corpus de 

análise, o que discutiremos mais adiante, temos a soma de 251 programas de MA, 432 de MP, 

totalizando 683 mestrados e apenas 198 de DA, o que equivale a 22,5% dos programas. Esse 

número corrobora as afirmações sobre o afunilamento em relação ao acesso aos cursos de 

doutorado no país. 

 
44 A taxa de crescimento foi calculada em comparação com as produções do ano anterior; assim, os dados de 2009 

dizem respeito à diferença entre o valor absoluto de 2008 e 2009. Os anos que estão sem dados indicam lacuna 

de produção, ou seja, no ano anterior foi zero. 
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Sobre a Educação em Astronomia, das 41 teses localizadas, apenas 18 foram de autores 

e autoras que investigam a mesma área do mestrado, o que equivale a 44%. Teixeira (2008) 

indica que, no Ensino de Biologia, no período analisado, das 56 teses, 14 são de autores que 

também trabalharam com a área em suas dissertações, representando, assim, 25% do total. 

Salem (2012) analisa que isso ocorre em Ensino de Física em 10% dos casos. 

Outros pontos destacados por Teixeira (2008) em sua pesquisa para essas diferenças 

se relacionam à possibilidade de não continuidade no tema tratado no mestrado bem como ao 

perfil dos pesquisadores de mestrado: muitos são professores atuantes na Educação Básica, nem 

sempre o doutorado leva a um avanço na carreira ou a um ganho salarial. Esse é um fator a ser 

considerado em relação à área da Educação em Astronomia, especialmente considerando o 

número de trabalhos em Mestrados Profissionais. Isso é indicado também por Salem (2012, p. 

108) em função da “falta de perspectivas ou vocação de prosseguir na carreira acadêmica.” 

Discordamos do termo vocação, mas entendemos que a falta de perspectiva, entre outros 

fatores, pode gerar desânimo para a continuidade na carreira acadêmica, especialmente do 

mestrado para o doutorado, que geralmente, além da diferença de produção em pesquisa própria 

dos diferentes graus, requer o dobro do tempo para conclusão. Outro fator que é interessante 

considerarmos é que, para o tempo de formação de um doutor ou doutora, há a possibilidade de 

formação de duas pessoas em nível de mestrado. 

4.1.3 Teses e dissertações por região e estado 

Para visualizarmos como as produções se distribuem por estados, elaboramos as 

Figuras 6 e 7, que mostram as produções em teses e dissertações separadamente. Entendemos 

que não existe superioridade de pesquisas de doutorado em detrimento do mestrado. Todavia, 

julgamos importante realizar a observação dos graus acadêmicos separados para poder verificar 

a situação do período analisado também em relação ao acesso aos diferentes níveis. 

Historicamente, outros trabalhos em Estado da Arte — tanto em Ciências da Natureza 

(MEGID NETO, 1999) como em Ensino de Biologia (TEIXEIRA, 2008), Ensino de Física 

(SALEM, 2012) e em Educação em Astronomia (BRETONES; MEGID NETO; CANALLE, 

2006; FERREIRA; VOELZKE, 2013; BUFFON; NEVES; PEREIRA, 2019) — indicam uma 

maior concentração de diferentes tipos de pesquisa na região Sudeste. Apesar disso, com essa 

distribuição, a intenção foi verificarmos especialmente qual é a situação das outras regiões do 

Brasil. A Figura 6 mostra a distribuição das dissertações sobre Educação em Astronomia 

defendidas no Brasil, por Unidade Federativa. 
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Figura 6 – Distribuição das dissertações sobre Educação em Astronomia por Unidade 

Federativa 

 
Fonte: Elaborado pela autora. 

Podemos verificar que o estado com maior número de dissertações defendidas foi São 

Paulo (124, 27,6%), seguido por Bahia (50, 11%), Rio de Janeiro (43, 9,6%), Rio Grande do 

Sul (41, 9%), Paraná (33, 7,3% ) e Minas Gerais e Rio Grande do Norte (31, 6,9%). Ainda 

tivemos Ceará, Distrito Federal e Goiás com 11 (2,4%) trabalhos cada um. Os demais estados 

tiveram menos de 10 dissertações de mestrado, e apenas 3 estados (Acre, Amapá e Maranhão) 

não têm nenhuma defesa de mestrado sobre Educação em Astronomia. 

Se considerarmos as regiões do Brasil, a maior parte das dissertações está na região 

Sudeste (207, 46 %), seguida das regiões Nordeste (111, 24,7%), Sul (82, 18,2%), Centro-Oeste 

(36, 8%) e Norte (13, 2,9%). Apesar da predominância da região Sudeste e da concentração no 

estado de São Paulo estarem de acordo com a tendência de outras pesquisas, a Sul é a indicada 

nesses trabalhos como a segunda maior em número de produções (MEGID NETO, 1999; 

BRETONES; MEGID NETO; CANALLE, 2006; TEIXEIRA, 2008; SALEM, 2012; 

FERREIRA; VOELZKE, 2013; BUFFON; NEVES; PEREIRA, 2019). Todavia, neste trabalho, 

de forma diferente, temos o Nordeste em segundo lugar no número de pesquisas, mesmo se 

somarmos as teses, apresentadas na Figura 7, por estados. Essa situação também foi detectada 

por Oliveira (2020), que, analisando o BTDEA de 1973 a 2018, quando o banco contava com 

430 pesquisas, verificou uma diferença percentual menor (no Sul, 18,4% e, no Nordeste, 
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22,3%). Simões, Voelzke e Palanch (2021) também indicaram essa conjuntura, analisando o 

período de 2013 a 2019. 

Figura 7 – Distribuição das teses sobre Educação em Astronomia por Unidade Federativa 

 
Fonte: Elaborado pela autora. 

 

As teses em si representam uma parcela muito pequena das produções em Educação 

em Astronomia (41, 8,4%), comparadas com as dissertações de mestrado. Estão presentes em 

7 estados, mas concentradas massivamente na região Sudeste (34, 83%), em especial no estado 

de São Paulo (29, 70,7%), com algumas na região Sul (6, 14,6%) e apenas 1 (2,4%) na região 

Norte. 

De acordo com Megid Neto (1999, p. 15), existe um aspecto de distribuição dos 

programas de pós-graduação em Educação que não ocorreu de maneira equilibrada ao longo da 

história de sua institucionalização e expansão, analisada pelo autor até o início da década de 90. 

Nesse período, as regiões Sudeste e Sul, juntas, abrigavam um número aproximado de 75% dos 

mestrados e 93% dos doutorados. Esse é um dos indicativos das razões pelas quais existe, ao 

longo de tanto tempo, uma predominância das produções em nossa área de análise nas regiões 

Sudeste e Sul, com uma mudança recente de panorama para a região Nordeste. 

Em consulta à plataforma da Capes, verificando novamente os programas de Ensino 

de Física, Ensino de Ciências e Ensino de Ciências e Matemática, encontramos a região Sudeste 

com 282 programas, a Sul com 274, a Nordeste com 169, a Norte com 82 e a Centro-Oeste com 

76. A hipótese para a alta participação da região Nordeste, substituindo a Sul, como tendência 
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após a região Sudeste em número de produções, está associada a duas universidades e seus 

programas relacionados ao tema: a Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN) e a 

Universidade Estadual de Feira de Santana (Uefs). Além disso, houve a expansão dos 

Mestrados Profissionais na região. Analisaremos a seguir, de forma mais detida, as Instituições 

de Ensino Superior (IES) e os Programas; com isso, indicaremos de forma detalhada as 

contribuições. 

Organizamos as teses e dissertações por região e ano para verificar essa distribuição 

ao longo do tempo, iniciando pelos anos 2000, pois, nos anos anteriores, temos apenas 10 

pesquisas centralizadas na região Sudeste e uma na Centro-Oeste. Com isso, desenvolvemos a 

Figura 8. 

Figura 8 – Distribuição de teses e dissertações por região do Brasil e ano a partir de 2000 

 
Fonte: Elaborado pela autora. 

Desde o início na década de 1970 e até meados dos anos 2000, as produções estão 

centralizadas no eixo Sudeste e Sul, com alguma presença da região Norte e Centro-Oeste. É a 

partir de 2005 que começam a surgir pesquisas sobre Educação em Astronomia na região 

Nordeste, tornando-se frequentes desde então, porém ainda com números abaixo da região Sul. 

É apenas a partir de 2015 que há um grande salto nas produções do Nordeste, o que coloca a 

região à frente do Sul em termos de produção, mudando a tendência observada até então. A 

região Norte também começa a produzir trabalhos na área com frequência a partir desse 

período. 
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Ainda verificamos a distribuição desses trabalhos por tipo de programa pelo território 

nacional e desenvolvemos as Figuras 9 e 10. 

Figura 9 – Distribuição de teses e dissertações sobre Educação em Astronomia por programas 

de pós-graduação do tipo acadêmico 

 
Fonte: Elaborado pela autora. 

Figura 10 – Distribuição de teses e dissertações sobre Educação em Astronomia por 

programas de pós-graduação do tipo profissional 

 
Fonte: Elaborado pela autora. 
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Podemos inferir que as pesquisas provenientes dos programas de pós-graduação 

acadêmicos se localizam nas regiões Sudeste e Sul do Brasil. Por outro lado, os trabalhos 

defendidos em programas de pós-graduação profissionais (Figura 10), mostram um maior 

número de produções no Sudeste e no Nordeste. É possível, então, como temos indicado, que 

os Mestrados Profissionais tenham auxiliado nessa expansão além do eixo Sudeste e Sul, 

ampliando as pesquisas na região Nordeste. 

Há um crescimento recente de Mestrados Profissionais (MP) no Nordeste. Destacamos 

a expansão do Programa Mestrado Nacional Profissional em Ensino de Física (MNPEF) que se 

distribui em diversos polos pelo país e o Mestrado Profissional da Pós-Graduação em 

Astronomia da Uefs. 

Organizamos a Tabela 4 para exibir o panorama do grau e tipos de programas 

distribuídos pelas regiões do Brasil, em consulta à plataforma da Capes, verificando os 

programas de Ensino de Física, Ensino de Ciências, Ensino de Ciências e Matemática e Ensino 

de Astronomia: 

Tabela 4 – Distribuição de teses e dissertações sobre Educação em Astronomia por grau, tipo 

de programa e região do Brasil 

Região MA MP DA Total por Região 

Sudeste 79 139 64 282 

Sul 87 115 72 274 

Nordeste 44 99 26 169 

Norte 21 47 14 82 

Centro-Oeste 20 34 22 76 

Total por Grau 251 434 198  

Legenda: MA-Mestrado Acadêmico; MP: Mestrado Profissional; DA- 

Doutorado Acadêmico 

Fonte: Elaborado pela autora. 

Em termos quantitativos atuais de programas em funcionamento relacionados às 

regiões, encontramos dados próximos à tendência de outras pesquisas já apresentadas: regiões 

Sudeste e Sul encabeçam a lista, seguidas pela Nordeste, pela Norte e pela Centro-Oeste, tendo 

estas últimas números muito próximos. Sendo esses programas de maiores incidência desta 

pesquisa, podemos inferir que o maior número de trabalhos advindos do Nordeste em 

comparação com a região Sul, especialmente nos últimos anos de análise, não está relacionado 

diretamente aos números de programas, mas sim à produtividade. Voltaremos a discutir esse 

ponto na seção específica sobre as IES. Ainda verificamos que, dos 198 programas de DA, 132 

se localizam na região Sudeste, ou seja 66% do total, o que justifica os dados encontrados e 

expostos na Figura 8 sobre a concentração de teses. 
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A expansão para além do eixo Sudeste e Sul, juntamente com o crescimento dos 

programas profissionais, pode ser benéfica para as pesquisas sobre Educação em Astronomia, 

uma vez que a área passa a se constituir por uma multiplicidade de olhares e contribuições, de 

diferentes realidades,  das variadas regiões do país. Podemos ter essa perspectiva no horizonte 

em relação às dissertações, mas infelizmente não podemos fazer a mesma afirmação em relação 

às teses. 

4.1.4 Instituições de Ensino Superior (IES) 

Analisar as instituições que têm produzido teses e dissertações na área de Educação 

em Astronomia nos auxilia no processo de entender um pouco mais sobre o lócus de origem 

das pesquisas. Nossa análise inicial mostra como as IES se distribuem em relação a sua 

dependência administrativa, ou seja, se são de instituições privadas, o que inclui as 

confessionais e as fundações mantidas dessa maneira ou as públicas, financiadas pelas 

iniciativas estaduais ou federal. Não tivemos trabalhos de IES mantidas por administração 

municipal neste levantamento. Também verificamos de que maneira as teses e dissertações se 

distribuem entre essas IES, dentro dessas características. O resultado se encontra na Figura 11: 

Figura 11 – Distribuição das 490 teses e dissertações sobre Educação em Astronomia por 

natureza administrativa da IES 

 
Fonte: Elaborado pela autora. 

 

Existem 90 IES que produziram alguma pesquisa na área investigada. Dessas, 55 

(61,1%) são federais; 20 (22,2%), estaduais; e 15 (16,7%), privadas. 

Em Salem (2012), as federais representam 42% do total de IES; as estaduais, apenas 

18%; as municipais, 1%; e as privadas, 38%. Com isso, temos uma grande diferença, sem 

desconsiderar que, a partir de 2013, temos uma ampliação dos programas de MP nas instituições 

federais. Tendo isso em vista, há uma grande diferença entre as IES privadas para as duas áreas. 

Os trabalhos acadêmicos defendidos nessas IES são analisados na totalidade e por grau 

de titulação. De maneira geral, as IES privadas são responsáveis por 45 (9,18%) das pesquisas 
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na área; as estaduais, por 188 (38,36%); e as federais, por 257 (52,44%). Em comparação com 

a pesquisa de Teixeira (2008), a produção de teses e dissertações na área de ensino de Biologia 

se concentra também em sua maioria nas IES federais (42%), seguida pelas estaduais (38%), 

com número muito próximo ao que encontramos para a Educação em Astronomia, 19% nas IES 

privadas e 1% nas municipais. 

Em relação às dissertações de mestrado, as IES privadas respondem por 38 (8,46%) 

trabalhos sobre Educação em Astronomia; as estaduais, por 163 (36,3%); e as federais, por 248 

(55,23%). Já quando nosso olhar incide sobre as teses de doutorado, as IES privadas originaram 

7 (17,07%) pesquisas; as estaduais, 25 (60,97%); e as federais, 9 (21,95%).  

Analisando o percentual, compusemos a Figura 12. 

Figura 12 – Distribuição das 490 teses e dissertações sobre Educação em Astronomia por 

natureza administrativa da IES em porcentagem 

 
Fonte: Elaborado pela autora. 

Podemos depreender que as IES federais são a maioria e produzem a maior parte de 

trabalhos acadêmicos da área, em especial, dissertações de mestrado. As IES estaduais, por sua 

vez, são apenas 20, ou seja, menos da metade das federais e apenas 5 a mais do que as privadas, 

mas são responsáveis por 36,3% das pesquisas de mestrado defendidas na área e 61% das teses, 

ou seja, a maior parte dos doutorados são originados em IES estaduais. 

Se calcularmos a proporção de trabalho por IES, temos o seguinte cenário: as privadas 

têm 45 trabalhos divididos por 15 instituições, totalizando uma média de 3 trabalhos por IES; 

as estaduais têm 188 pesquisas, distribuídas por 20 instituições, totalizando uma média de 9,4 

estudos por instituição; as federais têm 257 trabalhos, dispostos em 55 IES, o que resulta em 

uma média de 4,6 trabalhos por instituição. Essa análise numérica não é feita com a intenção 

de medir produtividade em si, mas tendo em vista que toda a pesquisa demanda investimento e 
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que toda IES está inserida num contexto histórico, social e econômico, que interfere fortemente 

em seus resultados. Além disso, pesquisas em nossa área de análise também tendem a se 

relacionar com grupos de trabalho e áreas de estudo específicas. 

Verificamos que as pesquisas estão distribuídas em 257 programas diferentes, que 

serão abordados em detalhes na próxima seção. Para analisarmos em maiores detalhes, 

distribuímos esses programas por tipo e dependência administrativa das IES, na Tabela 5: 

Tabela 5 – Distribuição de teses e dissertações sobre Educação em Astronomia por tipo de 

programas e dependência administrativa da IES 

 Federal % Estadual % Privada % Total 

Acadêmico 104 21,2 95 19,4 36 7,3 235 

Profissional 153 31,2 93 19 9 1,8 255 

Totais 257 52,4 188 38,4 45 9,2 490 

Fonte: Elaborado pela autora. 

As pesquisas dos programas profissionais são, em sua maioria, provenientes das IES 

federais (153, 31,2%), seguidas pelas IES estaduais (93, 19%) e pelas privadas (9, 1,8%). 

Em relação aos programas acadêmicos, a distribuição das teses e dissertações entre as 

IES públicas federais e estaduais são bastante próximas (104, 21,2%, e 95, 19,4%), seguidas 

pelas privadas com 36 trabalhos (7,3%). As IES estaduais têm produções que se acercam em 

relação ao tipo de programa, se acadêmico (95, 19,4%) ou profissional (93, 19%). 

Para mostrar uma face do retrato dessas IES representadas em números, construímos 

a Tabela 6, com as 10 instituições que mais produziram pesquisas de pós-graduação na área, no 

período analisado. 

Tabela 6 – IES com maior número de pesquisas em pós-graduação sobre Educação em 

Astronomia 

IES 
Tipo de 

instituição 
UF Doc Msc T % 

Anos de 

contribuição45 

Trab./Ano 

(Média) 

USP Estadual SP 11 51 62 12,6 29 2,13 

Uefs Estadual BA 0 41 41 8,4 4 10,25 

Unesp Estadual SP 8 20 28 5,7 46 0,6 

UFRGS Federal RS 1 22 23 4,7 15 1,53 

UFRN Federal RN 0 22 22 4,5 14 1,57 

Unicsul Privada SP 4 13 17 3,5 13 1,3 

UFRJ Federal RJ 2 10 12 2,5 20 0,83 

UFSCar Federal SP 1 11 12 2,5 7 1,71 

 
45 O tempo de contribuição foi calculado incluindo os anos de primeiro trabalho e último, não subtraindo os anos 

entre si. Exemplo: se uma universidade teve seu primeiro trabalho em 2015 e o último em 2018, o cálculo foi 

2015+2016+2017+2018, totalizando 4 anos e não 2018-2015= 3 anos. 
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UFABC Federal SP 0 12 12 2,5 3 4 

Unicamp Estadual SP 3 8 11 2,2 33 0,33 

Fonte: Elaborado pela autora. 

Incluímos na Tabela 6 o tempo de contribuição dessas IES na área, calculado tendo 

em vista o ano do primeiro trabalho defendido e o do último, assim como a média de trabalhos 

por ano, considerando o tempo de colaboração e a quantidade total de pesquisas. As 5 

universidades mais antigas em termos de contribuição na área de Educação em Astronomia são: 

a Unesp, presente desde o primeiro trabalho na área; a Unicamp, desde o segundo trabalho na 

área, em 1986; a USP, desde 1990; a UFMT, com 21 anos; e, por fim, a UFRJ, com 20 anos. A 

UFMT não aparece na Tabela 6 em função de seu número de produções, que foram 6 

dissertações de mestrado. 

Algumas instituições possuem pouco de tempo de contribuição, porém somam muitos 

trabalhos na área. Esse é o caso da Universidade Estadual de Feira de Santana e da Universidade 

Federal do ABC. 

Comparando nossos dados com as pesquisas de Megid Neto (1999), Teixeira (2008) e 

Salem (2012), temos a USP como a IES com maior número de produções. Nas demais 

pesquisas, existe uma tendência maior do eixo Sudeste-Sul, enquanto, para a Astronomia, 

aparecem em nosso recorte temporal a UFRN, com 14 anos de contribuição na área, e a Uefs, 

com apenas 4 anos, o que explica a tendência de o Nordeste figurar após o Sudeste. Comparando 

os dados encontrados analisando as 10 IES com maiores produções por Megid Neto (1999), 

Teixeira (2008) e Salem (2012), temos a seguinte situação: Megid Neto (1999) localizou 47,3% 

do total de suas pesquisas analisadas centralizadas em duas IES (USP e Unicamp); Teixeira 

(2008) encontrou 64,9% dos trabalhos de ensino de Biologia concentrados nas 10 primeiras 

IES; e Salem (2012), 63%, sendo que 46% estão situadas nas 4 primeiras (USP, UFGRS, UFSC 

e Unicamp). 

Certamente, precisamos relembrar que as análises foram feitas em períodos históricos 

diferentes, especialmente no caso de Megid Neto (1999), que é anterior à expansão dos cursos 

de pós-graduação em Ensino de Ciências, e os estudos de Teixeira (2008) e Salem (2012) são 

anteriores ao crescimento dos MP de 2013. Sem desconsiderar essa diferença, mas 

estabelecendo algumas comparações, uma vez que existem IES que se destacam nas 3 pesquisas 

(MEGID NETO, 1999; TEIXEIRA, 2008; SALEM, 2012) e nesta, a atual situação da Educação 

em Astronomia é um misto de concentração de 49% das pesquisas nas 10 primeiras IES e uma 

dispersão bastante considerável do restante. Simões, Voelzke e Palanch (2021) também 

analisam a distribuição de teses e dissertações de 2013 a 2019 por IES e as três de maior 
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produção são a USP, a Uefs e a Unesp, corroborando nossos dados, mesmo quando atentamos 

para os últimos anos da área. 

Também optamos por verificar a média de trabalho por ano, observando a história 

recente dos últimos 10 anos em relação a nosso período analisado (2009-2018), uma vez que as 

primeiras décadas apresentaram trabalhos com intervalo de tempo muito grande, por exemplo 

o primeiro (CANIATO, 1973) e o segundo trabalho (NEVES, 1986), que possuem 13 anos de 

intervalo. Além disso, observar esse período é relevante, uma vez que a maior parte das 

pesquisas se concentra na última década analisada. 

Nossa opção foi destacar as cinco primeiras universidades, mas, considerando os 

resultados em termos quantitativos, tivemos quatro IES com o mesmo número de produções no 

quinto lugar, de acordo com a Tabela 7 

Tabela 7 – IES com maiores números absolutos de pesquisa em pós-graduação sobre 

Educação em Astronomia para o período de 2009 a 2018 

Universidade Dissertações Teses Total 
Anos de contribuição 

(2009-2018) 

Trabalho/Ano 

(Média) 

USP 44 7 51 10 5,1 

Uefs 41  41 4 10,25 

Unesp 16 6 22 10 2,2 

UFRGS 14 1 15 9 1,66 

UFABC 12  12 3 4 

UFRN 12  12 9 1,33 

UFSCar 11 1 12 7 1,71 

Unicsul 8 4 12 10 1,2 

Fonte: Elaborado pela autora. 

Com os dados organizados por número de trabalhos dos últimos 10 anos do período 

analisado, não há alteração entre as 5 primeiras instituições de todo o intervalo, só há o 

acréscimo de outras 3, com a mesma quantidade de pesquisas defendidas sobre a Educação em 

Astronomia que a UFRN. Por outro lado, essa organização dos dados traz um recorte mais atual 

em relação à média de trabalho por ano dessas universidades. 

Podemos verificar que a Uefs tem uma média de 10 defesas por ano, a USP 5 e a 

UFABC 4. Analisando as universidades citadas, na Uefs, temos a recente criação da Pós-

Graduação em Astronomia, com o MP, modalidade presencial, em que a primeira turma teve 

início em 2013. Atualmente, a página do programa46 indica que possui 12 docentes permanentes 

e 3 professores colaboradores. Com isso, a quantidade de defesa por ano é algo viável e 

 
46 Disponível em: https://sites.google.com/a/uefs.br/mp-astro/docentes. Acesso em: 27 jul. 2020. 
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esperado, uma vez que todos os trabalhos do programa tendem a estar com foco na Educação 

em Astronomia. 

Muito possivelmente, essa é uma das razões pelas quais o Nordeste se tornou a segunda 

região com mais trabalhos na área, ultrapassando o Sul. Essa questão é importante não em 

termos de números e produtividades, mas sim pela soma de mais vozes de outras regiões do 

Brasil na construção da Educação em Astronomia. Com isso, temos a pesquisa de outros 

professores, com realidades e culturas outras, o que pode contribuir para discussões e 

perspectivas mais plurais. 

Nesta pesquisa, não olhamos esses números sob a ótica da produtividade desenfreada 

e da competição, mas sim da soma, do crescimento das pesquisas sobre a Educação em 

Astronomia e do modo como isso pode resultar em diversidade e melhoria do ensino. Vivemos 

em um país vasto territorial e culturalmente, e isso precisa estar presente nesta área, para nosso 

enriquecimento. 

A Universidade de São Paulo, observando as duas tabelas, mostra uma produção antiga 

e constante. Considerando os últimos 10 anos, a maior parte das contribuições sobre Educação 

em Astronomia são provenientes da Pós-Graduação Interunidades em Ensino de Ciências e do 

Mestrado Profissional em Ensino de Astronomia. 

Em relação à Universidade Federal do ABC, as dissertações sobre Educação em 

Astronomia são, em sua maioria, provenientes do Programa MNPEF. As primeiras defesas 

foram em 2016. 

Para verificarmos como os números de pesquisas se distribuem por IES, organizamos 

a Figura 13. 

Figura 13 – Distribuição das 490 teses e dissertações por número de IES 

 

Fonte: Elaborado pela autora. 
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Com mais de 50 pesquisas, temos apenas 1 IES, a USP, situação similar com os 

números de 40 a 50, em que temos apenas a Uefs. Temos 3 IES com um total de 20 a 29 

pesquisas: a Unesp, a UFRGS e a UFRN. Há 8 com um número que varia de 10 a 19. Ademais, 

existem 49 IES com menos de 10 pesquisas e 29 com apenas 1 trabalho sobre Educação em 

Astronomia. 

Temos 272 pesquisas concentradas em 13 IES, 189 se distribuem por 49 IES, e 29 

possuem apenas 1 investigação. Dessa maneira, verificamos que pouco mais da metade da 

pesquisa se concentra nas mesmas 13 universidades, nem todas com grandes tempos de 

contribuição, como já exposto, e o restante está bastante distribuído. Assim, em relação às IES, 

o crescimento de produções não se dá de maneira uniforme para a Educação em Astronomia, 

concentrado em poucas universidades e, ao mesmo tempo, com produções dispersas. 

Salem (2012), em sua análise, localiza uma situação semelhante em relação ao Ensino 

de Física. Indica que essa conjuntura expõe uma característica importante da expansão da área: 

“a crescente dispersão ou pulverização dos centros produtores ao longo dos anos, que ocorre 

par e passo com a concentração da produção em um número muito reduzido de instituições.” 

(SALEM, 2012, p. 118). 

4.1.5 Programas de pós-graduação 

Verificamos também como se distribuem as teses e dissertações em relação à área dos 

programas de pós-graduação. A Tabela 8 mostra a distribuição dos trabalhos pelo nome dos 

programas, considerando apenas os que tiveram mais de uma incidência de pesquisa defendida 

sobre Educação em Astronomia: 
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Tabela 8 – Distribuição de teses e dissertações sobre Educação em Astronomia por programas 

de pós-graduação 

Área Teses Dissertações Total 

Ensino de Física  131 131 

Ciências Naturais/Ciências/ Ciências da Natureza/Ensino de 

Ciências/Educação para a Ciência/Ciências na Educação Básica 
10 95 105 

Ensino ou Educação em/para Ciências e Matemática/Ed. Científica e 

Matemática/Ciências Naturais e Matemática 
9 70 79 

Ensino de Astronomia  58 58 

Educação 13 36 49 

Matemática/ Educação Matemática 1 14 15 

Educação Científica e Tecnológica/ Educação Tecnológica/ Ciência 

Tecnologia e Educação/ Ciência e Tecnologia 
1 7 8 

História da Ciência/ Hist. Da Ciência e Matemática/ Hist. De 

Ciências da Terra/ Hist. Das Ciências, das Técnicas e Epistemologia 
2 6 8 

Geografia 1 4 5 

Ciências Exatas  4 4 

Museologia e Patrimônio  4 4 

Computação Aplicada/ Ciências em Informática  2 2 

Comunicação/ Comunicação e Informação  2 2 

Divulgação Científica (e cultural)  2 2 

Engenharia de Produção  2 2 

Ensino  2 2 

Física  2  2 

Fonte: Elaborado pela autora. 

Além desses, ainda temos com apenas uma incidência de trabalho nos seguintes 

programas: Antropologia Social; Ciências do Ambiente e Sustentabilidade na Amazônia; 

Ciências Humanas, Sociais e da Natureza; Ensino de Ciências e Humanidades; Filosofia; 

Geociências; Gestão Educacional; Gestão de Território; Linguística; Sociedade, Cultura e 

Fronteiras; Ciências da Terra; e por fim, Educação em Ciências na Amazônia. 

A Figura 14 mostra as pesquisas organizadas de acordo com o programa de pós-

graduação, considerando apenas aqueles com cinco ou mais trabalhos: 
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Figura 14 – Distribuição das 490 teses e dissertações sobre Educação em Astronomia por 

programas de pós-graduação 

 
Fonte: Elaborado pela autora. 

 

Podemos concluir que as pesquisas sobre Educação em Astronomia são provenientes, 

em sua maioria, de 5 tipos de programas em especial: vinculados ao Ensino de Física (131, 

26%), relacionados ao Ensino de Ciências (105, 21%) e Ciências e Matemática (79, 16%), 

referentes ao Ensino de Astronomia (58, 12%) e relativos à Educação (49, 10%). Assim, temos 

certa especificidade de construção da área por diferentes tipos de programas, o que pode 

colaborar com diferentes olhares em torno da Educação em Astronomia. 

Simões, Voelzke e Palanch (2021) realizam uma análise semelhante e detectam que, 

de 2013 a 2019, com 289 pesquisas, o programa de pesquisa de maior incidência é também 

Ensino de Física, como neste levantamento. Mas, nesse outro estudo, ele é seguido de 

Astronomia e, em terceiro lugar, de Ensino de Ciências, o que se diferencia de nossos dados, 

observando um período maior. 

Esses dados dialogam com os localizados por Salem (2012), mesmo considerando seu 

período de análise anterior à expansão dos MP. A maior parte dos trabalhos localizados pela 

autora sobre Ensino de Física concentravam-se em programas de Ensino de Ciências e 

Matemática, seguidos pela Educação. 
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Verificamos também quais as áreas básicas e avaliativas desses programas na Capes, 

a partir de consulta dos dados cadastrais dos Programas na Plataforma Sucupira47. Esses dados 

estão organizados nas Tabelas 9 e 10. 

Tabela 9 – Distribuição das 490 pesquisas sobre Educação em Astronomia por área-base da 

Capes 

Área-base N.o % 

Ensino de Ciências e Matemática 183 37,3 

Física 115 23,4 

Ensino 64 13 

Educação 53 10,8 

Ensino Profissionalizante 25 5,1 

Matemática 12 2,4 

Sociais e Humanidades 10 2 

Engenharia de Produção 6 1,2 

Geografia 6 1,2 

Museologia 4 0,8 

Comunicação 2 0,4 

Administração pública e de empresas, 

Ciências contábeis e Turismo 
1 0,2 

Antropologia 1 0,2 

Bioquímica 1 0,2 

Ciência da computação 1 0,2 

Ciência Política 1 0,2 

Ciências ambientais 1 0,2 

Geociências 1 0,2 

Linguística 1 0,2 

Sem identificação 2 0,4 

Fonte: Elaborado pela autora. 

A área-base da maioria dos programas de pós-graduação que compõem nosso conjunto 

de pesquisas é Ensino de Ciência e Matemática (183, 37,3%), seguido por Física (115, 23,4%), 

Ensino (64, 13%) e Educação (53, 10,8%). Esses 4 polos correspondem a 80% das pesquisas, 

as demais estão expostas na tabela e mostram a variedade de olhares para a Educação em 

Astronomia enquanto tema de investigação, englobando áreas como a Linguística, a 

Bioquímica e a Ciência Política. Essa diversidade, apesar de ser menor em termos percentuais, 

pode ser interessante no sentido de olhares diferentes compondo o campo. 

Por sua vez, as áreas de avaliação dos programas estão organizadas na Tabela 10. 

 
47 Disponível em: https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/programa/listaPrograma.jsf. 
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Tabela 10 – Distribuição das 490 pesquisas sobre Educação em Astronomia por área de 

avaliação da Capes 

Área de avaliação N.o % 

Ensino 247 50,4 

Astronomia/Física 115 23,4 

Educação 78 15,9 

Interdisciplinar 14 2,8 

Matemática, Probabilidade 

e Estatística 
12 2,4 

Comunicação e 

Informação 
6 1,2 

Geografia 6 1,2 

Engenharias III 2 0,4 

Antropologia/Arqueologia 1 0,2 

Ciência da Computação 1 0,2 

Ciência Política e Relações 

Internacionais 
1 0,2 

Ciências ambientais 1 0,2 

Ciências Biológicas II 1 0,2 

Geociências 1 0,2 

Linguística e Literatura 1 0,2 

Turismo 1 0,2 

Fonte: Elaborado pela autora. 

A área de avaliação predominante dos programas com pesquisas sobre Educação em 

Astronomia é Ensino (247, 50,4%), seguida por Astronomia/Física (115, 23,4%) e Educação 

(78, 15,9%). Essas três áreas compõem quase 90% do conjunto de pesquisas. Com essa 

organização das pesquisas por área da Capes, podemos afirmar que, de fato, a criação da área 

46 nos anos 2000 foi impactante para as pesquisas sobre Educação em Astronomia, já que ela 

sozinha corresponde a 37,3% das investigações analisadas. 

Uma vez exposto nas seções anteriores que a maior parte de pesquisas sobre Educação 

em Astronomia são provenientes de Mestrados Profissionais (255, 52%), organizamos a Tabela 

11 para verificar como essas pesquisas estão divididas por programas. 
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Tabela 11 – Distribuição das dissertações sobre Educação em Astronomia dos MP por 

programas de pós-graduação 

Mestrado Profissional N. Trabalhos 

Ensino de Física (MNPEF) 104 

Ensino de Astronomia 65 

Ensino de Física 20 

Ensino de Ciências 20 

Matemática (Profmat) 12 

Ensino de Ciências Naturais e Matemática 11 

Ensino de Ciências e Matemática 10 

Ensino de Física e Matemática 2 

Ensino de Ciências na Educação Básica 2 

Educação  2 

Ensino de Ciências Exatas  1 

Ensino de Ciências e Tecnologia 1 

Educação Científica e Matemática 1 

Educação e novas Tecnologias 1 

Educação e Tecnologia 1 

Educação em Ciências e Matemáticas 1 

Educação para a Ciência e para Matemática 1 

Total 255 

Fonte: Elaborado pela autora. 

A maior parte das pesquisas desenvolvidas em programas profissionais sobre 

Educação em Astronomia são oriundas do MNPEF (104, 40,8%), seguido pelo MP de Ensino 

de Astronomia, presente na USP e na Uefs (65, 25,5%). O MNPEF é uma proposta da Sociedade 

Brasileira de Física (SBF) cujo objetivo é a capacitação dos professores nos conteúdos de Física 

juntamente com “técnicas atuais de ensino para aplicação em sala de aula”, elencando como 

exemplo “recursos de mídia eletrônica, tecnológicos e/ou computacionais para motivação, 

informação, experimentação e demonstrações de diferentes fenômenos físicos”, de acordo com 

a página do programa (MESTRADO NACIONAL PROFISSIONAL EM ENSINO DE 

FÍSICA, [20--]). A proposta ainda é que esteja presente em todas as regiões do Brasil e, 

atualmente, conta com 63 polos em colaboração com IES. 

Em nosso levantamento, localizamos essas 104 dissertações distribuídas em 38 polos, 

em 22 estados, como podemos ver na Figura 15. 
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Figura 15 – Distribuição das dissertações sobre Educação em Astronomia do MNPEF 

 
Fonte: Elaborado pela autora. 

O programa está com trabalhos defendidos sobre Educação em Astronomia em quase 

todos os estados do país, com exceção apenas de cinco (Acre, Amapá, Maranhão, Piauí e 

Alagoas). A presença no Nordeste é significativa, em especial se comparada com a Figura 10, 

nos trabalhos defendidos em programas acadêmicos. Apesar da ausência de trabalhos sobre 

nossa área de pesquisa, o MNPEF tem polos no Acre, Maranhão, Piauí e Alagoas, sendo o 

Amapá o único estado sem o MNPEF até o momento. 

Por sua vez, os trabalhos advindos de MP em Ensino de Astronomia (65, 25,5%) são 

originários de duas instituições: a USP e a Uefs. Ambos tiveram início em 2013. O programa 

da USP em São Paulo conta com 25 trabalhos no período analisado; e o da Uefs, na Bahia, com 

40. Considerando a especificidade da Educação em Astronomia, esses são os programas mais 

focados na área, o que nos mostra que se trata de algo recente, com tendência de crescimento e 

consolidação. 

No que diz respeito aos MP de Ensino de Física e Ensino de Ciências, ambos possuem 

20 (7,8%) dissertações sobre Educação em Astronomia cada. Nenhum deles é unificado como 

o MNPEF, sendo o primeiro presente em 4 universidades e o segundo em 9 IES, como podemos 

ver em detalhes na Tabela 12. 
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Tabela 12 – Distribuição das dissertações sobre Educação em Astronomia dos Mestrados 

Profissionais em Ensino de Física e Ensino de Ciências 

IES Mestrado Profissional N. trabalhos Estado 

Ufes Ensino de Física 3 ES 

UFRJ Ensino de Física 1 RJ 

Furg Ensino de Física 1 RS 

UFRGS Ensino de Física 15 RS 

UnB Ensino de Ciências 5 DF 

UEG Ensino de Ciências 2 GO 

Ufop Ensino de Ciências 1 MG 

Unifei Ensino de Ciências 1 MG 

UFMS Ensino de Ciências 3 MS 

UTFPR Ensino de Ciências 1 PR 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

No caso dos MP em Ensino de Física não relacionados ao MNPEF, as pesquisas estão 

concentradas na região Sul do país, especialmente no programa da UFRGS, que faz parte do 

conjunto dos primeiros programas profissionais relacionado à área. Por sua vez, os trabalhos 

originários de programas profissionais em Ensino de Ciências estão presentes em nove 

instituições, distribuídas em diferentes estados do país, mas com maior número de dissertações 

na região Centro-Oeste. 

4.1.6 Síntese dos descritores de base institucional 

Como síntese, nosso levantamento, nossa organização e nossa análise de dados sobre 

as bases institucionais nos permitem afirmar que: 

✓ A área da Educação em Astronomia não acompanhou o crescimento das outras 

áreas analisadas, como Ensino de Ciências Naturais, Física e Biologia, nas 

primeiras décadas, apresentando poucos e esparsos trabalhos até o final dos anos 

1990. 

✓ O maior crescimento das pesquisas sobre Educação em Astronomia se inicia a 

partir de 2010, com grande salto a partir de 2015.  

✓ Esse crescimento, de acordo com os dados apresentados, é consequência da 

expansão dos MP, em especial do MNPEF e do Mestrado de Ensino de 

Astronomia da USP e da Uefs. 
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✓ A maior parte da produção acadêmica se concentra na região Sudeste, em 

especial no estado de São Paulo, todavia a região Nordeste se destaca na 

sequência em relação às dissertações, fruto da proliferação de programas na 

região no período de expansão dos MP e alta produtividade, o que se relaciona 

diretamente ao MP da Uefs e ao MNPEF. 

✓ Os doutorados ainda estão concentrados massivamente no estado de SP e as 

universidades estaduais são as maiores produtoras per capita, em comparação 

com as demais IES. 

✓ As IES públicas concentram a maioria das pesquisas sobre o tema, em especial 

as federais. 

✓ As IES federais estão em maior número na produção dos trabalhos sobre 

Educação em Astronomia e produzem a maior parte das pesquisas, porém as 

estaduais têm maior produtividade e concentram a maior parte dos doutorados. 

✓ Boa parte da produção está concentrada em algumas IES, e aproximadamente 

metade está pulverizada por várias outras instituições. 

✓ A área base da Capes de maior incidência é a do Ensino de Ciências e 

Matemática, com 183 pesquisas (37,3%), seguida da Física, com 115 (23,4%), 

do Ensino, com 64 (13%) e da Educação, com 53 (10,8%). 

✓ A área de avaliação da Capes com maior número de pesquisas é o Ensino (247, 

50,4%), seguida da Astronomia/Física (115, 23,4%) e da Educação (78, 15,9%). 

✓ A criação da área 46 na Capes teve um impacto nas pesquisas sobre Educação 

em Astronomia, uma vez que representa 37,3% das investigações. 

Estudamos aqui os descritores de base institucional. Vejamos, na próxima seção, como 

se configuram os de autoria. 
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4.2 Descritores de autoria 

Os descritores de autoria buscam categorizar informações a partir das teses e 

dissertações e consultas ao Currículo Lattes48. Com isso, tencionamos compreender um pouco 

mais sobre quem são os pesquisadores que têm se interessado pela Educação em Astronomia. 

4.2.1 Gênero de autoria: a presença da mulher na autoria de teses e dissertações em Educação 

em Astronomia 

O interesse nesta verificação do gênero de autoria relaciona-se diretamente à 

indagação em torno da participação feminina nessa área, uma vez que ela tem sido 

historicamente diminuta nas Ciências, Tecnologias, Engenharias e Matemática49 

(YANNOULAS; VALLEJOS; LENARDUZZI, 2000; SABOYA, 2013; LETA, 2014; 

VIEGAS, 2014; FREITAS; LUZ, 2017). Essa verificação sobre a participação com o olhar para 

o gênero estará presente em outros descritores ao longo desta pesquisa, mas a discussão central 

encontra-se nesta seção. 

De acordo com a literatura, as áreas da Física e da Astronomia tendem a ter uma 

participação diminuta da mulher, nos diferentes níveis acadêmicos (SILVA, 2007; VIEGAS, 

2014; SAITOVITCH et al., 2015). Por outro lado, quando focamos na carreira do magistério e 

na área da Educação, podemos verificar uma tendência histórica para que a participação 

feminina seja maior pelo processo de feminização do magistério, que assumiu um caráter de 

missão, de forma que as características ditas femininas foram consideradas as mais favoráveis 

para esse papel, como instinto materno, docilidade e submissão, desprofissionalizando o 

trabalho docente e relacionando-o a uma vocação (NACARATO; VARANI; CARVALHO, 

1998, p. 77). Nesta pesquisa, não há conivência com essa perspectiva, todavia há a indicação 

do fato histórico e social pela literatura. 

A indagação também se faz no sentido de buscar entender como a área se constitui na 

questão da participação dos diferentes gêneros. Isso porque se relaciona com a Astronomia e 

com a Educação nos diversos níveis. 

Incluir o descritor de gênero dos autores de teses e dissertações nesta pesquisa 

contempla uma análise não recorrente, encontrada apenas na pesquisa de Teixeira (2008), em 

relação às pesquisas de Estado da Arte citadas nesta tese. Porém, tem suas limitações, uma vez 

que se trata de um levantamento bibliográfico baseado nos trabalhos escritos e na consulta ao 

 
48 http://lattes.cnpq.br/ 
49 Em inglês existe uma sigla para esse conjunto de áreas denominada STEM (Science, Technology, 

Engineering, and Mathematics) 
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Currículo Lattes dos autores. Assim, a análise está restrita ao binário como homem/mulher e 

masculino/feminino, já que não existe ainda no site uma forma de manifestação e identificação 

de outras formas de gênero. Apesar dessa limitação, consideramos que seria importante o 

levantamento para podermos verificar a participação das mulheres, sem necessariamente 

concordarmos com o binarismo de gênero. 

Ao falarmos sobre as mulheres, não consideramos que elas são um grupo homogêneo. 

Reconhecemos as diferenças internas entre as mulheres, entre o que se entende por ser mulher 

e a condição de ser mulher. 

A definição do que é gênero é uma discussão histórica, de longa data e não uníssona. 

De acordo com Guedes (1995), ela varia desde perspectivas pretensamente neutras até as 

politicamente engajadas com o objetivo de focar nas questões das desigualdades sociais e 

culturais, construídas a partir das percepções dos corpos, para poder superá-las. 

Segundo o “Tesauro para Estudo de Gênero e sobre Mulheres” (BRUSCHINI; 

ARDAILLON; UNBEHAUM, 1998, p. 89), gênero seria definido como “princípio que 

transforma as diferenças biológicas entre os sexos em desigualdades sociais estruturando a 

sociedade sobre a assimetria das relações entre homens e mulheres.” O texto recomenda ainda 

o uso dos termos gênero para indicar questões de ordem social ou cultural e sexo para as de 

ordem biológica.  

Também de acordo com o “Glossário da Diversidade”, de Tourinho et al. (2017, p. 

12), gênero é definido por um 

[...]conjunto de valores socialmente construídos que definem as diferentes 

características (emocionais, afetivas, intelectuais ou físicas) e os 

comportamentos que cada sociedade designa para homens e mulheres. 

Diferente do sexo, que vem determinado como o nascimento, o gênero se 

aprende e se pode modificar, sendo portanto, cultural e socialmente 

construído. 

Por outro lado, existem vertentes que compreendem não existir a separação do corpo 

biológico nesse conjunto de significações sociais. Assim, temos algumas definições sobre 

gênero, entendendo que não é algo estático, definitivo ou apolítico e que se construiu baseado, 

especialmente, nas diferenças enfrentadas na sociedade por mulheres.  

No Brasil, pesquisas voltadas para o tema da mulher se iniciam de forma bastante 

tímida na década de 70, com poucos estudos que tratam das desigualdades de gênero, de acordo 

com Costa, Barroso e Sarti (1985). No final dessa década, a legitimidade desse tipo de trabalho 

se tornou mais bem compreendida e começou a consolidar-se e expandir. Segundo as autoras, 

as universidades tiveram papel importante com pesquisas em pós-graduação nesse período, 
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assim como associações científicas, seminários, núcleos de estudos e áreas temáticas. Como 

exemplo, a Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC) incluiu na programação 

de suas reuniões, em 1972, os estudos sobre mulher e, em 1975, uma mesa redonda sobre o 

tema. 

Dessa maneira, podemos inferir que o questionamento sobre as desigualdades de gênero 

e da participação da mulher nas Ciências não é algo novo, apesar de ter uma história recente. 

Os Estudos de Gênero apresentam um espectro de formatos, sendo um deles a pesquisa com 

características comparativas, que busca analisar semelhanças e diferenças em diversos aspectos, 

nas representações e condições de existência entre homens e mulheres, segundo Leta (2014). 

Essas investigações surgiram como um novo campo interdisciplinar nas últimas décadas. 

Dentro dos Estudos de Gênero, temos os Estudos da Mulher, contido neste último, está a 

temática Mulher na Ciência, “[...] uma temática que tem seu olhar focado na mulher e nas suas 

mais variadas relações com a ciência, atividade que, seja no passado ou no presente, sempre 

esteve associada ao mundo masculino e androcêntrico.” (LETA, 2014, p. 140). 

De acordo com Viegas (2014, p. 525), as mulheres são minoria na área científica. 

Dependendo da área da Ciência escolhida, essa diferença pode variar bastante, como exemplo 

a autora expõe que em Biologia a diferença é bem menor do que em Física. Viegas (2014) cita 

em seu trabalho algumas pesquisas nacionais e internacionais que demonstram que não existe 

diferença em termos de capacidade cognitiva entre homens e mulheres que justificasse tal 

diferença. Sendo assim, conclui que a disparidade de participação feminina em determinadas 

áreas deve ser considerada sob análise de causas culturais e antropológicas (VIEGAS, 2014, p. 

533). Leta (2014, p. 150) indica que ainda persiste no século XXI a ideia das mulheres como 

inferiores na Ciência, apesar de pesquisas mostrarem desempenhos similares. 

A partir dos trabalhos de Viegas (1994, 2014) e Silva (2007) organizamos dados sobre 

a participação feminina na Astronomia brasileira. A área da Astronomia no Brasil apresenta 

crescimento considerável a partir da década de 70, sendo importante considerar a fundação da 

Sociedade Astronômica Brasileira (SAB) em 1974. Na Tabela 13, apresentamos os membros 

da SAB por gênero em alguns períodos: 

 

 

 

 

 



162 
 

Tabela 13 – Membros da Sociedade Astronômica Brasileira (SAB) por gênero 

Ano 1974 

(VIEGAS, 2014) 

1994 

(SILVA, 2007) 

2004 

(SILVA, 2007) 

201950 

 

Total 48 227 479 738 

Mulheres 5 (10.4%) 51 (22.5%) 120 (25%) 218 (29.5%) 

Homens 43 (89.6%) 176 (77.5%) 359 (75%) 520 (70.5%) 

Fonte: Elaborado pela autora. 

A participação feminina, ao longo dos anos, na SAB, que é uma comunidade científica 

nacional e faz parte dos marcos históricos da área, é bastante diminuta, e o crescimento dela é 

pouco expressivo, sobretudo nas décadas de 1990, 2000 e 2010, perto do percentual de aumento 

de membros. Considerando, por exemplo, os dados de 2004 e 2019, o número de membros 

aumentou em torno de 54%, e a participação feminina nessa sociedade cresceu apenas 4,5%. 

Olhar para a SAB é importante, pois as sociedades acadêmicas têm estabelecido ações 

fundamentais no processo de maior participação de mulheres em determinadas áreas. Um 

exemplo interessante é a Sociedade Brasileira de Física (SBF), a partir da criação da Comissão 

de Relações de Gênero, em 2003, cuja atribuição é “a identificação e a busca de soluções aos 

problemas gerados por obstáculos para que as atividades em física sejam conduzidas 

independentemente de gênero e etnia”, entendendo que a presença reduzida de mulheres na área 

é uma evidência dessa dificuldade e que uma de suas principais tarefas “é  promover o debate 

contínuo sobre o fazer ciência e o gênero, não somente junto à comunidade da Física e áreas 

afins, mas também com as gerações de jovens ainda no ensino médio.” (SAITOVITCH et al. 

2015,  p. 7). 

Entre as ações da Comissão estão a produção de materiais para discutir o panorama, a 

perspectiva, e apresentar casos históricos de mulheres da área, além de debates, reuniões, página 

eletrônica, workshops, levantamentos, participações em eventos científicos e discussões acerca 

de como tornar os ambientes acadêmicos favoráveis à presença de mulheres. O resultado 

provavelmente só poderá visto a médio e longo prazo, mas o investimento nessas ações é 

essencial se quisermos promover uma maior participação da mulher nessas áreas. Infelizmente, 

até o presente momento da escrita deste trabalho51, a SAB não conta com nenhum comitê que 

tenha essa perspectiva de atuação. 

 
50 Dados cedidos pela secretaria da SAB por e-mail enviado em novembro de 2019. Os números só consideram os 

membros ativos. 
51 Considerando o segundo semestre de 2020. 
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A partir de nosso levantamento e análise dos dados, encontramos a seguinte situação 

de autoria em relação ao gênero nas teses e dissertações sobre Educação em Astronomia (Figura 

16): 

Figura 16 – Distribuição das 490 teses e dissertações sobre Educação em Astronomia por 

gênero de autoria 

 
Fonte: Elaborado pela autora. 

Dos 490 trabalhos que analisamos, 172 (38,3%) dissertações e 13 (31,7%) teses são de 

autoria feminina, e 276 (61,4%) dissertações e 28 (68,3%) teses são de autoria masculina. Não 

foi possível identificar o gênero de autoria de uma das dissertações. Analisando os trabalhos 

em conjunto, as mulheres são responsáveis por 185 pesquisas (37,7%), enquanto os homens são 

autores de 304 (62%) trabalhos. 

Essa situação também foi detectada por Oliveira (2020), que, analisando o BTDEA, 

de 1973 a 2018, quando o banco contava com 430 pesquisas, verificou esta diferença percentual 

de gênero: mulheres com 36,1% das pesquisas e homens com 63,9%. Também já havíamos 

indicado essa tendência em trabalhos anteriores (SIMON; BRETONES, 2018; GONÇALVES, 

BRETONES; VIVEIRO, 2021) 

Optamos por analisar separadamente as teses e dissertações por entendermos que 

correspondem a níveis de titulação diferentes. Em termos de qualidade da pesquisa, acreditamos 

que tanto teses quanto dissertações possuem a mesma representatividade, todavia, pensando 

nos autores e na titulação alcançada, é importante distinguir os gêneros textuais para observar 

a participação da mulher que pesquisa sobre Educação em Astronomia, nos diferentes níveis 

acadêmicos. 

A partir dos dados, podemos afirmar que a porcentagem do gênero feminino nessa área 

está abaixo da representação da mulher na sociedade brasileira, que está em torno de 52%, de 

acordo com os dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (2018), bem como abaixo 

da participação na autoria de trabalhos acadêmicos desse tipo em comparação com dados 
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internacionais. De acordo com Salimpour e Fitzgerald (2018), que analisam mais de 1800 

trabalhos variados, as mulheres são autoras de 41% das dissertações em língua inglesa, 

considerando todo o período da base analisada pelos autores, iniciando em 1898 até parte de 

2018, e de 52% se considerados os últimos 10 anos. 

Teixeira (2008), em sua pesquisa sobre teses e dissertações em Ensino de Biologia, 

verifica que a presença de autoras mulheres é de aproximadamente 70%. Isso nos mostra uma 

diferença muito grande de participação em relação a nossa área. 

Organizamos a Figura 17 para exibir como as teses e dissertações se distribuem por 

ano e gênero: 

Figura 17 – Distribuição das 490 teses e dissertações sobre Educação em Astronomia por 

gênero de autoria e ano de defesa 

 
Fonte: Elaborado pela autora. 

O primeiro trabalho de autoria feminina trata-se da dissertação da professora Silvania 

Sousa do Nascimento, intitulada Um curso de gravitação para professores de primeiro grau, 

de 1990. A dissertação de Silvania corresponde ao terceiro trabalho na linha temporal, 

precedido apenas por Caniato (1973) e Neves (1986). 

A primeira tese defendida por uma mulher é a da professora Cristina Leite em 2006, 

intitulada Formação do professor de Ciências em Astronomia: uma proposta com enfoque na 

espacialidade (03). No período anterior, iniciado em 1973, temos 5 teses de autoria masculina. 
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É relevante considerar que há uma diferença de 33 anos entre a primeira tese (CANIATO, 1973) 

de autoria masculina e a defesa de doutorado de Cristina Leite (2006). A tese de Leite (2006) 

foi defendida 16 anos depois do primeiro mestrado de autoria feminina, o de Nascimento 

(1990). 

Juntamente ao crescimento geral de trabalhos na área a partir de 2010, temos um 

aumento de dissertações de autoria feminina, porém o de dissertações produzidas por homens 

é muito maior. Em relação às teses, nos últimos anos, de 2015 a 2018, a participação de ambos 

é muito próxima. 

No período de 2005 a 2009, temos um aumento considerável da participação feminina 

nas pesquisas da área, de 3 pesquisas no período anterior para 22, o que representa mais de 

600% de crescimento, enquanto os de autoria masculina elevaram 200%. Esse número de 

trabalhos de mulheres dobrou nos 5 anos seguinte (2010-2014) para 50 (127% de crescimento), 

enquanto os trabalhos de autoria masculina progrediram 116%. Nos últimos anos da análise 

(2015-2018), as pesquisas de autoria feminina cresceram em torno de 114% (107); já as de 

autoria masculina subiram 193% (191). Nessa análise, notamos que, em apenas dois 

quinquênios do período analisado (2005-2009 e 2010-2014), houve um aumento percentual de 

pesquisas produzidas sobre Educação em Astronomia por mulheres maior do que o porcentual 

de crescimento das pesquisas de autoria masculina. 

Nas Figuras 18 e 19, podemos verificar como as pesquisas de mestrado e doutorado 

sobre Educação em Astronomia se distribuem nas diferentes unidades federativas do país, por 

gênero: 

Figura 18 – Distribuição das teses e dissertações sobre Educação em Astronomia de autores 

por Unidade Federativa 

 
Fonte: Elaborado pela autora. 
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Figura 19 – Distribuição das teses e dissertações sobre Educação em Astronomia de autoras 

por Unidade Federativa 

 
Fonte: Elaborado pela autora. 

Podemos observar que três estados (Acre, Amapá e Maranhão) não apresentam 

nenhuma tese ou dissertação sobre Educação em Astronomia. Também podemos inferir que, 

dos estados que apresentam algum trabalho em Educação em Astronomia, um não tem nenhuma 

tese e dissertação de autoria masculina (Roraima) e quatro não apresentam nenhum de autoria 

feminina (Tocantins, Piauí, Paraíba e Pernambuco). 

Em síntese, por região do Brasil, gênero e tipo de trabalho, desenvolvemos a Figura 

20: 

Figura 20 – Distribuição das 490 teses e dissertações sobre Educação em Astronomia por 

gênero de autoria e Região do Brasil 

 
Fonte: Elaborado pela autora. 
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são a Norte e a Sul. Todavia, temos poucos trabalhos na região Norte (14) para indicarmos se 

isso é uma tendência. 

Em relação às teses, só temos pesquisas de doutoramento na região Sudeste, com 23 

(67,64%) de autoria masculina e 11 (32,35%) de autoria feminina. Na região Sul, há seis 

trabalhos apenas, divididos em 4 (66,6%) de autoria masculina e dois  (33,3%) de autoria 

feminina, e apenas 1 tese, produzida por um pesquisador, na região Norte. 

Por sua vez, sobre as dissertações por região, temos: região Sudeste (207) com 128 

(62,3%) de autoria masculina e 79 (37,7%) de autoria feminina; região Sul (82) com 43 (52,4%) 

trabalhos pesquisados por homens e 39 (47,5%) por mulheres; região Norte (13) com 6 (46,1%) 

dissertações de autoria masculina e 7 (53,8%) de produção feminina; região Nordeste (111) 

com 74 (67,5%) pesquisas de mestrado produzidas por homens e 37 (32,4%) por mulheres; e 

por fim, região Centro-Oeste (35) com 25 (71,4%) dissertações de autores e 10 (28,6%) de 

autoras. 

Em termos porcentuais, analisando a distribuição por gênero e região, em apenas uma, 

na Norte, a participação feminina é ligeiramente maior que a masculina. Porém são números 

pequenos de trabalhos em relação ao total de dissertações produzidas nesses 45 anos. Em todas 

as demais regiões a autoria predominante é masculina, sendo a menor diferença, na região Sul, 

que também conta com um bom volume de produções. 

Olhando para esses dados devemos nos perguntar quais são as prováveis causas dessas 

diferenças de participação, de acordo com as indicações da literatura. Entre as explicações, 

estão variados tipos de discriminação, falta de representatividade, diferentes formas de 

exclusão, isolamento e a ainda constante dificuldade em conciliar a vida familiar e acadêmica, 

que fomenta evasão da carreira. 

Yannoulas, Vallejos e Lenarduzzi (2000) entendem que a discriminação não é 

unidirecional, no sentido de que não afeta apenas as mulheres, nem é uniforme, pois não 

impacta todas as mulheres de maneira igual, por isso os estudos comparativos são importantes. 

As autoras diferenciam pelo menos três formas de discriminação: a direta ou manifesta, que 

seriam as formas de exclusão explícitas; a indireta ou encoberta, que se trata de práticas e ideias 

informais que influenciam comportamentos tidos como usuais ou válidos em determinado 

grupo, como se fossem práticas neutras, mas que criam desigualdades entre as pessoas; e a 

autodiscriminação, que se constitui como uma espécie de mecanismo interno de vigilância e 

repressão que forja os desejos, as expectativas, “de forma que algumas opções educacionais ou 

profissionais tornam-se impensáveis e outras fortemente orientadas ou condicionadas.” 
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(YANNOULAS; VALLEJOS; LENARDUZZI, 2000, p. 428). Nessa perspectiva, a 

presença/ausência feminina na autoria desses trabalhos não pode ser entendida como natural. 

Investigar essa questão e verificar algumas diferenças numéricas faz parte da 

necessidade de discutir processos históricos e sociais comumente naturalizados. Estes, em 

níveis mais profundos, relacionam-se com estruturas que fomentam a condição feminina diante 

de nossa sociedade, construída em bases androcêntricas, em especial na área das Ciências. 

Sobre a escolha da carreira, Viegas (2014) indica um estudo estadunidense que 

argumenta que a baixa representatividade está entre os aspectos culturais e sociais que influem 

nessas decisões. Isso se relaciona à autodiscriminação, assim como ao isolamento, que engloba, 

por exemplo, “as possibilidades de ser a única na sala de aula, no grupo de pesquisa ou em 

conferências” (VIEGAS, 2014, p. 537), o que pode ser um fator desmotivador, ainda que 

inconsciente. Silva (2007) ainda destaca que o isolamento pela falta de pares também é uma 

das possíveis causas de evasão da carreira. A soma desses fatores desenvolve um ciclo perigoso, 

pois a baixa representatividade feminina em determinada área influencia a não escolha da 

carreira por garotas, que gera a manutenção do isolamento das mulheres nessas áreas, 

potencialmente por algumas gerações ainda. 

Outra discussão possível para a ausência da mulher na Ciência são as formas de 

exclusão vertical e horizontal (SAITOVITCH et al., 2015). A exclusão horizontal diz respeito 

à baixa representação das mulheres em determinadas áreas, como a graduação em Física 

(SILVA, 2007; VIEGAS, 2014; SAITOVITCH et al. 2015). Por sua vez, a exclusão vertical 

estaria relacionada à diminuição acentuada da presença da mulher, conforme se ascende nos 

cargos e na formação. Esse fenômeno também é conhecido por “teto de vidro”, como se 

houvesse mecanismos invisíveis que impedissem o crescimento na carreira 

(VASCONCELLOS; BRISOLLA, 2009; SAITOVITCH et al., 2015) ou ainda the leaky pipe 

line52, que seria a evasão e perda das mulheres qualificadas como o vazamento de água por um 

cano (SAITOVITCH et al., 2015). 

Olhando para nossos dados, temos um percentual maior de mulheres defendendo 

mestrados na área de Educação em Astronomia (37,9%) do que em doutorados (31,7%). Esse 

percentual deve ser mais bem observado conforme ampliam-se as vagas de doutorado, que são 

poucas e centralizadas no eixo Sul-Sudeste, o que pode ocorrer a partir do início do Doutorado 

Profissional.  

 
52 Em tradução livre, “tubulação com vazamento”. 
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Existem situações que polarizam a carreira acadêmica e a família, o que acarreta um 

estímulo ao abandono (SILVA, 2007; FREITAS; LUZ, 2017). Por questões culturais, o cuidado 

com a família de origem ainda fica condicionado especialmente à figura da mulher, assim como 

a ainda desigual distribuição das tarefas domésticas e do cuidado com os filhos (VIEGAS, 2014; 

SILVA, 2007). 

Nesse sentido, há dados apresentados por Silva (2007) que mostram que, na carreira 

da Astronomia brasileira, tem sido uma opção não ter filhos para aproximadamente 32% das 

mulheres sócias da SAB. Na população brasileira, a porcentagem de mulheres sem filhos está 

entre 10% e 11% (VIEGAS, 2014, p. 538). 

Pensando na progressão da titulação acadêmica e analisando, ainda, a autoria dos 

trabalhos de Educação em Astronomia, a incidência de pesquisadores que defenderam mestrado 

e doutorado na área foram 18, sendo 6 autoras (BARTELMEBS, 2012, 2016; DEBOM, 2010, 

2017; FERNANDES, 2013, 2018; GOMIDE, 2012, 2017; LEITE, 2002, 2006; MARQUES, 

2014, 2017)  e 12 autores (ALBRECHT, 2008, 2012; BRETONES, 1999, 2006; CAMPOS, 

2004, 2012; GONZAGA, 2009, 2016; IACHEL, 2009, 2013; KANTOR, 2001, 2012; LANGHI, 

2004, 2009; MALUF, 2000, 2006; PASCHINI  NETO, 2011, 2016; PEIXOTO, 2013, 2018; 

SOARES, 2010, 2017; SOBREIRA, 2002, 2006). Com isso, as mulheres que seguem no 

doutorado com sua pesquisa sobre Educação em Astronomia, em comparação com o total de 

trabalhos (18), correspondem a um total de 50% em relação aos homens, taxas maiores que a 

participação geral na área (37,7 %). Esse é um dado que pode indicar potencialmente que não 

tem ocorrido o fenômeno “teto de vidro” nesse campo. 

Em síntese, existem barreiras materiais e imateriais que fomentam a exclusão 

horizontal e vertical das mulheres em áreas de Ciências e Tecnologias, que perpassam o 

sexismo, a discriminação, nossa organização social da vida familiar e acadêmica, entre outras. 

Indicar essas diferentes presenças é importante para localizarmos e entendermos como 

acontecem ao longo da constituição da área de pesquisa sobre Educação em Astronomia e 

podermos, a partir disso, pensar em formas de atuar para que haja políticas de afirmação para a 

participação feminina de maneira mais equitativa, como podemos ver no cenário internacional. 

4.2.2 Formação inicial 

Consideramos importante verificar qual a formação inicial dos autores das pesquisas 

produzidas em pós-graduação no Brasil sobre Educação em Astronomia, uma vez que, como 

graduação, a Astronomia possui apenas 4 cursos distribuídos pelo Brasil e apenas bacharelado, 

que são: na Universidade Federal do Rio de Janeiro, iniciado em 195; na Universidade de São 
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Paulo, iniciado em 2009; na Universidade Federal de Sergipe, iniciado em 2011; e ainda um 

curso em extinção na USP, de Física com habilitação em Astronomia, iniciado em 198853. Além 

disso, a área tem se mostrado multidisciplinar, possível de estudo e abordagem a partir de 

variadas formações. 

Dessa maneira, a partir da consulta ao Currículo Lattes dos autores, organizamos a 

formação inicial dos pesquisadores na Figura 21, apenas das pesquisadoras na 22 e apenas dos 

pesquisadores na 23. Para este levantamento, os autores não foram contados em duplicidade, 

caso tivessem mais de um trabalho sobre Educação em Astronomia, como ocorre em 18 casos. 

Por outro lado, se um mesmo autor tivesse mais de uma graduação indicada no Currículo Lattes, 

todas elas foram contabilizadas. 

Assim, o número total de autores são 472, sendo 179 mulheres, 1 não identificado e 

292 homens. O número de graduações somou 552. Não localizamos o Currículo Lattes, ou não 

havia a informação de formação inicial em 31 casos, 11 de autoria feminina e 20 de autoria 

masculina, esses pesquisadores não puderam ser incluídos nessa análise. Assim, o percentual 

foi calculado em relação ao total de autores que tiveram a graduação contabilizada, que foram 

441; por isso, a soma ultrapassa os 100%, considerando que 83 pesquisadores possuem mais de 

uma graduação. 

Analisando os 441 currículos que sinalizam a formação inicial, das 168 autoras, 29 

possuem mais de uma graduação e dos 272 autores, 54 também indicaram mais de uma 

graduação no currículo. Incluímos as graduações que não parecem estar diretamente vinculadas 

à produção da pesquisa sobre Educação em Astronomia, pois acreditamos que na produção do 

trabalho do pesquisador, todos os seus saberes e experiências são acionados e dialogam, ainda 

que de forma não consciente. 

Nas Figuras 21, 22 e 23, expomos apenas as formações com 5 ou mais incidências. A 

Figura 21 mostra a formação inicial de autoras e autores: 

 

 

 

 

 

 
53 Dados obtidos a partir do Cadastro Nacional de Cursos e Instituições de Educação Superior (Cadastro e-mec): 

http://emec.mec.gov.br/. Acesso em: 18 jul. 2020. 
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Figura 21 – Formação inicial em graduação dos pesquisadores homens e mulheres com teses e 

dissertações sobre Educação em Astronomia 

 
Fonte: Elaborado pela autora. 

Quando observamos panoramicamente a área de formação inicial dos autores e autoras 

em conjunto, temos como resultado a predominância da Física (287, 65,1%), seguida pela 

Matemática (57,13%), pela Pedagogia (33, 7,5%), pelas Ciências Naturais (25, 5,6%), pelas 

Ciências Biológicas (24, 5,4%), pela Geografia (10, 2,2%), pela História (10, 2,2%), pela 

Engenharia Civil (6, 1,3%) e pelas Ciências Exatas (5, 1,1%). Essa predominância da Física 

também foi verificada por Soares (2018), que analisou o período de 1990 a 2015, examinando 

164 currículos de 203 pesquisas. 

A Figura 22 mostra a formação inicial, com foco apenas nas autoras: 

Figura 22 – Formação inicial em graduação das pesquisadoras com teses e dissertações sobre 

Educação em Astronomia 

 
Fonte: Elaborado pela autora. 
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Focalizando a formação inicial apenas das autoras, o cenário apresenta algumas 

modificações: ainda temos a Física de forma predominante (85, 50,5%54), seguida pela 

Pedagogia (22, 13%), pela Matemática (18, 10,7%), pelas Ciências Biológicas (16, 9,5%), pelas 

Ciências Naturais (13, 7,7%), pela História (7, 4%) e pela Geografia (5, 3%). Além dessas 

graduações, temos com menor incidência: Ciências Exatas (4), Comunicação Social (4), 

Museologia (3), Letras (3), Engenharia Civil (2), Ciências Econômicas (2), Biblioteconomia 

(2), Rádio e TV (1), Física Médica (1), Design de Interiores (1), Tecnologia em Produção 

Audiovisual (1), Psicologia (1), Tecnologia em Processos de Produção (1) e Turismo (1). 

A Figura 23 inclui o panorama da formação inicial apenas dos autores homens, 

seguindo os mesmos critérios mencionados da incidência de 5 ou mais: 

Figura 23 – Formação inicial em graduação dos pesquisadores com teses e dissertações sobre 

Educação em Astronomia 

 
Fonte: Elaborado pela autora. 

Observando a formação inicial dos autores, notamos que a maior parte é proveniente 

da Física (202, 74,2%), seguida pela Matemática (39,14,3%), pelas Ciências Naturais (12, 

4,4%), pela Pedagogia (11, 4%), pelas Ciências Biológicas (8, 3%) e pela Geografia (5, 1,8%). 

Além dessas graduações, temos com menor incidência: Astronomia (4), Engenharia 

Civil (4), Química (3), História (3), Engenharia Mecânica (3), Direito (3), Meteorologia (2), 

Teologia (2), Administração (2), Farmácia (1), Educação Física (1), Engenharia Elétrica (1), 

Engenharia Metalúrgica (1), Ciências Contábeis (1), Agronomia (1), Computação (1), 

 
54 O percentual foi calculado tomando como referência o total de autoras que, em nossa verificação, tinha a 

formação inicial (168); com isso, a soma total ultrapassa 100%, uma vez que existem 29 autoras com mais de 1 

graduação. 
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Engenharia Química (1), Informática (1), Geologia (1), Processamento de Dados (1), Desenho 

Industrial (1), Tecnologia em Eletrônica (1) e Tecnologia em Elétrica (1). 

Comparando as formações iniciais de autoras e autores, das Figuras 22 e 23, podemos 

verificar que metade das autoras são da Física, somadas com investigadoras com outras 

licenciaturas como Pedagogia, Matemática e Ciências Biológicas, Naturais, em uma 

composição mais plural. Por outro lado, em relação aos autores, a grande maioria (74,2%) tem 

como formação inicial a Física, seguida pela Matemática (14,3%), enquanto a formação em 

outras licenciaturas representa percentuais pequenos. 

Em nossa análise de autoria, depreendemos que grande parte dos pesquisadores que 

produzem trabalhos sobre Educação em Astronomia é composta de homens, com graduação na 

área da Física. Eles, em grande parte, são provenientes de instituições da região Sudeste do país. 

Nossos dados dialogam com Longhini, Gomide e Fernandes (2013) que realizam um 

levantamento sobre o perfil dos pesquisadores que desenvolviam trabalhos sobre Educação em 

Astronomia, focalizando apenas pessoas com o doutorado completo. Os autores localizam 187 

pesquisadores que trabalham com ensino e/ou divulgação na área; destes, a maioria (132) possui 

formação em nível de graduação em Física, seguida por Matemática, e o restante pulverizava-

se em outras 17 áreas. Os autores também verificam que a maioria se formou e atua na região 

Sudeste, bem como é proveniente e trabalha em IES públicas. 

4.2.3 Orientadores e coorientadores 

Organizamos os dados referentes à orientação e à coorientação dos trabalhos, 

comparando diferentes características em relação aos professores que têm contribuído para a 

construção da área. Na Figura 24, organizamos os orientadores e coorientadores por gênero e 

número de trabalhos orientados: 

Figura 24 – Distribuição das orientações e coorientações por gênero e número de trabalhos 

orientados 

 
Fonte: Elaborado pela autora. 
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Dos 490 trabalhos analisados, 189 (32,6%) são orientados por 110 (31%) orientadoras 

e coorientadoras, com uma média de 1,71 trabalhos por pesquisadora; enquanto 391 (67,4%) 

são orientados por 245 (69%) orientadores e coorientadores, com uma média de 1,59 trabalhos 

por pesquisador. A soma de trabalhos ultrapassa o total de 490 em função da presença de 

coorientação em 90 pesquisas. Nesse sentido, podemos concluir que as orientadoras têm uma 

produtividade sutilmente maior, no período analisado, e estão em percentual menor que a 

presença feminina na autoria das teses e dissertações (37,3%), já analisada. 

Para além dos números, os trabalhos de orientação e coorientação são desenvolvidos 

por pessoas. Na Tabela 14, estão listadas as professoras que desenvolveram as pesquisas de 

mestrado e doutorado analisadas anteriormente, organizadas pelo total de orientação e 

coorientação somados, sendo selecionadas aquelas com cinco ou mais orientações: 

Tabela 14 – Professoras orientadoras de pesquisas sobre Educação em Astronomia 

Orientadora IES atual 
Formação 

inicial 

Tempo de 

pesquisas na área 
Orientação Coorientação Total 

Vera Aparecida 

Fernandes 

Martin 

Uefs Física 2015-2018 5 8 13 

Auta Stella de 

Medeiros 

Germano 

UFRN Física 2010-2018 7  7 

Yassuko 

Hosoume 
USP  Física 1998-2016 7  7 

Cristina Leite USP Física 2012-2018 6  6 

Elysandra  

Figueredo 

Cypriano 

USP Física 2015-2018 5 1 6 

Maria de Fátima 

Oliveira Saraiva 
UFRGS  

Ciências e 

Física 
2007-2013 3 3 6 

Fonte: Elaborado pela autora. 

No trabalho de orientação, com cinco ou mais pesquisas defendidas no período 

analisado, temos seis professoras doutoras. Dessas, a maior parte é formada inicialmente em 

Física e uma em Ciências e Física. 

A professora com maior número de orientações, apesar de estar contribuindo para a 

área recentemente, a partir de 2015, é a Dra. Vera Aparecida Fernandes Martin, na Ufes, com 

13 orientações. Entre as 3 primeiras professoras em número de orientações, temos 2 que estão 
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em universidades do Nordeste, a Dra. Vera Aparecida Fernandes Martin (Ufes) e a Dra. Auta 

Stella de Medeiros Germano (UFRN). 

A primeira orientadora na área de Educação em Astronomia considerando a ordem 

cronológica, independentemente do número de trabalhos orientados é a Prof.ª Dra. Roseli 

Pacheco Schnetzler, que orientou a tese de Compiani (1996). Ela não aparece nessa tabela, pois 

essa foi a única orientação relacionada à área. 

A seguir, a professora com a orientação mais antiga é a Dra. Yassuko Hosoume, da 

USP. Ela é a segunda mulher na listagem geral com a orientação da pesquisa de Bisch (1998). 

Após ela, temos a Prof.a Dra. Maria Helena Steffani, da UFRGS, com sua primeira orientação 

na área em 2004 e três orientações no período analisado, a Prof.a Dra. Rute Helena Trevisan, 

aposentada pela UEL, com quatro orientações, e a Prof.a Dra. Maria de Fátima Oliveira Saraiva, 

aposentada pela UFRGS, que fez suas primeiras orientações em 2007 e aparece em nossa 

listagem. 

Voltemos nosso olhar para a distribuição geográfica, mesmo que a lista se alongue 

para orientadoras com pelo menos 3 trabalhos, o que lista 16 nomes. Não temos neste recorte 

professoras orientadoras na região Norte e Centro-Oeste. 

Das professoras doutoras que aparecem em nossa Tabela 12, uma possui trabalhos 

como autora, fazendo parte do histórico de participação feminina na área: a Prof.a Dra. Cristina 

Leite, autora da primeira tese de autoria feminina, em 2006 (35). Entre as mulheres que 

aparecem em nossa Tabela 12, existe uma espécie de genealogia na vida acadêmica entre duas 

delas: a Prof.a Dra. Yassuko Hosoume foi orientadora desde a graduação da Prof.a Dra. Cristina 

Leite. 

Na Tabela 15 apresentamos os orientadores que desenvolveram cinco ou mais 

orientações e coorientações somadas no período analisado: 
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Tabela 15 – Professores orientadores de pesquisas sobre Educação em Astronomia 

Orientador IES atual 
Formação 

inicial 

Tempo de 

pesquisa na 

área 

Orientação Coorientação Total 

Marcos Rincón 

Voelzke 
Unicsul Física 2007-2018 13  13 

Paulo César da Rocha 

Poppe 
Uefs Física 2015-2018 6 5 11 

Marildo Geraldête 

Pereira 
Uefs Física 2015-2018 3 4 7 

Sérgio Mascarello 

Bisch 
Ufes Física 2014-2018 7  7 

Guilherme Frederico 

Marranghello 
Unipampa Física 2012-2018 5 1 6 

Luiz Carlos Jafelice UFRN  Física 2005-2006 6  6 

Marcos Daniel 

Longhini 
UFU 

Física e 

Pedagogia 
2011-2017 6  6 

Roberto Nardi Unesp Física 2004-2018 6  6 

Carlos Alberto de 

Lima Ribeiro 
Uefs Física 2015-2018 4 1 5 

Eduardo Brescansin 

de Amôres 
Uefs Física 2015-2017 3 2 5 

Gilvan Luiz Borba UFRN Física 2006-2018 4 1 5 

Fonte: Elaborado pela autora. 

Assim como no caso das orientadoras, podemos notar que a maioria dos professores 

orientadores é formada em Física. Um deles é exceção, com formação em Física e Pedagogia. 

Em termos quantitativos, o professor com maior número de orientações na área, no 

período analisado, é o Dr. Marcos Rincón Voelzke (Unicsul), com 13 trabalhos. Ele é seguido 

pelo Dr. Paulo César da Rocha Poppe (Ufes), com 11 pesquisas orientadas. 

Nessa listagem, temos seis professores doutores atuantes na região Nordeste. Quatro 

trabalham na região Sudeste. Um leciona na região Sul. 

A orientação mais antiga na Tabela 13, diz respeito ao Prof. Dr. Roberto Nardi, em 

2004, que se mantém com orientações relacionadas à Educação em Astronomia até o último 

ano analisado. Por isso, da lista, é o orientador com maior tempo de contribuição em anos, 

seguido pelo Prof. Dr. Gilvan Luiz Borba, desde 2006 até 2018. 
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Na listagem geral de trabalhos, a orientação mais antiga desenvolvida por um homem, 

é o primeiro trabalho da área (CANIATO, 1973), feita pelo Prof. Dr. José Goldemberg. Ele não 

aparece nessa listagem, pois esse foi seu único trabalho de orientação na área. 

Nessa lista, temos um professor orientador que também é autor de trabalhos sobre 

Educação em Astronomia e faz parte do desenvolvimento histórico da área: o Prof. Dr. Sérgio 

Mascarello Bisch, com a tese de 1998. Ele teve como orientadora a Prof.a Dra. Yassuko 

Hosoume. 

Podemos depreender dessa organização que, para o mesmo filtro de 5 ou mais 

trabalhos orientados na área, temos quase o dobro de professores (11) em relação às professoras 

(6). Comparando a lista de orientadores com a das orientadoras, notamos que os professores 

doutores com maior número de trabalhos no período analisado obtiveram o mesmo número de 

orientações no período, com a diferença que o Prof. Dr. Marcos Rincón Voelzke (Unicsul) 

iniciou esse tipo de trabalho em 2007, e até 2018 tinha 13 orientações, 9 de mestrado e 4 de 

doutorado, e a Prof.a Dra. Vera Aparecida Fernandes Martin tem uma história mais recente, de 

2015 até 2018, com 5 orientações e 8 coorientações de mestrado. 

Podemos afirmar que o trabalho de orientação não está centralizado em poucas 

pessoas, uma vez que a incidência de 5 orientações ou mais nos apresenta apenas 17 

professores, para um total de 490 pesquisas, sendo os maiores números de orientação em torno 

de 10, para apenas 3 orientadores. Com isso, podemos concluir que há uma dispersão de 

orientação sobre o tema para a maior parte das pesquisas sobre Educação em Astronomia. 

4.2.4 Formação dos orientadores e coorientadores 

Sobre a formação dos professores e professoras que trabalharam na orientação, 

somamos, de forma igual, a coorientação. Verificamos no Currículo Lattes de cada um a 

graduação, o mestrado e o doutorado, e organizamos os pesquisadores por gênero. 

A Tabela 16 mostra a formação das orientadoras e orientadores em nível de Graduação, 

considerando as cinco graduações mais incidentes: 
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Tabela 16 – Formação dos orientadores por gênero em nível de Graduação 

Orientadoras Orientadores 

Graduação N.o %55 Graduação N. o %56 

Física 47 42,7 Física 180 73,4 

Pedagogia 12 10,9 Matemática 22 8,9 

Química 11 10 Química 9 3,6 

Matemática 9 8,2 Filosofia 8 3,2 

Ciências Biológicas 7 6,3 Ciências 5 2 

Fonte: Elaborado pela autora. 

Observando a formação inicial das professoras que realizaram orientações na área da 

Educação em Astronomia, podemos notar que a maior parte delas estudou Física (47, 42,7%). 

Os cursos que se destacam na sequência são Pedagogia (12, 10,9%), Química (11, 10%), 

Matemática (9, 8,2%) e Ciências Biológicas (7, 6,3%). 

Além dessas graduações, temos ainda 33 ocorrências divididas entre 20 tipos de 

graduações: História ( 6, 5,4%); Ciências (4, 3,6%); Geografia (3, 2,7%); Biologia, Educação 

Física e Psicologia (2, 1,8%); e, por fim, com apenas 1 incidência cada (0,9%), Agronomia, 

Artes Visuais, Ciências Exatas, Ciências Físicas e Biológicas, Engenharia e Ciências de 

Materiais, Engenharia Elétrica, Engenharia Energética Nuclear, Engenharia Química, 

Museologia, Nutrição, Tecnologia em Processamento de Dados e Teologia. Há ainda 1 que não 

pudemos identificar, pois constava no currículo apenas a informação graduação, sem 

especificar a área. Além disso, 2 docentes cursaram sua graduação no exterior, os cursos foram 

traduzidos e incluídos na lista acima. 

É confirmada tendência de predominância da área da Física por Soares (2018), que 

analisou o período de 1990 a 2015, examinando 203 investigações. A autora ainda indica uma 

predominância do bacharelado, nas pesquisas analisadas. 

Diferentemente do que ocorre com a graduação das professoras, a formação inicial dos 

professores é concentrada no curso de Física (180, 73,4%). Na sequência, temos Matemática 

(22, 8,9%), Química (9, 3,6%), Filosofia (8, 3,2%) e Ciências (95, 2%). 

 
55 Calculado em relação ao número total de orientadoras e coorientadoras somados (110). Algumas professoras 

realizaram mais de uma graduação, por isso a soma total dos cursos ultrapassa 100%. 
56 Calculado em relação ao número total de orientadores e coorientadores somados (245). Alguns professores 

realizaram mais de uma graduação, por isso a soma total dos cursos ultrapassa 100%. 
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As demais graduações cursadas pelos professores somam 39, divididas em 21 cursos, 

que foram: Ciências Biológicas, História, Letras e Pedagogia (4, 1,6%); Astronomia, 

Engenharia Civil, Engenharia Elétrica, Geografia, Geologia e Psicologia (2, 0,8%); e, por fim, 

com apenas 1 ocorrência (0,4%), os cursos de Ciências Econômicas, Comunicação Social, 

Comunicação Visual, Engenharia de Operação Construção Civil, Engenharia Metalúrgica e de 

Materiais, Engenharia Química, Engenharia Sanitária, Medicina, Tecnologia dos Sistemas 

Elétricos e Teologia. Um curso não identificado, descrito no Currículo Lattes apenas como 

graduação. Realizaram a formação inicial fora do Brasil 10 professores orientadores, sendo elas 

traduzidas e já incluídas na lista acima. 

Comparando a graduação por gênero, em ambas, a Física é o curso com maior 

incidência, mas podemos notar que a formação inicial dos professores está massivamente 

centrada nesse curso (73,4%), ao passo que, na formação inicial das professoras orientadoras, 

a concentração é de 42,7%, tendo uma presença maior de outras áreas. No caso dos professores, 

as demais formações apresentam um percentual muito pequeno, mesmo entre as 5 mais 

incidentes. 

Em relação à Pedagogia, esta aparece em segundo lugar na formação inicial das 

professoras (10,9%), sendo de apenas 1,6% na formação inicial dos professores. Por outro lado, 

a Filosofia aparece em quarto lugar na formação dos docentes (3,2%) e não temos professoras 

formadas nessa área. 

O caso das Ciências Biológicas também é interessante, uma vez que temos 6,3% de 

professoras formadas na área, estando entre os 5 cursos mais incidentes entre elas. Porém, ele 

consta em apenas 1,6% das formações dos professores. Isso dialoga com os dados do trabalho 

de Teixeira (2008), que afirma ser essa uma área com maior presença de mulheres. 

Os dados que encontramos para os autores se aproximam dos de Longhini, Gomide e 

Fernandes (2013), que afirmam que a formação em nível de graduação mais incidente entre 

pesquisadores da área é a Física, de forma massiva, seguida por Matemática. Para o caso das 

autoras, já existe uma variação em relação a Longhini, Gomide e Fernandes (2013), uma vez 

que há uma maior presença de outras áreas, apesar da Física figurar na maior incidência, seguida 

pela Pedagogia. 

A Tabela 17 mostra a formação das orientadoras e orientadores em nível de mestrado, 

também tendo em conta as cinco primeiras, em termos de incidência, com o percentual 

calculado de acordo com o total de de cada um: 
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Tabela 17 – Formação dos orientadores por gênero em nível de Mestrado 

Orientadoras Orientadores 

Mestrado N.o % Mestrado N. o % 

Educação 29 26,3 Física 104 42,4 

Física 23 20,9 Astronomia 19 7,7 

Ensino de Ciências 8 7,2 Educação 19 7,7 

Não fez 4 3,6 Não fez 14 5,7 

Astronomia 4 3,6 Ensino de Ciências 13 5,3 

   Matemática 13 5,3 

Fonte: Elaborado pela autora. 

Em relação à formação em nível de mestrado, as orientadoras estão, em sua maioria, 

na área da Educação (29, 26,3%), seguida pela Física (23, 20,9%). Em terceiro lugar, está o 

mestrado em Ensino de Ciências (8, 7,2%); e em quarto (4, 3,6%), a Astronomia e as professoras 

que não fizeram mestrado, ingressantes diretamente no doutorado. 

As demais formações correspondem a 42 casos, divididos em 33 diferentes cursos, que 

são: História e Química (3, 2,7%); Educação Matemática, Educação para a Ciência, Ensino de 

Ciências e Educação Matemática, História Social e Matemática (2, 1,8); e por fim, com apenas 

1 incidência cada (0,9%), Biologia Animal, Ciência da Informação, Ciências,  Ciências 

Biológicas, Ciências da Comunicação, Ciências Técnicas Nucleares, Didática, Educação 

Especial, Energia Nuclear na Agricultura, Engenharia Civil, Engenharia de Minas, Metalúrgica 

e Materiais, Engenharia e Ciências de Materiais, Engenharia Nuclear, Ensino de Física, Ensino, 

Filosofia e História das Ciências, Filosofia da Educação, Geociências e Meio Ambiente, 

Geografia, História Social e Cultura, Informática, Memória Social, Metodologia de Ensino, 

Psicologia e Necessidades Educacionais Especiais, Sociologia, Tecnologias Energéticas 

Nucleares, além de um mestrado não especificado. Cursaram o mestrado em instituições no 

exterior duas professoras, sendo os mesmos traduzidos e já incluídos na lista acima. 

Em nível de mestrado, a formação dos orientadores tende também para a Física (104, 

42,4%), assim como verificamos na graduação, porém aparece uma presença um pouco maior 

de outras formações, como a Astronomia e a Educação (19, 7,7%), a Matemática e o Ensino de 

Ciências (13, 5,3%) e ainda um percentual de professores que não fizeram mestrado, 

ingressando no doutorado direto (14, 5,7%). 

Os demais, que correspondem a 71 ocorrências, dividem-se em 45 cursos: Ciências (7, 

2,8%); Astrofísica, Química e Educação para a Ciência (5, 2%); Engenharia de Sistemas e 
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Computação, Filosofia, Física Aplicada a Medicina e Biologia, Geografia, Tecnologia e 

Teologia (2, 0,8%); e, com apenas 1 incidência (0,4%), Ciência de Materiais, Ciências 

Biológicas, Ciências Geodésicas, Ciências Naturais, Ciências Pedagógicas, Comunicação 

Social, Educação Científica, Educação Científica e Tecnológica, Educação Especial, Educação 

Matemática, Educação e Comunicação, Engenharia Civil , Engenharia de Materiais, 

Engenharia de Minas, Metalúrgica e de Materiais, Engenharia de Produção, Engenharia 

Mecânica, Engenharia Metalúrgica e de Materiais, Engenharia Química, Ensino de Ciências e 

Matemática, Ensino, Filosofia e História das Ciências, Estatística, Evolução Crustal e Recursos 

Naturais, Física da Matéria Condensada, Físico Química, Geociências, Geofísica, História 

Andina (Colômbia), História das Ciências, História Social, Letras, Linguística e Letras, 

Parasitologia, Psicologia e História. Ainda tivemos 1 professor cujo mestrado não pôde ser 

identificado, apenas indicava-se que obteve o título de mestre. Cursaram o mestrado em 

instituições no exterior 5 professores, com nomes que foram traduzidos e inclusos na listagem. 

Comparando a formação em mestrado entre professoras e professores encontramos 

uma situação próxima à graduação no caso dos homens, com uma predominância da Física 

(42,4%).Vemos em ambos uma incidência percentual maior da Educação, que é a maioria no 

caso das mulheres (26,3%) e está em segundo lugar no caso dos homens, juntamente com a 

Astronomia com 7,7 %. 

Em Longhini, Gomide e Fernandes (2013), a área de concentração da formação em 

mestrado da comunidade acadêmica na Educação em Astronomia indicada é a Física (38%), 

seguida da Astronomia (18%), da Educação (15,4%) e do Ensino de Ciências (9,7%). Além 

dessas, os demais se dividem em 18 áreas diferentes, com números menores de incidência. 

Os dados encontrados pelos autores (LONGHINI; GOMIDE; FERNANDES, 2013) 

são bastante parecidos com os que encontramos em relação aos orientadores, que são a maioria 

numérica. As áreas são as mesmas quando olhamos para as orientadoras, porém variam em 

ordem de incidência, por isso é interessante direcionar o olhar para recortes de gênero. 

Também Soares (2018), analisando 203 teses e dissertações, de 1990 a 2015, indica a 

predominância da Física e da Astronomia na formação em mestrado dos orientadores como um 

todo, seguida do mestrado em Educação. 

Considerando a formação em nível de doutorado das orientadoras e orientadores, 

construímos a Tabela 18, com o recorte dos cinco cursos com maiores incidências: 
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Tabela 18 – Formação dos orientadores por gênero em nível de doutorado 

Orientadoras Orientadores 

Doutorado N.o % Doutorado N.o % 

Educação 29 26,3 Física 83 33,8 

Física 17 15,4 Educação 33 13,4 

Química 5 4,5 Astronomia 21 8,5 

Astronomia 4 3,6 Matemática 12 4,9 

Educação para a Ciência 4 3,6 Astrofísica 7 2,8 

   Química 7 2,8 

Fonte: Elaborado pela autora. 

Como no caso da formação em mestrado, analisando o doutoramento das professoras 

orientadoras, temos, com maior incidência, a Educação (29, 26,3%), seguida pela Física, que, 

desta vez, está com números um pouco menores (17, 15,4%), pela Química (5, 4,5%) e, por 

fim, pela Astronomia e pela Educação para a Ciência (4, 3,6%). 

As demais formações em doutoramento correspondem a 50 cursos (45,4%) e são: 

História das Ciências e das Técnicas e Epistemologia (3, 1,2%); Geografia, História Social, 

Informática na Educação, Tecnologia Nuclear (2, 0,8%); e, com apenas 1 caso (0,4%), 

Comunicação e Semiótica, Desenvolvimento Sustentável, Astrofísica, Ciência da Informação, 

Ciência e Engenharia de Materiais, Ciências, Ciências Biológicas, Ciências da Educação, 

Ciências dos Materiais, Ciências e Ecologia, Ciências Humanas, Ciências Naturais, Ciências 

Químicas, Desenvolvimento Sustentável, Desenvolvimento Sustentável do Trópico Úmido, 

Didática das disciplinas, Educação Gestão e Difusão em Biociências, Educação Matemática, 

Educação para a Ciência e o Ensino de Matemática, Educação Química, Engenharia de Minas, 

Metalúrgica e Materiais, Engenharia de Produção, Engenharia de Recursos Hídricos e 

Saneamento Ambiental, Engenharia e Ciências de Materiais, Ensino de Ciências, Ensino de 

Física, Ensino e História de Ciências da Terra, Ensino, Filosofia e História das Ciências, 

Filosofia, História da Arte e Arqueologia, História das Ciências, História Social da Cultura, 

Matemática, Psicologia como Profissão e Ciência, Psicologia e Ciências da Educação, 

Psicologia e Necessidades Educacionais Especiais, Psicologia Social, Sociologia e Tecnologias 

Energéticas Nucleares. 

Das 110 docentes que analisamos, realizaram seu curso de doutorado no exterior 10 

professoras. Além disso, uma não cursou doutorado. 
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No que diz respeito à formação em doutorado dos professores orientadores há ainda 

um predomínio da Física (83, 33,8%), mas notamos uma maior presença da Educação (33, 

13,4%). Na sequência, temos Astronomia (21, 8,5%), Matemática (12, 4,9%), Astrofísica e 

Química (7, 2,8%). 

Os demais são 57 cursos de doutoramento para 82 (33,4%) incidências: Ciências, 

Educação para a Ciência e Ensino de Ciências  (5 - 2%); Filosofia (4 - 1,6%); Geofísica (3 -

1,2%); Ciência de Materiais, Ciências Naturais, Educação Científica e Tecnológica, Engenharia 

Elétrica, Engenharia Mecânica, Geografia  e História (2 - 0,8%); e por fim, com apenas uma 

incidência (0,4%), Administração, Antropologia Social , Ciência Animal, Ciência e Tecnologia, 

Ciência Espacial, Ciências Pedagógicas, Ciências Químicas, Ciências Sociais na Educação, 

Ciências Técnicas, Comunicação Social, Didática das Ciências, Dinâmica Orbital e Mecânica 

de Voo, Educação Científica, Educação Física, Educação Matemática, Educação e Estudos 

Comunitários, Engenharia, Engenharia Civil, Engenharia de Produção, Engenharia de 

Teleinformática, Engenharia e Tecnologias Espaciais Mecânica Espacial e Controle, 

Engenharia Metalúrgica e de Materiais, Engenharia Nuclear, Engenharia Química, Ensino de 

Ciências e Matemática, Ensino e História de Ciências da Terra, Ensino, Filosofia e História das 

Ciências, Epistemologia e História das Ciências, Ecologia e Recursos Naturais, Física 

Ambiental, Física Nuclear de Altas Energias, Físico Química, História da Matemática, História 

Social, Interdisciplinar em Ciências Humanas, Letras, Metodologia do Ensino, Parasitologia, 

Psicologia, Psicologia Escolar e do Desenvolvimento Humano, Química Biológica, 

Radioastronomia, Astrofísica Relativística e Teologia Sistemática. Além disso, 3 professores 

não tiveram a área do doutorado localizada, pois constava no Currículo Lattes apenas a relação 

do curso e o lugar. 

Tivemos ainda 28 (11,4%) professores que cursaram o doutorado fora do país. Esses 

cursos foram traduzidos e inclusos na lista acima. Eles contemplam professores que não são 

brasileiros. 

Seguindo as mesmas tendências que encontramos na graduação e no mestrado, em que 

a área predominante é a Física, os doutorados têm uma presença um pouco maior de formações 

em Educação. No caso das orientadoras, na graduação havia uma presença maior da Física, mas 

tanto no mestrado quanto no doutorado os números são menos concentrados em uma área só, 

sendo a Educação a primeira em termos numéricos, seguida pela Física. 

Uma vez que as mulheres são minoria ainda na área, quando somadas no montante 

geral, suas características nesse recorte, que tem se mostrado diferente das característica dos 

homens, são apagadas. Neste ponto, é relevante direcionar o olhar da área, tendo em conta essas 
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composições, ainda seria melhor se tivéssemos condições documentais de identificar outros 

gêneros, bases étnicas entre outros elementos, limitadas por nossa fonte de coleta de dados. 

Os dados encontrados por Longhini, Gomide e Fernandes (2013) para a área de 

concentração da formação em doutorado da comunidade acadêmica na Educação em 

Astronomia foram majoritariamente: a Física (31%), a Educação (24,6%) e a Astronomia 

(16%). Os demais se dividem em 19 áreas diferentes. Os dados, mais uma vez, aproximam-se 

dos nossos em relação aos orientadores, mas se diferenciam em torno das orientadoras, em 

nossa organização por gênero. Por sua vez, Soares (2018) indica uma presença parecida do 

doutoramento em Física e Astronomia, que a autora analisa conjuntamente, e em Educação. 

4.2.5 Síntese dos descritores de autoria 

Como síntese, podemos afirmar, analisando os dados dos descritores de autoria, que:  

✓ A participação da autoria das mulheres nas pesquisas sobre Educação em 

Astronomia é de 37,7%, uma média considerada abaixo da representatividade da 

mulher na sociedade e dos dados internacionais. 

✓ A primeira tese de autoria de mulher é de 2006 (LEITE, 2006), publicada 16 

anos após a primeira dissertação defendida por uma mulher (NASCIMENTO, 

1990). 

✓ A área de formação dos autores é predominantemente a Física, seguida da  

Matemática e da Pedagogia, alternando a ordem e o percentual, conforme se 

observam os diferentes gêneros. 

✓ As 490 pesquisas sobre Educação em Astronomia foram orientadas por 31% de 

mulheres e 69% de homens. 

✓ Dos mestrados, 19,6% possuem coorientação, enquanto apenas 4,8% dos 

doutorados apresentam essa parceria, mostrando que, na área como um todo, a 

coorientação não é tão usual. 

✓ Em relação ao trabalho de orientação de mestrado, as mulheres representam 47% 

nas IES privadas, 30,2% nas estaduais e 27,6% nas federais. Nas orientações de 

doutorado, representam 25% nas IES privadas, 50% nas estaduais e 44% nas 

federais. Apesar dos doutorados terem números bastante reduzidos em relação 

ao mestrado para comparar, a presença feminina na orientação tem sido maior 

nesse nível acadêmico. 
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✓ As orientações não são trabalhos centralizados em poucas pessoas no caso das 

pesquisas sobre Educação em Astronomia, com a participação de uma variedade 

grande de professores orientadores. 

✓ As duas professoras doutoras com maiores orientações na área atuam no 

Nordeste do país. 

✓ A área de formação em graduação dos orientadores é predominantemente Física 

e Matemática e das orientadoras é Física e Pedagogia. 

✓ O campo de formação em mestrado dos orientadores é, em sua maioria, Física e 

Astronomia e das orientadoras é Educação e Física. 

✓ A área de formação em doutorado dos orientadores é, na maior parte dos casos, 

Física e Educação e das orientadoras é Educação e Física. 

✓ Observando a formação dos orientadores e das orientadoras, uma diferença que 

emerge, além da maior concentração percentual dos homens na Física, há uma 

maior presença da Educação nos perfis acadêmicos das orientadoras. 

Nesta seção, aprofundamo-nos em descritores de autoria. Na próxima e última seção 

do capítulo, o foco incide sobre os descritores educacionais. 
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4.3 Descritores Educacionais 

 Nesta seção, como indicado, voltamos nosso olhar para os descritores educacionais. 

Comecemos com o referente ao nível de ensino. 

4.3.1 Nível Educacional 

Observar o panorama dos Níveis Educacionais abordados nas pesquisas analisadas 

pode nos fornecer informações em relação a quais são os níveis de maior preocupação 

acadêmica, quais são os mais abordados e quais são as possíveis ausências e lacunas. Com isso, 

é possível pensarmos em torno do que já tem sido feito e vislumbrar questões que podem ser 

importantes para futuras pesquisas, em relação ao Nível Educacional. A classificação dos 

trabalhos segundo o Nível Educacional se encontra no Apêndice B e originou a Tabela 19, cujo 

percentual foi calculado tendo em vista a totalidade das pesquisas (490): 

Tabela 19 – Distribuição das 490 teses e dissertações sobre Educação em Astronomia por 

Nível Educacional 

Nível N.o % 

EI 5 1% 

EF1 74 15% 

EF2 129 26% 

EM 267 54,5% 

ES 61 12,4% 

ENE 43 8% 

GERAL 35 7% 

NI 3 0,6% 

Totais 616 124,3% 

Legenda-  EI: Educação Infantil; EF1 – Ensino Fundamental 

Anos Iniciais; EF 2: Ensino Fundamental Anos Finais; EM: 

Ensino Médio; ES: Ensino Superior; ENE: Educação Não-

Escolar; NI: Não Identificado. 

Fonte: Elaborado pela autora. 

Classificamos as teses e dissertações segundo o Nível Educacional para o qual a 

pesquisa se dedicou. Alguns trabalhos voltaram-se para mais de um Nível; assim, o número das 

classificações somadas é maior que o de trabalhos analisados. 
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A maior parte das pesquisas sobre Educação em Astronomia são dedicadas ao Ensino 

Médio (EM), configurando um total de 267 (54,5%). O segundo Nível Educacional mais 

contemplado são os Anos Finais do Ensino Fundamental (EF2), com 129 pesquisas (26%). Na 

sequência, temos os trabalhos dedicados aos Anos Iniciais do Ensino Fundamental (EF1), com 

74 investigações (15%). 

O Ensino Superior (ES) é contemplado em 61 (12,4%) investigações; e os trabalhos 

com abordagem Geral, sem dedicar-se a um Nível específico, correspondem a 35 pesquisas 

(7%). A Educação Não-Escolar (ENE) está presente em 43 (8%) investigações. Por fim, a 

Educação Infantil é o Nível Educacional com menos incidência, com apenas 5 trabalhos (1%). 

Selecionamos alguns estudos dedicados aos diferentes Níveis Educacionais. Em 

relação à Educação Infantil, a primeira pesquisa localizada nesta investigação dedicada 

unicamente ao nível referido é a dissertação de Mônica Fasseira, defendida apenas em 2016. O 

trabalho intitulado Cartografia escolas na Educação Infantil: descobrindo o mundo à sua volta 

(25657), trata-se de uma sequência didática desenvolvida com crianças de 4 a 5 anos e 11 meses, 

voltada para a construção dos conceitos geográficos, com o tema principal relacionado ao 

Sistema Solar; a partir dele, foram abordados os fenômenos decorrentes do Sistema Sol-Terra-

Lua: o dia e a noite, a Lua e o planeta Terra, as quatro estações e, por fim, os planetas do Sistema 

Solar. 

Ainda dedicado à Educação Infantil, citamos o trabalho de Sabrina Monteiro, 

defendido em 2018: Processos de Ensino na Educação Infantil: um estudo de inspiração 

Etnomatemática (452). A autora desenvolveu a pesquisa com crianças de 4 anos, buscando o 

diálogo com a Etnomatemática por meio do estudo dos astros, dedicando-se a questões de 

distância, tamanho e proporção no processo de ensino e aprendizagem repleto de etapas. 

Para os Anos Iniciais do Ensino Fundamental, temos a pesquisa de mestrado de 

Simone C. de F. Mesquita,  Projeto “O Calendário e a medida do tempo”: ensino de Ciências 

nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental (107), defendida em 2011, na Unicamp. A 

investigação foi o desenvolvimento do projeto interdisciplinar com alunos do quinto ano do 

Ensino Fundamental, que teve como base três atividades: a) desenhar o céu/tempo, colocando 

data, hora, temperatura e um ponto de referência em relação ao Sol; b) escolher um local na 

escola onde bate Sol e, mensalmente, marcar a sombra do Sol na mesma hora em uma cartolina; 

c) observar a hora em que o Sol nasce e se põe e a temperatura do início da aula. 

 
57 O número entre parênteses ao lado de cada pesquisa corresponde ao código dela na tabela de identificação dos 

trabalhos no Apêndice A. 
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Também dedicado aos Anos Iniciais, mas incluindo os Anos Finais e o Ensino Médio, 

temos a tese de Telma C. D. Fernandes, defendida em 2018, na Unesp (432). Essa investigação 

foca a formação continuada de professores utilizando como estratégia de ensino o recurso 

didático “O Diário do Céu”, um material italiano adaptado para o Brasil, dedicado a explorar a 

observação do céu e o entorno de forma sistemática e ativa. 

Outra pesquisa relacionada aos Anos Finais do Ensino Fundamental que destacamos é 

a de Paulo H. A. Sobreira, de 2002, intitulada Astronomia no ensino de Geografia: análise 

crítica nos livros didáticos de Geografia, defendida em 2002, na USP (19). Nessa dissertação, 

o autor analisa os conteúdos em Astronomia presentes nos livros didáticos de Geografia. 

Em relação às pesquisas dedicadas ao Ensino Médio, podemos exemplificar o trabalho 

de mestrado de Clifford L. V. Neitzel Aplicação da Astronomia ao Ensino de Física com ênfase 

em Astrobiologia, de 2006, feito na UFRGS (41). Em sua pesquisa, Neitzel (2006) desenvolve 

um projeto de Educação em Astronomia nas aulas de Física com alunos do segundo ano, com 

ênfase em Astrobiologia. 

Também para o Ensino Médio, temos a dissertação de Rafael Gomes Coelho da Rocha, 

Ensino de Astronomia na Perspectiva da Inclusão de Deficientes Visuais em Aulas de Física 

do Ensino Médio, de 2016, realizada na UFF (294). O autor propõe uma sequência didática para 

o ensino sobre a origem do Universo, pensada especialmente para alunos deficientes visuais, 

estudantes do primeiro ano do referido nível escolar. 

No que diz respeito ao Ensino Superior, temos as pesquisas de mestrado de Alexandre 

Bagdonas Henrique, defendida em 2011, na USP, denominada  Discutindo a natureza da 

ciência a partir de episódios da história da Cosmologia (101), e de Adriano Nardi Conceição, 

de 2016, feita na mesma universidade, intitulada Estudos sobre o uso de mapas conceituais na 

avaliação da aprendizagem: a importância do formato da tarefa (253). O primeiro desenvolveu 

uma sequência didática utilizando História da Ciência para o ensino da teoria do Big Bang e a 

do Estado Estacionário na Licenciatura em Ciências Exatas. E o segundo fez uma avaliação do 

uso de mapas conceituais em uma disciplina geral oferecida a estudantes de graduação para o 

trabalho sobre Astronomia. 

Sobre Educação Não-Escolar, citamos o trabalho O planetário: Espaço educativo não 

formal qualificando professores da segunda fase do Ensino Fundamental para o Ensino 

Formal de Claudio Souza Martins, defendido em 2009, na UFG (74). Nessa investigação, o 

autor discute a importância dos espaços de ensino não formais como planetários e museus como 

uma forma de incluir a educação em Astronomia no ensino formal. Busca isso por meio de uma 
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formação para professores dos Anos Finais do Ensino Fundamental, entendendo o planetário 

como espaço de formação e ferramenta que pode ser utilizada pelos educadores. 

Como exemplo de pesquisas que se encaixaram na categoria Geral, temos o trabalho 

Nelson José Peruzzi, de 1998, denominado Modelos geocêntricos de Platão a Ptolomeu: uma 

contribuição para o Ensino de Geometria e defendido na Unesp (8). Nessa dissertação o autor 

apresenta uma visão geral sobre os principais modelos geocêntricos históricos, com a intenção 

de incentivar o uso da Astronomia para o ensino de Geometria contextualizado. Peruzzi (1998) 

não se dedica a nenhum nível escolar, com foco no conteúdo e método defendido. 

Outra pesquisa categorizada como Geral é a dissertação de Luiza Lages de Souza 

Ramos, intitulada Telescópios Narrativos: A tessitura da astronomia nas revistas Ciência Hoje, 

Ciência Hoje das Crianças e Superinteressante, de 2014, elaborada na UFMG (185). Ramos 

analisa o discurso dos textos sobre Astronomia presente nas revistas Superinteressante, Ciência 

Hoje e Ciência Hoje das crianças, produzidos no ano de 2009, o Ano Internacional da 

Astronomia. 

Tivemos ainda pesquisas em que não foi possível localizar a informação sobre o Nível 

Educacional de abordagem, pela ausência dessa informação. Esses 3 trabalhos (0,6%) foram 

classificados como Não Identificado (NI). 

Para visualizar esses dados graficamente, compusemos a Figura 25: 

Figura 25 – Distribuição das 490 teses e dissertações sobre Educação em Astronomia por 

Nível Educacional 

 

Fonte: Elaborado pela autora. 

Nosso levantamento mostra um panorama diferente do apontado por Bretones e Megid 

Neto (2005), que analisaram teses e dissertações sobre Educação em Astronomia de 1973 a 

2002, quando a área contava com 16 pesquisas. Os autores verificaram que a maior parte dos 

trabalhos (10, 62,5%) dedicam-se aos Anos Finais do Ensino Fundamental, seguidos por 
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aqueles que discorrem sobre os Anos Iniciais (EF1 – 6 pesquisas -37,5%), que totalizam 6 

pesquisas (37,5%) e pelas investigações voltadas ao Ensino Médio e ao Superior (4 pesquisas 

cada, 25%). Podemos notar que a situação tão massiva da presença do Ensino Médio nas 

pesquisas sobre Educação em Astronomia não é uma tendência de todo o período documentado 

das pesquisas em Educação em Astronomia e que o EF2 esteve mais contemplado nas primeiras 

décadas. Essa mesma situação de maior incidência de investigações dedicadas ao Ensino Médio 

é verificada por Megid Neto (1999) para teses e dissertações na área de Ensino de Ciências e 

por Teixeira (2008) em relação ao Ensino de Biologia. 

Com tendência à predominância de pesquisas no Ensino Médio, temos o estudo de 

Bazetto e Bretones (2011), que analisam as teses e dissertações com a temática Cosmologia. Os 

autores encontram 11 investigações de 1973 a 2010. Essa predominância se justifica pelos 

documentos curriculares do nível educacional. Resultado semelhante é o apresentado por 

Siemsen e Lorenzetti (2017), que analisam 100 teses e dissertações sobre educação em 

Astronomia consultando o banco de dados da Capes, no período de 1999 a 2015. 

Já Gonçalves e Bretones (2020) investigam 158 teses e dissertações de 1973 a 2015 

que abordam o ensino de Lua e suas fases. Encontram incidência maior para o Ensino 

Fundamental (27 estudos, 64,3%) nesse recorte, mas somados EF1 e EF2. Assim como no 

trabalho de Bazetto e Bretones (2011), isso se justifica pela presença desse conteúdo nos 

documentos curriculares relacionados ao Nível. 

Ortelan e Bretones (2012) verificam 196 pesquisas dos Boletins da SAB de 2004 até 

2010 e encontram a tendência de maior dedicação das investigações para o Ensino Médio. 

Rodrigues e Langhi (2018) chegam à mesma constatação analisando 407 pesquisas nas atas do 

Simpósio Nacional de Educação em Astronomia (Snea). 

Por sua vez, Bussi e Bretones (2013) investigam 75 pesquisas sobre Educação em 

Astronomia no Encontro Nacional de Pesquisa em Educação em Ciências (Enpec), de 1997 até 

2011. Nessa pesquisa, os autores localizam um volume maior de pesquisas sobre o Ensino 

Superior, seguidas das que dissertam sobre o Ensino Médio. 

Simões, Voelzke e Palanch (2021) também indicam a preponderância do Ensino 

Médio, analisando 289 teses e dissertações de 2013 a 2019 sobre Educação em Astronomia. 

Todavia, o segundo nível mais contemplado foi o Geral, o que se diferencia de nossos dados. 

Assim, podemos ver que a presença do Ensino Médio é verificada por algumas 

pesquisas. Isso é predominante em teses e dissertações, tanto para a Educação em Astronomia 

quanto para a área de ensino de Ciências de forma geral e Biologia. 
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Para visualizarmos como é a distribuição dos Níveis Educacionais ao longo do tempo, 

desenvolvemos a Figura 26: 

Figura 26 – Distribuição das 490 teses e dissertações sobre Educação em Astronomia por 

Nível Educacional e por quinquênio 

 

Fonte: Elaborado pela autora. 

De 1973 a 1994, só temos três pesquisas sobre Educação em Astronomia, que foram a 

de Caniato (1973), dedicada ao EM, a de Neves (1986), dirigida para os Níveis EF1, EF2, EM 

e ES, e a de Nascimento (1990), voltada para o EF2. 

O crescimento do EM em relação aos demais Níveis se inicia no segundo quinquênio 

dos anos 2000 (2006-2010), o que coincide com as datas dos Parâmetros Curriculares Nacionais 

para o Ensino Médio e com a expansão dos programas de pós-graduação em ensino de Ciências. 

Encontramos 6 trabalhos no período de 2001 a 2005, número que salta para 28 de 2006 a 2010. 

As quantidades seguiram crescendo no período de 2011 a 2015, com 63 pesquisas, sendo mais 

que o dobro do período anterior, com crescimento maior no último período de análise (2016-

2018), para 168 trabalhos. Esse grande salto coincide com a expansão dos Mestrados 

Profissionais, sendo uma relação possível de causa e efeito, que vamos exibir. 

De acordo com Bretones e Megid Neto (2005), não podemos afirmar que os 

Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) sejam de fato uma razão para o crescimento dos 

trabalhos, mas é possível que tenham contribuído. Os autores verificam as teses e dissertações 

0

20

40

60

80

100

120

140

160

180

1
9

7
1

-1
9

7
5

1
9

7
6

-1
9

8
0

1
9

8
1

-1
9

8
5

1
9

8
6

-1
9

9
0

1
9

9
1

-1
9

9
5

1
9

9
6

-2
0

0
0

2
0

0
1

-2
0

0
5

2
0

0
6

-2
0

1
0

2
0

1
1

-2
0

1
5

2
0

1
6

-2
0

1
8

1 41
8 5

12 16

32

2 3 6

20
33

65

1 1 6

28

63

168

1 2 3
11

21 23
12 17 14

1 1 5
16 12

EI EF1 EF2 EM ES ENE GERAL



192 
 

de 1973 a 2002; com isso, o período em questão compreendia os PCN dedicados aos Anos 

Iniciais e Finais, e os documentos referentes ao EM ainda estavam em seu início. 

Os Anos Finais do Ensino Fundamental (EF2) também têm um processo de destaque 

de crescimento, em relação aos demais Níveis, bem menor que o Ensino Médio, mas também 

crescente a partir de 2001 a 2005 com 6 trabalhos, atingindo 20 pesquisas de 2006 a 2010 e 33 

de 2011 a 2015, e dobrou no último período analisado (2016-2018), com 65 investigações. A 

Educação Infantil, nível de menor incidência, surgiu apenas em 2014, a partir das bases e buscas 

que realizamos. 

Outro destaque importante desta distribuição são as pesquisas voltadas para a 

Educação Não-Escolar (ENE). Esse tipo de Nível aparece pela primeira vez entre teses e 

dissertações apenas em 2006. No quinquênio de 2006 a 2010, houve um total de 12 pesquisas, 

com estabilização nos períodos posteriores: 17 pesquisas de 2011 a 2015 e 14 de 2016 a 2018. 

Essas pesquisas relacionadas à ENE geralmente se desenvolvem em museus de 

Ciência, observatórios e planetários. É importante considerar que não são ferramentas culturais 

presentes em todos os lugares, o que pode ser indicativo também da aparição tardia e da pouca 

incidência de pesquisas sobre esse Nível Educacional. Falcão (2009) assinala que existe uma 

concentração de planetários fixos e observatórios na região Sudeste, relembrando a necessidade 

de ampliação desses espaços de divulgação como ferramentas de acesso cultural. 

Consultando o site da Associação Brasileira de Planetário, verificamos que os 

primeiros planetários fixos datam de 1957 na cidade de São Paulo e 1961 no Rio de Janeiro, 

mas, apesar disso, mesmo hoje, com a expansão dos planetários móveis, a associação lista 

apenas 86 planetários pelo país (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE PLANETÁRIOS. [20--]). 

Por sua vez, na página do Prof. Dr. Rodolfo Langhi58, há uma lista de 97 observatórios 

espalhados pelo Brasil. 

Para verificar a relação entre os Mestrados Profissionais e os Níveis Educacionais 

como um todo, considerando que seu surgimento alavancou a produção na área, apresentamos 

a Figura 27: 

 

 

 

 
58 Disponível em: https://sites.google.com/site/proflanghi/observatorios. Acesso em: 21 ago. 2021. 
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Figura 27 – Distribuição das pesquisas sobre Educação em Astronomia por Nível Educacional 

nos Mestrados Profissionais 

 

Fonte: Elaborado pela autora. 

As pesquisas advindas dos MP estão concentradas no Ensino Médio (195, 76,559%), 

Depois, estão as focadas no EF2 (50, 19,6%), nos EF1 (23, 9%), no Ensino Superior (16, 6,3%), 

na Educação Não-Escolar (8, 3%), na categoria Geral (7, 2,7%), na Educação Infantil (2, 0,8%), 

e de 1 trabalho (0,4%) que não teve o Nível identificado. Esse resultado é esperado e dialoga 

com dados anteriores, uma vez que os programas profissionais com maiores produções são o 

MNPEF e os Mestrados Profissionais de Ensino de Astronomia da USP e da Uefs, que têm 

entre seus ingressantes professores de Educação Básica provenientes da Física, que atuam 

majoritariamente no Ensino Médio, no Brasil. Essa tendência é corroborada por Soares (2018), 

que também verificou a predominância do Ensino Médio nas pesquisas produzidas pelo 

MNPEF, no período de 2013 a 2017, analisando 42 investigações. 

Considerando o grande volume de pesquisas em MP para o Ensino Médio, construímos 

a Figura 28, para verificar sua distribuição ao longo dos anos: 

 

 

 

 

 

 
59 O percentual foi calculado em relação ao total de pesquisas defendidas em MP (255). 
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Figura 28 – Distribuição das pesquisas sobre Educação em Astronomia no Ensino Médio 

produzida nos Mestrados Profissionais 

 

Fonte: Elaborado pela autora. 

Localizamos 195 (39,8%) pesquisas dedicadas ao Ensino Médio que foram produzidas 

pelos Mestrados Profissionais. Observando o desenhos das colunas da Figura 28 com a Figura 

26, a da evolução dos trabalhos por Nível Educacional e por quinquênio, podemos inferir que, 

de fato, a maior parte das pesquisas relacionada ao EM é produzida nos MP. 

Nos anos de análise desta pesquisa (1973 a 2018), a maior parte dos trabalhos se 

encontra no período histórico em que os PCN eram os documentos centrais nacionais 

relacionados às discussões sobre o que ensinar. Essa distribuição dos temas e conteúdos em 

Astronomia pode ter uma parcela de contribuição para a maneira como as pesquisas se dividem 

em relação aos Níveis Educacionais. Se essa for uma tendência, poderá haver mudança no 

cenário descrito no panorama posterior, sob influência da BNCC, considerando que a escola e 

o currículo se influenciam reciprocamente e que as pesquisas podem ser fomentadas por esse 

fluxo. 

Tendo isso em conta, as incidências dos Níveis Educacionais mais frequentes 

apresentadas dialogam com a quantidade de temas propostos nos PCN relacionados à Educação 

em Astronomia, apresentados no Capítulo 1, especialmente para o EM e EF2. Não podemos 

afirmar que haja uma relação direta, mas, diante do exposto, pode haver uma conexão. 

Corroborando nossa indicação, verificamos a presença dos PCN e dos PCNEM nos 

anos próximos a seu lançamento. Esse levantamento originou a Figura 29: 
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Figura 29 – Presença dos PCN e PCNEM em teses e dissertações sobre Educação em 

Astronomia de 1999 a 2010 

 
Fonte: Elaborado pela autora. 

Dessa maneira, podemos notar que, nos anos que seguem após a publicação dos 

documentos de natureza curricular, eles começam a estar presentes nas pesquisas sobre 

Educação em Astronomia. 

A maioria dos autores das teses e dissertações são provenientes da área da Física, além 

de termos um número considerável de trabalhos defendidos em Mestrados Profissionais, a 

maioria dedicada ao Ensino Médio, como já analisado. Essa modalidade geralmente é composta 

por professores atuantes nessa disciplina, no Ensino Médio. Essa soma de fatores nos incita a 

acreditar na possível influência dos documentos curriculares e das pesquisas, de alguma forma. 

Dentro desse quantitativo de defesas dos MP dedicadas ao Ensino Médio, verificamos 

qual a divisão dessas pesquisas por programas e apresentamos a Figura 30: 

Figura 30 – Distribuição das pesquisas sobre Educação em Astronomia no Ensino Médio 

produzidas nos Mestrados Profissionais por programa 

 
Fonte: Elaborado pela autora. 
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Verificamos separadamente o MNPEF em relação aos MP em Física em função das 

diferentes propostas e características dos programas, apesar de serem da mesma área, assim 

como agrupamos os mestrados de Ciências, Ciências e Matemática e outras nomenclaturas 

similares. Metade das pesquisas sobre o EM produzidas em MP é proveniente do MNPEF. 

Depois, temos os MP em Astronomia, Ciências, Ensino de Física, Matemática (Profmat) e 

apenas uma pesquisa em MP de Educação. 

Avaliamos também como esses Níveis se distribuem pelas Universidades, no sentido 

de verificar se as IES apresentam diversidade de abordagem em relação ao Nível Educacional, 

se há concentrações e especificidades que se destacam. Esse tipo de verificação pode auxiliar a 

indicar lacunas e repetições para serem observadas nos processos seletivos para a pós-

graduação, por exemplo, ou identificar caminhos possíveis, pouco explorados. Essa 

organização se encontra na Figura 31: 

Figura 31 – Distribuição das 490 teses e dissertações sobre Educação em Astronomia por 

universidades com cinco ou mais pesquisas por Nível Educacional 

 
Fonte: Elaborado pela autora. 
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Para a composição da Figura 31, incluímos apenas as IES que possuíam cinco ou mais 

pesquisas nos diferentes Níveis Educacionais. Como podemos perceber, a única universidade 

que contribui em todos os Níveis Educacionais organizados no Gráfico é a USP e a Unesp. A 

USP apresenta, nesse período analisado: 1 pesquisa dedicada à EI (1,6%), 13 ao EF1(21%60), 

27 ao EF2 (43,5%), 29 ao EM (46%), 9 ao ES (14,5%), 7 ao ENE (11%) e 7 à categoria geral 

(11%). Por sua vez, a Unesp possui: 1 trabalho dedicado à EI (3,5%), 8 ao EF1(28,5%), 6 ao 

EF2 (21%), 11 ao EM (39%), 3 ao ES (10,7%), 2 à ENE (7%) e 5 à classificação Geral (17,8%). 

Conforme já foi exposto, essas IES estão entre as três maiores em números de 

pesquisas sobre Educação em Astronomia entre as universidades, assim como fazem parte do 

conjunto das universidades mais antigas de nosso corpus. No caso da USP, esses trabalhos se 

dividem entre oito programas diferentes, o que pode também colaborar com a variedade de 

Níveis das abordagens, apesar da maior contribuição em EM e EF2. A USP ainda é a única que 

apresenta mais de cinco trabalhos relacionados à Educação Não-Escolar. Em relação à Unesp, 

ela é representada por cinco campi diferentes em nosso levantamento. Nesse recorte, a partir de 

cinco trabalhos por Nível Educacional, outras universidades que se destacam em relação à 

variedade são a UFRJ, a UFRN, a UFRGS, a UFSCar e a Unicsul. 

Com esses dados, em termos percentuais em relação ao total de trabalhos de cada IES, 

a Unesp é a que mais contribui proporcionalmente com as pesquisas que abordam os Anos 

Iniciais do Ensino Fundamental (22%), enquanto a USP é a que tem mais trabalhos para esse 

Nível em números absolutos (13). Nessa mesma ótica, a UFRN é a universidade que mais 

pesquisas desenvolve sobre o Ensino Superior em relação ao seu total de trabalhos (30%), com 

o mesmo número absoluto de trabalhos sobre o Nível Educacional que a USP (9). 

Quatro universidades que aparecem nesse cenário seguem a tendência de 

predominância dos trabalhos sobre o EM, seguidos dos estudos sobre EF2: Uefs, com 32 

pesquisas para o EM (61,5%) e 14 para o EF2 (26,9%); a UFRGS, com 15 para o EM (55,5%) 

e 5 para EF2 (18,5%); a Unicsul com 9 para o EM (39%); e 6 para o EF2 (26%); por fim, a 

UnB, com 7 para o EM (63,3%) e 2 para o EF2 (18%). 

Podemos destacar que a Uefs é a IES que possui mais pesquisas em número absoluto 

para o EM, com 32 trabalhos. É também a universidade em que todos os trabalhos defendidos 

sobre Educação em Astronomia são dedicados ao EM (8, 100%). 

 
60 O percentual foi calculado em relação ao total de pesquisas sobre Educação em Astronomia em cada 

Universidade; assim, 13 trabalhos sobre EF1 na USP correspondem a 14% em relação a seu total de pesquisas 

(62). A Unesp possui 28 pesquisas em nosso corpus, conforme apontado anteriormente. 
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4.3.2 Modalidade de Ensino 

Para verificar se as pesquisas analisadas se dedicavam a alguma modalidade de ensino 

específica, classificamo-las de acordo com os tipos, que são descritos pelas Diretrizes 

Curriculares Nacionais Gerais da Educação Básica (BRASIL, 2013) e dizem respeito apenas à 

Educação Básica. Incluímos a identificação das investigações que se desenvolveram no Ensino 

Superior, apesar de não ser uma modalidade de Educação Básica. 

Essa distribuição se encontra na Tabela 20: 

Tabela 20 – Distribuição das 490 teses e dissertações sobre Educação em Astronomia por 

modalidade 

Modalidade N.o % 

Regular 303 61,8 

Não se Aplica 105 21,4 

Não Identificado 18 3,7 

Educação de Jovens e Adultos  17 3,4 

Educação Profissional e 

Tecnológica 

16 3,2 

Educação Especial 15 3 

Educação a Distância 7 1,4 

Educação do Campo 4 0,8 

Educação Escolar Indígena 3 0,6 

Ensino Superior 36 7,3 

Total 524 106,6 

Fonte: Elaborado pela autora. 

A maior parte das pesquisas desenvolvidas relaciona-se ao ensino regular (303,61,8%). 

Uma parte de investigações não se enquadra nessa avaliação, sendo categorizada como Não se 

Aplica (105, 21,4%). 

Uma pesquisa representativa do ensino na modalidade regular é a tese do Professor 

Maurício Compiani, intitulada As geociências no Ensino Fundamental: um estudo de caso 

sobre o tema “A formação do Universo” (04), defendida em 1996 na Unicamp. Ela foi 

desenvolvida em uma turma de quinta série do Ensino Fundamental com processos de ensino e 

aprendizagem sobre a formação do Universo, tendo o professor como mediador na construção 

do conhecimento científico pelos estudantes. 

Como exemplo da categoria Não se Aplica, temos a dissertação de Michel Paschini 

Neto, com o título Movimento ciência-tecnologia-sociedade (CTS) nos textos sobre Astronomia 

em livros didáticos de Ciências do Ensino Fundamental” (111), de 2011, na Unimep, em que o 

autor realiza uma análise dos textos de Astronomia em livros didáticos do PNLD de 2008 e 
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2011 dos Anos Finais do Ensino Fundamental. Trata-se de análise de um recurso didático que 

pode tanto ser usado no ensino regular como em outros contextos de diferentes modalidades, 

assim definimos a investigação na referida classificação. 

Outra pesquisa com abordagem diferente, mas que se encontra nessa mesma categoria, 

é a pesquisa de Daniele Cristina N. Elias, de 2006, defendida na Unicsul, chamada Um projeto 

de intervenção nos espaços de exposições do planetário do parque Ibirapuera (34). A autora 

desenvolveu sua pesquisa em um contexto de público não-escolar; assim, as modalidades 

escolares não se enquadram; portanto, foi categorizada como Não se Aplica. 

Em relação à Educação de Jovens e Adultos, a modalidade surgiu pela primeira vez de 

forma específica em nosso corpus de pesquisa em 2005. Como exemplo, temos a pesquisa de 

Magno Barbosa Dias, de 2010, intitulada Astronomia na Educação de Jovens e Adultos: uma 

proposta (83), defendida na PUC, e a de Cassiana Barreto H. Machado, de 2011, feita na Uenf, 

chamada Uso de episódios da história da ciência em aulas de Física no Proeja (103). Na 

primeira pesquisa, o autor desenvolve um curso de formação para professores de Física atuantes 

na EJA sobre Astronomia, com uma série de atividades e conteúdos. Na segunda, a autora 

utiliza dois episódios da História da Ciência no Brasil para processos de ensino e aprendizagem 

com os estudantes ao longo de um semestre para trabalhar aceleração gravitacional e ótica 

geométrica, utilizando Astronomia. 

No que diz respeito à Educação Especial, essa modalidade começa a surgir nas 

pesquisas sobre Educação em Astronomia em nosso levantamento a partir de 2001. Para 

mencionar pesquisas que abordaram essa modalidade, temos o trabalho defendido na Unesp  de 

Alessandra Bueno Ferreira, de 2015, chamado O processo de escolarização de crianças surdas 

no Ensino Fundamental: um olhar para o ensino de ciências articulado aos fundamentos da 

Astronomia (203). Ele verifica o desenvolvimento dos conceitos científicos sobre fases da Lua 

nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, com a complementação de recursos para favorecer 

o processo de ensino e aprendizagem dos alunos surdos e deficientes auditivos. 

Na Educação Profissional e Tecnológica também estão contidos os trabalhos 

desenvolvidos no curso de Magistério ou no Normal Técnico, além de outros cursos técnicos 

de Ensino Médio. Eles surgem em nosso corpus de pesquisa a partir de 2008. Como exemplo, 

temos a pesquisa de Sônia Elisa Gonzatti, de 2008, defendida na UFRGS, chamada Um curso 

introdutório à Astronomia para a formação inicial de professores de ensino fundamental, em 

nível médio (61). A autora desenvolveu um curso de formação de professores num curso normal 

de nível médio para as séries iniciais, na disciplina de Estágio Supervisionado, com foco 

principal para conceitos e fenômenos relacionados à Terra enquanto corpo cósmico. 
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Outra pesquisa classificada nessa modalidade é o trabalho de Daniel Flach, defendido 

também na UFRGS, em 2018, intitulado Tópicos em Astronomia no primeiro ano do Ensino 

Médio” (434), desenvolvido com duas turmas no primeiro ano do Ensino Médio integrado no 

curso Técnico em Lazer e no Técnico em Eletrônica. Nessa pesquisa, o autor desenvolveu uma 

sequência didática para o ensino de Física, usando a Astronomia como tema motivador para o 

ensino das leis de Kepler, Newton e a Gravitação Universal. 

Para exemplificar as pesquisas desenvolvidas no contexto da Educação do Campo, 

temos o trabalho de Diana Pellenz, de 2015, realizado na UCS, intitulado Astronomia no ensino 

de Ciências: uma proposta potencialmente significativa (219). A autora desenvolveu uma 

Unidade de Ensino Potencialmente Significativa (Ueps) de Astronomia em quatro turmas do 

sexto ao nono ano do Ensino Fundamental em uma escola do Campo. 

Ainda sobre a Educação do Campo, temos a pesquisa de 2018, produzida na UFPA, 

de Helben Albuquerque Alves, chamada Cassino da Física: Material complementar, lúdico e 

potencialmente significativo para o ensino de Ciências no 6º anos do Nível Fundamental (414). 

O autor adaptou jogos tradicionais — como dominó, baralho e roleta — para a aprendizagem 

de Astronomia em uma turma de sexto ano do Ensino Fundamental. 

Duas pesquisas que tratam da Educação Indígena são as de Marisa Serrano Ortiz, de 

2014, executada Unesp, com o título Valorização dos Saberes Astronômicos de uma Aldeia 

Indígena Terena no Estado de São Paulo (183), e a de Aroldo da Silva Tavares, de 2015, feita 

na Unioeste, chamada Céus sobre as Fronteiras: um estudo sobre astronomia Avá-Guarani, 

multiculturalidade e suas representações (235). A primeira trata de uma reaproximação com 

os saberes astronômicos de uma comunidade indígena Terena, com o objetivo de favorecer e 

valorizar seus saberes e a visão do céu, que resultou em um caderno organizado com esses 

conhecimentos. A segunda pesquisa aborda o conhecimento de Astronomia Avá-Guarani, e 

suas formas de transmissão na educação formal e informal, com foco em uma aldeia e no 

colégio estadual indígena do local. 

Em relação à Educação a Distância, para exemplificar, apresentamos 2 trabalhos de 

2016, defendidos na USP, que abordam essa perspectiva. Um é a pesquisa de Rodrigo de Souza 

chamada Origens da vida no contexto cósmico: estudo sobre o desenvolvimento de MOOC em 

Astronomia (322). O outro é o de Júlio Cezar Winkler, denominado Uso da Tecnologia da 

Informação e Comunicação no estímulo ao interesse de estudantes pela Astronomia (327). O 

primeiro estudo apresenta o uso de um recurso chamado Massive Open Online Course (MOOC) 

para o ensino de Astronomia, focado na questão da origem da vida, que atendeu mais de 4 mil 

estudantes variados. Por fim, a segunda pesquisa desenvolveu uma rede social de Clube de 
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Astronomia que envolveu a participação de estudantes de rede particular, com adesão de mais 

de mil alunos, distribuídos pelo Brasil, com propostas de atividades, que incluíam a observação 

do céu. 

 

4.3.3 Foco Temático 

O Foco Temático é um conjunto de descritores que nos ajuda a verificar uma das 

diretrizes da pesquisa e que se relaciona com os objetivos traçados. Esses descritores estão 

explicados detalhadamente no Capítulo de Metodologia. As 490 pesquisas foram classificadas 

segundo esses descritores; quando a investigação possuía mais de 1 Foco Temático de forma 

central, era indicada em todos os focos que tratavam de fato, assim a soma das classificações 

ultrapassa o número total de trabalhos. 

A distribuição das teses e dissertações por Foco Temático se encontra organizada no 

Apêndice B e originou a Tabela 21. 

Tabela 21 – Distribuição das 490 teses e dissertações sobre Educação em Astronomia por 

Foco Temático 

Foco Temático N.o % 

Conteúdo e Método 260 53 

Formação de Professores 70 14,3 

Recursos Didáticos 56 11,4 

História, Filosofia e Natureza da Ciência (HFNdC) 46 9,4 

Organização da Instituição/Programa de Ensino Não-Escolar 35 7 

Diversidade e Astronomia 28 5,7 

Características do Professor 25 5 

Características do Aprendente 14 2,8 

Currículos e Programas 9 1,8 

História do Ensino de Astronomia 9 1,8 

Outro 7 1,4 

Formação de Conceitos 1 0,2 

Organização da Escola 1 0,2 

Totais 561 114 

Fonte: Elaborado pela autora. 

Na Tabela 21, o percentual foi calculado em relação ao total de pesquisas (490, 100%), 

não em função do número total de classificações. Assim, a soma ultrapassa 100%, visto que 

alguns trabalhos foram classificados em mais de um Foco Temático, como já indicado. 

Entre as investigações sobre Educação em Astronomia, a predominância de Foco 

Temático diz respeito a Conteúdo e Método (260, 53%). Entram nesse foco pesquisas que 
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desenvolvem sequências didáticas, unidades de ensino, metodologias diferenciadas, entre 

outros. A maior parte dos trabalhos está concentrada nesse foco, enquanto os demais 

apresentam poucas incidências, mesmo o segundo e o terceiro foco com maior abordagem. 

O segundo foco mais abordado é Formação de Professores (70 casos, 14,3%), seguido 

de Recursos Didáticos (56, 11,4%), HFNdC (46, 9,4%), Organização da Instituição/Programa 

de Ensino Não-Escolar (35, 7% cada), Diversidade e Astronomia (28, 5,7%) e Características 

do Professor (25, 5%). Os demais trabalhos seguem em quantidades ainda menores e são: 

Características do Aprendente e Currículos e Programas (14 estudos, 2,8%); Currículos e 

Programas (9, 1,8%); História do Ensino de Astronomia (9, 1,8%); Outro (7, 1,4%); e Formação 

de Conceitos e Organização da Escola com apenas uma pesquisa cada (0,2%). 

Para visualizar essa distribuição, organizamos a Figura 32: 

Figura 32 – Distribuição das 490 teses e dissertações sobre Educação em Astronomia por 

Foco Temático 

 
Fonte: Elaborado pela autora. 
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Bretones e Megid Neto (2005) encontram também uma predominância do tema 

Conteúdo-Método (9, 56,3%), seguido de Concepções do Professor (7, 43,8%) e Currículos e 

Programas e Recursos Didáticos (com 6 pesquisas cada, 37,5%). Os autores analisam 16 teses 

e dissertações compreendendo o período de 1973 a 2002, ou seja, as primeiras décadas da 

pesquisa sobre Educação em Astronomia. 

Buffon, Neves e Pereira (2019) estudam 183 teses e dissertações sobre Educação em 

Astronomia de 1973 até 2017 e classificam-nas de acordo com o Foco Temático. Segundo os 

autores, a maior parte dos trabalhos era sobre Recursos Didáticos (49); depois, constavam os 

de Conteúdo e Método (46) e Educação Não-Formal, Formação de Conceitos e Formação de 

Professores (com 15 pesquisas cada foco). Há uma diferença na maneira de classificar as 

pesquisas em Conteúdo e Método e Recursos Didáticos entre nosso estudo e o de Buffon, Neves 

e Pereira (2019). Nesta pesquisa, por exemplo, não consideramos Sequências Didáticas ou 

Unidade de Ensino Potencialmente Significativa como um recurso, mesmo que tenha sido um 

produto de um Mestrado Profissional, mas sim como uma discussão em torno de Conteúdo e 

Método. Já os autores consideram Recursos Didáticos as pesquisas “com o objetivo de 

apresentar um produto físico ou online.” (BUFFON; NEVES; PEREIRA, 2019, p. 14). Então, 

é possível que, apesar da compreensão e do uso diferente em torno dos termos, estejamos 

falando dos mesmos trabalhos. 

Analisando as teses e dissertações com a temática Cosmologia, Bazetto e Bretones 

(2011) também verificam uma tendência do foco temático Conteúdo e Método (6, 54,5%) entre 

as 11 pesquisas localizadas de 1973 a 2010. Em pesquisa anterior, Gonçalves e Bretones 

verificam teses e dissertações relacionadas à temática da Lua, do período de 1973 a 2015, 

analisando 158 pesquisas. Os autores observam a mesma tendência encontrada nesta pesquisa, 

a predominância do Conteúdo e Método e da Formação de Professores entre os trabalhos mais 

incidentes (11 de cada, 26,2% ), seguido por Recurso Didático (9, 21,4%). 

Por sua vez, Megid Neto (1999) encontra mais estudos com o foco Currículos e 

Programas em relação às 212 investigações analisadas sobre o Ensino de Ciências no Ensino 

Fundamental de 1992 até 1995. O foco Conteúdo e Método foi o segundo mais incidente como 

foco principal (37 ocorrências, 17,5%), mas foi o mais abordado como foco temático secundário 

(95, 44,8%). Este, para o autor, ocorreu nos casos de priorização de mais de um nas pesquisas 

analisadas (MEGID NETO, 1999) 

Em sua pesquisa, que analisa 316 teses e dissertações sobre o ensino de Biologia, 

Teixeira (2008) também encontra grande incidência dos focos Conteúdo e Método (58 

trabalhos, 18,4%) e Formação de Professores (54 estudos, 17,1%). Todavia, não foi de forma 
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concentrada no primeiro foco, como nesta pesquisa, pois o autor organiza os focos principal e 

secundário. 

Simões, Voelzke e Palanch (2021) também se deparam com uma predominância do 

foco temático Conteúdo e Método (235 trabalhos, 81,3%), analisando 289 teses e dissertações 

de 2013 a 2019. Esse achado dialoga com os dados desta pesquisa, todavia o segundo foco mais 

incidente para os autores em sua categorização foi Formação de Conceitos (234 estudos, 81%), 

seguido de Recursos Didáticos (233, 80,6%) e Currículos e Programas (50, 17,3%). 

Para exemplificar algumas características e tipos de pesquisas que tratam dos 

diferentes Focos Temáticos, apresentaremos algumas investigações. No que diz respeito às 

pesquisas classificadas como de foco Conteúdo e Método, vamos descrever uma investigação 

para cada um dos níveis escolares principais. 

Desenvolvida na Educação Infantil, temos a pesquisa de Alexandra Nascimento de 

Andrade, As potencialidades do uso dos desenhos das crianças na Educação Infantil para 

divulgação científica (416), defendida em 2018, na UEA. Nessa proposta, a autora desenvolve 

conceitos sobre o que existe no céu com as crianças, trabalhados por meio de desenho, que 

foram utilizados para divulgação científica, expostos em vários lugares. 

Para os Anos Iniciais do Ensino Fundamental (EF1), há o estudo de Mariana Ferreira 

de Deus, denominado As contações de histórias problematizadoras no ensino de Astronomia 

no 2º ano do Ensino Fundamental: entrelaçando fantasias e conhecimentos (143), cuja defesa 

ocorreu em 2013, na UFU. Ele se dedicou a desenvolver, com alunos do segundo ano, 

conhecimentos sobre o movimento aparente do Sol e da Lua por meio de histórias 

problematizadoras, de maneira lúdica. 

Em relação aos Anos Finais do Ensino Fundamental (EF2), temos a pesquisa de 

Anderson Giovani Trogello, Objetos de aprendizagem: uma sequência didática para o Ensino 

de Astronomia (165), de 2013, realizada na UTFPR. Nesse trabalho, o autor desenvolveu uma 

sequência didática utilizando objetos de aprendizagem, com foco no processo de ensino e 

aprendizagem das estações do ano, para alunos do sexto ano. 

Abordando Conteúdo e Método no Ensino Médio (EM), temos a investigação de 

Carlos Alexandre do Nascimento, A construção de conceitos sobre a pequenez humana: 

astronomia em aulas de filosofia no Ensino Médio (367), de 2017, produzida na UFSCar, em 

que o autor desenvolve conteúdos de Astronomia nas aulas de Filosofia com foco 

interdisciplinar, buscando abordar questões como a própria existência dos sujeitos, a condição 

humana na Terra e no Cosmos. 
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Para o Ensino Superior (ES), temos a pesquisa de Orlando Rodrigues Ferreira, CTS-

Astro: Astronomia no enfoque da Ciência, Tecnologia e Sociedade e Estudo de Caso em 

Educação a Distância (174), de 2014, realizada na Unicsul. Nela, o autor desenvolveu uma 

formação a distância em uma disciplina sobre Astronomia para estudantes de pós-graduação. 

Avalia, assim, as formas de ensino e aprendizagem, bem como analisa o empenho dos 

estudantes e a mediação do professor tutor, que também era o pesquisador. 

Em relação ao foco Formação de Professores, apresentamos a pesquisa de Silvania 

Sousa do Nascimento, Um curso de gravitação para professores de primeiro grau (03), de 

1990, feita na USP. A autora discute a elaboração do curso de extensão universitária e seu 

desenvolvimento, repetidas vezes, em parceria com a Secretaria de Educação do Estado. Ainda 

sobre a Formação de Professores, destacamos o estudo de Rodolfo Langhi, Astronomia nos 

anos iniciais do ensino fundamental: repensando a formação de professores (73), de 2009, 

defendida na Unesp. O autor desenvolveu um curso de formação de curta duração para docentes 

da modalidade citada, buscando identificar as necessidades formativas no que diz respeito aos 

conteúdos e metodologias para o ensino de Astronomia. 

Classificada com o foco em Recursos Didáticos, temos a investigação de Renato Lima 

da Silva Barros, denominada As leis de Kepler em livros didáticos de Física: a ciência enquanto 

construção humana (124), produzida em 2012, na UFRPE. O pesquisador analisa a presença 

das leis de Kepler nos livros didáticos de Física do Ensino Médio, verificando como eles 

abordam a História da Ciência nesse tópico. 

Contamos ainda com a pesquisa de Ana Carolina Sampaio Frizzera, Céu para todos: 

audiodescrição como recurso didático em observatórios astronômicos (435), de 2018, 

defendida no Ifes. A autora elabora e avalia, com pessoas com deficiência visual e videntes, um 

aplicativo móvel para smartphones e tablets buscando inserir a audiodescrição nos espaços de 

divulgação científica. 

Para exemplificar pesquisas sobre HFNdC, elegemos a tese de Carlos Aparecido 

Kantor, Educação em astronomia sob uma perspectiva humanístico-científica: a compreensão 

do céu como espelho da evolução cultural (132), de 2012, defendida na USP, e a de Edson 

Bezerra Silva, Fontes primárias de Galileu no ensino de física: uma proposta envolvendo 

natureza da ciência para o Ensino Médio (394), de 2017, realizada na UFABC. O primeiro 

estudo, de dimensão mais filosófica, discute, no âmbito bibliográfico, a relação do ser humano 

com o céu ao longo de sua evolução até a atualidade, na intenção de auxiliar no pragmatismo 

da Educação, tendo a Astronomia como “fio condutor”. A segunda investigação busca 

introduzir a História da Ciência utilizando e discutindo fontes primárias para o ensino de 
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sistemas de mundo. É importante destacar que esse foco (HFNdC) aparece com frequência 

também de forma secundária em nossas classificações, especialmente em pesquisas de foco 

Conteúdo e Método ou Recurso Didático que desenvolvem materiais ou intervenções de ensino 

e aprendizagem utilizando também discussões relacionadas à História, Filosofia e/ou Natureza 

da Ciência. 

Em relação ao foco temático Organização da Instituição/Programa de Ensino Não-

Escolar, utilizamos como exemplo a pesquisa de Silvia Calbo Aroca, Ensino de Física Solar 

em um espaço não formal de educação (66), de 2009, desenvolvida na USP. A autora propôs, 

em espaços não formais, um minicurso sobre o Sol para alunos do Ensino Fundamental e um 

sobre Física Solar, para alunos do Ensino Médio, e o analisa entendendo que o observatório 

favorece o ensino contextualizado de Astronomia. 

Ainda sobre esse foco, temos a pesquisa de Lucas Guimarães Barros, Um estudo sobre 

formação de monitores em espaços de divulgação da astronomia (334), de 2017, elaborada na 

Unesp. O autor analisa a experiência formativa de monitores de um observatório astronômico, 

desde seu histórico antes do ingresso no observatório, até a formação no local, na atuação com 

o público, sendo a convivência com os mais experientes uma maneira de formação desses 

monitores, além de verificar suas motivações. A partir desses dados, propõe uma formação para 

os monitores de observatórios. 

Para Diversidade e Astronomia, apresentamos as pesquisas de Osvaldo dos Santos 

Barros, Etnoastronomia Tembé-Tenetehara como matriz de abordagem (etno) Matemática no 

Ensino Fundamental (20), de 2004, feita na UFPA, e de Adriana Oliveira Bernardes, 

Astronomia inclusiva no universo da deficiência visual (68), de 2009, realizada na UENF. Na 

primeira pesquisa, o autor utilizou a cultura de leitura do céu dos Tembé-Tenetehara para o 

ensino de Matemática e desenvolveu atividades com alunos dos Anos Iniciais do Ensino 

Fundamental e do Ensino Superior (curso de Matemática). A segunda investigação constrói 

materiais de áudio e tato para o ensino de Astronomia para deficientes visuais, criados em 

parceria com estudantes videntes, e discute a necessidade de aproximação de alunos com e sem 

deficiência. 

Sobre Características do Professor, Agatha Ribeiro dos Santos, em 2017, defendeu na 

Unesp o estudo Concepções dos professores sobre a utilização dos espaços não formais para 

o ensino de Astronomia (384). Nessa pesquisa, a autora identifica as concepções dos educadores 

em relação às visitas realizadas em um observatório, procurando lacunas que possam ser 

exploradas futuramente em formação de professores para que os espaços sejam utilizados em 

sua potencialidade. 
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Em relação ao foco Características do Professor, apresentamos ainda a pesquisa de 

Sérgio Mascarello Bisch, Astronomia no Ensino Fundamental: natureza e conteúdo do 

conhecimento de estudantes e professores (07), de 1998, elaborada na USP, que engloba 

também a Características do Aprendente, sendo um dos primeiros trabalhos da área no Brasil 

sobre a temática. Ela é bastante utilizada no que diz respeito a concepções de professores e 

estudantes para uma série de conteúdos em Astronomia, especialmente ligados ao sistema Sol-

Terra-Lua. 

Ainda em relação às Características do Aprendente, temos a tese de Hanny Angeles 

Gomide, Modelos mentais de estudantes do Ensino Fundamental e Médio sobre o dia e a noite 

a partir de um referencial na superfície da Terra e fora dela (352), de 2017, realizada na UFU. 

A autora busca interpretar os modelos mentais de estudantes do Ensino Fundamental e Médio 

em relação ao fenômeno do dia e da noite, tomando como referencial o espaço externo ao 

planeta e a superfície da Terra. 

Em relação ao foco Currículos e Programas, temos a pesquisa de Ana Isabel Cardoso 

da Silva, Um estudo sobre a aplicabilidade do currículo básico de Ciências para a escola 

pública do Paraná (05), defendida na Unesp em 1997, e a investigação de Daniel Rutkowski 

Soler, Astronomia no Currículo do Estado de São Paulo e nos PCN: um olhar para o tema 

observação do céu (139), concluída na USP, em 2012. Na primeira, a autora investiga a 

implantação da proposta curricular da Secretaria do Estado do Paraná, a partir de 1990, nas 

Escolas Municipais de Sarandi, buscando compreender o nível de entendimento dos docentes 

em relação à fundamentação teórica da proposta, assim como as metodologias utilizadas para 

colocá-la em prática. Também desenvolve uma formação com docentes para auxiliar no 

processo de implementação do currículo. Por sua vez, Soler (2012) estuda os Cadernos do 

Professores, materiais do Currículo do estado de São Paulo, buscando identificar o que é 

proposto em relação à Observação do Céu. O autor também compara o material do estado com 

os documentos de natureza curricular nacional. 

No que diz respeito à História do Ensino de Astronomia, temos a pesquisa de José 

Adolfo Snajdauf de Campos, Engenheiros e Astrônomos: o ensino da Astronomia aplicada e a 

prática de Astronomia observacional na Escola Politécnica / Escola Nacional de Engenharia 

do Rio de Janeiro (1874-1965) (127), de 2012, defendida na UFRJ. O autor organiza 

documentos primários sobre como se desenvolveu o ensino de Astronomia na Escola 

Politécnica do Rio de Janeiro de 1874 até a década de 1960. 

Ainda sobre o mesmo foco, há o estudo de Kauê Dalla Vecchia Simó, O ensino de 

Astronomia nos livros didáticos de Cosmografia do início do século XX (317), de 2016, feito 
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na USP, em que o autor analisa os livros didáticos de Cosmografia de 1897 a 1933. Essa 

pesquisa é classificada tanto em Recurso Didático quanto em História do Ensino de Astronomia. 

Em relação às pesquisas classificadas no foco Outro, temos o trabalho de Joana Brás 

Varanda Marques, de 2014, Educação não-formal e divulgação de Astronomia no Brasil: o que 

pensam os especialistas e o que diz a literatura (178), pela UFSCar (178). A autora realiza um 

levantamento, do tipo Estado da Arte, sobre o nível educacional e a divulgação científica. 

Também destacamos a pesquisa de Márcio Aparecido de Oliveira, de 2018, O ensino de 

Astronomia na formação inicial de professores do Ensino Fundamental: uma análise de 

conteúdo das teses e dissertações do Banco de Teses e Dissertações da CAPES (458), elaborada 

na UFABC. Nela, o pesquisador também realiza um Estado da Arte sobre pesquisas na 

plataforma da Capes que abordam o ensino de Astronomia na formação inicial para o referido 

nível escolar. 

Discorrendo sobre a Formação de Conceitos, temos apenas uma pesquisa, a de Daniel 

Trevisan Sanzovo, Níveis interpretantes alcançados por estudantes de licenciatura em ciências 

biológicas acerca das estações do ano por meio da utilização da estratégia de diversidade 

representacional: uma leitura peirciana para sala de aula (392), de 2017, defendida na UEL. 

O autor verifica as representações e os níveis interpretantes de estudantes do Ensino Superior 

em relação ao conteúdo estações do ano. Analisa, ao longo da pesquisa, o progresso de alunos 

nos níveis interpretantes. 

Para o foco Organização da escola, constatamos também uma única investigação, a 

de Alessandra Estevam da Silva, Entre jalecos e camuflados: uma etnografia do ensino de 

Física no Colégio Militar de Porto Alegre (471), de 2018, defendida na UFRGS. A autora 

verifica as particularidades da escola perpassada pelo aspecto militar, incluindo seu período 

regular, as atividades extracurriculares do clube de Astronomia e o ser professor de Física nesse 

espaço. 

Para verificar a distribuição dos Focos Temáticos ao longo do tempo, distribuímos os 

cinco de maior incidência no decorrer dos quinquênios do período analisado (Figura 33): 
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Figura 33 – Teses e dissertações sobre Educação em Astronomia por Foco Temático e 

quinquênio 

 
Legenda: CM – Conteúdo e Método; FP – Formação de Professores; RD – Recursos Didáticos; 

HFNdC – História, Filosofia e Natureza da Ciência; Oine – Organização da Instituição/Programa de 

Ensino Não-Escolar. 

Fonte: Elaborado pela autora. 

Analisando a distribuição dos Focos Temáticos com maiores incidências ao longo do 

tempo, temos um aumento das pesquisas relacionadas a Conteúdo e Método na última metade 

da década de 1990, com grandes crescimentos posteriores: do quinquênio de 1996 a 2000 para 

o de 2001 a 2005, a produção quase dobra, de 4 pesquisas para 7. No quinquênio seguinte 

(2006-2010), a produção alcança mais do que o dobro do período anterior, de 7 pesquisas para 

20. No período de 2011 a 2015, os trabalhos triplicam de 20 para 60, chegando quase ao triplo, 

novamente, apenas nos últimos 3 anos da análise, de 60 para 168 investigações. 

Formação de Professores é um foco presente desde o início, na linha temporal de nossa 

pesquisa e após os períodos de baixa produção geral, que revela uma estabilização das 

produções a partir do intervalo de 2006 a 2010, com uma média de 20 pesquisas nos últimos 3 

quinquênios. Já as pesquisam que investigam Recursos Didáticos começaram a surgir apenas a 

partir do quinquênio 2001-2005. 

Apesar de possuírem uma pesquisa no quinquênio de 1996 a 2000, os trabalhos com 

Foco em História, Filosofia e Natureza da Ciência (HFNdC) e Organização da 

Instituição/Programa de Ensino Não-Escolar (Oine) apresentam produções contínuas apenas a 

partir do quinquênio 2006-2010, ou seja, são focos mais recentes, todavia com volume de 

estudos suficiente para constar entre os 5 mais incidentes. Quando passa a ser constante, o 
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primeiro apresenta 5 investigações nesse primeiro quinquênio (2006-2010), sendo o dobro (10) 

no seguinte (2011-2015) e chegando ao triplo (30) nos últimos três anos da análise (2016-2018). 

Já o segundo apresenta um crescimento mais moderado, com 7 pesquisas de 2006-2010, 17 de 

2011 a 2015 e 7 nos últimos três anos (2016-2018). 

Essa distribuição dos focos nos indica o quanto as preocupações com as práticas de 

sala de aula se destacam a partir dos anos 2000 e como elas crescem de forma considerável a 

partir de 2011. Isso está relacionado, mais uma vez, com os Mestrados Profissionais e sua 

estrutura básica: seu objetivo de propor um produto didático e seu público-alvo, professores 

que atuam na educação básica. 

Verificamos como o Foco Temático se distribui por Nível Educacional. Apesar da 

predominância que já detectamos de Conteúdo e Método, interessamo-nos em analisar 

especialmente como os demais focos se distribuem e se relacionam com os Níveis 

Educacionais. Selecionamos os cinco primeiros em termos de números absolutos, obtendo seis 

como resultado, uma vez que Característica de Aprendente e Professor tiveram o mesmo 

resultado. Essa organização deu origem à Figura 34 e à Tabela 22: 
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Figura 34 – Teses e dissertações sobre Educação em Astronomia por Foco Temático 

e Nível Educacional 

 
Legenda: CM – Conteúdo e Método; FP – Formação de Professores; RD – Recursos Didáticos; 

HFNdC – História, Filosofia e Natureza da Ciência; Oine – Organização da Instituição/Programa de 

Ensino Não-Escolar 

Fonte: Elaborado pela autora. 

Notamos a predominância acentuada do foco Conteúdo e Método para todos os Níveis 

Educacionais, em especial para o Ensino Médio (188 estudos, 70,4%) e para os Anos Finais do 

Ensino Fundamental (60, 46,5%). Em termos percentuais, os demais Focos não se destacam na 

maioria dos Níveis. Há uma pequena exceção do Ensino Superior, uma vez que apresenta 17 

estudos sobre Conteúdo e Método (27,8%)  e 26 sobre Formação de Professores (42,6%), assim 

como da Educação Não-Escolar, em que o foco Organização da Instituição/Programa de Ensino 

Não-escolar, corresponde à 26 pesquisas (60,4%). Para os Anos Iniciais do Ensino 

Fundamental, temos a predominância da abordagem de Formação de Professores (27 casos, 

36,5%), mas também seguida pelo Conteúdo e Método (23, 31%). Os trabalhos classificados 

pelo nível Geral, se dividem de maneira mais diversificada. 

As porcentagens com todos os Focos Temáticos foram organizadas na Tabela 22: 
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Tabela 22 – Teses e dissertações sobre Educação em Astronomia por Foco Temático e Nível 

Educacional em porcentagem 

Foco Temático EI EF1 EF2 EM ES ENE Geral 

Conteúdo e Método 80% 31% 46,5% 70,4% 27,8% 11,6% 8,8% 

Formação de Professores 20% 36,5% 21,7% 9,3% 42,6% 2,3% 14,7% 

Recursos Didáticos 
 8% 14,7% 9,7% 11,4% 9,3% 20,6% 

HFNdC 
  4,6% 13% 8,2% 2,3% 23,5% 

Organização da Instituição/Programa 

de Ensino Não-Escolar 
 5,4% 5,4% 2,2% 3,2% 60,4% 5,8% 

Diversidade e Astronomia 
 9,5% 3,9% 2,6% 3,2% 4,6% 26,5% 

Características do Professor  9,5% 8,5% 4% 8,2% 7%  

Características do Aprendente 
 2,7% 5,4% 2,6% 6,5% 2,3%  

Currículos e Programas  5,4% 2,3% 1,5% 1,6%   

História do Ensino  
 1,3% 0,7%  1,6% 2,3% 17,6% 

Outro 
 1,3% 0,7% 0,4% 3,2% 7% 5,8% 

Formação de Conceitos     1,6%   

Organização da Escola 
  0,7% 0,4%    

Fonte: Elaborado pela autora. 

Como o Foco Conteúdo e Método é o mais incidente nesta pesquisa, correspondendo 

a 53% das investigações, analisaremos esses trabalhos de forma mais aprofundada. Iniciamos 

pela análise da distribuição por ano na Figura 35: 
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Figura 35 – 260 pesquisas com Foco Temático Conteúdo e Método por ano 

 

Fonte: Elaborado pela autora. 
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De forma semelhante ao que havíamos observado na distribuição dos Focos Temáticos 

mais incidente por quinquênio, aqui temos mais ressaltada a relação das pesquisas produzidas 

com essa preocupação relacionada às melhorias dos processos de ensino e aprendizagem em 

torno de conteúdos específicos com o surgimento a ampliação de vagas, a partir de 2013, dos 

Mestrados Profissionais. É interessante notar também que pesquisas dessa natureza começam 

a aparecer de forma constante a partir de 2004. Pode ser consequência da somatória do 

surgimento da área 46 nos anos 2000, bem como dos documentos de natureza curricular no 

final dos 1990, para o Ensino Fundamental, e no início dos anos 2000, para o Ensino Médio, 

conforme já apontado anteriormente, na organização temporal das pesquisas como um todo 

(Figura 26). 

Para verificar de forma qualitativa as pesquisas de Foco Temático Conteúdo e Método, 

investigamos em cada documento, de forma integral e por leitura flutuante, alguns referenciais 

utilizados e abordagens metodológicas anunciadas. Verificamos em quais autores relacionados 

à Educação, de forma geral, os estudos se apoiam ou com os quais dialogam, e com quais 

autores relacionados à Educação em Astronomia conversam, assim como observamos quais as 

abordagens metodológicas anunciadas. Esses dados foram organizados por incidência e deram 

origem às Tabelas 23, 24 e 25. Por terem sido organizados por incidência, uma mesma pesquisa 

pode ter utilizado vários autores, assim a ocorrência de autores não tem correspondência com 

o número de trabalhos em si. Selecionamos os mais incidentes, pois temos uma variedade 

grande de referências que aparecem apenas uma vez. 

O levantamento e a organização dos autores da área da Educação mais utilizados nas 

pesquisas se encontram na Tabela 23: 

Tabela 23 – Referências mais incidentes da área da Educação nas pesquisas de Educação em 

Astronomia com Foco Temático Conteúdo e Método 

Referências N.o % 

Ausubel 86 33 

Não tem 57 22 

Vigotski 55 21 

Freire 33 12,7 

Novak 29 11 

Zabala 16 6 

Moran 15 5,7 

Piaget 14 5,4 

Gowin 13 5 

Chavellard 10 3,8 

Fonte: Elaborado pela autora. 
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Selecionamos os 10 autores com maior incidência nesse recorte. Nas pesquisas sobre 

Educação em Astronomia classificadas como Conteúdo e Método, o autor mais utilizado da 

área da Educação é David Ausubel. Apesar de ser o mais utilizado, 23  pesquisas (33%) fizeram-

no por intermédio de outros autores (apud), não diretamente pela consulta de suas obras. Na 

sequência, temos 57 pesquisas (22%) que não têm algum referencial da área da Educação. 

Depois, há os trabalhos que utilizam Vigotski  (55, 21%), Freire (33, 12,7%), Novak (29, 11%), 

Zabala (16, 6%), Moran  (15, 5,7%), Piaget  (14, 5,4%), Gowin (13, 5%) e Chavellard (10, 

3,8%). 

Uma vez que já verificamos que um número considerável das pesquisas advém dos 

Mestrados Profissionais, em especial do MNPEF, a presença de Ausubel é potencialmente 

relacionada a certo alinhamento epistêmico de um dos idealizadores do programa: o Prof. Dr. 

Marco Antônio Moreira, que, além desse vínculo com o MNPEF, também é uma referência 

para docentes de Física. Moreira tem artigos publicados desde a década de 1970 sobre o teórico. 

Podemos citar seu artigo na Revista Brasileira de Física, no volume 9, de 1979, intitulado “A 

Teoria de Aprendizagem de David Ausubel como Sistema de Referência para a Organização 

de Conteúdo de Física.” Além disso, conforme citado, muitos pesquisadores utilizam Ausubel 

como referência em sistema de apud, por meio de publicações de Moreira sobre ele, o que 

corrobora nossa hipótese. 

É interessante notar também a presença de uma referência de educação nacional, Paulo 

Freire, entre as de maior incidência. Geralmente, a inclusão desse autor nas pesquisas relaciona-

se à perspectiva dos três momentos pedagógicos, como veremos em relação às abordagens, 

mais adiante, tratadas por autores da área do Ensino de Ciências, como Delizoicov. Outras 

referências da área da Educação que surgiram nas pesquisas foram, por exemplo: Japiassu, 

Perrenoud, Morin, Fazenda, Kensky, Snyders, Kishimoto, Demo, Coll, Bakhtin, Dewey, Tardif, 

Libâneo, Levy, Méheut e Psillos, Gardner, Luckesi, Papert, Charlot, Gadotti e Schön. 

As referências mais incidentes da área da Educação em Astronomia nas pesquisas 

sobre Conteúdo e Método se encontram organizadas na Tabela 24: 

 

 

 

 

 



216 
 

Tabela 24 – Referências mais incidentes da Educação em Astronomia nas pesquisas de 

Educação em Astronomia com Foco Temático Conteúdo e Método 

Referências N.o % 

Langhi 101 38,8 

Nardi 82 31,5 

Não tem 81 31 

Canalle 43 16,5 

Bretones 31 12 

Leite 30 11,5 

Caniato 27 10,4 

Bisch 20 7,7 

Longhini 19 7,3 

Iachel 18 7 

Fonte: Elaborado pela autora. 

Selecionamos as 10 referências mais incidentes sobre Educação em Astronomia nas 

pesquisas: o Professor Rodolfo Langhi (101, 38,8%), o Professor Roberto Nardi (82, 31,5%), 

as pesquisas sem referenciais dessa área (81, 31%), o Professor João B. G. Canalle (43, 16,5%), 

o Professor Paulo S. Bretones (31, 12%), a Professora Cristina Leite (30, 11,5%), o Professor 

Rodolfo Caniato (27, 10,4%), o Professor Sérgio M. Bisch (20, 7,7%), o Professor Marcos D. 

Longhini (19, 7,3%) e o Professor Gustavo Iachel (18, 7%). Como nos referenciais da área da 

Educação, uma mesma pesquisa pode ter utilizado vários autores, a incidência de autores não 

tem correspondência com o número de trabalhos em si. 

Para esse levantamento, não foram consideradas obras específicas teóricas sobre 

conteúdos de Astronomia, somente referências dedicadas à Educação em Astronomia. Esse 

levantamento também não assegura que os autores utilizaram essas referências dialogando com 

seus resultados. Em muitas pesquisas analisadas, algumas questões sobre Educação em 

Astronomia apareciam nos primeiros capítulos, em discussões teóricas, porém não dialogavam 

com as intervenções, com os resultados ou com os referenciais da Educação. 

Os nomes que aparecerem entre os referenciais utilizados sobre Educação em 

Astronomia representam pesquisadores e pesquisadora que fazem parte dos primeiros trabalhos 

na linha temporal, já apresentados nesta pesquisa. Com isso, temos pesquisas que discutem 

formas de ensino e aprendizagem sem desconsiderar, de alguma forma, a produção da área. 

Com isso, podemos levar em conta que existe um fortalecimento do processo de construção 

dela. Por ouro lado, ainda temos um número considerável de investigações (81, 31%) que 

discutem a Educação em Astronomia e suas formas de ensino e aprendizagem sem tomar 
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conhecimento das pesquisas que constituem a área, que antecedem a existência da própria 

investigação, nem dialogar com elas. 

Outras referências sobre Educação em Astronomia foram utilizadas com menores 

incidências. São elas: Afonso, Jafelice, Voelzke, Hosoume, Mees, Camino, Neves, Faria, 

Trevisan, Pacca, Albrecht, Horvath, Sobreira, Darroz, Barrio, Henrique, Scalvi, Nussbaum, 

Nogueira, Scaringi, Baxter, Kemper, Marranghello, Kriner, Lanciano, Slater, Trumper, 

Plummer, Paixão, Trogelo, entre outros. 

Em relação aos referenciais utilizados ou não, de forma geral, 57 pesquisas (22%) não 

possuem uma fundamentação em Educação para construir e discutir suas propostas, o que não 

significa que não se apoiam em bases teóricas relacionadas ao ensino. Dessas, 28 (10,7%) fazem 

referências da área do ensino de Ciências ou da Matemática, todavia isso significa que 29 (11%) 

não utilizam referenciais educacionais nem do ensino de Ciências. Desses 29 trabalhos, 7 

(2,7%)  têm embasamento em Educação em Astronomia, porém 22 (8,5%) não possuem 

discussão ou base teórica da área da Educação, nem do Ensino de Ciência ou Matemática, nem 

da Educação em Astronomia. 

Ainda verificamos as abordagens metodológicas anunciadas pelas pesquisa, entendida 

aqui como o que os autores e as autoras identificam como parte da elaboração do material de 

forma anunciada. Não analisamos se aquilo que foi anunciado de fato foi o desenvolvido e está 

alinhado aos autores que embasam algumas propostas, por exemplo. Trata-se de um 

levantamento de abordagem anunciada. Esse levantamento e essa organização deram origem à 

Tabela 25: 
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Tabela 25 – Abordagens metodológicas anunciadas mais incidentes nas pesquisas de 

Educação em Astronomia com Foco Temático Conteúdo e Método 

Abordagem Metodológica N. % 

Teoria da Aprendizagem Significativa (TAS) 71 27,3 

Não declarada 41 15,7 

Teoria da Medição Socioconstrutivista (TMS)/ 

Sociointeracionismo/Sócio-histórica 
27 10,4 

TIC/ NTIC/TDIC/NTDIC 20 7,7 

Três Momentos Pedagógicos (3MP) 17 6,5 

Alfabetização/Letramento Científico 11 4,2 

Interdisciplinar 11 4,2 

Unidade de Ensino Potencialmente Significativa (Ueps) 10 3,8 

Investigativo 7 2,7 

Mapas conceituais 6 2,3 

Transposição didática 6 2,3 

Legenda: TIC – Tecnologias da Informação e Comunicação; NTIC – Novas Tecnologias da 

Informação e Comunicação; TDIC, Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação; NTDIC – 

Novas Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação; 

Fonte: Elaborado pela autora. 

Selecionamos as 10 abordagens mais incidentes, porém mantivemos 11 pelo mesmo 

número de incidência de Mapas Conceituais e Transposição Didática (6, 2,3%). 

Das 260 pesquisas, praticamente um terço se desenvolveu a partir da TAS (71, 27,3%), 

relacionada a David Ausubel. Em comparação com a incidência desse autor, existe uma 

diferença pequena de percentual. Isso decorre de algumas pesquisas o utilizarem para justificar 

o uso de uma Sequência Didática, sem relacioná-la em si com a TAS. Para exemplificar essa 

abordagem, temos a investigação de Andréa Silva de Lima, intitulada Astronomia como fator 

motivacional para o ensino de Física no segundo segmento do Ensino Fundamental e EJA (86), 

de 2010, produzida na Unigranrio, em que a autora apresenta uma proposta para estimular o 

ensino da Física nas séries finais do Ensino Fundamental, utilizando a Astronomia. Para utilizar 

a TAS, a autora faz uma verificação dos conhecimentos de base dos estudantes. 

Em seguida, 41 pesquisas (15,7%) não declaram o uso de alguma abordagem para o 

ensino e aprendizagem. Apesar disso, entendemos que, de forma consciente ou não, discutida 

na investigação ou não, existe uma teoria que acaba por balizar a proposta de Conteúdo e 

Método que se propõe. 

A terceira abordagem de maior incidência diz respeito às bases da teoria educacional 

de Vigotski. Aqui foram agrupadas pesquisas que utilizam a Teoria da Mediação, o conceito da 

Zona de Desenvolvimento Proximal, termos como sociointeracionismo ou teoria sócio-

histórica (27, 10,4%). A dissertação de Leonardo Gonçalves Lago, Lua: fases e facetas de um 
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conceito (152), de 2013, elaborada na USP, utiliza esse autor. Discute o ensino das fases da Lua 

sob a perspectiva da formação de conceitos, com base na teoria de Vigotski, assim como elabora 

suas atividades fundamentada no conceito da mediação e da teoria da atividade do mesmo autor. 

A quarta abordagem mais incidente tem relação com o uso de Tecnologias da 

Informação e Comunicação em suas diferentes variações (TIC, NTIC, TDIC, NTDIC), com 20 

pesquisas (7,7%). Como exemplo dela, há a investigação de Francisca Nilde Gonçalves da 

Silva, de 2017, intitulada A utilização do software Solar System Scope e dos mapas conceituais, 

como recursos pedagógicos na disciplina de Ciências Naturais, no sexto ano do Ensino 

Fundamental, em uma Escola Estadual de Boa Vista-RR (395), defendida na UERR. Nessa 

pesquisa, a autora investiga o uso de um software educacional em uma sequência didática para 

o ensino sobre o Sistema Solar. Faz uma discussão inicial sobre o histórico de uso de TIC na 

educação e se apoia também na TAS. 

Na sequência, temos os Três Momentos Pedagógicos (3MP), com 17 pesquisas (6,5%), 

de base freireana, geralmente acompanhados de referenciais como Delizoicov, Angotti e 

Pernambuco. Uma pesquisa com essa abordagem, para exemplificar, é a de Túlio Permino 

Rogério, de 2017, defendida na Uefs, intitulada Uma proposta de ensino de Astronomia para o 

Ensino Médio a partir de uma breve história da evolução de nosso conhecimento do Universo 

(382). Rogério busca desenvolver a teoria dos 3MP com alunos do Ensino Médio para o ensino 

de Astronomia, em 6 blocos de atividades. O autor discute teoria da pedagogia freireana, os 

3MP, além de propor atividades que se relacionam com o mundo que cerca os estudantes e o 

que é desenvolvido no processo de ensino e aprendizagem. 

Com relação à abordagem relacionada à Alfabetização/Letramento Científico (11 

estudos, 4,2%), podemos citar como exemplo a pesquisa de Eliane Mingues, de 2014, com o 

título O museu vai à praia: análise de uma ação educativa à luz da alfabetização científica 

(81), defendida na USP. A autora busca compreender características da alfabetização científica 

em uma proposta desenvolvida pelo Museu de Astronomia e Ciências Afins (Mast), que levou 

atividades do museu para a praia no verão. Discute a teoria do conceito e a utiliza também na 

análise. 

Em relação às propostas com abordagem Interdisciplinar, temos 11 pesquisas (4,2%). 

Um tipo de trabalho com essa perspectiva é a tese de Denis Eduardo Peixoto, defendida em 

2018 na Unicamp, sob o título Astronomia como disciplina integradora para o ensino de 

Ciências (460). O autor desenvolveu uma disciplina integradora em uma primeira série do 

Ensino Médio, com práticas interdisciplinares, relacionadas a temas atuais, à viagem espacial e 
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à vida dos estudantes. Apresenta um capítulo teórico sobre o tema e inclui a perspectiva na 

elaboração da disciplina. 

Utilizando a abordagem das Unidades de Ensino Potencialmente Significativas 

(Ueps), que se pauta nas discussões desenvolvidas pelo professor Marco Moreira, encontramos 

10 pesquisas (3,8%). Para exemplificar, citamos a dissertação de Daiana Pellenz, de 2015, pela 

UCS, chamada Astronomia no ensino de Ciências: uma proposta potencialmente significativa 

(219). A autora desenvolveu quatro Ueps com estudantes do sexto ao nono ano do Ensino 

Fundamental, que abordaram fases da Lua, estrelas e constelações, estações do ano e planetas, 

buscando incluir observações de caráter experimental. A autora discute a teoria nos primeiros 

capítulos e dialoga com ela nas considerações finais. 

Na sequência, temos as pesquisas com a perspectiva da abordagem Investigativa (7, 

2,7%). Citamos a de Rafael Assenso, de 2017, elaborada na UFABC, intitulada Ensino de 

Física por meio de atividades de ensino investigativo e experimentais de Astronomia no Ensino 

Médio (332), em que o autor desenvolveu um processo de ensino e aprendizagem com os 

estudantes utilizando como recurso os laboratórios remotos. O autor discute ensino por 

investigação no início da pesquisa. 

Na décima posição, em termos de incidência, temos a abordagem utilizando Mapas 

Conceituais e Transposição Didática (6 casos cada, 2,3%). Em relação ao primeiro, citamos a 

pesquisa de Rogério Aparecido Santos, de 2015, intitulada Mapas Conceituais como 

instrumento de promoção e avaliação da aprendizagem de Cosmologia (228), defendida pela 

UFF. Nessa pesquisa, o autor propôs uma sequência didática para o primeiro ano do Ensino 

Médio, utilizando a técnica dos mapas conceituais para o ensino de Cosmologia. Também 

dialoga com a TAS e apresenta a teoria dos mapas mentais nos capítulos iniciais. 

Para a segunda abordagem, apresentamos a dissertação de Marina Cláudia B. Saran, 

defendida em 2012 na UFSCar, Astrofísica de partículas na sala de aula: uma sequência de 

ensino e aprendizagem sobre raios cósmicos para o Ensino Médio (138). A autora utiliza a 

teoria da Transposição Didática de Chavellard para uma proposta relacionada a raios cósmicos 

em um minicurso em uma escola. Inclui a teoria no início do trabalho e a usa para discussão 

final dos dados. 

Analisando a distribuição dessas abordagens, encontramos praticamente um terço 

concentrado na TAS, um sexto sem citar de forma consciente uma abordagem de ensino e 

aprendizagem e mais da metade do levantamento pulverizado em abordagens variadas. Outras 

que não entraram nas 10 mais citadas, foram os jogos e a gameficação, a perspectiva histórico-

cultural, a Modelagem, o Construtivismo piagetiano e neopiagetiano, o uso de oficinas, os 
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modelos mentais, a Observação, as Instruções pelos colegas ou pares, a aprendizagem baseada 

em equipes ou cooperativa, a Ciência, Tecnologia, Sociedade e Ambiente  (CTS/CTSA), a 

Etnomatemática, a Astronomia vivencial/cultural, a Epistemologia da Ciência, a História 

problematizadora, a Ensino sob medida, entre outras. Com isso, podemos depreender que existe 

uma variedade de abordagens sendo desenvolvidas nas pesquisas. 

O levantamento desse descritor não nos qualifica para analisar os modelos 

pedagógicos (FERNANDES, 2015) que os autores desenvolveram em suas pesquisas. Para isso, 

seria necessária uma análise mais aprofundada, verificando as linhas de ações, as atividades 

propostas e o alinhamento de fato com essas abordagens, o que seria uma pesquisa a parte. 

É possível, por exemplo, que tenha sido eleita a abordagem dos 3MP, que se trata de 

uma pedagogia de base progressista, que pressupõe um trabalho que envolva a realidade em 

que os estudantes estão inseridos, bem como um diálogo crítico com essa realidade. Porém, ela 

pode ter sido utilizada da forma anunciada, mas com práticas conteudistas, isoladas da realidade 

dos estudantes e de seus contextos. 

Todavia, consideramos que seria de grande contribuição verificar as abordagens 

anunciadas nas pesquisas relacionadas ao Conteúdo e Método nesta investigação. Essa ação 

permitiria  analisar quais são os caminhos que têm sido escolhidos para as propostas de 

intervenção relacionadas aos processos de ensino e aprendizagem. 

A Teoria da Aprendizagem Significativa é construtivista e tem uma perspectiva 

cognitivista na teoria de Ausubel (FERNANDES, 2015), sendo possível dialogar com autores 

dessa vertente, como Vigotski e Piaget. De acordo com Fernandes (2015), o modelo 

construtivista entende o conhecimento como uma construção contínua, por meio da passagem 

de um estágio de desenvolvimento do estudante para outro, pelo desenvolvimento de novas 

estruturas intelectuais e cognitivas que ainda não existiam. Nessa perspectiva, os 

conhecimentos prévios são muito importantes. Nesse modelo, o protagonismo do indivíduo é 

fundamental; dependendo da abordagem, a concepção de ciência já não é como a de uma 

verdade absoluta ou neutra, mas está relacionada à “evolução histórica da produção do 

conhecimento científico” (FERNANDES, 2015, p. 121), bem como de seus contextos maiores 

da sociedade. 

Vigotski, um dos referenciais bastante utilizado, autor construtivista, pode transitar 

entre modelos de abordagem pedagógica construtivistas e sociocultural. O modelo 

sociocultural, segundo Fernandes (2015), relaciona-se a uma concepção transformadora e 

progressista que entende de maneira crítica a relação entre escola e sociedade. Assim, a 

educação é entendida como mediadora entre as formas de entender e viver do sujeito e seu estar 
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na sociedade, tendo em pauta as finalidades sociopolíticas da educação. A relação entre 

professor e aluno é dialógica. Na área do ensino de Ciências, essa perspectiva se relaciona com 

práticas que se voltam para o resgate de saberes locais, para os problemas de um determinado 

grupo ou comunidade, de modo que a Ciência é entendida como “atividade com implicações 

sociais, processo resultado do contexto histórico, econômico, político e social” (FERNANDES, 

2015, p. 137), sendo capaz de contribuir na formação do cidadão crítico. Um dos representantes 

dessa perspectiva, de acordo com Fernandes (2015), é Paulo Freire, numa perspectiva de 

educação crítica e contra-hegemônica. 

Muitos dos autores e abordagens aqui citados entre os mais incidentes estão ligados ao 

Construtivismo, o que dialoga com o achado de Fernandes (2015) na análise das tendências 

pedagógicas nas pesquisas sobre o ensino de Ciências nos Anos Iniciais. A autora analisa 

profundamente os modelos pedagógicos de 71 pesquisas desde a década de 1970 até 2012 e, 

nesse período, aponta um crescimento e predominância da tendência construtivista, com 

presença também, mas em menor quantidade, da abordagen CTS e da perspectiva sociocultural. 

Analisando 42 dissertações produzidas no MNPEF de 2013 a 2017, Soares (2018) 

encontra uma predominância de Sequências de Ensino e Sequências Didáticas nos produtos das 

pesquisas analisadas. Esse dado dialoga, de certa maneira, com as abordagens que indicamos 

neste estudo. 

Lima et al. (2021), estudando 513 artigos da Relea, do CBEF, do RBEF e resumos do 

Snea, entre 2004 e 2017, verificam a fundamentação teórica desses materiais. Apontam uma 

grande quantidade de publicações sem especificação sobre a fundamentação, além da presença 

da Teoria da Aprendizagem Significativa de Ausubel e da teoria de Vigotski, entre outras 

abordagens. Esses dados corroboram o encontrado em nossa análise das teses e dissertações. 

4.3.4 Natureza Administrativa da Instituição Educacional do Desenvolvimento da Pesquisa 

Decidimos verificar o tipo de administração das escolas, das universidades e dos 

espaços de educação não formal onde as pesquisas se desenvolveram. Em alguns casos em que 

o local era indiferente, foi considerada a natureza administrativa dos sujeitos da pesquisa. O 

resultado obtido está exposto na Tabela 26 e na Figura 36: 
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Tabela 26 – Distribuição das 490 teses e dissertações sobre Educação em Astronomia por 

Natureza Administrativa da Instituição Educacional do Desenvolvimento da Pesquisa 

Adm. da Instituição Educacional N.o de Pesquisas % 

Pública 367 75 

Pública e Privada 23 4,7 

Privada 11 2,2 

Não Identificadas 13 2,6 

Não se aplica 77 15,7 

Fonte: Elaborado pela autora. 

Figura 36 – Distribuição das 490 teses e dissertações sobre Educação em Astronomia por 

Administração da Instituição de Ensino do Desenvolvimento da Pesquisa 

 
Fonte: Elaborado pela autora. 

Podemos depreender que a maior parte das pesquisas sobre Educação em Astronomia 

está sendo desenvolvida nos espaços/com sujeitos das instituições públicas (367, 75%). Apenas 

11 pesquisas se desenvolveram unicamente em instituições privadas (2,2%), 23 nos dois tipos, 

pública e privada (2,4%) ao mesmo tempo, 13 trabalhos não tiveram essa identificação possível 

por ausência da informação (2,6%), e, para 77 (15,7%) pesquisas, essa característica não se 

aplica para análise. 

Com esse resultado, podemos inferir que o potencial de aperfeiçoamento das formas 

de ensino e aprendizagem, presentes nas pesquisas sobre Educação em Astronomia, está de fato 

direcionado para o espaço da escola pública. No caso específico dos Mestrados Profissionais, 

há uma priorização dos professores atuantes em escolas públicas. 
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4.3.5 Temas e Conteúdos em Astronomia 

Temas e Conteúdos em Astronomia foi um descritor específico, pensado para localizar 

quais são os assuntos, dentro dos conteúdos em Astronomia, mais abordados na pesquisa. Como 

descrito no Capítulo Metodológico, alguns trabalhos tratam mais de um tema de forma 

considerável na pesquisa; portanto, a soma dos assuntos ultrapassa o total de pesquisas 

analisadas em nosso corpus. A Figura 37 mostra essa divisão: 

Figura 37 – Distribuição das 490 teses e dissertações sobre Educação em Astronomia por 

Temas e Conteúdos em Astronomia 

 
Fonte: Elaborado pela autora. 

O tema mais abordado é o Sistema Sol-Terra-Lua, com 145 pesquisas (29,6%61)  e de 

maneira muito próxima, temos os trabalhos dedicados à Astronomia de forma Geral (138, 

28,1%). Na sequência, estão os que abordam Sistema Solar (105, 21,4%), Estrelas (56, 11,4%), 

Astronomia de posição (47, 9,6%), Mecânica Celeste e Gravitação (45, 9,2%), Cosmologia (42, 

8,5%), Céu e Constelações (37, 7,5%), assunto Não especificado (27, 5,5), Astronáutica e 

Instrumentos com a mesma quantidade cada (21, 4,3%), Etnoastronomia (16, 3,2%), 

Astrobiologia (9, 1,8%) e Galáxias (6, 1,2%). 

Esse resultado dialoga com o trabalho de Bretones e Ortelan (2012), que analisam teses 

e dissertações em Astronomia de 1973 até 2010, compreendendo 70 estudos. Os autores 

 
61 O percentual foi calculado considerado o total de pesquisas do corpus de nossa análise; sendo assim, a soma das 

porcentagens ultrapassa 100%. 

145

138

10556

47

45

42

37

27
21 21

16 9 6
Sistema Sol-Terra-Lua

Geral

Sistema Solar

Estrelas

Astronomia de posição

Mecânica Celeste e Gravitação

Cosmologia

Céu e Constelações

Não especificado

Astronáutica

Instrumentos

Etnoastronomia

Astrobiologia

Galáxias



225 
 

afirmam que o tema Sistema Sol-Terra-Lua foi o mais abordado, com 31 pesquisas, ou seja, 

quase metade dos trabalhos, seguido do Sistema Solar (28) e do Geral (16). 

Lelliot e Rollnick (2010) analisam 103 artigos de 1974 a 2008 e os classificam em 

grandes temas em Astronomia. De acordo com os autores, a maior parte dos trabalhos trata do 

tema Concepções sobre a Terra (38), seguido pelo Sistema Sol-Terra-Lua (36) e por Dia e 

Noite (35). Em nossa pesquisa, todos esses temas são entendidos como parte do Sistema Sol-

Terra-Lua. O Sistema Solar foi abordado em apenas 13 artigos. 

Para verificarmos como os diferentes temas e conteúdos em Astronomia se distribuem 

por Nível Educacional, construímos a Tabela 2762:  

Tabela 27 – Distribuição das 490 teses e dissertações sobre Educação em Astronomia por 

Temas e Conteúdos em Astronomia e Nível Educacional 

Tema EI EF1 EF2 EM ES Geral ENE 

Astrobiologia 

 
1 2 5 1 2 

 

Astronáutica 

 
4 7 18 2 2 2 

Astronomia de posição 

 
6 14 30 5 3 1 

Céu e Constelações 1 8 13 22 3 1 1 

Cosmologia 

 
4 7 29 6 1 1 

Estrelas 

 
2 11 45 5 

 
2 

Etnoastronomia 

 
2 1 3 2 8 2 

Galáxias 

  
3 6 1 

  

Geral 3 22 46 65 22 12 14 

Instrumentos 

  
4 17 2 2 2 

Mecânica Celeste e Gravitação 
 

1 6 37 6 1 

Não especificado 

 
2 5 6 3 3 17 

Sistema Solar 1 15 37 58 12 3 3 

Sistema Sol-Terra-Lua 1 34 50 72 20 4 5 

Fonte: Elaborado pela autora. 

No EF1, no EF2 e no EM, o tema com maior concentração é o Sistema Sol-Terra-Lua 

(EF1 com 34 estudos, 46%; EF2, 50, 38,7%; EM 72, 27%63), de acordo com a tendência 

verificada na área. Ele é seguido pelo tema Geral (EF1 com 22 trabalhos, 30%; EF2, 46, 35%; 

EM, 65, 24%) e por Sistema Solar (EF1 com 15 pesquisa, 20%; EF2, 37, 28,7%; EM, 58, 

21,7%). 

 
62 Nesta distribuição, o número de incidência dos temas pode ser maior que na contagem geral, exposta na Figura 

37, uma vez que existem trabalhos que contemplam mais de um Nível Educacional, o que repete o tema. Um 

exemplo que ilustra bem essa situação é o caso do conteúdo Galáxia. 
63 O percentual foi calculado em relação ao número de total de pesquisas por Nível educacional, por exemplo, no 

caso do EF1, em relação a seu total de trabalhos (74). Dessa maneira, a soma ultrapassa 100%, já que um mesmo 

trabalho pode ser categorizado em mais de um tema simultaneamente. 
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Para o ES, a tendência é diferente, tendo maior incidência os trabalhos de Mecânica 

celeste e Gravitação (37, 60,6%), seguidos pelos da temática Geral (22, 36%) e pelo Sistema 

Sol-Terra-Lua (20, 32,7%). Já para o Nível Educacional Geral, iniciamos pelo tema Geral (12 

, 34,3 %), seguimos por Etnoastronomia (8, 22,8%) e Mecânica celeste e Gravitação (6, 17%). 

Em relação ao ENE, o foco é não especificado (17, 39,5%), seguido de Geral (14, 32,5%) e de 

Sistema Sol-Terra-Lua (5, 11,6%). 

Bretones e Ortelan (2002) também analisam em sua pesquisa como os três temas em 

Astronomia se dividiam por nível escolar. De acordo com os autores, para o tema Sistema Sol-

Terra-Lua, a maior parte dos trabalhos é no Ensino Fundamental. Se somarmos as duas 

categorias relacionadas ao Ensino Fundamental desta pesquisa, encontramos a mesma 

tendência. Para o tema Sistema Solar, o Ensino Fundamental e o Médio possuem a maior parte 

e a mesma quantidade de trabalhos; em nosso caso, a predominância do tema está no Ensino 

Médio. Para o tema Geral, o Ensino Superior predomina, atualmente a maior parte desse tema 

também está no Nível Ensino Médio. 

O Ensino Não-Escolar é o que mais se diferencia dos demais: o foco é não especificado 

em 17 estudos (39,5%), e 14 pesquisas (32,5%) abordam o assunto Geral. Para lembrar, o tema 

Geral se relaciona com uma abordagem de mais de 4 temas em Astronomia em uma único 

trabalho, o que acontece geralmente em cursos de Astronomia Básica, seja para professores ou 

alunos, por exemplo, e o tema Não Especificado se relaciona com pesquisas, que não se 

voltaram para nenhum tema ou conteúdo em Astronomia. Enquadram-se nessa categoria 

pesquisas que verificam a experiência das visitas em planetários, por exemplo, focada em outras 

questões, que não o conteúdo em si.  É interessante observar que a Astronomia de Posição é um 

tema privilegiado para espaços não-escolares de ensino (ENE), como planetários e 

observatórios, que recebem visitas diurnas e noturnas, podendo desenvolver esse tema. Neste 

levantamento, observamos apenas um caso. 

O tema Estrelas é o quarto com maior incidência (56 casos), mas se localiza 

massivamente no Ensino Médio (com 45 pesquisas). Também está concentrado no EM, com os 

conteúdos Instrumentos (17 estudos) e Galáxias (6). Já o tema Mecânica celeste e Gravitação 

se concentra no Ensino Superior (37 investigações). 

De acordo com a Tabela 27, podemos notar que a maior parte dos temas estão 

concentrados no Ensino Médio, nosso nível de maior incidência. Apesar disso, os trabalhos 

dedicados a Etnoastronomia estão em maior parte no Nível Geral (8); e as pesquisas com o tema 

e conteúdo Não Especificado se concentram no Nível Educação Não-Escolar. 
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Essa incidência de temas por Nível Escolar não pode ser justificada em sua maior parte 

em diálogo apenas com os documentos curriculares. Podemos afirmar isso observando os Anos 

Iniciais (EF1), que não têm indicação nos PCN (BRASIL, 1997a, 1997b) sobre o ensino de 

Astronomia, mas notamos uma presença marcante de Astronomia básica (Sistema Sol-Terra-

Lua, Geral e Sistema Solar). 

Essa situação também é encontrada no Ensino Médio, uma vez que o PCN+ (BRASIL, 

2002), por exemplo, indica três unidades temáticas: “Terra e Sistema Solar”, “O Universo e sua 

Origem” e “A Compreensão Humana do Universo”. Observando as três unidades, vemos uma 

presença marcante da primeira e uma baixa participação das outras duas, refletida, por exemplo, 

no tema Cosmologia (28 estudos, 11,2%). Astrobiologia é outro caso: está contemplada no texto 

dos PCN+, em “O Universo e sua origem”, com a redação “Reconhecer ordens de grandeza de 

medidas astronômicas para situar a vida (e vida humana), temporal e espacialmente no Universo 

e discutir as hipóteses de vida fora da Terra.” (BRASIL, 2002, p. 79). Com relação a ela, temos 

apenas 5 pesquisas (2%) que discutem essa questão. Não consideramos nessa discussão a 

BNCC (BRASIL, 2017a), uma vez que é um documento muito recente em relação aos anos do 

corpus analisado. 

Rodrigues (2019) realiza um levantamento de teses e dissertações sobre Física 

Moderna e Contemporânea. A autora localiza 262 pesquisas e se aprofunda na análise de 87, 

que investigam práticas escolares no Ensino Médio. Desses trabalhos, Rodrigues aponta que 

apenas 7 (8%) são relacionados à Astrofísica e à Cosmologia, que englobaria pesquisas sobre 

práticas escolares, de acordo com a  autora, relacionados a “Teoria do Big Bang, Origem do 

Universo, Composição Estelar, Redshift e Blueshift, Matéria Escura, Lei de Hubble, Constante 

Cosmológica, Radiação Cósmica de Fundo.” (RODRIGUES, 2019, p. 65). Assim, os dados 

encontrados por Rodrigues (2019) sobre a baixa presença de Cosmologia no Ensino Médio 

corroboram os que achamos, apesar de ser um tema estimulado desde o início dos anos 2000 

pelos documentos orientadores de currículo  que analisamos. 

No cenário internacional, existe uma crítica importante à maior abordagem 

educacional em torno de temas como o Sistema Sol-Terra-Lua e o Sistema Solar, sem avançar 

em questões relacionadas a tópicos mais modernos (PASACHOFF, 2002). O autor destaca que 

permanecer sempre discutindo a respeito do ensino desses tópicos não se trataria de “menos ser 

mais”, mas que, nesse caso, a baixa presença de discussões que avancem sobre outros temas, 

configuraria um “menos é menos”. Apesar disso, algumas pesquisas apontam que, mesmo após 

atravessar a escolarização básica ou após concluir uma licenciatura ou outra graduação e mesmo 

entre professores, ainda existe a predominância do entendimento confuso sobre o tema fases da 
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Lua, por exemplo (PEÑA; QUÍLEZ, 2001; PUZZO, 2005; LEITE, 2006; PLUMMER, 2008; 

SUBRAMANIAN; PADALKAR, 2009; LANGHI; NARDI, 2012). 

4.3.6 Síntese dos Descritores de Nível Educacional. 

Como síntese, nosso levantamento, nossa organização e nossa análise de dados sobre 

os Descritores Educacionais nos permitem afirmar que: 

✓ O Nível Educacional de maior incidência é o Ensino Médio (267 estudos, 

54,5%), seguido dos Anos Finais do Ensino Fundamental (129, 26%) e dos Anos 

Iniciais do Ensino Fundamental (74, 15%). 

✓ A predominância do Ensino Médio dialoga com pesquisas similares que 

analisam outras áreas do Ensino de Ciências e estudos do tipo Estado da Arte 

sobre Educação em Astronomia. 

✓ A Educação Infantil, que atende crianças de 0 a 5 anos, é o nível com menor 

incidência e mais recente na linha temporal, surgindo apenas em 2014, com 

apenas 5  pesquisas (1%) localizadas sobre a etapa. 

✓ A Educação Não-Escolar também é um Nível que surge tardiamente, em 2006, 

e possui, no período analisado, 43 pesquisas (8%). 

✓ Existe uma indicação de diálogo entre a presença do EF1, do EF2 e do EM com 

a implantação dos Parâmetros Curriculares Nacionais para esses Níveis e seus 

conteúdos sugeridos relacionados à Astronomia, considerando as análises 

temporais apresentadas e a observação  de referência crescente a eles nas 

pesquisas no período sequencial posterior aos documentos. 

✓ Os Mestrados Profissionais são responsáveis pela maior parte das pesquisas 

dedicadas ao Ensino Médio (195, 76,5), com crescimento considerável a partir 

de 2015. Esses apontamentos dialogam com os dados apresentados 

anteriormente sobre a presença de professores de Física nesses programas, que 

atuam neste Nível Educacional em nosso sistema de ensino. 

✓ As universidades com maior variedade de pesquisas em todos os níveis 

educacionais são a USP e a Unesp, que também fazem parte do conjunto das 

universidades mais antigas, produzindo pesquisas sobre Educação em 

Astronomia. 

✓ A modalidade mais recorrente nas pesquisas desenvolvidas em espaços escolares 

é o ensino Regular, com 303 pesquisas (61,8%). Temos 105 investigações 

(21,4%) em que essa é uma questão que não se aplica.  
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✓ O Foco Temático mais abordado nas pesquisas é o Conteúdo e Método (206 

estudos, 53%), seguido pela Formação de Professores (70, 14,3%) e pelos 

Recursos Didáticos (56,11,4%). 

✓ Os resultados encontrados referentes ao Foco Temático são similares aos das 

pesquisas em estado do arte de outras áreas do ensino de Ciências Naturais e aos 

de estudos desse tipo sobre Educação em Astronomia analisados. 

✓ Verificando a distribuição do Foco Temático por tempo, Conteúdo e Método, 

um crescimento considerável apresenta-se nos últimos três quinquênios, 

praticamente triplicando as pesquisas, com destaque para o último período 

analisado (2016-2018). 

✓ Cruzando Foco Temático com Nível Educacional, a predominância do Conteúdo 

e Método está no Ensino Médio (188 casos, 70,4%), seguida pelos Anos Finais 

do Ensino Fundamental (60, 46,5%). Por sua vez, para os Anos Iniciais, a 

predominância é a Formação de Professores (27 estudos, 36,5%). 

✓ A referência da área da Educação mais utilizada entre os autores das pesquisas 

com foco em Conteúdo e Método é o David Ausubel (86 trabalhos, 33%), 

seguido numericamente pela ausência de referenciais educacionais (57, 22%) e 

por Vigotski (55, 21%). 

✓ Os autores mais citados sobre Educação em Astronomia nas pesquisas com foco 

em Conteúdo e Método foram Langhi (101 ocorrências, 38,8%) e Nardi (82, 

31,5%), seguidos por pesquisas que não dialogaram com nenhuma referência 

dessa natureza (81, 31%). 

✓ Existe um número considerável de pesquisas com Foco Temático Conteúdo e 

Método que não se apoiam em autores da educação nem dialogam com pesquisas 

da área da Educação em Astronomia (29, 11%). Dessas, 7 utilizaram algum 

referencial da área do Ensino de Ciências (2,7%), mas 22 (8,5%) não conversam 

com referências que tenham qualquer ligação com essas áreas. 

✓ A abordagem metodológica anunciada mais incidente entre as pesquisas com 

foco em Conteúdo e Método foram a Teoria da Aprendizagem Significativa (71 

casos, 27,3%), seguida da ausência de declaração de uma abordagem (41, 

15,7%). 

✓ Existe uma predominância do uso de referenciais educacionais e abordagens nas 

pesquisas com Foco Temático Conteúdo e Método relacionados ao 
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construtivismo, com alguma presença de autores e abordagens associadas ao 

modelo sociocultural. 

✓ As pesquisas desenvolvidas em instituições foram predominantemente 

realizadas em administrações públicas (367 estudos, 75%). 

✓ Os temas e conteúdos em Astronomia mais pesquisados foram o Sistema Sol-

Terra-Lua (145 trabalhos, 29,6%), seguido do tema Geral (138, 28,1%) e do 

Sistema Solar (105, 21,4%). 

✓ Os temas e conteúdos em Astronomia menos abordados são Astrobiologia (9 

ocorrências, 1,8%) e Galáxias (6, 1,2%). 

✓ Os dados encontrados em relação aos temas e conteúdos em Astronomia 

dialogam com as pesquisas da área, tanto no que se refere à presença marcante 

de temas envolvendo o Sistema Sol-Terra-Lua e o Sistema Solar quanto em 

relação à baixa incidência de temas que dialogam com a Física Moderna e 

Contemporânea, com a Astrofísica e com a Cosmologia. 

✓ Analisando temas e conteúdos em Astronomia por Nível Escolar, o EF1, o EF2 

e o EM acompanham a incidência dos temas mais presentes de forma geral 

(Sistema Sol-Terra-Lua, Geral e Sistema Solar).  

✓ Por sua vez, o Ensino Superior tem uma predominância de Mecânica celeste e 

Gravitação (37 estudos, 60,6%). 

Encerramos, assim, as análises dos descritores investigados. Na sequência, 

apresentamos algumas palavras finais para este percurso. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Para responder a nossa questão sobre verificar quais são as características e tendências 

da produção acadêmica em Educação em Astronomia no Brasil, a partir de teses e dissertações, 

tivemos dois objetivos fundamentais: recuperar as teses e dissertações e explicitar e 

compreender o Estado da Arte da pesquisa sobre Educação em Astronomia. Para dialogar com 

nossa proposta e auxiliar nos processos de discussão, iniciamos um percurso histórico, de forma 

a buscar marcos curriculares, acadêmicos, sociais e culturais, uma vez que entendemos que esse 

panorama da Educação em Astronomia está situado em contextos maiores. Além disso, 

tratamos de situar o que entendemos por Estado da Arte, assim como desenvolvemos uma 

revisão bibliográfica de pesquisas sobre Educação em Astronomia, publicadas nacional e 

internacionalmente, que utilizam técnicas do tipo Estado da Arte. A partir de todo o exposto ao 

longo desta pesquisa, fazemos algumas considerações. 

A área da Educação em Astronomia não seguiu a tendência de crescimento de outras 

áreas, como Ensino de Ciências, Física e Biologia, apresentando poucos e esparsos trabalhos 

até o final da década de 1990, com crescimento apenas a partir de 2010. Em 2015, existiu um 

salto expressivo, totalizando 43 pesquisas em apenas um ano, o dobro do período anterior. Esse 

crescimento está relacionado aos Mestrados Profissionais. 

A região Sudeste ainda concentra o maior número de pesquisas; porém, neste 

levantamento, diferentemente da literatura analisada, em que a região Sul do país aparece em 

segundo lugar em número de produções, a Nordeste se destaca. Essa verificação se relaciona 

com a expansão dos Mestrados Profissionais na região, em especial o MNPEF e o Mestrado 

Profissional em Ensino de Astronomia da Uefs. 

Metade das produções estão concentradas em poucas IES, e a maior parte das 

pesquisas é produzida pelas IES públicas, em especial as federais. Contudo, as IES estaduais 

possuem maior taxa de produção. 

Os pesquisadores que têm produzido teses e dissertações sobre Educação em 

Astronomia são predominantemente formados em Física (65,1%), seguidos pelos graduados 

em Matemática (13%) e Pedagogia (7,5%), o que varia de ordem e percentual, observando a 

diferença entre autores e autoras. No caso das autoras, temos a Física (50,5%), seguida pela 

Pedagogia (13%) e pela Matemática (10,7%). Observando os autores, temos a graduação em 

Física (74,2%), Matemática (14,3%) e Ciências Naturais (4,4%). 

A participação da autoria das mulheres nas pesquisas sobre Educação em Astronomia 

é de 37,7%. Essa é uma média considerada abaixo da representatividade da mulher na sociedade 
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(52%) e dos dados internacionais, que indicam a autoria em 41% das dissertações em língua 

inglesa de 1898 até parte de 2018 e 52% se consideramos apenas os últimos 10 anos. 

O trabalho de orientação das pesquisas está pulverizado em muitos professores e 

professoras que colaboram no crescimento da área. Assim, poucas pesquisas estão concentradas 

em torno de alguns nomes. Em termos de gênero, a orientação foi desenvolvida por 31% de 

mulheres e por 69% de homens. Em relação à formação dos orientadores e orientadoras, uma 

diferença que emerge, além da maior concentração percentual dos homens na Física, é uma 

maior presença da Educação nos perfis acadêmicos das orientadoras. 

No que diz respeito aos descritores educacionais, a maior parte das pesquisas são 

dedicadas ao Ensino Médio (54,5%), seguidas pelas voltadas aos Anos Finais do Ensino 

Fundamental (26%). Essa não é uma tendência ao longo de todo o período, sendo marcante o 

aumento das pesquisas voltadas ao Ensino Médio relacionado à expansão dos Mestrados 

Profissionais, a partir de 2015. Existem poucos trabalhos dedicados à Educação Não-Escolar e 

à Educação Infantil. A maioria das pesquisas foi desenvolvida em instituições de ensino 

públicas e na modalidade do ensino regular. 

O foco temático mais abordado é o Conteúdo e Método (53%), seguido pela Formação 

de Professores (14,3%). É importante também destacar que, apesar de ser o segundo foco 

temático mais abordado, a Formação de Professores ainda precisa de mais investigações, uma 

vez que os estudos nessa área representam uma parcela pequena do total de pesquisas. Trata-se 

de uma discussão de grande relevância, especialmente quando há maior envolvimento com os 

professores em seus contextos, de modo que a abordagem não seja pontual e verticalizada. 

Observando qualitativamente essas pesquisas sobre Conteúdo e Método, verificamos 

que existe uma predominância do uso de referenciais educacionais e abordagens relacionados 

ao construtivismo, com alguma presença de autores e perspectivas associadas ao modelo 

sociocultural. Por outro lado, também existe um quantitativo de pesquisas que não se apoiam 

em autores da Educação (22%) nem dialogam com investigações da Educação em Astronomia 

(31%). 

O fato de existirem pesquisas com essa configuração nos preocupa, pois essa ausência 

de diálogos, no que se refere tanto à Educação como um todo quanto à Educação em 

Astronomia, não contribui para a formação continuada do professor e da professora, no caso 

dos Mestrados Profissionais, nem para o pesquisador e para a pesquisadora, tampouco os situa  

no conjunto maior de pesquisas que já existem, não entendendo que se trata de um processo de 

acumulação, mas sim da existência de uma memória e uma história. Isso fomenta, 

potencialmente, uma pesquisa e uma produção de materiais didáticos isolada e acrítica, uma 
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vez que não conhece ou dialoga com as produções que já se engajou a tratar das temáticas 

anteriormente, que fazem parte de nosso contexto histórico e da comunidade de pesquisa sobre 

Educação em Astronomia. 

Por outro lado, também nos questionamos se a utilização de um referencial 

educacional de forma recorrente representa o olhar e as necessidades de pesquisa dos 

professores-pesquisadores em seus contextos diversos ou se esse aspecto estaria relacionado a 

uma padronização das discussões. Com isso, destacamos a importância de que a formação do 

professor-pesquisador ao longo de um mestrado, por exemplo, em especial os profissionais, 

considere a ampliação do conhecimento no que diz respeito às questões educacionais.  

Também entendemos que é uma análise possível em investigações futuras verificar 

quais autores relacionados ao Ensino de Ciências essas pesquisas têm utilizado. Outra 

possibilidade é averiguar se existe alguma variação dos referenciais quando direcionamos os 

olhares para os diferentes níveis educacionais. 

O tema em Astronomia mais abordado é o Sistema Sol-Terra-Lua (29,6% dos estudos), 

seguido pelos trabalhos dedicados à Astronomia de forma Geral (28,1%). Essas tendências 

dialogam com a literatura da área discutida. Os temas com menor abordagem são Astrobiologia 

e Galáxias. Os temas mais abordados se encontram especialmente no Ensino Fundamental, 

Anos Iniciais e Finais, e no Ensino Médio. Por sua vez, o Ensino Superior possui uma 

predominância de Mecânica Celeste e Gravitação (37 casos, 60,6%). 

Ao longo da pesquisa enfrentamos alguns desafios, especialmente relacionados à 

recuperação das pesquisas na plataforma da Capes: até o ano de 2017, a recuperação foi mais 

simples, porém a partir de 2018 os filtros por ano deixaram de funcionar com a mesma 

eficiência. Assim, foram necessárias as buscas página a página, sem a aplicação dos filtros, o 

que tornou o processo mais lento. Isso poderia ter sido facilitado pela tecnologia, o que não foi 

o caso. 

Entendemos que esta pesquisa tem o potencial de incentivar estudos que se interessem 

por verificar áreas apontadas como lacunas e por refletir sobre temas e níveis abordados de 

forma considerável. Assim, os dados aqui apresentados podem ser explorados de forma mais 

minuciosa em pesquisas futuras do tipo Estado da Arte, com focos mais específicos. Ainda 

entendemos que será uma possibilidade a investigação dos anos posteriores a 2018 para o 

Estado da Arte panorâmico, em relação aos dados aqui apresentados. 

A partir dos dados relacionados à autoria, no que diz respeito à participação dos 

diferentes gêneros, acreditamos ser uma questão relevante que a Sociedade Astronômica 

Brasileira (SAB) considere a criação de um Grupo de Trabalho (GT) sobre gênero e 



234 
 

diversidade. Um exemplo é a iniciativa já existente na Sociedade Brasileira de Física (SBF) 

desde 2015 enquanto GT e desde 2003 em sua forma inicial de Comissão de Relações de 

Gênero. 

Também ponderamos sobre a eventual possibilidade de este trabalho auxiliar na 

reflexão em torno dos processos seletivos de pós-graduação, no desenvolvimento das 

orientações das pesquisas e no diálogo para o fortalecimento e o crescimento da área. Isso 

decorre, especialmente, de esta pesquisa se tratar de uma análise das produções em pós-

graduação. 

Sobre os processos seletivos de pós-graduação, seria importante considerar 

percentuais de equilíbrio entre os candidatos selecionados no que diz respeito ao gênero. 

Também é possível levar em conta a necessidade de ampliação das pesquisas que tratem dos 

níveis de Educação Básica menos abordados, bem como as propostas desenvolvidas no Ensino 

Superior e na Educação não-escolar. 

Os níveis educacionais menos abordados são os Anos Iniciais do Ensino Fundamental 

e a Educação Infantil. É importante destacar que, para as pesquisas dedicadas a essas faixas 

etárias, não é desejável que se entenda a abordagem dos temas e conteúdos em Astronomia da 

mesma maneira que as investigações desenvolvidas para estudantes do Ensino Médio. A 

Astronomia para crianças é possível, e suas pesquisas, desejáveis, devendo partir do entorno e 

das vivências dos estudantes de forma elementar, ainda descritiva, para depois, em outros níveis 

escolares, passar para abstrações e complexificações dos temas. 

Ainda sobre os Anos Iniciais, verificamos uma crescente abordagem da Educação em 

Astronomia na BNCC. Com isso, é possível que haja um aumento nas pesquisas para os 

próximos anos, caso o documento seja norteador e estimulador de novas investigações, todavia 

é importante destacar que, ainda assim, há um desequilíbrio no documento curricular em relação 

aos demais conteúdos e temas do Ensino de Ciências, apontado em nossa análise, e uma 

ausência de aprofundamento conforme os anos escolares avançam, o que é importante. Além 

das questões que envolvem a pesquisa, é relevante que educadores e gestores façam essa 

análise, tendo em vista as outras etapas da Educação Básica. 

Somam-se a essa questão lacunas de temas e conteúdos pouco abordados que 

necessitam de incentivo para que seja possível ampliar nossa abordagem e não apenas 

concentrarmos as pesquisas no Sistema Sol-Terra-Lua e no Sistema Solar. Apesar de entender 

que o número elevado de pesquisas sobre esses temas não signifique, necessariamente, uma 

melhoria na qualidade do ensino nos espaços escolares, concordamos com Pasachoff (2002) 
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quando afirma que não podemos ficar apenas focados nas questões de Educação em Astronomia 

elementares, precisamos ampliar as discussões. 

A partir das análises, também podemos sugerir iniciativas no que diz respeito às 

políticas públicas de pós-graduação no Brasil, a partir de dois dados em especial: a grande 

discrepância entre pesquisas de mestrado e de doutorado e a concentração ainda considerável 

das produções na região Sudeste. É importante que haja investimento maior na implantação de 

programas de pós-graduação de qualidade nas demais regiões do país, bem como uma atenção 

especial aos programas de doutoramento, ainda muito concentrados no estado de São Paulo, em 

suas universidades estaduais. 

Frisamos, ainda, a importância ampliar as discussões sobre os Mestrados Profissionais, 

uma vez que eles representam a maior parte das produções das pesquisas em pós-graduação 

sobre Educação em Astronomia, de acordo com nosso levantamento. Com isso, é possível 

entender que é necessário discutir suas investigações de forma mais aprofundada, uma vez que 

esse segmento tem passado a assumir, de certa forma, a identidade das pesquisas produzidas 

nessa área. 

Ressaltamos, ademais, a relevância de que educadores dos diferentes níveis 

educacionais tenham acesso a essas teses e dissertações, considerando que grande parte trata de 

questões relacionadas de forma direta a processos de ensino e aprendizagem. Isso pode 

contribuir para reflexões em torno da prática docente ou mesmo constituir materiais que 

inspirem novas práticas. 

Por fim, ainda consideramos como ponto fundamental de todas as pesquisas a 

possibilidade de elas alcançarem os níveis e modalidades de ensino, tanto na Educação Básica 

quanto no Ensino Superior e na Educação não-escolar. Além disso, essa ação pode refletir na 

qualidade da Educação em Astronomia que podemos oferecer aos estudantes e à população em 

geral, não apenas pelo acesso ao saber dessa área, a esse bem cultural e ao Ensino de Ciências, 

mas também por todo o potencial reflexivo e filosófico já apresentado nas palavras iniciais deste 

trabalho. 

Esperamos, com isso, que as análises aqui apresentadas extrapolem a presente 

pesquisa. Também almejamos que este estudo contribua para a área e para novas investigações. 
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APÊNDICE B 

Teses e Dissertações Organizadas por Cod., Nível Escolar, Foco Temático, Tipo de Programa, Estado e Universidade 

Cód. 

Nível 

Educacional 
Foco Tipo UF UNIV. Tema 1 Tema 02 Tema 03 Tema 04 

1 
EM 

Formação de professores; Currículos e 

programas 
D SP UNESP Geral    

2 
EF1, EF2, EM, 

ES 
Conteúdo e método MA SP UNICAMP 

Mecânica Celeste e 

Gravitação 
   

3 
EF2 Formação de Professores MA SP USP 

Mecânica Celeste e 

Gravitação 
   

4 
EF1 Conteúdo e método D SP UNICAMP Cosmologia    

5 
EF1 Currículos e programas MA SP UNESP Geral    

6 
EF1 Formação de Professores MA MT UFMT Sistema Sol-Terra-Lua    

7 
EF1, EF2, ES 

Característica de professor, 

Característica de aprendente 
D SP USP Geral    

8 
Geral Conteúdo e método, HFNDC MA SP UNESP Sistema Solar    

9 
ES Currículos e programas MA SP UNICAMP Geral    

10 
EF1 Conteúdo e método MA SP USP Sistema Sol-Terra-Lua    

11 
EF1, EF2 

Organização da instituição/programa de 

ensino não-escolar 
MA RJ UFRJ Sistema Sol-Terra-Lua    

12 
EF1, EF2 

Característica de professor, Formação de 

professores 
MA MT UFMT Sistema Sol-Terra-Lua    

13 
NI Recursos didáticos MA SC UFSC Sistema Sol-Terra-Lua    

14 
EF1 Conteúdo e método MA SP UNESP Sistema Solar    

15 
EM Conteúdo e método MA SP USP Geral    

16 
EM Diversidade e Astronomia MA SP USP Sistema Solar    
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17 
EF2 Característica de professor MA SP USP Geral    

18 
Geral Recursos didáticos MA SC UFSC Instrumentos    

19 
EF2 Recurso Didático MA SP USP Sistema Sol-Terra-Lua    

20 
EF1, ES Diversidade e Astronomia MA PA UFPA Etnoastronomia    

21 
ES Conteúdo e método MA RJ UFRJ Sistema Sol-Terra-Lua Astronomia de posição   

22 
EF1, ES Formação de Professores MA SP UNESP Geral    

23 
EF2 Conteúdo e método MP RS UFRGS Sistema Solar Sistema Sol-Terra-Lua Cosmologia  

24 
EF2, EM Conteúdo e método MA PR UFPR 

Mecânica Celeste e 

Gravitação 
   

25 
EM 

Formação de Professores, Conteúdo e 

método 
MP RN UFRN Céu e constelações Instrumentos Astronomia de posição  

26 
EM Formação de Professores MA RN UFRN Cosmologia Céu e Constelações Etnoastronomia  

27 
EF1 

Formação de professores, Características 

de professores 
MA SP USP Sistema Sol-Terra-Lua    

28 
EM 

Formação de Professores, Conteúdo e 

método 
MP RN UFRN 

Mecânica Celeste e 

Gravitação 
   

29 
EF1 Formação de Professores MA RJ FIOCRUZ Sistema Sol-Terra-Lua    

30 
EF2 Característica de professor MA PR UEL Sistema Sol-Terra-Lua    

31 
EF1, EF2 Conteúdo e método MP RN UFRN Sistema Sol-Terra-Lua    

32 
EF2 Formação de Professores D SP UNICAMP Geral    

33 
EF2, ENE Recursos didáticos MA SP UNICSUL Geral    

34 
ENE 

Organização da Instituição/Programa de 

Ensino Não-Escolar 
MA SP UNICSUL Geral    

35 
EF2, ES Formação de Professores D SP USP Sistema Sol-Terra-Lua Sistema Solar   

36 
EF2 Característica de professor MA PR UEL Sistema Sol-Terra-Lua    

37 
EF1 Conteúdo e método MP RN UFRN Sistema Sol-Terra-Lua    
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38 
ENE 

Conteúdo e método, Organização da 

instituição/programa de ensino não-

escolar 

MP RN UFRN Astronáutica    

39 
Geral HFNDC D SP UNESP Geral    

40 
EF1, ES Formação de Professores MA RN UFRN Cosmologia Céu e constelações   

41 
EM Conteúdo e método MP RS UFRGS Astrobiologia    

42 
EM 

Características do Professor e do 

Aprendente 
MA PR UEM Cosmologia    

43 
EM Conteúdo e método MP RS UFRGS Estrelas    

44 
ES Formação de Professores D SP USP Geral    

45 
Geral Recursos didáticos, HFNDC MA SP PUC Astronáutica Astrobiologia   

46 
EF1 Conteúdo e método MA MG UFMG Astronomia de posição Sistema Sol-Terra-Lua   

47 
Geral Diversidade e Astronomia D SP PUC Etnoastronomia    

48 
Geral HFNDC MA RS UFRGS Geral    

49 
EM Conteúdo e método MP RS UFRGS Geral    

50 
EF1, EF2, EM, 

ES 
Estado da Arte MA PR UEL Não especificado    

51 
EM HFNDC, Recursos didáticos MP RJ CEFET 

Mecânica Celeste e 

Gravitação 
   

52 
EM Características do aprendente MA SP UNICSUL Geral    

53 
EF2, EM, ES Conteúdo e método D SP USP Geral    

54 
EM Formação de Professores MA MG UFMG Geral    

55 
EM Conteúdo e método MP RS UFRGS Geral    

56 
EM Conteúdo e método MA PA UFPA Sistema Sol-Terra-Lua    

57 
EM Conteúdo e método MA SP UNICSUL Sistema Sol-Terra-Lua Sistema Solar Galáxia Estrela 
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58 
ES Formação de Professores MP RN UFRN Cosmologia 

Mecânica Celeste e 

Gravitação 
Sistema Sol-Terra-Lua Sistema Solar 

59 
EF2 Conteúdo e método MP DF UnB Geral    

60 
EM Característica de professor MA SP UNICSUL Geral    

61 
EF1, EM Formação de Professores MP RS UFRGS Geral    

62 
EF2 Conteúdo e método MA RS UFRGS Sistema Sol-Terra-Lua Sistema Solar Estrelas  

63 
EF1, EF2 Formação de Professores MA RN UFRN Astronáutica    

64 
Geral História do Ensino de Astronomia MA SP UNIMEP Geral    

65 
EF1 Currículos e programas MA PR UEL Geral    

66 
EF2, EM, ENE 

Organização da Instituição/Programa de 

Ensino Não-Escolar 
D SP USP Estrelas Sistema Sol-Terra-Lua Sistema Solar  

67 
ES Formação de Professores, HFNDC MA SC UFSC Cosmologia    

68 
EF1, EF2, EM Diversidade e Astronomia MA RJ UENF Geral    

69 
ENE 

Organização da Instituição/Programa de 

Ensino Não-Escolar 
MA RJ UNIRIO Instrumentos    

70 
EF1, EF2, EM 

Características do professor, Formação 

de professores 
MA SP UNICSUL Geral    

71 
EF2, EM Formação de Professores MA SP UNESP Sistema Sol-Terra-Lua Sistema Solar   

72 
EF2, EM Características do aprendente MA PR UEL Não especificado    

73 
EF1 Formação de Professores D SP UNESP Geral    

74 
EF2, ENE 

Formação de Professores, Organização 

da Instituição/Programa de Ensino Não-

Escolar 

MA GO UFG Geral    

75 
ES 

Formação de professores, Características 

de professores 
MA PR UFPR Sistema Sol-Terra-Lua    

76 
EM Recursos didáticos MP MG PUC Geral    

77 
EM Currículos e programas MA SP USP Geral    
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78 
ES Conteúdo e método MA PE UFRPE Sistema Sol-Terra-Lua    

79 
ENE 

Organização da instituição/programa de 

ensino não-escolar 
MA RJ UFRJ Não especificado    

80 
EM Conteúdo e método MP PB UEPB Sistema Sol-Terra-Lua Instrumentos   

81 
EF1, ES Formação de Professores MP RS UFRGS Geral    

82 
EM Conteúdo e método MP RS UFRGS Geral    

83 
EM Conteúdo e método MA MG PUC Céu e Constelações Etnoastronomia Sistema Solar Sistema Sol-Terra-Lua 

84 
EM Características do Professor MA SP UNICSUL Cosmologia    

85 
ENE História do Ensino de Astronomia D RJ UFRJ Não especificado    

86 
EF2 Conteúdo e método MP RJ UNIGRANRIO Cosmologia Sistema Solar   

87 
EF2 Conteúdo e método MA SP UNICSUL Sistema Sol-Terra-Lua Sistema Solar   

88 
EM Diversidade e Astronomia MP RJ CEFET Sistema Sol-Terra-Lua Sistema Solar 

Mecânica Celeste e 

Gravitação 
 

89 
EF1 Conteúdo e Método MA MG CEFET Cosmologia    

90 
ENE 

Organização da Instituição/Programa de 

Ensino Não-Escolar 
MP DF UnB Geral    

91 
ENE 

Organização da Instituição/Programa de 

Ensino Não-Escolar 
MA SP UNICSUL Geral    

92 
ENE 

Organização da Instituição/Programa de 

Ensino Não-Escolar 
MA SP USP Geral    

93 
ENE 

Organização da Instituição/Programa de 

Ensino Não-Escolar 
MA RS UFRGS Geral    

94 
EF2 Conteúdo e Método MA GO UFG 

Mecânica Celeste e 

Gravitação 
Sistema Solar   

95 
EM Conteúdo e método MP RN UFRN Sistema Sol-Terra-Lua    

96 
EF2, EM, ES 

Formação de Professores, Recursos 

didáticos 
MA MG UFMG Geral    
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97 
EM Recursos didáticos MA GO UFG Astronáutica    

98 
EF2 Recursos didáticos MA PR UFPR Geral    

99 
ES Recursos didáticos MA RN UFRN Sistema Sol-Terra-Lua    

100 
ES Formação de Professores D SC UFSC 

Mecânica Celeste e 

Gravitação 
   

101 
ES Formação de Professores, HFNDC MA SP USP Cosmologia    

102 
ENE 

Características de professores, 

Organização da instituição/programa de 

ensino não-escolar 

MA MG UFMG Não especificado    

103 
EM Conteúdo e método, HFNDC MA RJ UENF Sistema Solar    

104 
ENE 

Organização da Instituição/Programa de 

Ensino Não-Escolar 
D SP USP Não especificado    

105 
EF2 Recursos didáticos MA RS UNIVATES 

Mecânica Celeste e 

Gravitação 
Sistema Solar   

106 
Geral Formação de Professores MA MG UFU Geral    

107 
EF1 Conteúdo e método MA SP UNICAMP Sistema Sol-Terra-Lua    

108 
EM Conteúdo e método MA SP UFSCAR Astronomia de posição Sistema Sol-Terra-Lua   

109 
EF2 Conteúdo e método MP RS UFRGS Sistema Sol-Terra-Lua Sistema Solar   

110 
Geral 

História do Ensino de 

Astronomia,Organização da 

instituição/programa de ensino não-

escolar 

MA RJ UNIRIO Instrumentos    

111 
EF2 Recursos didáticos MA SP UNIMEP Geral    

112 
EF2 Conteúdo e método MA SP UNICSUL Céu e Constelações Estrelas Sistema Sol-Terra-Lua Sistema Solar 

113 
Geral 

Organização da instituição/programa de 

ensino não-escolar 
MA RJ UFRJ Não especificado    

114 
EM 

Organização da Instituição/Programa de 

Ensino Não-Escolar 
MA PR UEL Instrumentos    
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115 
Geral Recursos didáticos, HFNDC MA SP UNESP Geral    

116 
EM Conteúdo e método MA RS UCS Astronomia de posição Sistema Sol-Terra-Lua   

117 
EM, ES Conteúdo e método, HFNDC MP RJ UFRJ 

Mecânica Celeste e 

Gravitação 
   

118 
EF2, EM Currículos e Programas D SP UNICSUL Geral    

119 
EM Conteúdo e método, HFNDC MA SP USP Sistema Solar    

120 
ENE 

Organização da instituição/programa de 

ensino não-escolar 
MA MG CEFET Cosmologia    

121 
EM Conteúdo e método MP RS UFRGS Estrelas (Exoplanetas)    

122 
EF2 Diversidade e Astronomia MA SP UNESP Geral    

123 
EF1, EF2 Conteúdo e Método MA RJ UENF Sistema Sol-Terra-Lua    

124 
EM Recursos didáticos MA PE UFRPE 

Mecânica Celeste e 

Gravitação 
   

125 
EF1 Formação de Professores MA RS FURG Geral    

126 
Geral Diversidade e Astronomia MA SP USF Sistema Sol-Terra-Lua Etnoastronomia   

127 
ES História do Ensino de Astronomia D RJ UFRJ Geral    

128 
ES Formação de Professores MP RS UFN Sistema Sol-Terra-Lua Sistema Solar   

129 
EF1 Formação de Professores MA RN UFRN Sistema Sol-Terra-Lua Sistema Solar   

130 
EF2 Conteúdo e método MP RJ UNIGRANRIO Geral    

131 
EF2 Características de aprendente MA MG UFU Sistema Sol-Terra-Lua    

132 
Geral HFNDC D SP USP Geral    

133 
Geral HFNDC, Diversidade e Astronomia MA RJ CEFET Etnoastronomia    

134 
EM Conteúdo e método MP DF UnB Céu e Constelações Astronomia de posição   

135 
EM Conteúdo e método MP RS UFRGS Geral    
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136 
EM 

Conteúdo e método, Organização da 

instituição/programa de ensino não-

escolar 

MP RJ CEFET Geral    

137 
EM, ES Conteúdo e método MA SP UFSCAR 

Mecânica Celeste e 

Gravitação 
   

138 
EM Conteúdo e método MA SP UFSCAR 

Estrelas (Raios 

Cósmicos) 
   

139 
EF2, EM Currículos e programas MA SP USP Geral    

140 
ENE 

Organização da Instituição/Programa de 

Ensino Não-Escolar 
MA SP UAM Não especificado    

141 
ES Conteúdo e método MA GO UFG Sistema Sol-Terra-Lua Astronomia de posição   

142 
EM Conteúdo e método MP PI UFPI Sistema Sol-Terra-Lua Sistema Solar   

143 
EF1 Conteúdo e método MA MG UFU Astronomia de posição    

144 
EF1, EF2, 

ENE 

Organização da Instituição/Programa de 

Ensino Não-Escolar 
MA MG PUC Geral    

145 
EM Conteúdo e método MP MS UFGD Sistema Sol-Terra-Lua    

146 
EF1, EF2, EM Formação de Professores MA MG UFU Sistema Sol-Terra-Lua Sistema Solar Céu e Constelações  

147 
EF1, EF2, EM Formação de Professores MA SP USP Sistema Solar Sistema Sol-Terra-Lua   

148 
EF2 Conteúdo e método MA PR UEM Sistema Solar Sistema Sol-Terra-Lua Astronomia de posição Céu e constelações 

149 
EM, ES, ENE 

Organização da instituição/programa de 

ensino não-escolar 
MA RJ UNIRIO Não especificado    

150 
ENE 

Organização da Instituição/Programa de 

Ensino Não-Escolar 
MA RJ UNIRIO Não especificado    

151 
Geral Formação de Professores, Outro D SP UNESP Geral    

152 
EF2 Conteúdo e método, HFNDC MA SP USP Sistema Sol-Terra-Lua    

153 
EF1, EF2 

Diversidade e Astronomia, Organização 

da Instituição/Programa de Ensino Não-

Escolar 

MA RJ UFRJ Não especificado    
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154 
EM Conteúdo e método MP MG UNIFEI 

Mecânica Celeste e 

Gravitação 
Estrelas   

155 
ES Conteúdo e método MP RS UFRGS Geral    

156 
EM Conteúdo e método MP RS UFN Geral    

157 
EM 

Organização da Instituição/Programa de 

Ensino Não-Escolar 
MA PR UEM Não especificado    

158 
EF2 Conteúdo e método MA SP UNIBAN Astronomia de posição Sistema Sol-Terra-Lua   

159 
ES Formação de Professores MA SP UNICAMP Sistema Sol-Terra-Lua    

160 
EF2, EM, ES Formação de Professores, HFNDC MA RN UFRN Sistema Solar Astronomia de posição   

161 
ES, ENE Diversidade e Astronomia MA RN UFRN Sistema Sol-Terra-Lua Etnoastronomia   

162 
EF1 Características de professores MA SP UNESP Astrobiologia    

163 
EF1, EF2, EM Formação de Professores D SP UNESP Astronáutica    

164 
ENE 

Organização da Instituição/Programa de 

Ensino Não-Escolar 
MA RJ UNIRIO Instrumentos    

165 
EF2 Conteúdo e método MA PR UTFPR Sistema Sol-Terra-Lua Astronomia de posição   

166 
EF2, EM Formação de Professores D SP USP Sistema Sol-Terra-Lua Astronomia de posição Astronáutica Sistema Solar 

167 
ES Formação de Professores MA RN UFRN Sistema Sol-Terra-Lua Sistema Solar   

168 
EM Diversidade e Astronomia MP DF UnB Etnoastronomia    

169 
EM Conteúdo e Método MP ES UFES Astronomia de posição Céu e constelações Sistema Solar  

170 
ENE 

Organização da instituição/programa de 

ensino não-escolar 
MA RJ UNIRIO Não especificado    

171 
ENE Outro D MG UFU Não especificado    

172 
EF1 Conteúdo e método MA SP UNICAMP Sistema Sol-Terra-Lua Astronomia de posição   

173 
ES Recursos didáticos MA SC UFSC Sistema Sol-Terra-Lua    

174 
ES Conteúdo e método MA SP UNICSUL Sistema Solar    
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175 
EM Conteúdo e método MP RS UFRGS Geral    

176 
ES Formação de Professores D SP UNICSUL Geral    

177 
EF2, EM Formação de Professores MA SP UNICAMP Geral    

178 
ENE Outro MA SP UFSCAR Não especificado    

179 
ES Características do aprendente MP DF UnB Geral    

180 
ENE Característica de aprendente MP MS UFMS Sistema Sol-Terra-Lua    

181 
ENE Conteúdo e método MA SP USP Não especificado    

182 
ES Características do aprendente MA SP UNICSUL Geral    

183 
Geral Diversidade e Astronomia MA SP UNESP Etnoastronomia    

184 
EI, EF1, EF2 Formação de Professores MP RS IFSUL Geral    

185 
Geral Recursos didáticos MA MG UFMG Não especificado    

186 
NI Recursos didáticos MA SP UNICAMP Geral    

187 
EM Conteúdo e método MA SP UFSCAR Geral    

188 
EM Características de professores MA SP USP Cosmologia    

189 
EM Recursos didáticos, HFNDC MP AL UFAL Sistema Solar    

190 
Geral Recursos didáticos MP PB UFRPE Astronomia de posição    

191 
EM Conteúdo e método MA RS UNIPAMPA Geral    

192 
EF2 Diversidade e Astronomia MP MS UFMS Etnoastronomia    

193 
EM Conteúdo e método MP GO IFG Sistema Solar Sistema Sol-Terra-Lua   

194 
EM Conteúdo e método MP MG UFSJ Astronomia de posição    

195 
EF2 Conteúdo e método MA RS UFSM Sistema Solar Sistema Sol-Terra-Lua 

Mecânica Celeste e 

Gravitação 
 

196 
EF2, EM Conteúdo e método MP BA UEFS Astrobiologia Sistema Solar Astronáutica  

197 
EM Conteúdo e método MP RS FURG Astronáutica    
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198 
EM Conteúdo e Método MP RJ UFF Sistema Sol-Terra-Lua    

199 
EM Conteúdo e método MP SP USP 

Mecânica Celeste e 

Gravitação 
   

200 
EM Recursos didáticos MP BA UEFS Geral    

201 
EM Conteúdo e método MP SP USP Sistema Sol-Terra-Lua Estrelas   

202 
EM Conteúdo e método MP RN UFERSA Geral    

203 
EF1 Diversidade e Astronomia MA SP UNESP Sistema Sol-Terra-Lua    

204 
EF1, EF2, EM Formação de Professores MA PR UNIOESTE Geral    

205 
EM Conteúdo e Método MP MG UFLA Estrelas Cosmologia   

206 
ENE 

Organização da Instituição/Programa de 

Ensino Não-Escolar 
MP RN UFRN Sistema Sol-Terra-Lua Estrelas Astronomia de posição  

207 
EM Conteúdo e método MA MS UFMS Cosmologia    

208 
ENE 

Organização da instituição/programa de 

ensino não-escolar 
MA sc UDESC Não especificado    

209 
EM Conteúdo e método MP BA UEFS Geral    

210 
EM, ES Formação de Professores MA MT UFMT Geral    

211 
EF2, EM, ES Conteúdo e método MP BA UEFS Galáxias Estrelas Céu e Constelações  

212 
EM Conteúdo e Método MP GO UFG Geral    

213 
EF1 Diversidade e Astronomia MA RJ UFF Sistema Sol-Terra-Lua Sistema Solar   

214 
EM Diversidade e Astronomia MP SP UNESP 

Mecânica Celeste e 

Gravitação 
   

215 
EF2 Conteúdo e método MA SP UFSCAR Céu e Constelações Astronomia de posição Sistema Solar  

216 
EF2 Recursos didáticos MP BA UEFS Cosmologia    

217 
Geral História do Ensino de Astronomia MA PR UEM Geral    

218 
EM Recursos didáticos MP BA UEFS 

Mecânica Celeste e 

Gravitação 
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219 
EF2 Conteúdo e método MA RS UCS Sistema Sol-Terra-Lua Céu e Constelações Sistema Solar  

220 
EM Recursos didáticos MP SP UNESP Sistema Sol-Terra-Lua Instrumentos Astronomia de posição Sistema Solar 

221 
EF2 Conteúdo e método MA SP UFSCar Geral    

222 
Geral Diversidade e Astronomia MA SP USP Etnoastronomia    

223 
EM Conteúdo e método MP BA UEFS Cosmologia    

224 
ENE Conteúdo e método MA GO UFG Geral    

225 
EM Conteúdo e método MP DF UnB 

Mecânica Celeste e 

Gravitação 
   

226 
Geral Formação de Professores MA PA UFPA Astronáutica    

227 
EM Conteúdo e método MA SP USP Instrumentos Sistema Sol-Terra-Lua Céu e Constelações  

228 
EM Conteúdo e Método MP RJ UFF Cosmologia    

229 
EM Conteúdo e método MP DF UnB Astronáutica    

230 
EM Conteúdo e método MP SE UFS Astronáutica    

231 
EM Conteúdo e método MP RN UFRN Sistema Solar Estrelas   

232 
Geral Recurso Didático MA SP UNICAMP Cosmologia    

233 
EM Recursos didáticos MP ES UFES Céu e Constelações Astronomia de posição Sistema Solar  

234 
EM Conteúdo e método MP MG UFLA Geral    

235 
Geral Diversidade e Astronomia MA PR UNIOESTE Etnoastronomia    

236 
EM Conteúdo e método MP MT UFMT 

Mecânica Celeste e 

Gravitação 
   

237 
EM Conteúdo e método MP AM UFAM Sistema Solar Sistema Sol-Terra-Lua Céu e Constelações  

238 
ENE Recursos didáticos MP SP USP Geral    

239 
EM Conteúdo e Método MP RN IFRN Sistema Sol-Terra-Lua    

240 
EM Conteúdo e método MP BA UEFS Estrelas    

241 
EF1 Característica de Professor D RS PUC Geral    
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242 
EF1, ES Formação de Professores D PR UEM Sistema Sol-Terra-Lua Sistema Solar Estrelas  

243 
EM, ES Recursos didáticos MP BA UEFS Geral    

244 
EM Conteúdo e método MP MT UFMT Estrelas    

245 
EF2 Características do aprendente MA RN UERN Sistema Sol-Terra-Lua Sistema Solar   

246 
Geral Formação de Professores MP RS UFRGS 

Mecânica Celeste e 

Gravitação 
   

247 
EF2, ES 

Formação de professores, Características 

de professores 
MA PR UEL Geral    

248 
EM Conteúdo e método, HFNDC MP BA UEFS Cosmologia    

249 
EM Conteúdo e método MP SP UFSCAR Estrelas Sistema Sol-Terra-Lua Sistema Solar  

250 
EF2, EM HFNDC D SP USP Geral    

251 
Geral História do Ensino de Astronomia MA SP PUC Não especificado    

252 
EF2, EM Formação de Professores, HFNDC MP GO UEG Instrumentos    

253 
ES Recursos Didáticos MA SP USP Geral    

254 
EF2, EM Conteúdo e método MP RN UFRN Geral    

255 
EM Conteúdo e método MP ES UFES 

Estrelas (inclui também 

Exoplanetas) 
Cosmologia   

256 
EI Conteúdo e Método MA SP UNESP Sistema Sol-Terra-Lua    

257 
EF2 Conteúdo e método MA PR UNICENTRO Geral    

258 
EF2, EM Conteúdo e método MP BA UEFS Astronáutica    

259 
EM Conteúdo e método, HFNDC MP RJ UNIRIO Cosmologia    

260 
EM Conteúdo e método MA ES UFES Sistema Sol-Terra-Lua Galáxias Cosmologia  

261 
EM Conteúdo e método MP RJ UFF Astronomia de posição    

262 
EF2, EM, ES Conteúdo e método D SP USP Geral    
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263 
EF2, EM 

Formação de professores, Características 

de professores 
D SP UNICSUL Sistema Sol-Terra-Lua Astronomia de posição Sistema Solar  

264 
EM Conteúdo e método MP RJ UNIRIO 

Cosmologia (Matéria 

escura) 

Mecânica Celeste e 

Gravitação 
  

265 
EF2 Recursos didáticos MA PR UTFPR Geral    

266 
EF1, EF2 Formação de Professores MP BA UEFS Sistema Sol-Terra-Lua    

267 
EM Conteúdo e método MP RS UFRGS Estrelas Sistema Sol-Terra-Lua   

268 
EM Conteúdo e método MP MS UFMS Estrelas    

269 
EM Conteúdo e método MA SC UFSC Estrelas Sistema Solar   

270 
EM Conteúdo e método MP PE UFRPE Geral    

271 
ES Conteúdo e método MP PR UTFPR Geral    

272 
EM Conteúdo e método MP AL UFAL Sistema Sol-Terra-Lua    

273 
EM Conteúdo e Método MP RN UFERSA Astronáutica Sistema Solar   

274 
EM Conteúdo e método MP MG UNIFAL Astronomia de posição Sistema Sol-Terra-Lua 

Mecânica Celeste e 

Gravitação 
 

275 
EF1 Conteúdo e método MP MG UFJF Sistema Solar    

276 
EM Conteúdo e método, HFNDC MP RS FUVATES Geral    

277 
EM Conteúdo e método MA RS UFN Cosmologia Sistema Solar   

278 
EM Conteúdo e método MP BA UEFS Sistema Solar Astronáutica   

279 
EM Conteúdo e método MP RJ UFRJ Sistema Solar 

Mecânica Celeste e 

Gravitação 
  

280 
EM Formação de Professores MA SP UNESP Geral    

281 
EM Conteúdo e método MP SP UFABC Cosmologia    

282 
Geral Formação de Professores MP SP USP Geral    

283 
EM Conteúdo e método MP PR UEPG Astronáutica    
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284 
EF1, EF2, EM 

Características do professor, Recursos 

didáticos 
D SP UNIMEP Sistema Sol-Terra-Lua    

285 
EM Conteúdo e método MP DF UnB Instrumentos    

286 
EM, ES Conteúdo e método MP BA UEFS Astrobiologia Sistema Sol-Terra-Lua   

287 
EM Conteúdo e método MP PE UFRPE Sistema Sol-Terra-Lua Astronomia de posição   

288 
EM Conteúdo e método MP CE UECE Astronáutica    

289 
EF2 

Organização da Instituição/Programa de 

Ensino Não-Escolar 
MP MG UFLA Geral    

290 
ES Conteúdo e método MP RJ UFF 

Mecânica Celeste e 

Gravitação 
Sistema Sol-Terra-Lua Sistema Solar  

291 
EM Conteúdo e método MP BA UFBA Sistema Sol-Terra-Lua Astronomia de posição   

292 
ES Formação de Professores D SP UNESP Geral    

293 
EM Diversidade e Astronomia MP RJ UNIRIO Sistema Sol-Terra-Lua    

294 
EM Diversidade e Astronomia MA RJ UFF Cosmologia    

295 
EF2, EM Conteúdo e método MP AL UFAL Geral    

296 
EF1, EF2, EM Formação de Professores MA BA UESC Sistema Sol-Terra-Lua Céu e Constelações   

297 
EM Conteúdo e método MP SC UFSC Estrelas    

298 
EM, ES Recursos didáticos MP MG PUC Céu e Constelações Astronomia de posição Estrelas Instrumentos 

299 
EM Conteúdo e método MP RS UNIPAMPA Sistema Solar    

300 
EM Recursos didáticos MP SP UFABC 

Cosmologia (Matéria 

escura) 
   

301 
EF1 Recursos didáticos MA BA UEFS Sistema Solar Céu e Constelações   

302 
EF2 Conteúdo e método, Recursos didáticos MP BA UEFS Sistema Sol-Terra-Lua Astronomia de posição Sistema Solar Céu e Constelações 

303 
EM Conteúdo e método MP BA UEFS Sistema Sol-Terra-Lua    

304 
EF2, EM Recursos didáticos MP CE UFC Sistema Solar    
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305 
EM Recursos didáticos MP PR UEM Astronomia de posição Sistema Sol-Terra-Lua   

306 
EM Conteúdo e método MP SP UNESP Geral    

307 
EM Conteúdo e método MP MG UFU Astronáutica Astronomia de posição   

308 
EM Conteúdo e método MP ES UFES 

Mecânica Celeste e 

Gravitação 
Sistema Sol-Terra-Lua   

309 
EM Conteúdo e método MP BA UNIVASF Geral    

310 
EM Conteúdo e método MP MG PUC Céu e Constelações Astronomia de posição   

311 
Geral História do Ensino de Astronomia MA SP USP Geral    

312 
EF2, EM Conteúdo e método, HFNDC MP SP USP Sistema Sol-Terra-Lua Instrumentos   

313 
EF2, EM, ES Formação de Professores MA PR UFPR Geral    

314 
EM Conteúdo e Método MP CE UECE Sistema Sol-Terra-Lua Estrelas   

315 
ENE Diversidade e Astronomia MA PR UNILA Etnoastronomia    

316 
EM Conteúdo e método MP SP UFABC Estrelas    

317 
Geral 

História do Ensino de Astronomia, 

Recursos didáticos 
MA SP USP Geral    

318 
EF1 Conteúdo e método MP SP UFSCAR Sistema Sol-Terra-Lua    

319 
EM Conteúdo e método, HFNDC MP SP UFSCAR 

Mecânica Celeste e 

Gravitação 
Sistema Solar   

320 
EM Conteúdo e método MP GO UFG 

Mecânica Celeste e 

Gravitação 
   

321 
EF1 Conteúdo e método MP RN UFERSA Sistema Solar    

322 
EF1, EF2, EM Recursos didáticos MP SP USP Cosmologia    

323 
EF2, EM Conteúdo e método MP BA UEFS Sistema Solar Céu e Constelações Sistema Sol-Terra-Lua  

324 
EM Conteúdo e método MP RN IFRN 

Mecânica Celeste e 

Gravitação 
   

325 
EM Conteúdo e método MP SE UFS Sistema Solar Céu e Constelações   
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326 
EM Conteúdo e método MP CE UECE Astronomia de posição Sistema Sol-Terra-Lua   

327 
EI, EF1, EF2, 

EM 
Conteúdo e Método MP SP USP Geral    

328 
EM Conteúdo e método MP BA UESC Geral    

329 
EM Conteúdo e método MP BA UEFS Geral    

330 
EM Conteúdo e método MP SP USP Céu e Constelações    

331 
EM Conteúdo e método MP BA UEFS 

Estrelas 

(Radioteslescópios) 
   

332 
EM Conteúdo e Método MP SP UFABC Estrelas    

333 
EM Conteúdo e método, HFNDC MP MG UFJF Geral    

334 
ENE 

Organização da Instituição/Programa de 

Ensino Não-Escolar 
MA SP UNESP Não especificado    

335 
EF2, ES Formação de Professores MA RN UFRN Astronomia de posição Sistema Solar Sistema Sol-Terra-Lua Cosmologia 

336 
EM Conteúdo e método MP PR UEL Sistema Sol-Terra-Lua Estrelas   

337 
EF1 Conteúdo e método MA RJ UFRRJ Céu e Constelações Estrelas   

338 
EF1 Formação de Professores MP CE UFCE Geral    

339 
EF2, EM Conteúdo e método MP SP UNESP Sistema Sol-Terra-Lua    

340 
EM Conteúdo e método MP BA UEFS Sistema Sol-Terra-Lua    

341 
ENE, EM Conteúdo e método, HFNDC MP SC UFSC Geral    

342 
EF2, EM Características do aprendente D RS UFRGS Geral    

343 
EF1, EF2, EM, 

ENE 

Organização da Instituição/Programa de 

Ensino Não-Escolar 
MP SP USP Sistema Solar Sistema Sol-Terra-Lua Astronáutica  

344 
EM Conteúdo e método, HFNDC MP PE UFPE Sistema Solar 

Mecânica Celeste e 

Gravitação 
Astronáutica  

345 
EF2 Conteúdo e método MP BA UEFS Astronáutica Sistema Sol-Terra-Lua   

346 
EM Conteúdo e método MP SP USP Astrobiologia Sistema Solar   
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347 
EM Conteúdo e método MP RJ UFF Cosmologia Sistema Solar Estrelas  

348 
EF2, EM Conteúdo e método MP SP USP Estrelas Instrumentos   

349 
EF1, EF2 Conteúdo e método MP SP USP Sistema Solar Sistema Sol-Terra-Lua   

350 
EM Conteúdo e método MP RS UFRGS Estrelas    

351 
EM Conteúdo e método MP RJ UNIRIO Sistema Sol-Terra-Lua    

352 
EF1, EF2, EM Características do aprendente D MG UFU Sistema Sol-Terra-Lua Astronomia de posição   

353 
EF1, EF2 

Formação de professores, Currículos e 

Programas 
MP PR UTFPR Geral    

354 
ENE Recursos didáticos MA PR UEPG Sistema Solar    

355 
EM Conteúdo e método MP SP USP Cosmologia    

356 
EM, ES Conteúdo e método, HFNDC MA SP USP Sistema Solar    

357 
Geral Conteúdo e método MP SP USP Astronomia de posição Sistema Sol-Terra-Lua Céu e Constelações  

358 
ENE 

Organização da Instituição/Programa de 

Ensino Não-Escolar 
MA RS UNISINOS Não especificado    

359 
EM Conteúdo e método, HFNDC MP CE UFCE Geral    

360 
EF1, EF2, EM Conteúdo e método MP BA UEFS Astronomia de posição Sistema Sol-Terra-Lua   

361 
ES Formação de Professores MA SE UFS Geral    

362 
EF2 Conteúdo e método D SP UNESP Sistema Sol-Terra-Lua    

363 
ENE Outro D SP UFSCAR Não especificado    

364 
ES Características do Professor MA CE IFCE Cosmologia    

365 
EM Conteúdo e método, HFNDC MP RN UFERSA Sistema Sol-Terra-Lua Astronáutica 

Mecânica Celeste e 

Gravitação 
 

366 
Geral Diversidade e Astronomia, HFNDC MP BA UESC Sistema Sol-Terra-Lua Sistema Solar   

367 
EM Conteúdo e método MP SP UFSCAR Geral    

368 
EM Recursos didáticos MP RR UFRR Sistema Solar    
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369 
EM Conteúdo e método MP BA UESC Sistema Sol-Terra-Lua Sistema Solar Estrelas Astronomia de posição 

370 
EF1 Diversidade e Astronomia MP SP USP Sistema Solar    

371 
EF1, EF2 História do Ensino de Astronomia D SP USP Geral    

372 
EM Conteúdo e método MP RJ IFF Estrelas 

Mecânica Celeste e 

Gravitação 
  

373 
EM Conteúdo e método MP PA UFPA Sistema Sol-Terra-Lua Sistema Solar Céu e Constelações  

374 
EM Conteúdo e método MP PR UEPG Sistema Sol-Terra-Lua Astronomia de posição   

375 
EF1 Conteúdo e método MP SP USP Sistema Sol-Terra-Lua    

376 
ENE 

Organização da instituição/programa de 

ensino não-escolar 
MP SP USP Geral    

377 
EM Conteúdo e método, HFNDC MP BA UESC Sistema Sol-Terra-Lua    

378 
EM Conteúdo e método, HFNDC MP PR UEL Sistema Sol-Terra-Lua Estrelas   

379 
EM Conteúdo e método MP BA UEFS Sistema Sol-Terra-Lua Céu e Constelações Instrumentos Astronomia de posição 

380 
EM Recursos didáticos MP CE UFC Sistema Solar    

381 
EF2, EM Conteúdo e método, HFNDC MP SP USP Sistema Sol-Terra-Lua Sistema Solar Estrelas Galáxias 

382 
EM Conteúdo e método MP ES UFES Geral    

383 
EM Recursos didáticos MP SP UFABC Geral    

384 
ENE Características de professores MA SP UNESP Geral    

385 
EM Conteúdo e método MP ES UFES Sistema Solar    

386 
EM Conteúdo e método MA SP UNICSUL Sistema Sol-Terra-Lua    

387 
EM Conteúdo e método MP SP UFABC 

Mecânica Celeste e 

Gravitação 
   

388 
EM Conteúdo e método MP BA UEFS Sistema Sol-Terra-Lua Estrelas 

Instrumentos 

(espectroscópio) 
 

389 
EM Conteúdo e método, HFNDC MP SE UFS Estrelas Céu e Constelações   
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390 
EM Conteúdo e método MP BA UEFS Astronáutica Sistema Solar Astrobiologia  

391 
EM Conteúdo e método, HFNDC MP BA UNIVASF Sistema Solar    

392 
ES 

Formação de professores, Formação de 

conceitos 
D PR UEL Sistema Sol-Terra-Lua    

393 
EF2 Conteúdo e método MP BA UEFS Estrelas    

394 
EM HFNDC MP SP UFABC Sistema Solar    

395 
EF2 Conteúdo e método MP RR UERR Geral    

396 
EF1 Conteúdo e método MP SP USP Sistema Sol-Terra-Lua Etnoastronomia Sistema Solar  

397 
EM Conteúdo e método, HFNDC MP RJ UFF 

Mecânica Celeste e 

Gravitação 
   

398 
EM Conteúdo e método MP RJ IFF Cosmologia    

399 
EM HFNDC MA RJ UFRJ Céu e constelações Instrumentos Sistema Solar  

400 
NI 

Formação de Professores, Diversidade e 

Astronomia 
D MG UFMG Etnoastronomia    

401 
EF2 Conteúdo e método MP SP USP Sistema Sol-Terra-Lua    

402 
EM HFNDC, Recursos didáticos MP RJ UFRJ 

Mecânica Celeste e 

Gravitação 
Cosmologia   

403 
EM Conteúdo e método, HFNDC MP MG UFJF Sistema Solar Instrumentos   

404 
EM Conteúdo e método, HFNDC MP MS UFGD 

Estrelas (Detecção de 

Raios Cósmicos) 
   

405 
EF2 Conteúdo e método MA PR UTFPR Geral    

406 
EF2 Conteúdo e método MP SP USP Astrobiologia    

407 
EM Conteúdo e método, HFNDC MP RO UNIR Geral    

408 
EM Conteúdo e método MP SP UFABC 

Mecânica Celeste e 

Gravitação 
   

409 
ES Conteúdo e Método MP SP USP Sistema Sol-Terra-Lua Sistema Solar Estrelas  
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410 
EF1 Formação de Professores MP PR UNINTER Sistema Sol-Terra-Lua Sistema Solar Astronáutica  

411 
ENE Característica de Professor MA PE UFRPE Não especificado    

412 
ENE Conteúdo e método D PR UEL Geral    

413 
EM Conteúdo e método MP SP UFABC Estrelas Sistema Sol-Terra-Lua   

414 
EF2 Recursos didáticos MP PA UFPA Geral    

415 
EM Conteúdo e método, HFNDC MP BA UEFS Sistema Sol-Terra-Lua    

416 
EI Conteúdo e método MA AM UEA Geral    

417 
ES Formação de Professores MA RN UFRN Estrelas    

418 
EM, ES 

Característica de Professor, 

Característica do aprendente 
D SP UNICSUL Astronomia de posição Sistema Sol-Terra-Lua Sistema Solar  

419 
EF2 Conteúdo e método MP BA UEFS Geral    

420 
EM Conteúdo e método MP PB UEPB Cosmologia 

Mecânica Celeste e 

Gravitação 
Galáxia Sistema Solar 

421 
EF2 

Conteúdo e método, Características do 

aprendente 
MA GO UFG Sistema Solar Estrelas   

422 
EF2 Conteúdo e método MP BA UEFS Sistema Sol-Terra-Lua Sistema Solar Astronomia de posição  

423 
EM Conteúdo e método MP RS UFRGS Cosmologia Estrelas   

424 
EM Conteúdo e método, HFNDC MP RJ IFF 

Mecânica Celeste e 

Gravitação 
   

425 
EM Conteúdo e método MP BA UEFS Geral    

426 
EF2 Conteúdo e método MP RS UNIPAMPA Sistema Solar    

427 
EF2 Recursos didáticos MA SP USP Geral    

428 
EM Recursos didáticos MP TO UFT Geral    

429 
EF2, EM Características de Professor MA CE IFCE Não especificado    

430 
EF1, EF2, EM 

Formação de Professores, Recursos 

didáticos 
MA SP USP Geral    
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431 
EF1, EF2, EM Recursos didáticos MP RJ UFRJ Sistema Sol-Terra-Lua    

432 
EF1, EF2, EM Formação de Professores D SP UNESP Sistema Sol-Terra-Lua Astronomia de posição Céu e Constelações  

433 
EM Conteúdo e método MP ES UFES Sistema Sol-Terra-Lua Estrelas   

434 
EM Conteúdo e Método MP RS UFRGS 

Mecânica Celeste e 

Gravitação 
Sistema Sol-Terra-Lua Sistema Solar  

435 
ENE Recursos didáticos MA ES IFES Céu e Constelações Sistema Solar   

436 
EF2, EM Conteúdo e método MP SP UNIFESP Sistema Sol-Terra-Lua Sistema Solar   

437 
EF2 Conteúdo e método MP RS UNIPAMPA Estrelas    

438 
EM Características do aprendente MP BA UEFS Sistema Sol-Terra-Lua 

Mecânica Celeste e 

Gravitação 
  

439 
EF2 Conteúdo e método; Recursos Didáticos MA DF UNB Geral    

440 
EM Conteúdo e método MP BA UEFS Estrelas    

441 
EF2 Conteúdo e método MP RN IFRN Céu e Constelações Sistema Sol-Terra-Lua Sistema Solar  

442 
ES 

Organização da instituição/programa de 

ensino não-escolar 
MP RN UFRN Geral    

443 
EF1 Recursos didáticos MA AM UFAM Geral    

444 
EF2, EM Conteúdo e método MP MT UFMT Geral    

445 
ENE 

Organização da instituição/programa de 

ensino não-escolar 
MA RJ FIOCRUZ Não especificado    

446 
EF2 Recursos didáticos MA SP CUML Sistema Solar    

447 
EM Conteúdo e método MP DF UNB Cosmologia 

Mecânica Celeste e 

Gravitação 
  

448 
EF1 Currículos e Programas MA SP UFABC Geral    

449 
Geral Conteúdo e método MP PR UEM Sistema Sol-Terra-Lua Astronomia de posição   

450 
EM Conteúdo e método MP BA UEFS Sistema Sol-Terra-Lua    

451 
EF1 Conteúdo e Método MA PR UTFPR Sistema Sol-Terra-Lua    
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452 
EI Conteúdo e método MA RS UNIVATES Sistema Solar Céu e Constelações   

453 
EM Conteúdo e método MP SP USP Estrelas Céu e Constelações   

454 
EF1 Formação de Professores MP GO UEG Sistema Sol-Terra-Lua Sistema Solar Céu e Constelações  

455 
EM Conteúdo e método MP DF UnB Instrumentos    

456 
EM Conteúdo e método MP RS UNIPAMPA Sistema Solar    

457 
EF1 Conteúdo e método MP RO UNIR Sistema Sol-Terra-Lua Céu e Constelações   

458 
ES Estado da Arte, Formação de professores MA SP UFABC Não especificado    

459 
EM Conteúdo e método MP MS UEMS Sistema Sol-Terra-Lua Sistema Solar 

Mecânica Celeste e 

Gravitação 
 

460 
EM Conteúdo e método D SP UNICAMP Geral    

461 
EM Conteúdo e método, HFNDC MP BA UEFS Instrumentos    

462 
EM, ES Recursos didáticos MP SP UNESP Sistema Sol-Terra-Lua Astronomia de posição   

463 
EM Conteúdo e método MP SP UFABC Estrelas    

464 
NI Diversidade e Astronomia MP BA UEFS Geral    

465 
EM Conteúdo e método MP SE UFS Estrelas Cosmologia   

466 
EM Conteúdo e método MP BA UEFS Geral    

467 
EM Conteúdo e Método MP BA UNEB 

Mecânica Celeste e 

Gravitação 
Estrelas   

468 
EM Conteúdo e método MP BA UEFS Astronáutica    

469 
EM Conteúdo e método, HFNDC MP MG UFLA Cosmologia    

470 
EF2, EM Conteúdo e método MP BA UEFS Geral    

471 
EF2, EM 

Características do professor, 

Organização da escola 
MA RS UFRGS Não especificado    

472 
EM Recursos didáticos MP RN IFRN Geral    
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473 
EM Conteúdo e método MP MG UFJF 

Mecânica Celeste e 

Gravitação 
Astronomia de posição   

474 
EM Conteúdo e método MP MS UFGD Cosmologia Sistema Solar 

Mecânica Celeste e 

Gravitação 
 

475 
EM Conteúdo e método MP BA UEFS Estrelas Sistema Solar   

476 
Geral Diversidade e Astronomia MP SP USP Astrobiologia Sistema Solar   

477 
EF2 Recursos didáticos MA AL UFAL Sistema Sol-Terra-Lua Astronomia de posição Sistema Solar Céu e Constelações 

478 
EF2 Conteúdo e método MP SP USP Estrelas (Exoplanetas) Sistema Sol-Terra-Lua Sistema Solar  

479 
EM Conteúdo e método MP CE UECE Geral    

480 
EF2, EM Conteúdo e método MP BA UEFS Geral    

481 
EM Conteúdo e método MP MG UFOP Sistema Sol-Terra-Lua Sistema Solar   

482 
Geral Diversidade e Astronomia D AM UFAM Etnoastronomia    

483 
Geral Outro MA MG UNIFEI Geral    

484 
EM Conteúdo e método MP RN UFRN Sistema Sol-Terra-Lua Astronomia de posição   

485 
EF2, EM, ES Conteúdo e Método MP MG UFVJM Instrumentos    

486 
EF2, EM Conteúdo e método MP SP USP Cosmologia Estrelas Galáxias  

487 
EM Característica de Professor MA SP UNESP Geral    

488 
EF2, EM Conteúdo e método MP CE UFC Geral    

489 
EM Conteúdo e método MP SP USP Estrelas    

490 
EF1, EF2 Diversidade e Astronomia MA RS UFSM Geral    

 

 


